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SUMÁRIO 

I - ATA DA 164.• SESSAO, EM 11 DE OUTU-
BRO DE 1978 

1.1 - !IBERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1. 2.1 - Co"'unlcação da Liderança da ARENA 

no Senado Federal 

- De substituição de membro em Coml.ssão 
Mista do Congres.so Nacional. 

1. 2. 2 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n.0 303/78, de 
autoria do Sr. Senador Orestes Quércia, que da 
nova redação ao art. 472 e seu parágrafo primeiro 
do Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho). 

- Projeto de Lei do Senado n.O 304/78, de 
autoria do Sr. Senador Mauro Benevides, que In­
troduz alterMões na Lei n.O 6.147, de 29 de novem­
bro de 1974, que dispõe sobre o reajustamento cole­
tivo de salário das categorias profissionais. 

1.2.3- Requerimentos 
- N.0 298/78, de autoria do Sr. Senador Hen­

rique de La Rocque, solicitando a transcrição, nas 
Ana!s do senado Federal, do artigo sob o título 
"Delenda Golbery", publicado no jornal '()Itima 
Hora. 

- N.0 299/78, de autoria do Sr. Senador Lou­
rival Baptista, solicitando a transcrição, nos !lnais 
do Senado Federal, do discurso do Dr. João Paulo 
dos Reis Ve!loso, na reunião do Conselho Delibera­
tivo da SUDENE, realizada no último dia 3, em 
Recife, bem como da Exposição de Motivos número 
388/78, dos Srs. Ministros João Paulo dos Reis 
Vel!oso, Mário Henrique Simonsen e Mauricio Ran­
gel Reis, aprovada naquela oportunidade pelo Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da República. 

- N.o 300178, de autoria do Sr. Senador Ruy 
Santos, solicitando que não seja realizada ses.são 
do Senado e nem haja expediente em sua Secre­
taria, no dia 12 do corrente. Aprovado. 

I. 2. 4 - Comunicações da Presidência 

- Recebimento do Oficio n.0 S/20/78 Cn.0 

587178-GP, na origem), do Presidente do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, encaminhando o 
relatório e o Parecer Prévio sobre as contas do 
Governo do Distrito Federal relativas ao exercício 
financeiro de 1977, juntamente com os balanços 
da Administração centralizada e o Balanço Conso­
lidado da Secretaria de Finanças. 

- Arquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n.0 261/77, que autoriza a emissão de selo come­
rativo do "Dia Nacional da Pecuária". 

1. 2. 5 - Discursos do Expediente 
SENADOR JARBAS PASSARINHO, como Líder 

- carta recebida do Sr. Ministro Golbery do Couto 
e Silva, refutando acusações feitas a S. Ex.• pelo 
Senador Roberto Saturnlno, contidas em aparte 
dado a recente pronunciamento do orador. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, em expli­
cação pessoal - Posição de S. Ex.a em relação aos 
conceitos emitidos no aparte dado a discurso do 
Senador Jarbas Passarinho, objeto da missiva lida 
pelo seu antecessor na tribuna. 

SENADOR RUY SANTOS - 259 aniversário de 
criação do Ministério da Saúde. 

SENADOR ORESTES QUtRCIA - Apelo ao 
Governo no sentido de Interceder junto a autori­
dades do Uruguai, em favor de brasileira detida 
naquele Pais. 

1. 2. 6 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a reali­
zar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei da Câmara n.0 107178 (n.o 

4.909-B/78, na casa de ortgeml, de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que clas.siflca o 
comerciante ambulante para fins trabalhistas e 
previdenciârios. Aprovado. A sanção. 
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- Projeto de Lei da Câmara n.0 108/78 (n.o 
5.108-B/78, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que cria os Con­
selhos Federal e Regionais de Nutricionistas, re­
gula o seu funcionamento, e dá outras providên­
cias. Aprovado. A sanção. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 38/78:CDl_ll­
plementar de autoria do Sr. Senador BenJamlm 
Farah, qu~ isenta do Imposto s?bre Circulaçã? de 
Mercadorias as operações com generos alimentlClOS 
de primeira necessidade. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Requerimento n.0 233/78, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista, solicitando a transcn­
cão nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Comandante do I Exército, General 
José Pinto de Araújo Rabello, no dia 22 de agosto 
de 1978. Aprovado. 

- Requerimento n.0 271/78, de autoria do ~r. 
Senador Leite Chaves, solicitando a transcr!çao, 
nos Anais do Ser.ado Federal, do discurso profe­
rido pelo General Euler Bentes Monteiro, no audi­
tório da Associaçào Comercial do Distrito Federal, 
no dia 13 de setembro de 1978. Aprovado. 

- Requerime:oto n.0 279/78, de autoria do Sr. 
Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tra­
mitação em conjunto os Projetos de Lei do Senado 
n. 0

• 180 e 192, d.e 1978, do Sr. Senador Orest!'s 
Quércia, que alteram dispositivos da Consolidaçao 
das Leis do Trabalho. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 69/78, de au­
toria do Sr. Sena.dor Vasconcelos Torres, que as­
segura transporte gratuito aos assalariados de 
bJ.ixa renda, apo.sentados e estudantes. <Aprecia~ 
ção preliminar da constitucionalidade). Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 234/76, de 
autoria do Sr. Senador Franco Montoro, que as­
segura direitos à promoção e aproveitamento ~o 
empregado em atividade privativa de h!'bilitaçao 
qualificada. Vota.;ão adiada para a se.ssao do dia 
3 de novembro próximo vindouro, nos termos do 
Requerimento n.c 301/78. 

- Projeto d'~ Lei do Senado n.o 217/76, de 
autoria do Sr. S<mador Franco Montara, que dis­
põe sobre a transferência do aeroviário e ?ã outr~s 
providências. Votação adiada para a sessao do d1a 
9 de novembro de 1978, nos termos do Requeri­
mento n.0 302/~·8, após usar da palavra o Sr. 
Senador Franco Montara. 

- Projeto de· Lei do Senado n.0 14/78, de auto­
ria do Sr. Senador Agenor Maria, que isenta do 
pagamento do Imposto de Renda os aposentados 
da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.) Discussão adiada para a ses­
são do dia 26 de outubro de 1978, nos termos do 
Requerimento n.0 291(78. 

I . 4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR PAULO BROSSARD - Considera­

ções sobre denúncias referentes à quebra do sigHo 
telefônico no País. Entrevista dada pelo MaJor 
Adauto Barreiros, concedida ao jornal O Estado d~ 
S. Paulo, na qual aborda Irregularidades que teriam 
ocorrido na campanha promovida pelo Governo, 
através de publieidade, contra a Inflação. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA- Preço se­
dutor para a borracha vegetal. 

SENADOR L.OURIVAL BAPTISTA - Pronun­
ciamento do Governador Rollemberg Leite, no 

I Congresso Nacional sobre o Nordeste, realizado 
em São Paulo, no período de 25 a 27 de setembro 
último. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Apelo ao 
Conselho Federal de Educação no sentido de agi­
lizar o processo de reconhecimento da Faculdade 
de Direito do Crato-CE. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Escolha de 
governantes e representantes no Congresso Nacio­
nal, através de eleições livres e diretas. 

1.5- DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 165.• SESSAO, EM 11 DE OUTU-
BRO DE 1978 

2 .I - ABERTURA 
2. 2 - EXPEDIENTE 
2, 2.1 - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: 

Mensagens n.os 194 a 210/78, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deliberação do 
Benado Federal, proposta do Sr. Ministro de Esta­
taâo da Fazenda para que seja autorizado o Go­
verno do Estado do Paraná, a Prefeitura Municipal 
àe Suzano-SP, o Governo do Estado de Sergipe, o 
Serviço de Agua e Esgoto do Munlcipio de Araras­
SP, a Prefeitura Municipal de Ar!ranha-SP, a 
Prefeitura Municipal de Campina Grande-PB, a 
Prefeitura Municipal de Diadema-SP, a Prefei­
tura Municipal de Guarujá-SP, a Prefeitura Mu­
nicipal de Icém-SP, a Prefeitura Municipal de 
Lagoa da Prata-MO, a Prefeitura Municipal de 
Louveira-SP, a Prefeitura Municipal de Paulínia­
SP, a Prefeitura Municipal de Pouso Alegre-MO, 
a Prefeitura Municipal de São Sebastião do Pa­
raíso-MO, a Prefeitura Municipal de São Jerô­
nimo-RS. a Prefeitura Municipal de Ipatinga­
MG e a Prefeltúra Municipal de Vinhedo-SP, 
respectivamente, a elevarem o montante de sua 
divida consolidada. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 119, de 1978 
<n.0 5.298-B/78, na Casa de origem), que prorroga 
o prazo estabelecido no artigo 1.0 da Lei n.0 5.972, 
de 11 de dezembro de 1973, que regula o procedi­
mento para o registro de propriedade de bens imó­
veis discriminados administrativamente ou possui­
dos pela União. 

2.2.2 -Requerimento 
N.0 303/78, de autoria do Senador Cunha Lima, 

de dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resol?<;ão n.0 73/78, q.ue 
autoriza a Prefeitura Munlclpal de Campma 
Grande-PB, a elevar em Cr$ 309.498. 000,00 o 
montante de sua dívida consolidada interna, afim 
de que figure na Ordem do Dia da próxima sessão. 
Aprovado. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Requerimento n.0 250/78, de autoria do Sen_a­

dor Lourival Baptista, solicitando a transcriçao, 
nos Anais do Senado Federal, do discurso proferi­
do pelo Senhor Presidente da República, General 
Ernesto Geisel, no dia 31 de agosto de 1978, em 
Uberlândia. Aprovado. 

Requerimento n.O 251(78, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Torres. solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do pronunciamento 
do sr. Comandante do 57,0 Batalhão de Infantaria 
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Motorizado, Coronel Isnard Marshall, por ocasião 
de solenidade realizada no Parque Histórico Du­
que de Caxias, no dia 22 de agosto de 1978.; Apro­
vado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 196/78-DF, que 
altera a redação do artigo 1.0 da Lei n.0 6.466, de 
14 de novembro de 1977. Aprovado, â Comissão de 
Redação. 

Projeto de Lei do Senado n.0 215/78-DF, que 
autoriza o Distrito Federal a contrair empréstimo 
destinado a cobrir as despesas com a sua parti· 
clpação no Plano Nacional de Habitação Popular 
- PLANHAP e dá outras providências. Aprovado, 
â Comissão de Redação. 

2.4- MATERIAS APROVADAS APóS A OR­
DEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n. o 196/78-DF, constante do terceiro item da Or­
dem do Dia. Aprovado, nos termos do Requeri ... 
mento n.0 304178. A sanção. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n.0 215/78-DF, constante do quarto item da Ordem 
do Dia. Aprovada, nos termos do Requerimento 
n.o 305/78. A sanção. 

2.5- DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

3 - MESA DIRETORA 
4 - LíDERES E VICE-LiDERES DE PARTI­

DOS 
5 - COMPOSIÇAO DAS COMISSOES PER­

MANENTES 

ATA DA 164." SESSÃO. EM 11 DE OUTUBRO DE 1978 
4." Sessão I.egislativa Ordinária, da s.a Legislatura 

PRESIDE:NCIA l.IOS SRS. PETRôNIO PORTELLA, MAURO 
BENEVIDES, HENRIQUE DE LA ROCQUE E RENATO FRANCO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes 
os Srs. Senadoress 

Adalberto Sena - Evandro Carreira - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco -
Henrique de La Rocque - Helvidio Nunes - Petrõ­
nio Portella - Mauro Benevides - Wilson Gonçalves 
- Agenor Maria - Cunha Lima - Lourival Baptista 
- Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Roberto Satur-
nino - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Franco Montara - Oestes Querela - Otto Lahmann 
- Italivio Coelho - Mendes Canale - Lenoir Vargas 
- Ota!r Becker - Daniel Kr!eger - Paulo Bros.sard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 27 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro aber­
ta a sessão. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 
!.O-Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, ll de outubro de 1978. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do ! 1.0 do art. lO do Regimento Co­
mum tenho a honra de comunicar a V. Ex.a, para os 
devidos fins, que esta Liderança dellberou propor a 
substituição do nobre Sr. Senador Heitor Dias, pelo 
nobre Sr. Senador Otto Lehmann, na Comissão Mista 
do Congresso Nacional que dará parecer sobre a Pro­
posta de Emenda à Constituição n.O 19, de 1978. 

Aproveito a oportunidade para renovar os pro­
testos da mais alta estima e distinta consideração. 
- Jarbas Passarinho, Vice-Lider, no exercício da Li­
derança, 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Portella) - Será 
feita a substituição sollcitada. 

SObre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo 
Sr. !.O-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE I.El DO SENADO N.O 303, DE 1978 

Dá nova redação ao artigo 472 e seu pará .. 
grafo primeiro do Decreto-lei n.0 5. 452, de 1.0 de 
maio de 1943 <Consolidação das Leis do Traba­

lho). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O artigo 472 e seu parágrafo primeiro 
do Decreto-Lei n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943, pas­
sam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 472. o afastamento do empregado 
em virtude das exigências do serviço militar, 
encargo público e exercício de mandato eleti­
vo, não constituirá. motivo para a alteração ou 
rescisão do contrato de trabalho por parte do 
empregador. 

I 1.0 Para que o empregado tenha direito 
a voltar a exercer o cargo do qual se afastou 
em virtude das exigências do serviço militar, 
encargo púbilco e exercício de mandato eletivo, 
é indispensável que notifique o empregador des­
sa intenção, por telegrama ou carta registrada, 
dentro do prazo máximo de trinta dias, contados 
da data em que se verificar a respectiva baixa 
ou a terminação do encargo a que estava abri~ 
gado." 

Art. 2. 0 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O serviço militar compulsório e encargo público 
(representação classista na Justiça do Trabalho, por 
ex.) ônus exigíveis do empregado, não são fatores 
determinantes que autorizam <t alteração ou rescisão 
do contrato de trabalho por parte do empregador. 
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Todavia, a norma legal como está hoje redigida 
não contempla os empregados, que, eleitos a _cargos 
públicos e pela própr:ia natureza de suas funço~s fi­
cam afastados dos seus empregos. E a sua ocorrenCia 
determina por parte do empregador, suporte legal a 
alteração ou rescisão do contrato de trabalho. O que 
não é justo. 

~ direito-dever a participação dos brasileiros nos 
cargos eletivos de representação político-administra­
tiva da nação e os trabalhadores, parcela importa~te 
da comunidade também, inserem no contexto polit!Co, 
são convocados a participar da esfera politica do Bra­
sil. 

Nada mais justo, pois, que o afastamento do em­
pregado para exercer cargos eletivos não configure 
"motivo para a alter<.ção ou rescisão do contrato de 
trabalho por parte do empregador". 

Em face do exposto, subme·oemos o presente pro­
jeto de lei à consideução e estudo dos nobres pares 
do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 1.1 de outubro cte 1978. - Orestes 
Quércia. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.9 5 452, DE 1.9 DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 472. O afast.amento do empregado em vir­
tude das exigências do serviço militar ou de outro 
encargo público, não constituirá motivo para a altera~ 
ção ou rescisão do contrato de ·;rabalho por parte do 
empregador. 

§ 1.0 Para que o empregado tenha direito a vol­
tar a exercer o cargo do qual se afastou em virtude 
de exigência militar ou de encargo público, é indis­
pensável que notifique o empregador dessa intenção, 
por telegrama ou carta registrada, dentro do prazo 
máximo de trinta dias, contados da data em que se 
verificar a respectiva baixa ou a terminação do en­
cargo a que estava obrigado. •. Ver artigos 60 e 61 da 
Lei n.0 4.375, de 17-8-64 - Lei do Serviço Militar, na 
pág. 331). 

(As Comisséies de Constituição e Justiça e 
de Legislação Social.! 

PROJETO DE LEI 1>0 SENADO N.0 304, DE 1978 

"Introduz alterações na Lei n.0 6.1471 de 
29 de novembro de 1974, que "dispõe sobre o 
reajustamento eoletivo de salário das catego­
rias profissiona:is". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 1." da Lei n.o 6. 147, de 29 de no­

vembro de 1974, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. ·1.o Os reajustamentos salariais efe­
tuados pelo Conselho Nacional de Política Sala­
rial, pela Secretaria de Emprego e Salário do 
Ministério do T:rabalho, bem como pela Justiça 
do Trabalho nos processes de dissídio coletivo. 
terão vigência uniforme em todo o País a par­
tir do dia 1.0 de maio de cada ano e os novos 
níveis serão determinados mediante a multipli­
cação dos salárjos anteriormente em vigor pelo 
fator de reajustamento obtido çm conformida­
de com o disposto no art. 2.0 · 

§ 1.0 A eq·Jalízação dos períodos será al­
cançada mediante o reajustamento à base de 
1112 {um doze avos) do índice pqr cada mês 
decorrido a partir do último reajustamento. 

§ 2.0 O Poder Executivo regulamentará o 
disposto neste artigo com vista à sua aplicação 
a partir de 1.o de maio de 19711.." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
Justificação 

Atualmente os dlssidios coletivos visando reajus­
tamentos salariais, promovidos a cada doze meses, 
se verificam em épocas diferentes, em regiões ou 
Estados, em razão das datas em que foram realiza­
dos os reajustamentos anteriores. 

Tal defasamento é altamente prejudicial, tanto 
aos trabalhadores como às empresas. 

Os trabalhadores são prejudicados pelo fato de, 
no mesmo Estado, ou até na mesma cidade, uma ca­
tegoria profissional receber reajustamento salarial, 
provocando aumento de custo de produtos, enquan­
to as demais categorias, que vão adquirir os mesmos 
p::-odutos, permanecem com o mesmo salário, gravan­
do-se, deste modo, os orçamentos daqueles não be­
neficiados. O fator que mais concorre para este agra­
vamento é o reajustamento do salário mínimo, em 
m alo de cada ano. 

Para as empresas, o ctefasamento prejudica o 
poder de concorrência. Por exemplo: uma indústria 
de móveis localizada em Fortaleza é obrigada a rea­
justar os seus empregados no mês de março, enquan­
to que uma indústria do mesmo ramo, em Recife, 
somente está obrigada a fazê-lo em outubro. Ness.:! 
interregno a Indústria de Fortaleza fica com o seu 
custo onerado, com dificuldade de concorrer com a 
congênere. o mesmo ocorre, inversamente, com a 
ir.dústria de Recife, no período subseqüente. 

o ideal será, portanto, que todos os salários se 
reajustem anualmente no mês de maio, concomitan­
temente com o salário mínimo. Considerando-se que 
no nível do salário mínimo se encontra a maior for­
ça da mão-de-obra nacional, o reajustamento dos 
demais salários, acima do mínimo, não causará Im­
pacto. 

A equalização dos períodos será feita, segundo 
p=evê o projeto aqui oferecido, mediante o reajusta­
n:ento, no mês de maio, a 1.0, à base de 1/12 (um 
doze avos) do índice estabelecido por cada mês de­
corrido a partir do último reajustamento. Exemplo: 
se o índice de reajustamento do mês de maio for fi· 
xado em 42% e uma determinada ·categoria profissio­
nal teve o reajustamento anterior em janeiro, rece­
berá, em maio, o reajustamento de 4/12 de 42%, ou 
seja, 13%. Assim, o reajustamento anual passará a 
contar sempre a partir do mês de mato. 

l!l o que pretendemos com o presente projeto de 
lei, que esperamos possa constituir uma solução para 
o difícil problema dos reajustamentos salariais das 
categorias profissionais. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1978. - Mauro 
Benevides. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.o 6.147, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1974 
Dispõe sobre o reajustamento coletivo de 

salário das categorias profissionais e dá outras 
providências. 

Art. 1.0 Nos reajustamentos salariais efetuados, 
a partir de 1.0 de janeiro de 1975, pelo Conselho Na­
c.onal de Política Salarial, pela Secretaria de Empre­
go e Salário, do Ministério do Trabalho, bem como 
pela Justiça do Trabalho, nos processos de dissidlo 
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coletivo, o novo salário será determinado multipli­
cando-se o anteriormente vigente pelo fator de rea­
justamento salarial, oalculado na forma do disposto 
no art. 2.0 desta Lel. 

· · · · · · · · · · i A:; cani~J86e8 ·á;,· có:n;úi~iÇd~ ·~ ·;~8iiçã; ·á.; 
Economia e de Legislação Social.! 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Portella) - Os 
projetos que acabam de ser lidos serão publicado e 
remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serão lidos pelo 
Sr. 1.0 -Secretár!o. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N.0 ~98, DE 1978 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, re­

queiro transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo publicado no jornal última Hora, de 9 de outu­
bro de 1978, intitulado "Delenda Go!bery". 

Sala das Sessões, em 11 de outubro de 1978. -
Henrique de La Rocque. 

REQUERIMENTO N.0 299, DE 1978 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, 

requeiro a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do dlscurso proferido pelo Dr. João Paulo dos Reis 
Velloso, Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, na Reunião do Conselho 
Deliberativo da SUDENE, realizada no último dia 3, 
em Recife, sob a presidência do Presidente Ernesto 
Geisel, assim como a Exposição de Motivos n.• 388/78, 
dos Senhores Ministros João Paulo dos Reis Velloso, 
Mário Henrique Simonsen e Mauricio Rangel Reis, 
aprovada na oportunidade pelo Excelentissimo Senhor 
Presidente da República. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro de 1978. -
Lourival Baptista 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella l - De 
acordo com o art. 233, § 1.0 , do Regimento Interno, os 
requerimentos serão publicados e remetidos ao exame · 
da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
!.O-Secretário. 

S lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N,0 300, DE 1978 
Nos têrmos regimentais, requeiro que não seja 

realizada Sessão do Senado no dia 12 do corrente, nem 
haja expediente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, em 11 de outubro de 1978. -
Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônlo Portella) - De 
acordo com o requerimento que vem de ser aprovado, 
o Senado não realizará sessão amanhã, nem haverá 
expediente em sua Secretaria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Portella) -A Pre­
sidência recebeu, do Presidente do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, o Oficio n.O S/20, de 1978 (n.• 
587178-GP, na origem), encaminhando o relatório e o 
Parecer Prévio sobre as contas do Governo do Distrito 
Federal relativas ao exercício financeiro de 1977, jun­
tamente com os balanços da Administração centra­
lizada e o Balanço Consolidado da Secretaria de Fi­
nanças. 

Nos termos do art. 393 do Regimento Interno, a 
matéria será despachada à Comissão do Distrito Fe­
deral a fim de ser elaborado o respectivo Projeto de 

Resolução, que será apreciado pelas Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Portella) - A Pre­
sidência comunica que, nos termos do art. 278 do Re­
gimento Interno, determinou o arquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n.• 261, de 1977, do Senhor 
Senador Osires Teixeira, que autoriza a emissão de 
selo comemorativo do "Dia Nacional da Pecuária", 
por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, 
da Comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, como Lider da Maioria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO <ARENA- PA. Co­
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na última quinta-feira, quando respondia aqui a 
um discurso do Lider do MDB, fui aparteado pelo 
nobre Senador Roberto Saturnino, que trouxe o seu 
testemunho pessoal sobre um assunto que ele consi­
derou, no minlmo, como falta de escrúpulos por parte 
do General Golbery do Couto e Silva. 

Recebi, datada de ontem, esta carta de S. Ex.• o 
Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República: 

PRES!Dl!:NCIA DA REPúBLICA 
MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL 

Brasília, 10 de outubro de 1978. 
Excelen tisslmo Senhor 
Senador Jarbas Passarinho 
Prezado Senador, 
Muito lhe agradeço a pronta resposta que 

deu, em minha defesa, quando da Insólita 
agressão a mim feita pelo Senador Saturnlno 
Braga em aparte a seu discurso, na sessão de 
5 do corrente do Senado Federal. 

Mais ainda lhe sou 11rato pela oportuni­
dade que desde logo me ofereceu para, por seu 
intermédio, submeter a meus conaidadãos, 
perante esse colendo órgão do Poder Legis­
lativo, as explicações que julgasse cabivels so­
bre o assunto. 

Cumpre-me, de inicio, fazer Importante 
reparo quanto à qualificação Inexata da­
quela agressão que o Senador Satumlno Bra­
ga busca, mistificadoramente, apresentar co­
mo o relato de um "fato concreto e real" cuja 
veracidade afirma. Não fugindo à técnica que 
vem sendo sistematicamente adotada por seus 
comparsas - e, entre eles, através de carta 
recentemente divulgada, o próprio General 
Hugo Abreu -. limita-se o Senador a justapor 
a fatos sabidos e mesmo notórios - os quais 
não há nem haveria como argüi-los de irre­
gulares ou imorais ou menos éticos - o co­
lorido venenoso de um julgamento de valor 
puramente seu, de caráter condenatório e 
apresentado como inapelável, embora feito na 
base apenas de simples supoSições ou Insinua­
ções vagas, sem qualquer fundamentação ou 
substância. 

Se não, vejamos. 
Comecemos por retirar do estranho libelo 

acusatório as expressões de efeito que o pon­
teiam do princípio ao fim, num coro monó­
tono que visa, evidentemente, apenas à. cria­
ção de um clima como que de estupefação an-
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te uma at!tuc.e condenável, embora não se ve­
nha saber bern nem se diga, na verdade, por 
que· fato que "afirmo ser verdadeiro"; "sei disto 
e é 'verdadeiro"; "não foi bem recebido"; "pra­
ticou esse gesto que, com toda a sinceridade, 
no meu código de ética se chama !alta de es­
cnipulo"; ·~g verdadeiro, fato concreto"; etc. 

Mas, em que consiste a acusação, afinal? 
É que teria eu, "já escolhido auxiliar do 

Presidente Ernesto Geisel, então eleito mas não 
empossado, com Gabinete montado no Largo 
da Misericórdia ao lado do futuro Presidente 
da República", ido ao BNDE - Banco Nacional 
do Desenvolvi:nento Econômico e ao CDI -
Conselho de Desenvolvimento Industrial, Jo Mi­
nistério da Indústria e do Comércio, "defender 
Interesses da Dow Chemical, empresa da qual 
continuava a ser Presidente". 

Vamos co::n maior exatidão aos latos, pri­
meiro. 

Depois de trabalhar no escritório central 
do Grupo DOW como Consultor desde 1968, as­
sumi em 1971 a presidência das várias empre­
sas criadas no Brasil, entre elas a Dow Química 
S.A. e a Dow Química do Nordeste, constando 
esse fato de atas publ!cadas na Imprensa con­
forme a lei. 

Por outro lado, a 11 de julho de 1973, o 
General Erne:.to Geisel, indicado à sua suces­
são pelo Presidente Médici, deixava a presi­
dência da PE:TROBRAS, Instalando escritório 
na Largo da Misericórdia a 21 de agosto, quase 
às vésperas dfl Convenção da ARENA - 15 de 
setembro - que o sagrarla candidato, a ser 
eleito, porém, somente a 15 de janeiro de 1974, 
com posse me.rcada para 15 de março. 

Ligado a Sua Excelência por longos anos de 
atividades em comum, seja no Exército, Esta­
do-Maior das Forças Armadas e Escola Supe­
rior de Guerra .. seja no Governo Castello Bran­
co, e por antigos laços de camaradagem e de 
amizade, não poderia eu deixar de prestar-lhe 
qualquer colai)oração que me fosse solicitada e 
passaria, assim, a freqüêntar o escritório do 
candidato por volta de 6 de setembro de 1973, 
conforme caneta do noticiário da época e com 
assiduidade crescente à medida que volunta­
riariamente me liberava de encargos nas em­
presas do Grt.po DOW, do qual me desligaria 
de!initivamente a 31 de janeiro de 1974. Regis­
tre-se que, somente a 17 de fevereiro, viria eu 
a ser formalmente convidado para ocupar um 
cargo definido no Governo Ernesto Geisel. 

Não sei se, realmente, o tão escrupuloso Se­
nador Saturnino Braga chega a entrever qual­
quer Incompatibilidade no desempenho da pre­
sidência de empresas privadas - ainda que 
subsidiárias de uma empresa estrangeira ou, 
se quisermos empregar palavra que mais o ofen­
da, multinacional - e o que ele próprio cha­
mou de "misSÊLO (sic) oficiosa, embo!"a não ofi­
cial", desempenhada ao lado do futuro Presi­
dente da Repítblica por quem, sabia toda a na­
ção, "ocuparie. multo provavelmente um alto 
cargo no Governo, como veio a ocorrer" (cito 
textualmente pelas notas taqulgrá!lcasl. Fato 
público e notorlo pois, nunca lhe vi posta em 
dúvida, por todos estes longos cinco anos, a 
legimit!dade, sequer a propriedade ou correção. 
Somente agora., no quadro indigno e torpe da. 
campanha eleitorelra que a frustração de der­
rotas à vista Inspira contra o Governo, com 

base bem orquestrada em sucessivas denúncias, 
cada qual mais Irresponsável e vaga, poder-se-la 
admitir fosse alguém capaz de levantar sus~ 
pelção ou reparo contra tal situação. 
Não lhe !arei, porém, ao Senador Saturnlno 
Braga, a Injúria de emprestar-lhe julgamento 
tão primário, mesmo que a paixão o desvaire e 
a frustração o esteja perturbando. 

Assim, o que sensibiliza os escrúpulos do 
Senador, não creio venha a ser o fato de eu, 
na qualidade de Presidente de uma empresa 
Industrial interessada na implantação de um 
grande :amplexo químico na Bahia, ter sim­
plesmente procurado o CDI e o BNDE para tra­
tar de assuntos do Interesse legítimo da em­
presa. 

Mas ai é que surge, velada, Insinuação mal­
dosa que não fica bem a Senador tão escrupu­
so, quem deveria, sim, ter o elementar escrúpu. 
lo de falar claro e não se esconder atrás de en­
trelinhas e cavllosas expressões. Admira-me 
que seu tão autopropalado código de ética com­
porte atitude desse jaez. 
Diz textualmente o Senador que eu teria Ido 
"defender interesses da empresa Dow Chemi­
cal" - o nome em Inglês da matriz sempre 
impressiona mais, embora na verdade se trate 
da Dow Química do Nordeste, empresa legal­
mente constituída no Brasil - e não teria sido, 
ainda eu, "bem recebido". E enfático repete: 
"posso afirmar que não foi bem recebido nem 
no BNDE nem no CDI. No entanto, ele !lsto 
é, eul pratic(ara) esse gesto". 

Certamente aí é que está todo o nó da 
questão. Se não o diz, o Senador Insinua- pois 
coragem não teve de afirmá-lo claramente -
que deve ter havido alguma proposta, feita por 
mim - indecorosa, imoral, impatriótica ou sei 
lá o que de pior. Teria eu - quem sabe se é 
Isso que pensam Incutir nos espíritos mais des­
prevenidos! - teria eu Ido mendigar auxílio !1-
nanceiro para a empresa sob minha gestão, 
deslembrado de que, por lei, o BNDE não pode 
conceder qualquer financiamento a empresa 
que não esteja sob controle nacional? Ou tra­
tar-se-la de um tipo curioso de advocacia admi­
nistrativa que, a ter ocorrido, se frustrara, sen­
do até mal recebida? 

Ora, passemos à real!dade dos fatos. 
Desde fins de 1968, a empresa Dow Química 

do Nordeste, detentora, por sua matriz, de tec­
nologia mundialmente reputada no setor, pre­
tendia Implantar em Aratu, Bahia, uma uni­
dade produtora de soda-cloro, com base no 
sal-gema da região cuja existência somente vi­
ria a ser comprovada, porém, após alguns In­
sucessos em primeiras perfurações, no decurso 
de 1972. Outros projetos, alguns petroquimlcos, 
foram sendo aprovados para instalação em 
Aratu, assumindo a empresa o compromisso de 
colocá-los em operação, nos prazos determina­
dos pelo CDI conforme Termos de Responsa­
b!J!dade devidamente assinados, com base em 
insumos fornecidos por outros fabricantes de 
produtos químicos, Inclusive o cloro que deve­
ria ser adquirido de Salgema Indústrias Quími­
cas S.A., com planta em Instalação na capital 
do Estado de Alagoas. 
Em meados de 1973, Implementavam-se ace­
leradamente tais projetos dentro dos cronogra­
mas aprovados pelo CDI, subsistindo dúvidas 
sérias, apenas, quanto ao fornecimento de elo-
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ro, uma vez que a empresa Salgema, a braços 
com graves e conhecidas dificuldades, não se 
decidia a assumir compromissos finnes nesse 
sentido. 

Justamente preocupada por tais circuns­
tâncias, a empresa sob minha direção, ao cien­
tificar o CDI das providências que vinha tem­
pestivamente adotando, sentia-se no dever de 
submeter-lhe aquelas preocupações e oferecer, 
com· base num objetivo estudo de mercado, al­
ternativa de solução que consistia, em suas linhas 
gerais, na implantação, com recursos próprios, 
de uma unidade cativa de soda-cloro capaz de 
assegurar, na emergência de atrasos no crono­
grama da empresa de Alagoas, a entrada em 
operação daqueles projetos todos, nas épocas 
prevista~. Ao mesmo tempo, reiterava-se o 
compromisso de compra do cloro desta última 
empresa, assim que disponível, garantindo-se­
lhe, ademais, toda prioridade no mercado na­
cional. 

Dai a carta-consulta de 24 de agosto de 
1973; que seria entregue ao CDl a 5 de setembro, 
data da audiência a mim concedida pelo Secre­
tário-Geral do órgão, Dr. José Luiz de Almeida 
Bello, a quem o documento era dirigido. 

Ora, o BNDE participava do projeto de 
Alagoas, projeto esse que já se vinha arrastan­
do por muitos anos e estava sendo, então, im­
pulsionado vigorosamente por aquele Banco, 
com a parceria da empresa Dupont, conhecida 
multinacional de base norte-americana. De 
todos os que militavam no setor da Indústria 
quimlca, era por demais sabido que o BNDE se 
opunha, veementemente, à implantação de 
qualquer outro projeto semelhante. Por isso, 
considerando as preocupações externadas quan­
to à entrada em operação da empresa de Ala­
goas, sob responsabilidade do BNDE, e tendo 
dado entrada àquela Carta-consulta no CDI, 
julguei, como Presidente da Dow Chemical, que 
deveria, em jogo aberto e leal, dar ciência ime­
diata de seu teor ao próprio BNDE, razão pela 
qual solicite! audiência ao Presidente deste, Dr. 
Marcos Pereira Vianna, a quem fiz entrega de 
cópia da referida Carta-consulta. A audiência 
só me foi concedida a 17 de setembro, data em 
que estive afinal no BNDE. 

Tudo se passou, portanto, a seis meses e 
mais da minha futura nomeação e posse como 
Chefe do Gabinete C!vU da Presidência da Re­
pública. Retifique-se ainda a afirmação do Se­
nador Saturnino Braga no que se refere à mi­
nha qualificação, naquela ocasião, como asses­
sor principal do Presidente Geisel, "então elei­
to mas não empossado". O Presidente Geisel, 
de fato, seria escolhido apenas candidato da 
ARENA e somente a 15 de setembro de 1973, 
vindo a ser eleito quatro meses depois. a 15 de 
janeiro de 1974. 

Cópias da Carta-consulta a que me refiro, 
registro escrito e irrefutável do motivo de mi­
nha ida ao CDI e, depois, ao BNDE, devem estar 
arquivadas em ambos esses órgãos. E o que 
delas consta é nada mais que uma discussão 
técnica fundamentada da viabilidade do pro­
jeto Dow. 

Como era de esperar, o BNDE apressou­
se a encaminhar, ao Ministro da Indústria e do 
Comércio, informação alentada, buscando con­
testar a.s razões apresentadas na Carta-consulta 
da Dow Química. E, em gesto multo cortês 
aliás, o Presidente Dr. Marcos Vianna deu co-

nhecimento à Presidência da Dow da posição 
a.ssumida pelo Banco - carta de 2 de outubro, 
respondida no dia 8 com argumentos adicio­
nais e também contestações. 

Toda essa correspondência deve constar, 
também, dos arquivos citados e fácil .será, pois. 
comprovar que nada há aí que possa merecer, 
do ponto de vista ético mais rigoroso. qualquer 
reparo. Nem se trataria, absolutamente, de uma 
absurda solicitação de financiamento, porquan­
to o BNDE, por seu decidido engajamento a fa­
vor da Salgema S.A. e contra qualquer outro 
co:;:~corrente, jamais poderia sequer examinar 
uma tal proposição, mesmo que fosse legal. 

Não fui mal recebido no BNDE, como não 
o fora no CDI. O teor da correspondência tro­
cada entre a PresidêncJa desse Banco e a Dow 
Química do Nordeste assim o demonstra: 

- Do Dr. Marcos Pereira Vianna 'carta de 
2 de outubro de 1973): 

41Tem a presente o principal propósito de 
reiterar a minha satisfação pela gentileza de 
sua visita do dia 17 próximo passado, quando 
me foi propiciado acesso à documentação diri­
gida pela Dow Química do Nordeste S.A. ao Se­
cretário-Geral do Conselho de Desenvolvimen­
to Industrial. 

41Em razão dessa mesma gentileza, e do es­
pírito de franqueza que presidiu a sua iniciati­
va, outra não poderia ser a minha atitude que 
não enviar .. Jhe, como agora fa~o, cópia de ofício 
que, nesta data, estou encaminhando ao Exce­
lentíssimo Senhor Ministro da Indústria e do 
Comércio ... " 

- de minha resposta rcarta de 8 de outu­
bro de 1973): 

"Em mãos sua carta de 2 do corrente, mui­
to lhe agradeço a deferência em dar-me conhe­
cimento do ofício encaminhado ao Ex.mo Sr. 
Ministro da Indústria e do Comércio ... 

.. A enorme responsabilidade assumida peJo 
BNDE na. implementação do projeto da Salge­
ma S.A., amplamente justifica, a meu ver, a ini­
ciativa de V. s.a no sentido de~ se não "interfe­
rir'', pelo menos infiuenciar, tempestivamente, 
a orientação que venha a ser adotada pn.r aque~ 
I e Ministério" ... 

Nem o Dr. Marcos Vianna viriu. a negar 
atendimento à reivindicação, como diz jornalis­
ta mal informado - não estava mesmo em sua 
alçada fazê-lo -, nem o projeto a-prP-scntado 
pela Dow atentava contra quaisqu~~l" il1teresses 
da PETROBRAS no pólo petroquimico de Cama­
çari, muito menos contra interesses cacionais 
de maior amplitude a que, aliás, dava até, com­
provadamente, melhor atendimento. 

O projeto soda-cloro da Dow, cuja viabi­
lidade era e é tndlscutivel, acabaria finalmen­
te por ser aprovado e está hoje em rleno fun­
cionamento, como operando igualment-e está o 
projeto da Salgema S.A. em Alagoas, apesar das 
sérias diflculdades com que esta última em­
presa continua ainda a lutar, obrigada que é a 
destruir, a custos bastante apreciáveis, todo u 
cloro que produz. 

Pois ai estã a estória toda d •• micteriosas 
visitas que fiz, felizmente que à lll.Z do sol e 
com registros formais de meus pr<)pós1tos ao 
CDI e ao BNDE, e .~emp.r~;~ :ir~. :;·:nll~io.-:-.~.: ;e,c;:+' 
n·,·. de Presider.tf', d~ ums. C'1' .:·~·H'- :LY '-~.;,-.:. 
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se!.s meses antes - ressalte-se - melo ano an­
tes, de ser nomeado para o cargo de Ministro no 
Governo Ernes:to Geisel. 

Durante o tempo em que trabalhei no Gru­
po brasileiro c.a DOW, como Consultor primeiro, 
e, depois, come• Presidente de todas as suas em­
presas no País, tive a sa~isfação de ver aprova~ 
dos e em lmp!E.ntaçii.o todos os grandes projetos 
que constltuerr' hoje os importantes complexos 
industriais de Guarujá e de Aratu- este último 
criado, por ir.splração minha de que muito 
me orgulho, sem qualquer apelo a recursos da 
SUDENE, exen:.plo notável que merece ser me­
lhor conhecido e deveria ser considerado pelas 
empresas estrangeiras que demandem o Nor­
deste. 

E tudo isso foi levado à frente no decurso 
dos Governos Costa e Silva e Garrastazu Médici. 
em ambos os :;lUais, segundo meus piores de~ 
tratores vêm divulgando em periódicos, não 
gozava eu de qualquer prestígio, sendo até mes­
mo persona nor.; grata. 

No entanto, desde minha presença no Go­
verno Geisel, va.le mencionar que o Grupo DOW 
níio teve aprovado qualquer de seus projetos 
novos, a não ser o da produção, em pequena 
escala, de um simples deten.slvo agrícola. 

E ainda s~ tem a coragem de falar em 
"comprometimento" (do tão malsinado "grupo 
palaciano" a que pertenço ou que chefio, não 
sei bem ao certo) "com interesses escusos de 
grupos multinaclona!s". entre eles a Dow Che­
mlcal! ... 

A tanto monta a verdadeira falta de es­
crúpulos. Escrúpulos que, na verdade, nunca as­
saltaram sequer a quem se confessa profunda­
mente estatizante, inimigo declarado e ferrenho 
de todo capital estrangeiro, descrente até mes­
mo da emDresu privada nacional que deseja 
confinada em se!tores tradicionais, "~em grandes 
exigências em termos de importações, de oapi­
tal e de tecnologia avançada" (Revista Veja -
Caderno Receita.: BrasUJ e, no entanto, passou a 
vida toda, até em funções da maior influência e 
gorda remuneração, numa poderosa instituição 
de crédito do E!tado, justamente aquela encar­
regada de promover o desenvolvimento econô­
mico do Pais dentro de uma filosofia de governo 
que nunca se ajustou, antes tem sido sempre 
inteiramente oposta, àquela que pessoalmente 
professa. 

Escrúpulos que também não perturbam a 
quem se mostra capaz de propalar calúnias, as­
sacar infâmias ·~ fonnular denúncias infunda­
das, arvorando-se em juiz sobre quem o supera 
de multo em autoridade moral, movido por des­
pudorados interesses meramente elettoreiros. 

E é nesse :;:onto particular único que la­
mento, à vista de seu brilhante discurso, não 
poder concordar consigo, meu caro Senador Jar­
bas Passarinho, :)ois não posso ver desassombro 
algum em atitudes dessa natureza a que não 
rendo nem renélerel jamais sinal de respeito, 
antes repilo-as com indignação, veemência e 
náusea. 

Multo cordialmente, . - Golbery do 
Couto e Silva. 

Sr. Presidente, ficc honrado em ter merecido ser 
o destinatário da carts do Gene::al Golbery do Cwto 
~" Silva e pr · ' & ,., • neste Plenário, par conheci-

~. t 1 --!'>-:. -· • •. - -" • ,_, • .,.. ~,Obl.: r .... r:l Satur~. J.o e go-
Jp. -~ '·. -· 

Mantenho o (!Ual!flcatlvo que dei ao aparte do 
nobre Senador pelo MDB. Quando d!.sse que o aparte 
de S. Ex.• revelava desassombro, eu insistiria que o 
revela, e nisso discordo do Ministro-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da Reptibllca. 

Desassombro significa "estado ou qualidade do 
que não se assombra. Afoiteza, destemor, intrepidez, 
ousadia. Franqueza". Ao contrário das acusações, até 
aqui inteiramente genéricas e sem nenhuma respon­
sabilidade de ordem pessoal, pois acusação genérica 
não arrasta essa responsab!Udade, o nobre senador 
Roberto Saturnino tomou a iniciativa de fazer uma 
acusação frontal e direta. Neste aspecto, como disse, 
quando discutia aqui com S. Ex.•, eu vla desassombro 
de sua parte, porque era o primeiro que, entre tantos 
que falam em corrupção sistemática por parte do 
Governo, trazia um fato, e não entrei no mérito do 
fato. Não entrei, não só porque S. Ex.• afirmou aqui 
G ue tinha o conhecimento preciso da verdade, como 
eu não deveria entrar antes que o próprio atingido 
tivesse oportunidade de apresentar a sua defesa. 

Portanto, a mim mo parece que o Senador Ro­
terto Saturnino !oi franco, !oi ousado e não se abri­
gou por trás das frases que se perdem nas suas gene­
ralidades. 

Esta é, Sr. Presidente, a minha posição pessoal, 
e me congratulo com o senado da República por ter 
tido a oportunidade de trazer este esclarecimento, 
que espero seja definitivo, sobre a conduta de um 
Ministro de Estado que, desde o inicio do Governo 
do Presidente Geisel, a ele serve com devotada leal­
dade. (Muito bem! Palmas.) 

o Sr. Roberto Saturnlno (MDB-RJ) - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra para uma explicação pessoal, 
e:n razão de referência à minha pessoa. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Con­
cedo a palavra ao nobre Sr. Senador Roberto satur­
nino, para uma explicação pessl)al. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - I:J. Pa­
m expl!cação pessoal. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente e srs. Senadores: 

Ao tomar conhecimento, hoje, pelo próprio Se­
nador Jarbas Passarinho, da existência dessa carta 
a:entada, em resposta ao aparte que lhe de!, há pou­
cos dias, aqui, no Senado, tive oportunidade de de­
clarar a S. Ex.• que gostaria de ler a carta com mais 
ngar - já que era um documento alentado -, pa­
ra usar a tribuna para uma tréplica, se fosse o caso, 
tanto mais que ambos teml)s um compromisso Im­
portante às 15 horas, na CPI do Acordo Nuclear Bra­
si I-Alemanha. 

Entretanto, Sr. Presidente, ao ouvir a leitura do 
documento, entendo que esta tréplica é extrema­
mente simples e curta, e achei por bem dá-la agora 
mesmo, em cinco minutos - creio que não tomarei 
mais do que este curto tempo dos Srs. Senadores -
pua dizer simplesmente: em primeiro lugar, o MI­
nistro Golbery do Couto e Silva realmente retifica a 
versão que apresentei, assumindo eu a responsabili­
dade de declará-la verdadeira. E retifica na medida 
em que S. Ex.• diz que, quando visitou o Presidente 
e o conselho do Desenvolvimento Industrial do BNDE, 
o Presidente Geisel não estava ainda eleito. 

Sr. Presidente, aceito a retificação. O Presidente 
Geisel estava nomeado, estava designado. Era já fa­
to consumado a sua futura "eleição". Por conse­
güinte, era tido como Presidente da Repúbl!ca futu­
ro e já com o gabinete Instalado no Largo da M!.se­
rkórdia. o General Golbery do Couto e Silva era )ti 
o seu principal assessor, em caráter· público e notó­
ric. Portanto, como eu disse, ainda que não oflclal­
mcr te mas pelo menos oficiosamente já se sabia 
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que S. Ex.• teria uma função importante no futuro 
Governo. 1!: claro, não disse que já se sabia que !ria 
ser o Chefe da Casa Civil, fato que velo a se consu­
mar apenas seis meses depois da sua visita ao BNDE. 

Então, de tudo que eu disse, realmente cometi 
uma pequena falha, ao declarar que o Presidente 
Geisel já estava eleito. Não estava. Estava nomeado, 
estava designado, mas, efetivamente, não tinha ain­
da sido consagrado pelo Colégio Eleitoral. 

No mais, tudo se passou conforme eu dissera. Não 
afirmei que o Sr. General Golbery do Couto e Sllva 
tivesse !do pet\!r financiamento ao BNDE. Afirmei 
que S. Ex.o. fora defender interesses da empresa Dow 
Chemlcal. E conforme a sua versão, S. Ex.• real­
mente foi defender algo que era do Interesse da Com­
panhia, embora coloque como também de interesse 
da Nação. do Brasll e da Região Nordeste. Mas o fa­
to é que foi na qualidade de presidente de uma em­
presa - já pública e notória a sua ligação Intima 
como principal assessor do futuro Presidente da Re­
pública. 

Este fato, num julgamento pessoal - e S. Ex.• 
tem toda razão ao dizer que o julgamento é pessoal, 
é um julgamento pessoal - eu cttsse que, no meu 
código de ética - e código de ética cada pessoa tem 
o seu - no meu código de ética, repito, isto eu con­
sidero falta de escrúpulos. Isso quer dizer que eu não 
faria, amanhã, se por um acaso, se por uma clrcuns­
tâne:1a qualquer, eu me visse na situação em que es­
tava então o General Golbery, eu não teria !do de­
fender interesse de uma empresa particular, seja ela 
nacional e muito menos - vai me desculpar S. Ex.a 
se considerar isso· um preconceito - mas muito me­
nos uma empresa de capital estrangeiro. 

Esse juizo eu o faço e reafirmo: é um juizo do 
meu código de ética; cada um tem o seu - paciên­
cia - Isso não vamos poder discutir, porque entra­
mos em juizo de valor, de caráter estritamente pes­
soal. 

No mais, são explicações que o Ministro Golbery 
dá, e eu considero normal que ele, sentindo-se atin­
gido, venha dar essas expl!cações ralando em Insi­
nuações que, realmente eu não tive a Intenção de 
apresentar, e eu não insinuei nada, eu claramente 
declarei o fato. notifiquei à Casa o fato e não !lz 
Insinuação nenhuma; disse apenas que essa fato em 
si, eu considerava falta de escrúpulos; não fiz Ínals 
Insinuação nenhuma e S. Ex.• teceu uma série de 
considerações como se eu tivesse ocultado insinuações 
atrás de !Jma colocação que tinha outras Intenções 
quando nao tinha. E acaba por fazer acusações pes­
soais a mim, que eu me dispenso de responder; ape­
nas em um ponto eu acho que deveria dar um escla­
recimento à casa: é quando ele diz que eu apesar de 
atacar tanto a política cto Governo, pertenci tantos 
anos a uma instituição governamental em cargos 
altamente remunerados. 

Ora, Sr. Presidente, todos sabem que sou funcio­
nário por concurso do Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico. O BNDE não pertence nem ao 
General Ernesto Geisel nem a qualquer governo o 
BNDE pertence à Naçiro,... ' 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS.J Multo bem! 
O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ.J 

-: ... nele ingressam pessoas que passam por concursos 
publicas como eu passei, e nesta qualidade eu sou 
obrigado a servir à instituição como servindo à Nação. 

Quanto ao fato de ter ocupado cargos altamente 
remunerados, eu não sei exatamente o que S. Ex.a 
quis, dizer,_ mas lembro-me de declarações do Senador 
Vjrgzlio Tavora aqui, nesta Casa, ~eclarações que eu 

nunca me preocupei em desfazer porque nunca vl 
no Senador Vlrgillo Távora nenhuma outra Intenção 
de me atln~ir. S. Ex.• disse, várias vezes, que eu 
havia sido Diretor de Planejamento do BNDE. E quero 
declarar, de uma vez por todas. aos Srs. Senadores, 
que jamais ocupei nenhuma diretoria do BNDE, nem 
neste Governo nem em qualquer outro governo an­
terior, eu ocupei cargos de funcionário da casa como 
sou funcionário do quadro efetivo por concurso. Se 
a remuneração é alta, não fui eu qÚe decidi dela, foi a 
diretoria, enfim, foi a própria Instituição. De modo 
que essa acusação não me at!nge absolutamente. mas 
me sinto obrigado a dar este esclarecimento, porque 
pode palrar no ar qualquer outro tipo de Interpre­
tação. 

No mais, acusações de finalidade eleltore!ra. etc .. 
eu me dispenso de dar, porque Isso é parte do jogo 
Governo e Oposição. 1!: claro, tudo aquilo que a Opo­
sição declara, o Governo diz que é Interesse eleltorel­
ro. Por quê? Porque estamos às vésperas de eleições. 
Mas, que culpa temos nós se, às vésperas de eleições, 
aparecem nos jornais, todos os dias, acusações da 
maior gravidade, como essa que aparece hOje no jor­
nal O Estado de S. Paulo, firmada por uma pessoa que, 
como o General Hugo Abreu, tem todas as condições 
para merecer a respeitabilidade e a credlb!lldade 
nacional, que é o Major Barreiros. recentemente puni­
do com uma remoção para Campo Grande, o que, 
realmente, a meu ver, deixa o Governo em situação 
extremamente difícil. Que culpa temos nós da Opo­
sição se essas coisas venham a aparecer às vésperas 
de eleições? Nenhuma! Temos o dever de apanhar, 
tomar as acusações e buscar a apuração dos tatos. 
E este dever ninguém haverá de Impedir que nós 
levemos até o fim. O que queremos é que todas. essas 
denúncias de corrupção a verdade seja apurada, e 
neste mister nós não cederemos um passo e exercendo 
o nosso dever, a nossa função fiscalizadora, !remos 
até o fim na busca da verdade e do esclarecimento 
dos fatos. 

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem! Palmas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnlo Portella) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ESJ - Sr. 
Presidente, de lato, estou Inscrito mas tenho que 
atender, agora. à convocação da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito para o caso da energia nuclear, e 
gostaria de merecer de v. Ex.• a transposição da mi­
nha inscrição para o fim, quando, numa oportunidade 
lá, eu deixaria os trabalhos da Comissão e viria aqui, 
então, exercer a minha inscrição na pauta dos tra­
balhos de hoje. 

Grato a V. Ex.• 
O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Con· 

cedo a palavra ao nobre Senador Ruy Santos. 
O SR. RUY SANTOS <ARENA- BA Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Pre­
sidente: 

Não vou atrasar a votação da Ordem do Dia que, 
vejo, já chegou às mãos de V. Ex.• 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, criado pela Lei 
n.0 !. 920, de 28 de julho de 1953, o Ministério da Saúde 
vem de completar 25 anos de vida. Essa lei é decor­
rente de um projeto de minha autoria, na crunara 
dos Deputados- o Projeto n.0 315, de 1950. 

Nesse projeto, propunha eu o desdobramento do 
Ministério de Educação e Saúde em dois Ministérios 
tornando o de saúde Independente. E dizia eu entru; 
na minha j ustlflcação: 

"A criação do Ministério da Saúde é anseio 
dos médicos com assento nesta Casa. e doe toda 
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classe, aliás; desde a época em que a nossa 
preocupação única era dotar o Pais com a Carta 
democrática. 

Os Anais aí estão pos!tivando esse desejo 
em vários discursos, entre os quais um do 
Deputado Miguel Couto." 

E sigo na justificação, Sr. Presidente. Ao final, 
ao Justificar o meu projeto. dizia eu que não tinha 
a pretensão de ilpl'esentar obra perfeita, e estaria 
certo de que os esclarecimento dos meus companheiros 
haveriam de alterá-los. O importante era criar o Mi­
nistério da Saúde. 

Realmente, r.a Comissão de Saúde da Câmàra 
dos Deputados, foi a. ele apresentado um substitutivo, 
retirando do meu ,.rojeto inicial alguns dispositivos 
polêmicos, que criariam problemas na Administração 
Pública. 

o Ministério da Saúde está, assim, com 25 anos 
de vida. A saúde pública no Brasil é um problema 
sérJo, e dele demoramos a.inàa a sair, principalmente 
pela nossa extensão territorial e pela nossa pobreza. 

A verdade, entretanto, Sr. Presidente. é que no 
curso d-esses anos e, antes mesmo, nós conseguimos, 
praticamente, erradicar do território nacional e ma­
lária e a varíola. 

Deve-se a erradicação da malária principalmen­
te, à obra de um g:rande sanitarista,' Mário Plnottl, 
então Diretor do Serviço Nacional da Malária. 

Mas há um problema que ainda continua, e sério, 
o da tubercu:ose. l\"ão foi pcssí,rel, ainda, reduzir a 
níveis baixos os índ .. ce& da tu~Jerculose, apesar do ar­
senal terapêutico tt:·r sido e~riquecido, e não conse­
guimos reduzir, Sr. :?residente. pela pobreza nacional, 
pelo déficit allmenl,~r da população e pela promis­
cuidade em que vi ~em as classes mais pobres. 

O Sr. Agenor Maria IMDB - RNl - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. RUY ~ANTOS !ARENA- BAJ - Pols não. 
O Sr. Agenor J1aria IMDB- RNJ -Nobre Se­

nador Ruy Santos, no meu Estado 9G% dos índices de 
tuberculose são em função do baixo poder aquisitivo 
do povo. O salário, ~o meu Estado, não dá oportunida­
de ao assalariado de se alimentar condignamente. 
Precisamos de uma medicina na qual funcione, em 
primeiro lugar, o ir~teress-e da população no sentido de 
alimentar. Só- a medicina curativa não resolve; pre­
cisamos de uma tnedidna preventiva, e esta só será 
possível através de ;mlârios oue possam dar oportuni­
dade ao povo, à mt.ssa de, pelo poder de compra, se 
aUmentar condignamente. Multo obrigado a V. Ex.• 

O SR. RUY SA~ITOS IAR:l:NA- BAJ -No apar­
te de V. Ex.a, que agradeço, vem a confirmação do 
que disse, o problema da tuberculose é decorrente, 
principalmente, de. pobreza nacional e na pobreza 
nac_íonal está o ball<D salário de boa parte da popu­
laçao. 

Mas há outro fator, é o fator da educação sani­
tária; ainda não há uma rede perfeita de educação 
sanitária no Pais; as popu:"ções, principalmente as 
mais pobres, não e.;tão, alnd~. esclarecidas quanto a 
se defender dos males. 

Vi, há poucos dias, com Entusiasmo - confesso a 
V. Ex.• entusiasmo de um velho médico -, numa das 
cidades-satélites a;ul de Bre.silia, gente humilde le­
vando os filhinhos com todo o interesse para a vaci­
nação antimeningite. É que o povo começa a sentir a 
necessidade da prevenção, prevenção que quase faz o 
assassinato de um PreSidente da República, quando 
da criação da va<:~::1a. 

O Sr. Adalberto Sena IMDB - ACJ - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. RUY SANTOS I ARENA- BA) - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Adalberto Sena IMDB- AC) -Nobre Se­
nador Ruy Santos, quero duplamente felicitá-lo pelo 
registro que está fazendo, nesta tarde, no Senado Fe­
deral. Felicitá-lo pela Iniciativa de relembrar o ani­
versário de um acontecimento marcante na história 
social do País, como esse do desmembramento do an­
tigo Ministério da Educação, com a criação do Minis­
tério da Saúde que, bem ou mal, e eu diria mais para 
bem do que para mal, vem desempenhando o papel 
para o qual foi criado. Mas há uma outra felicitação 
que lhe quero fazer, neste momento, pelo fato de ter 
sido V. Ex.• o autor do projeto que, modificado na 
Comissão de Saúde, se transformou na lei criadora 
desse Ministério. E essa felicitação é tanto maior 
quanto estamos a ver como os tempos mudaram, no­
bre Senador Ruy Santos. Naquele tempo, um Depu­
tado - portanto, o Congresso Nacional - poderia ter 
a Iniciativa de criar projetos dessa natureza, quer 
dizer, de ligar o seu nome a alguma coisa que se fazia 
pelo bem do País. Hoje. entretanto, nos vemos priva­
dos dessa iniciativa; não podemos mais criar coisa al­
guma porque a mentalidade reinante nos const!tu­
cionallsmos modernos nos tirou esse direito. Muito 
obrigado a V. Ex.• 

O SR. RUY SANTOS !ARENA - BAl - Agrade­
ço a V. Ex.•, mas quero lhe dar uma informação: o 
desdobramento do Ministério da Saúde, ao tempo do 
Governo Dutra, era uma preocupação. Era Ministro 
da Educação e Saúde o meu conterrâneo, Clemente 
Mariani; foi nomeado em decorrência do entendi­
mento entre o meu Partido, a UDN, e aquele emi­
nente Chefe da Nação. Mas, são as coisas da politlca 
brasileira, o antigo PSD nunca viu com bons olhos 
uma Pasta daquela importância entregue a um ele­
mento saído das fileiras da UDN. Começou, então, a 
pressionar o Presidente Dutra, não por outros motivos 
-e existiam motivos sem conta para o desdobramento 
- a pressionar o Presidente Dutra para fazer o refe-
rido desdobramento, e o PreSidente acabou cedendo. 
Quando eu soube que ele havia coneordado em pedir 
ao Ministro Clemente Marlanl o projeto de desdobra­
mento, dei uma entrevista condenando não o desdo­
bramento mas divergindo da oportunidade em que ele 
seria feito. Achava eu que a criação de ministério ou 
desdobramento deveria ser feito em fim de período 
Presidencial, para não alterar os planos administrati­
vos. O Presidente Dutra vinha fazendo na Saúde uma 
série de campanhas: a da malária, que já citei, a da 
tuberculose, e assim por diante. 

Então, no dia que saiu a minha entrevista no 
Diário Carioca, fui convidado para assistir à inaugu­
ração de um pavilhão para doentes mentais, em Ja­
carepaguá. Após a Inauguração o Presidente Dutra 
chamou-me a um canto e disse: "você é contra o 
desdobramento do Ministério?'' Respondi-lhe: upre­
sidente, eu acho que o Ministério tem que ser desdo­
brado, divirjo apenas é da oportunidade. Na hora em 
que chegar o seu projeto e ·até' ser votado, o seu tra­
balho no Ministério da. Saúde vai sofrer, praticamen­
te, uma paralisação. Deixe Isso para o fim do seu 
Governo". 

E no outro dia eu ouvia do Ministro Clemente 
Marlanl a notícia de :jue, levando o projeto de des­
dobramento ao Presidente Dutra, ele dissera: "guarde 
isso para outra oportunidade". 

A minha entrevista tinha, assim, tido êxito; jul­
guei-me, por esse motivo, mais no dever de propor o 
desdobramento do Ministério de Educação e Saúde, 
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que era uma. neces.stdade e, principalmente uma as­
piração geral sanitarista. Fui procurado por sanitaris­
tas que leram a minha entrevista e souberam da mi­
nha conversa com o Presidente Dutra, velhos amigos, 
que estranharam a minha atitude, e eu lhes disse: 
Htomarei a iniciativa de criar o Ministério da Saúde". 
E o criei. Estou aqui com um avulso do projeto da 
época. 

Mas, Sr. Presidente, nesses 25 anos o Ministério 
da Saúde teve, como era de se esperar, bons e maus 
Ministros; Ministros eficientes e Ministros descansa­
dos. Uns ineficientes porque a União não propiciava 
ao Ministério recursos suficientes para as campanhas, 
outros pelo próprio "deixar ficar para ver como fica". 

E eu quero terminar estas minhas considera­
ções, Sr. Presidente, com um elogio ao Ministro Al­
meida Machado. 

O Sr. Helvídío Nunes (ARENA - PI> - Permite 
V. Ex.• uma Intervenção. 

O SR. RUY SANTOS C ARENA - BAJ - Pois não. 
O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - PIJ - Nobre 

Senador Ruy Santos, desejo, em primeiro lugar, as­
sociar-me às homenagens que V. Ex.• presta, na tarde 
de hoje, pela criação do Ministério da Saúde e para­
benizá-lo, também, pelo depoimento que acaba de 
prestar sobre os fatos que antecederam e que, de certa 
forma, orientaram, presidiram a criação daquele Mi­
nistério. No Brasil, há um vezo de se julgar de plano 
Instituições e homens e, de uma maneira geral, por 
um processo de distorção, enxergam-se mais as qua­
lidades negativas do que as positivas. Hoje, não Im­
porta examinar se a preventiva é mais importante 
do que a Medicina curativa, o que importa, na tarde 
de de hoje, é fixar a lmportáncia, a extraordinária 
Importância do Ministério da Saúde e, para a criação 
do Ministério da Saúde, V. Ex.• teve uma parcela 
muito grande, razão pela qual também merece os 
aplausos, os encômios de todos os brasileiros. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA ~ BAl - Agradeço 
a V. Ex.• 

Mas, Sr. Presidente, dizia eu, dos Ministros que 
a Pasta teve nestes 25 anos, merece destaque o Mi­
nistro Almeida Machado. 

Confesso. Sr. Presidente, que não esperava muito 
do eminente Ministro da Saúde. Ele, diziam os jor­
nais da época, era chefe de um Instituto de pesqui­
sa na Amazônia. Ora, Ministério da saúde é obra de 
sanitarista, e eu temia que S. Ex.• não tivesse a for­
mação sanitária para levar à frente o seu trabalho: 
mas se mostrou capaz, e bem capaz. ~ de ver o que foi 
realizado em São Paulo, há uns dois anos, quando da 
grande epidemia de meningite que grassou no admi­
rável Estado sulino. Controlada a meningite pratica­
mente em todo o território nacional, existem focos, 
mas que não são focos epidêmicos; existem casos, 
mas que logo são controlados para evitar que pas­
sem adiante. 

Mas, depois de debelar a meningite, o Ministro 
Almeida Machado passou para a esquJstossomose; e o 
trabalho de S. Ex.•, em vários proJetos-pilotos, mor­
mente no Nordeste, é de impressionar. Ele ia pessoal­
meu te. O Ministro Almeida Machado não confia só 
no assessor, ele vai pessoalmente dirigir os serviços 
e acompanhar o andamento dos serviços, o que é im­
portante, porque há ministros que se limitam a, do 
gabinete, dar as determinações sem, multas vezes, 
acompanhar, e até Iludido quanto ao êxito do tra­
balho realizado. 

Mas, há outra coisa que também tem sido feita: 
é quanto ao saneamento básico. Hoje existe água en­
canada, serviço de esgoto em dezenas de munlcipios 

brasileiros, coisa que não se verificava quando o MI­
nistério foi criado. Basta dizer que nem todo o Rio 
?e Janeiro estava servido por serviços de esgotos, 
aquela época. E com o saneamento básico estamos en­
frentando as moléstias de origem hídrica, a febre ti­
fica, principalmente. 

Assim, Sr. Presidente, ao registrar os vinte e cin­
co anos do Ministério da Saúde, quero destacar o 
papel que esta Pasta vem realizando, tendo à frente 
o Ministro Almeida Machado. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -
Concedo a palavra ao nopre Senador Orestes Quér­
cfa. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA CMDB ~ SP. Pro 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Jornais de hoje noticiam que as autoridades mi­
litares uruguaias ainda não deram permissão para 
que o Cônsul-Geral do Brasil em Montevidéu, Agenor 
Soares dos Santos, entre em contato com a jovem 
gaúcha Flávia Schilling, que está presa há quase seis 
anos naquele pais, condenada por atividades contra o 
regime. O Cônsul informou ontem, por telefone, ao 
advogado gaúcho Décio Freitas, que ainda não foi 
marcada a data da visita à penitenciária de Punta 
Rleles, embora o pedido, por determinação do lta­
maraty, tenha sido leito há duas semanas. 

Sr. Presidente, esta jovem, de pouco mais de 20 
anos, que se encontra neste presídio para presos po­
líticos denominado Rieles - o Uruguai se dá ao luxo 
de ter um presídio para presos politic~s também -
esta moça foi condenada a 10 anos de prisão e mais 
2 anos como medida de segurança, e o processo se 
constituiu em algo Inédito no cenário jurídico mun­
dial, porque a decisão do juiz que puniu esta jovem 
brasileira no Uruguai superou a expectativa do pró­
prio Promotor de Justiça, que havia pedido uma pena 
menor. o Promotor de Justiça, que é o fiscal da lei, 
pediu uma pena menor e os juizes uruguaios deram 
uma pena maior a esta jovem brasileira que se en­
contra presa em Punta Rleles. 

Coisas realmente gravíssimas ocorrem com este 
caso desta jovem, Sr. Presidente, porque recentemente 
víamos, através da imprensa, que o advogado da 
Jovem, advogado ad hoc, nomeado pelo Governo, não 
conhecia o processo. 

outro aspecto que é importante salientar, Sr. 
Presidente é uma informação que a imprensa de 
hoje traz, 'do Sr. Décio Freitas, que é o advogado a 
quem já me referi. Esta jovem, "como estrangeira, 
tendo cumprido um terço da pena, o que se comple­
tou em abril de 1976, desde essa data Flávia fez Jus 
à liberdade e expulsão do país", expulsão do Uru­
guai. Em conseqüência, sr. Presidente, esta jovem 
está sofrendo constrangimento ilegal das autoridades 
uruguaias, desde abril de 1976. 

Lembramos que, recentemente, visitando o Brasil, 
a Primeira Dama dos Estados Unidos, Rosalyn Carter, 
se ocupou do problema de dois ou três norte-ameri­
canos presos em Pernambuco. Interessou .. se pelo dra­
ma íntimo dequeles norte~americanos que tinham pro­
blemas em nosso País. Estamos lembrando este fato, 
para apelar ao Governo, no sentido de que se Inte­
resse mais pelo problema dessa nossa conterrânea, 
nossa compatriota que sofre constrangimento ilegal 
no vi:tinho país, o Uruguai. 

o nosso Cônsul - devo, por questão de Justiça, 
salientar que o nosso Governo jâ. se interessou, tanto 
que determ.lnou ao Cônsul brasileiro que procurasse 
a presidiária, tendo o consul já pedido essa autoriza­
ção e há duas semanas não a consegue. Todos sa-
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bemos, Sr. Presidente, que o Governo brasileiro tem 
influência muito grande junte ao Governo uruguaio 
e que autoridades superiores ao CônsUl poderiam se 
interessar pela sorte dessa brasileira, pela sorte dessa 
nossa compatriota. 

11= este o apelo, Sr. Presidente, que quero deixar, 
falando da tribuna do Senado da República, em favor 
de uma nossa conterrânea que está sofrendo cons· 
trangimento Ilegal pelas autoridades do Uruguai. 
(Muito bem! l'almas.) 

o SR. l'RESIDEJI'TE (Henrique de La Rocque) -
A Presidência convoca sessão extraordinária a reali­
zar-se hoje. às dezoito horas e trinta minutos, desti­
nada à apreciação das seguintes matérias: 

Requerimentos números 250 e 251, de 1978; e 
Projetos de Lei do Senado números 196 e 215, de 

1978-DF. 
COMPARECEM MAlS OS SRS, SENADORES: 
José Guiomard -Alexandre Costa - Fausto Cas­

telo-Branco - Dinarte Mariz- Jessé Freire- Milton 
Cabral - Marcos Freire - Murilo Paraiso - Arnon 
de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Gllvan Rocha - Luiz Viana -
Eurico Rezende ~ Joào Calmon -Vasconcelos Torres 
- Hugo Ramos - ~<e:.son Carneiro - Lázaro Barboza 
- Leite Chaves - Vllela de Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocquel 
Está finda a hora do EJ<pediente. 

Passa-se à 
ORilEM 00 DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n.0 l.07, de 1978 Cn. 0 4.909-B/78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que classifica o comer­
ciante ambulante para fins trabalhistas e pre­
videnciárias, tenda 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.oa 602 e 
fi03, de 1978, das Comissões: 
- de Legisla<;ão Soeial; e 
- de Finanças. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
anterior, tendo a votação adiada por falta de quo­
rum. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.J 
Aprovado. 
A matéria val à sanção. 

:I! o seguinte o PJ'Ojeto aprovado: 

PROJETO DE LEI Dll CAMARA N.0 107, DE 1978 
(N.0 4.909-B/71:, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 
Classifica o comerciante ambulante para 

fins trabalhistas e previdenciários. 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Considera-sE> comerciante ambulante aque­
le que, pessoalmente, por conta própria e a seus riscos, 
exerce pequena atividade comercial em via públ!ca, ou 
de porta em porta. 

Art. 2.0 Não se considera comereia.nte ambulante, 
para os fins desta lei, aquele que exerce suas ativida­
des em condições que caracterizem a existéncia de re­
lação de emprego com o fornecedor dos produtos. 

Art. 3.0 Aplica-se ao comerciante de que trata 
< sta lei o disposto no parágrafo único do art. 1.0 do 
Decreto-lei n.0 486, de 3 de março de 1969. 

Art. 4.0 É obrigatório a inscrição do comerciante 
ambulante como segurado da Previdência Social, n'l 
categoria de autônomo. 

Art. 5.0 Mediante convênio com as entidades do 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social 
-- SIMP AS, os sindicatos respectivos poderão efetuar 
a inscrição e recolhimento das contribuições, bem as­
sim a prestação de serviços previdenciários ao co­
merciante ambulante. 

Art. 6.° Constará do convênio, de que trata o ar­
Lgo anterior, o prazo para transferência ao Instituto 
de Administração Financeira da Previdência e Assl.s­
téncia Social - lAPAS, das contribuições previden­
c~árias recolhidas por intermédio dos sindicatos. 

Art. 7.0 A falta de transferência a que se refere 
o artigo anterior, pelos sindicatos, na época ajustada, 
das quantias recebidas do comerciante ambulante ca­
racteriza o crime de al}ropriação indébita e sujeita o 
faltoso a pagar os acrescimos de juros de mora, cor­
reção monetária e multa moratória nos mesmos limi­
tes, prazos, condições, regalias e garantias das contri­
buições devidas pelas empresas. 

Art. 8.0 As disposições desta lei não se apl!cam 
às atividades que, embora exercidas em vias ou logra­
douros públlcos, sejam objeto de legislação específica. 

Art. 9.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se a.s disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 108, de 197S Cn.0 5.!08-B/78, na 
Casa de origem}, de iniciativa do Senhor Presi­
dente da RepúbUca, que cria os Conselhos Fe­
deral e Regionais de Nutricionistas, regula o seu 
funcionamento, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.oo 599 a 
601, de 1918, das Comissões 
- ele Legislação Social; 
- de Serviço l'úbllcO Civil; e 
- de Finanças. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo sua votação adiada por falta de quo­
rum. 

Em votação o projeto. 
os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
o projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
l'ROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 108, DE 1978 

(N.• 5 .108-B/78, na Casa de Origem) 
De tntctativa do Senhor Presidente da República 

Cria os Conselhos Federal e Regionais de 
Nutricionistas, regula o seu funcionamento, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
CAPlTULO I 

Dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas 

Art. 1.0 Ficam criados o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Nutricionistas com a finall-
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dade de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício 
da profissão de nutricionista, definida na Lei núme­
ro 5.276, de 24 de abril de 1967. 

Art. 2.0 O Conselho Federal e os Conselhos Re­
gionais de Nutricionistas constituem, no seu conjunto, 
uma autarquia federal, com personalidade jurídica de 
direito público e auto11omla administrativa e finan­
ceira, vinculada ao Ministério do Trabalho. 

Art. 3.0 o Conselho Federal de Nutricionistas terá 
sede e foro no Distrito Federal e jurisdição em todo 
o Pais e os Conselhos Regionais terão sede na Capital 
do Estado ou de um dos Estados ou Territórios da 
jurisdição, a critério do Conselho Federal. 

Art. 4.0 o Conselho Federal e os Conselhos Re­
gionais de Nutricionistas serão constituidos de nove 
membros efetivos, com igual número de suplentes 
eleitos. 

§ 1.0 Os membros do conselho Federal e respec­
tivos suplentes, com mandato de três anos, serão elei­
tos por um Colégio Eleitoral Integrado por um repre­
sentante de cada Conselho Regional, por este eleito 
em reunião especialmente convocada. 

§ 2.0 O Colégio Eleitoral convocado para a elei­
ção do Conselho Federal reunir-se-á, preliminarmen­
te, para exame, discussão, aprovação e registro das 
chapas concorrentes, realizando-se a eleição vinte e 
quatro horas após a sessão preliminar. 

Art. 5.0 Os membros dos Conselhos Regionais de 
Nutricionistas e respectivos suplentes, com mandato 
de três anos, serão eleitos pelo sistema de eleição di­
reta, através de voto pessoal, secreto e obrigatório dos 
profissionais registrados. 

Art. 6.0 O exercicio do mandato de membro do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais de Nutri­
cionistas, assim como a respectiva eleição, mesmo na 
condição de suplente, ficará subordinado, além das 
exigências constantes do art. 530, da ·collsolldação das 
Leis do Trabalho e legis,lação complementar, ao preen­
chimento dos seguintes requisitos e condições: 

I - cidadania brasllelra; 
H - habllitação pro!lsslonal na forma da legis­

lação em vigor; 
III - pleno gozo dos direitos profissionais, civis 

e politlcos. 
Parágrafo único. Será permitida uma reeleição 

para os membros dos Conselhos Federal e Regionais 
de Nutricionistas. 

Art. 7.0 O regulamento disporá sobre as eleições 
dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas. 

Art. 8.0 A extinção ou perda de mandato de 
membro do Conselho Federal ou dos Conselhos Regio­
nais ocorrerá: 

I - por renúncia; 
II - por superveniência de causa de que resulte 

a Inabilitação para o exercício da profissão: 
IH - por condenação a pena superior a dois 

anos, em virtude de sentença transitada em julgado; 
IV - por destituição de cargo, função ou empre­

go, relacionada à prática de ato de Improbidade na 
administração pública ou privada, em virtude de sen­
tença transitada em julgado; 

V - por !alta de decoro ou conduta lncompativel 
com a dignidade do órgão; 

VI - por ausência, sem motivo justificado, a três 
sessões consecutivas ou seis Intercaladas, durante o 
ano. 

Art. 9.° Compete ao Conselho Federal: 
I - eleger, dentre os seus membros, o seu Presi­

dente, o Vice-Presidente, o Secretário e o Tesoureiro; 
II - exercer função normativa, baixar atos ne ... 

cessários à interpre.tação e execução do disposto nesta 
lei e à fiscalização do exercicio profissional, adotando 
providências Indispensáveis à realização dos objetivos 
institucionais; 

III - supervisionar a fiscalização do exercício 
profissional em todo o território nacional; 

IV - organizar, Instalar, orientar e Inspecionar 
os conselhos Regionais e examinar suas prestações de 
contas, neles intervindo desde que Indispensável ao 
restabelecimento da normalidade administrativa ou 
financeira ou à garantia da efetividade do principio 
da hierarquia Institucional; 

V - elaborar seu regimento e submetê-lo à apro­
vação do Ministro do Trabalho; 

VI - examinar os regimentos dos Conselhos Re­
gionais, modificando o que se fizer necessário para 
assegurar unidade de orientação e uniformidade de 
ação, submetendo-os à aprovação do Ministro do Tra­
balho; 

VII - conhecer e dirimir dúvidas suscitadas pe­
los Conselhos Regionais prestar-lhes assistência téc­
nica permanente; 

VIII - apreciar e julgar os recursos de penali­
dades Impostas pelos Conselhos Regionais; 

IX - fixar valores das anuidades, taxas, emolu­
mentos e multas devidas pelos profissionais e empre­
sas aos Conselhos Regionais a que estejam jurisdicio­
nados, nos termos em que dispuser o regulamento 
desta lei; 

X - apróvar sua proposta orçamentária e auto­
rizar a abertura de créditos adicionais, bem como ope­
rações referentes a mutações patrlmonais; 

XI - dispor sobre o Código de llltlca Profissional, 
funcionando como Tribunal de llltlca Profissional; 

XII - estimular a exação no exercício da pro­
fissão, zelando pelo prestígio e bom nome dos que 
a exercem: 

XIII - Instituir o modelo da Carteira de Identi­
dade Profissional e do Cartão de Identificação; 

XIV - autorizar o Presidente a adquirir, onerar 
ou alienar bens Imóveis; 

XV - emitir parecer conclusivo sobre prestação 
de contas a que esteja obrigado; 

XVI - publicar, anualmente, seu orçamento e 
respectivos créditos adicionais ou balanços, a exe­
cução orçamentária e o relatório de suas atividades; 

Art. 10. Compete aos Conselhos Regionais: 
I - eleger, dentre os seus membros, o seu Pre­

sidente, o VIce-Presidente, o Secretário e o Tesoureiro; 
II - expedir Carteira de Identidade Profissional 

e Cartão de Identificação aos profissionais registrados; 
IH - fiscalizar o exercício profissional na área 

de sua jurisdição, representando às autoridades com­
petentes sobre os fatos que apurar e cuja solução ou 
repressão não seja de sua alçada; 

IV - cumprir e fazer cumprir as disposições des­
ta lei, do regulamento, do regimento, das resoluções e 
demais normas baixadas pelo Conselho Federal; 

V - funcionar como Tribunal Regional de llltlca, 
conhecendo, processando e decidindo os casos que lhe 
forem submetidos; 
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VI - elaborar a proposta de seu regimento, bem 
como as alterações, submetendo-as ao Conselho Fe­
deral, para aprovação pelo Mit:istro do Trabalho; 

Vil - propor ao Conselho Federal as medidas 
necessárias ao aprimoramento dos serviços e do siste­
ma de fiscalização do exercício profissional; 

VIII - aprovar a proposta orçamentária e auto­
rizar a abertura de créditos adicionais e as operações 
referentes a mutações patrimoniais; 

IX - autorizar o Presidente a adquirir, onerar ou 
alienar bens imóveis; 

X - arrecadar anuidades, multas, taxas e emolu­
mentos e adotar todE.s as medidas destinadas à efeti­
vação de sua receita, destacando e entregando ao 
Conselho Federal as importâncias correspondentes a 
sua participação legal; 

XI - promover, perante o juizo competente, a 
cobrança das import1.nclas correspondentes a anuida­
des, taxas, emolumentos e mulo;as, esgotados os meios 
de cobrança amigável; 

XII - estimular a exação no exercício da profis­
são, zelando pelo prestigio e bom conceito dos que a 
exercem; 

XIII - julgar as infrações e aplicar as penalida­
des previstas nesta lei e em normas complementares 
do Conselho Federal; 

XIV - emitir parecer conclusivo sobre prestação 
de contas a que esteja obrigado: 

XV - publicar, anualmente, seu orçamento e res­
pectivos créditos adieionais, os balanços, a execução 
orçamentária, o relatório de suas atividades e a rela~ 
ção dos profissionais registrados. 

Art. 11. Aos Pr.,.identes dos Conselhos Federal 
e Regionais incumbe administração e a representação 
legal dos mesmos, facultando-se-lhes suspender o 
cumprimento de qual:juer dellberação de seu Plenário, 
que lhes pareça inconveniente ou contrária aos inte­
resses da instituição, submetendo essa decisão à auto­
ridade competente do_Mlnlstério do Trabalho ou ao 
Conselho Federal. 

Art. 12. Constitui renda do Conselho Federal: 
I - vinte por cento do produto da arrecadação de 

anuidades, taxas, emolumentos e multas de cada Con­
selho Regional; 

II - legados, doações e subvenções; 
III - rendas patrimoniais. 

Art. 13. Constitui renda dos Conselhos Regio­
nais: 

I - oitenta por eento do produto da arrecadação 
de anuidades, taxas, emolumentos e multas; 

II - legados, do:ações e subvenções; 
III - rendas patrimoniais. 

Art. 14. A renda. dos Conselhos Federal e Regio­
nais só poderá ser aplicada na organização e funcio­
namento de serviços úteis à fiscalização do exercício 
profissional, bem con:o em serviços de caráter assis­
tencial, quando sollc:.tados por entidades sindicais. 

ClAPtrULO II 
Do Ex"rcício Profissional 

Art. 15. o llvre exercício da profissão de nutri­
cionista, em todo o te~rritório nacional, somente é per­
mitido ao portador de Carteira de Identidade Profis­
sional expedida pelo CJonselho Regional competente. 

Parágrafo único. 1t obrigatório o registro nos Con­
selhos Regionais das empresas cujas finalidades este­
jam ligadas à nutrição, na forma estabelecida em 
regulamento. 

Art. 16. Para o exercício da profissão na admi­
nistração pública ou exercício de cargo, função ou 
emprego em empresas públicas e privadas, de assesso­
ramento, chefia ou direção, será exigida, como con­
dição essencial, a apresentação da Carteira de Iden­
tidade Profissional de Nutricionista. 

Parágrafo único. A inscrição em concurso público 
dependerá de prévia apresentação da Carteira de 
I:lentidade Profissional ou certidão do Conselho Re· 
gional de que o profissional está no exercício de seus 
direitos. 

Art. 17. O exercício simultâneo, temporário ou 
definitivo, da profissão em área de jurisdição de dois 
ou mais Conselhos Regionais, submeterá o profissional 
de que trata esta lei às exigências e formalidades esta­
belecidas pelo Conselho Federal. 

CAPiTULO III 
Das Anuidades 

Art. 18. O pagamento da anuidade ao Conselho 
Regional da respectiva jurisdição constitui condição 
de legitimidade para o exercício da profissão ou para 
c funcionamento da empresa. 

CAPíTULO IV 
Das Infrações e PenaUdades 

Art. 19. Constitui Infração disciplinar: 
I - transgredir preceito ou Código de lttica Pro­

fissional; 
II - exercer a profissão, quando Impedido de 

fazê-lo, ou facllitar, por qualquer meio, o seu exer­
cício aos não inscritos ou aos leigos; 

III - violar sigilo profissional; 
IV - praticar, no exercício da atividade profis­

sional, ato que a lei defina como crime ou contraven­
ção; 

V - revelar segredo que, em razão da profissão, 
lhe seja confiado; 

VI - não cumprir, no prazo assinalado, deter­
ninação emanada de órgão ou autoridade do Con­
selho Regional, em matéria de competência deste, após 
regularmente notificado; 

VII - deixar de pagar, pontualmente, ao Conse­
lho Regional as contribuições a que está obrigado; 

VIII - faltar a qualquer dever profissional pres­
crito nesta lei; 

IX - manter conduta Incompatível com o exer­
cício da profissão. 

Parágrafo único. As faltas serão apuradas, le­
vando-se em conta a natureza do ato e as circunstãn­
cias de cada caso. 

Art. 20. As penas disciplinares consistem em: 
I - ad vertêncla; 
II -- repreensão; 
In - multa equivalente a até dez vezes o valor 

da anuidade; 
IV - suspensão de exerelclo profissional pelo 

prazo de até três anos: 
V - cancelamento da Inscrição e proibição do 

exerclclo profissional. 
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§ 1.o Salvo os casos de gravidade manifesta ou 
reincidência, a imposição das penalidades obedecerá à 
gradação deste artigo, observadas as normas estabele­
cidas pelo Conselho Federal para disciplina do pro­
cesso de julgamento das infrações. 

§ 2.0 Na fixação da pena serão considerados os 
antecedentes profissionais do infrator, o seu grau de 
culpa, as circunstâncias atenuantes e agravantes e 
as conseqüências da infração. 

§ 3. 0 As penas de advertência, repreensão e mul­
ta serão comunicadas pelo conselho Regional, em ofi­
cio reservado, não se fazendo constar dos assentamen­
tos do profissional punido, senão em caso de reinci­
dência. 

1 4. 0 Da Imposição de qualquer penalidade ca­
berá recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho Fe­
deral: 

I - voluntário, no prazo de trinta dias a contar 
da ciência da decisão; 

II - ex officio, nas hipóteses dos incisos rv e v 
deste artigo, no prazo de trinta dias a contar da de­
cisão. 

§ 5.0 As denúncias somente serão recebidas 
quando assinadas, declinada a qualificação do denun­
ciante e acompanhada da indicação dos elementos 
comprobatórios do alegado. 

I 6. 0 A suspensão por falta de pagamento de 
anuidades, taxas ou multas só cessará com a satis­
fação da divida, podendo ser cancelada a inscrição 
profissional, após decorridos três anos. 

§ 7.0 É licito ao profissional punido requerer, à 
instância superior, revisão do processo, no prazo de 
trinta dias contados da ciência. 

§ 8.0 Das decisões do Conselho Federal ou de seu 
Presidente, por força de competência privativa, caber:\ 
recurso, em trinta dias, contados da ciência, para o 
Ministro do Trabalho. 

I 9.0 A1l instâncias recorridas poderão reconsi­
derar suas próprias decisões. 

f 10. A instância ministerial será última e defi­
nitiva, nos assuntos relacionados com a profissão e 
seu exercício. 

Art. 21. O pagamento da anuidade fora do pra­
zo sujeitará o devedor à multa prevista no regula­
mento. 

CAPITULO V 
-Disposições Gerais 

Art. 22. Aos servidores dos Conselhos Federal e 
Regionais de Nutricionistas aplica-se o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 23. Os Conselhos Regionais de Nutricionis­
tas estimularão, por todos os meios, inclusive median­
te concessão de auxílio, segundo normas aprovadas 
pelo Conselho Federal, as realizações de natureza cul­
tural visando ao profissional e à classe. 

CAP!TULO VI 
Disposições Transitórias 

Art. 24. As pessoas físicas e jurídicas, que agirem 
em desacordo com o disposto nesta lei, aplicar-se-á a 
pena de multa, que variará de uma a dez vezes o 
valor de referência previsto no art. 2.0 , parágrafo 
único, da Lei n.0 6.205, de 29 de abril de 1975. 

Parágrafo único. Qualquer interessado poderá 
promover, perante os Conselhos Regionais de Nutri­
clonfstas, a responsabilidade do faltoso, sendo a este 
tacuJtada ampla defesa. 

Art. 25. A Carteira de Identidade Profissional de 
que trata o Capitwo II somente será exigível a partir 
de cento e oitenta dias contados da Instalação do res- · 
pectivo Conselho Regional. 

Art. 26. O primeiro Conselho Federal de Nutri­
cionistas será constituído pelo Ministro do Trabalho. 

Parágrafo único. Os primeiros Coitselhos Regio­
nais de Nutricionistas, após criados pelo Conselho Fe .... 
dera!, serão constituídos pelo Ministro do Trabalho, na 
forma em que dispuser o regulamento desta lei. 

Art. 27. O Poder Executivo providenciará a ex­
pedição do regulamento desta lei no prazo de cento 
e vinte dias. 

Art. 28. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente os arts. 7. 0 e 10 da Lei n.o 5.276, de 24 
de abril de 1967. 

O SR. PRESIDENTE rHenrique de La Roque) 
-Item 3: 

Votação, em turno único rapreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do 
art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.0 38, de 1978 - Complementar, 
do Senhor senador Benjamim Farah, que Isen­
ta do Imposto sobre Circulação de Mercadoria 
as operações com gêneros alimentícios de pri­
meira necessidade, tendo 

PARECER, sob n.0 167, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconsti­

tucionalidade. 
Em ·votação o projeto. 
os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per­

manecer sentados. (Pausa) Rejeitado. A matéria será 
arquivada, 

É o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 38, DE 1978 - Complementar 
Isenta do Imposto sobre Circulação de Mer­

cadoria as operações com gêneros alim~ntícios 
de primeira necessidade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Ficam isentos do Imposto de Circulação 

de Mercadorias em todos os municípios da Baixada 
Fluminense - Estado do Rio de Janeiro - as ope­
rações com gêneros alimentícios de primeira neeessl­
dade. 

Parágrafo único. Nas operações a que se refere 
este artigo serão emitidas pelos produtores, atacadis­
tas e varejistas as correspondentes notas de isenção. 

Art. 2.0 Esta Lei complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque I 

-Item 4: 
Votação, em turno único do requerimen­

to n.O 233, de 1978, do Senhor Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, dO discurso proferido pelo Co­
mandante do I Exército, General José Pinto de 
Araújo Rabelio, no dia 22 de agosto de 1978. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) Aprovado. Será feita a trans­
crição. 
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t o seguinte o discurso cuja trar~scrição é 
solicitada: 

"Cada vez mais nos aprofundamos na vida de 
Caxias, até a sua morte, passando por todos os está­
gios da Vlda mii1tar, da v1da pohtica e da vida social 
do Brasil, dando sempre o melhor dele a esta Pátria 
que ele tanto amou. E nós, hoje, nos sentimos aqui à 
vontade, porque .sentimos as mesmas identidades de 
propósitos entre o empresário que vive para o progres­
so do Brasil, para o desenvolvimento da nossa terra, 
e nós, que procurarr..os produzir segurança, tranqüi­
lidade e paz para q ..!€ nossa gente possa bem viver 
nessa terra abençoada de Santa cruz. 

"Como o Dr. Arnaldo Niskier bem frisou, este 
Exército continua ur.ido, não só àS sua tradições, a 
sua missão, como às suas responsabilidades. Todos nós 
estamos cientes e con.scientes de que é da nossa união, 
dos mesmos principiou que nortearam o nosso Patrono 
e que hoje nos orientam, que nos vamos buscar forças 
para que o Brasil continue progredindo. dando o me­
lhor para a sua gente, para o seu povo que é tão ex­
ploraQo, como em ocasiões como esta em véspera de 
eleições, em ue tanta gente fala em seu nome, mas 
buscando apenas os llenefícios dessas palavras ocas. 

"Mas o que quere.:nos dizer é que todos nós sen~ 
timos profundamente essa nossa responsabilidade de 
dar essa força que o ooverno precisa para levar à 
frente o seu programa .. E a Revolução ai está. E nós, 
fiéis àqueles princípios de 64, tavemos de continuar 
- civis e militares - juntos àqueles bons brasileiros 
que vêem a responsabl!idade dos dias atuais, de fazer 
com que o Governo t<mha elementos bastantes para 
levar a frente essa missão dlfíci: de engrandecimento 
da terra que nos viu r..ascer. 

"Há muita gente que fala em nosso nome sem 
estar para isso credenciados e sem ter autoridade para 
falar em nome do Exército. E, ainda há bem pouco, o 
Ministro do Exército. a1:ra vés de sugestões do Alto Co­
mando, apresentou uma série de Itens que definem 
peneltamente a posíçao do Exército: fiel sempre às 
suas tradições, fiel as suas responsabilidades; voltado 
para seus quartéis, bm;cando a eficiência necessário. 
para tambem, quando necessário - ser empregado, 
para dar a tranqüilidade, a paz para que todos pos­
sam trabalhar pelo desenvolvimento da nossa terra e 
da nossa gente. 

"De modo que aqui nos sentimos muito à vontade, 
primeiro para uma afirmação de crença, de entusias­
mo, de certeza nos des:olnos do Exército e do Brasil. 
E sabemos também que :oão são só os homens de farda 
que assim sentem, que a.ssim pensam, mas todos aque­
les bons btasilelros, res,ponsáve1s que são pela forma­
ção, pela transformação, pelo desenvolvimento, pelo 
aperfeiçoamento do Bra..sil em todos os seus setores, 
em todas as suas atividades. 

"E quando um pequeno grupo apenas deserta des­
ses prlnciplos, abandons. aquela formação que nos é 
tão cara, não representam os sentimentos do soldado 
brasileiro. E nessa Semana que nós vivemos, a "Sema­
na. de Caxia" é que em breve, passaremos talvez, até 
por uma feliz colncldêncla, à "Semana da Pátria", 
porque ca:xias e Brasil, E:Xército e Pátria Brasileira se 
confundem desde à sua <:riação. Nós nos sentimos or­
gulhosos por pertencerm~s a esse El<ército do Duque, 
o homem que deu toda a .;ua vida ao Exército Brasilei­
ro. E sentimos também nos nossos compatriotas que 
não vestindo a farda, sentem o pul.'!ar do coração do 
brasileiro. Vem do berço a sua história, desde o início 
da sua fundação e, querendo, como nós, também me­
lhores dias para o brasileiro, para o Brasil, para o 
nosso povo, para nossa. gentf!. 

"De modo que essa nossa reunião de um lado é 
de afirmação, e de outro é também de solicitação. Pa­
ra pedir a todos que confiam nesse Exército, que tra­
balhem conosco para o engrandecimento do Brasil. 
Porque tenho certeza de que, com vosso trabalho, com 
a nossa crença, com a nossa determinação, com o 
nosso sacrifício. se necessário, havemos de construir 
e levar este Brasll aos destinos que todos esperamos. 
De uma terra grande, feliz, e que possa abrigar todos 
os seus filhos, dando-lhes melhores dias, dando-lhes a 
e~perança de dias promissores, que realmente só pode­
rao ser conseguidos pelo trabalho e pela aplicação de 
l?dos nós; pelo sentido de responsabilldacte que todos 
tem. Agradeço ao Dr. Oscar Bloch a gentileza ctesta 
acolhida, desta confraternização de brasileiros que não 
têm outro sentido, em prol dessa "Semana de Caxias" 
e da próxima "Semana da Pátria", senão de elevar o 
seu pensamento aos destinos do Brasil, que nós as .. 
bemos, será grande e promissor pelo trabalho dos seus 
fll!Jos que aqui estão representados por esta juven­
tude, não só diretores eficientes dessa empresa Man­
chete, coma dos nossos oficiais, que vêm aqui, como 
a uma reunião de cavalheiros, trazer a sua afirmação 
de fé nos destinos do Brasil." 

O SR. PRESIDENTE <llentique de La Rocque) -
Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.o 271, de 1978, do Senhor Senador Leite Cha­
ves, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do discurso proferido pelo Ge­
neral Euler Bentes Monteiro, no auditório da 
Associação Comercial do Distrito Federal, no dia 
13 de setembro de 1978. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores qt;e o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) Aprovado. Será feita a 
transcrição. 

t o seguinte o discurso cuja transcrição 
é solicitada: 

"As decisões democráticas são as que emergem 
do debate livre, ordenado e aberto a toda a socie­
dade. Assim, e só assim, compreendo a democracia. 
Assim, e só assim, hei de praticá-la. 

Nesta disposição. descrente das soluções impostas 
de cima para baixo, compareço para expor e ouvir. 
Com uma observação preliminar: não lhes trago fór­
mulas mágicas nem modelos teóricos pré-fabricados. 
E com uma certeza: democracia. política é condição 
para o desenvolvimento econômica Integrado. 

Alinharei sugestões. Apontarei caminhos. Ama­
durecidos no contato, que tem sldo constante com 
brasileiros de todos os ofícios, profl.ssões e exper!nê­
ci~. 

No curso dos encontros de que tenho participa­
do colhi duas convicções: a primeira, a de que, efe­
tivamente, vivemos um estágio particularmente críti­
co da nossa história; a seg:.1nda, a de que somos uma 
:Nação efetivamente capacitada a construir uma socie­
dade democrática, próspera e justa. na qual a ânsia 
de crescer não deve servit" de pretexto para impedir 
o povo de se transformar r,., verdadeiro agente do seu 
processo político. 

A crise central, matrJz de todas a.s demais, se lo­
caliza no impasse ln.stitucional. Após quinze anos de 
experiência autoritã.r1a os problemas permanentes da 
Nação seguem não solucionados. Vou me referir aqui 
aos de natureza econômica. E para abordá-los. sis­
tematicamente, começarei por recordar o que todos 
sabe::nos: a taxa de Inflação prevista se situa em tor­
no de liO%; o crescimento do produto será Inferior a 
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4%; a dívida externa alcançará 40 bilhões de dóla­
res; ocorreu confessado agravamento das disparida­
des sociais e dos desníveis setorlai.'l e regionais. 

Estes problemas Interessam a todos. Ninguém 
pode ficar indiferente. O empresário responsável, a 
dona de casa, o operário, o trabalhador do campo, o 
produtor rural, funcionários civi.'l e militares, os pro­
fissionais liberais e os estudantes, todos se angll8-
tlam. 

É preciso transformar essa angústia, compreen­
sível e respeitável, em seiva fecundante para promo­
ver o reencontro da Nação com o Estado. 

Para tanto é preciso, antes de mai.'l nada, desfa­
zer mitos e espantar fantasmas. A começar pelos que 
estão embutidos em um certo diagnóstico e numa pre­
tensa solução para a crise atual. 

Ninguém nega que há uma desaceleração da eco­
nomia brasllelra. Ela é llustrada por expressiva con­
tração dos Investimentos privados. Ninguém nega, 
também, que esta contração se faz em sintonia com 
o movimento recessivo da economia mundial. 

Os fundamentos desta crise, entretanto, não se 
eJKplicarq, apenas, pela recessão Internacional. Na 
verdade, suas raízes mais profundas devem ser bus­
cadas no próprio estilo Imprimido ao nosso desen­
volvimento. 

O quadro básico pode ser assim desenhado. Houve 
um crescimento Industrial desordenado, sobretudo no 
setor de bens de consumo durável. A este se seguiu, 
depois de 1971, forte expansão de grande parte dos 
setores de Insumos básicos e de bens de capital. 

Considerando esses sintomas como evidência de 
um processo de crescimento solidamente estruturado, 
o Governo estimulou a euforia, multiplicando favores 
e Incentivos, do que resultou uma elevação artificial e 
desordenada dos Investimentos. 

A baixa taxa de racionalidade envolvida na con­
dução da politlca econômica - o que se traduziu 
numa completa ausência de prioridades - conduziu 
aos seguintes resultados: (a) - ampliação excessiva 
da capacidade de produção de vários setores; (b) -
dificuldades de financiamento em outros; (c) - e, 
finalmente, a deterioração das contas externas, após 
74. 

Sendo este o quadro, a queda na taxa dos Inves­
timentos produtivos era Inevitável. 

Além dlsro, por força do aumento do preço do 
petróleo, pela Imposição do depósito compulsório so­
bre as Importações e pela liberação da taxa de juros 
disseminaram-se pressões Inflacionárias por toda a 
estrutura da economia. 

As empresas viram-se forçadas a reajustar seus 
preços respondendo tanto à pressão dos custos uni­
tários fixos, resultante do aumento das margens de 
capacidade ociosa, quanto à pressão de seus custos 
correntes de produção e sobretudo financeiros. 

Conjuga-se, assim, queda no ritmo de atividades, 
recrudescimento da Inflação e desequilíbrio no balan­
ço de pagamento. Tudo isto ocorreu sob regime auto­
ritário. 

Não se trata, na verdade, de uma questão rela­
cionada com a competência dos executores da politi­
ca econômica. O problema é mais grave e se vincula 
à Impossibilidade de confrontar concepções de poli­
ticas econômicas numa situação de poder que deli­
beradamente impede o debate e restringe a capaci­
dade de participação no processo decisório. 

J!: falso, pois, atribuir-se a queda da taxa de In­
vestimento a um suposto distributivismo do Governo, 

invocado pelos criadores do mito da Incompatibili­
dade entre democracia politica e desenvolvimento 
econômico. 

Em primeiro lugar, porque apesar das pretendi­
das intenções, não hOuve distrlbutlvismo algum: (a) 
- a descompressão salarial não foi levada adiante; 
<bl - os programas sociais não foram substancial­
mente alargados; fc) - o emprego urbano cresceu a 
taxas Insuficientes. 

Em segundo lugar, tal explicação quer confundir 
diminuição da poupança com aumento do consumo. 
Numa economia capitalista, com o perfil da que hoje 
existe no Brasil, a poupança é realizada, basicamen­
te, pelas grandes empresas e pelo Estado, cuja deci­
são de investir não está condicionada por um even­
tual aumento da renda pessoal. 

Na verdade, é fácil perceber a quem serve esta 
superstição de que a queda dos Investimentos decor­
re do aumento do consumo ou de um "dlstrlbuttvi.'l­
mo" que não ocorreu. Serve aos defensores do privi­
légio e da Iniqüidade injustificável. E, como não po­
deria deixar de ser, também serve aos que julgam a 
economia de mercado incapaz de resolver os proble­
mas da Nação: e é tncapaz quando é distorcida pelo 
Imediatismo ao abrigo do arb!trio. 

O que temos assistido, assim, é a justificativa da 
compressão salarial nas épocas de "boom", a pretexto 
de aumentar-se a taxa de poupança. E nas épocas de 
crise, a aplicação de remédios que Impõe os mesmos 
sacrifícios às mesmas camadas populares, sob outros 
pretextos - mas sempre em nome do desenvolvi­
mento. 

Reafirmo aqui, minha crença de que é possível 
promover um programa voltado para a reorientação 
do.s Investimentos, contemplando os setores de pro­
dução para o consumo básico, a partir do setor agri­
cola, paralelamente a uma política de redistribuição 
de rendas, baseada numa reforma tributária e numa 
política de emprego e de salários mais justos. 

Este programa promoveria forte Impulso das in­
dústrias de bens de produção e de construção clvll, 
reativando o crescimento do emprego urbano. Nestas 
condições seria possível promover uma pol!tica sala­
rial mal.s justa. 

l!: certo que este programa requer a reordenação 
do atual sistema financeiro, público e privado, de 
modo a assegurar a canalização de recursos para a 
expansão Industrial e financiar os novos programas 
de Investimento público. E esta reordenação deve 
eliminar o caráter especulativo á. que foi levado o 
sistema financeiro pela política governamental. J!: in­
dispensável subtrair a divida públlca do círculo vi­
cioso a que está submetida. Os títulos públicos ser­
vem hoje, simultânea e contraditoriamente, para a 
cobertura da entrada de recursos externos, para per­
mitir ajustamentos de curto prazo entre as Institui­
ções financeiras e para compensar flutuações de ll· 
quldez real do sistema econômico. Somente a desati­
vação deste mecanismo permitirá a queda sensivel 
das taxas de juros, a oferta de fundos a longo pra­
zo e o reforço à capitalização das empresas nacio­
nais. 

A reordenação financeira removeria o principal 
foco de Inflação atual: os juros elevados. A retomada 
do crescimento, ao reduzir os custos unitários de prO­
dução, eliminaria outro componente Importante de 
pressão sobre os preços, permitindo que se rebaixasse, 
efetivamente, o elevado patamar Inflacionário. 

Nenhum eleito negativo sobre o balanço de paga­
mentos, tais providências acarretariam: (a) - o de­
senvolvimento dos programas sociais e de infra-estru-
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tura urbana é pouco exigente em termos de forneci­
mentos externos; (bl - uma política adequada de 
estimulo ao nosso parque industrial permitiria utilizar 
a capacidade instalada para produção de equipamen­
tos já existente no p~Js; (C) - a sustentação do pro­
grama de insumos básicos diminuiria nossas necessi­
dades de importaçáo; (d) - um controle racional do 
processo de endividar:1ento externo permitiria a gra­
dual eliminação do '1deficit" corrente do balanço de 
pagamentos. 

Mais importante, porém. que assinalar a con­
sistência dessas idéiat: no âmbl~o da economia, é su­
blinhar sua natureza abrangente no que se refere ao 
atendimento dos legítimos in~eresses dos diferentes 
grupos sociais. Feliz:r1ente. o estágio relativamente 
avançado de nosso país abre espaço para uma ampla 
composição de interesses em torno de um projeto de 
desenvolvimento nacional. Só uma forte coesão so­
cial pode amparar. de forma duradoura. o lJOder na­
cional. 

Uma sociedade mais solidárla, com justiça e tra­
balho para todos. é ex:.géncia da vontade nacional. Só 
se reforma uma Naçãc que deseJa se reformar. Livre­
mente. pela deliberação do seu povo. Os que se opõem 
às mudanças, pela via da negociação, responderão pe­
rante a história por sua insensibilidade diante da 
expectativa popular." 

O SR. PRESIDEN'I'E <Henrique de La Rocque) -
Item 6: 

Votação, err. turno ún. co, do Requerimento 
n.0 279, de 19711, do Senhor Senador Daniel 
Krteger, solicitando tenham tramitação em con­
junto os Projetos de Lei do Senado n.os 180 e 
192. de 1978, do Set:hor Smador Orestes ·Quér­
cia, que alterar.:1 dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. <Pausa,) Aprovado. A Presidência 
fará cumprir a decisãc do plenário. 

O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocque) -
Item 7: 

Votação, em primeiro turno 1 apreciação 
preliminar da ccnstitucionalidade, nos termos 
do art. 296 do Regimento Interno). do Projeto 
de Lei do Senado n.0 69, de 1978. do Senhor Se­
nador Vasconcelos Torres, que assegura trans­
porte gratuito aos assalariados de baixa renda, 
aposentados e estudantes, tendo 

PARECER, sob n.0 292. de 1978, da Comis­
são: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitu­

cionalidade. com voto vencido. em separado, 
do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

Em votação o proje·~o. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. <Pausa.) Rejeitado. a matéria será 
arquivada. 

t o. seguinte o projeto rejeitado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.• 69, DE 1978 

Assegura transporte gratuito aos assalaria· 
dos de baixa renda, aposentados e estudantes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É assegurado o uso gratuito dos sistemas 
de transporte coletivo urbano aos assalariados que 
percebem mensalmente tmportân::la não superior a 
duas vezes o maior salário mínimo vigente, aos apo-

sentados e aos estudantes regularmente matriculados 
em estabelecimento de ensino do primeiro ou do se­
gundo grau. 

Art. 2.0 o Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
p C!blicação. 

Art. 4. 0 São revogadas as disposições em contrá­
rio. 

O SR. PRESIDENTE !Henrique de La Rocque) -
Item 8: 

Votação, em primeiro turno, do ProJeto de 
Lei do Senado n.0 234, de 1976, do Senhor Se­
nador Franco Montoro, que assegura direitos 
à promoção e aproveitamento do empregado 
em atividade privativa de habilitação qualifi­
cada, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 135. 136 e 889, de 1977, 
das Comissões: 

- De Constituição e Justiça, pela constitucio­
nalidade e jurld!cidade e, no mérito, favo­
rável; 

- de Legislação Social - 1.0 pronunciamento: 
favorável - 2.o prOnunciamento: (reexame so­
licitado em Plenário) favorável, com voto ven­
cido do Senhor Senador Lourival Baptista e 
voto vencido. em separado, do Senhor Senador 
Ruy Santos. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

t: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.u 301, DE 1978 

Nos termos do art. 350, combinado com a alinea 
c, do art. 310. do Regimento Interno, requeiro adia­
mento da votação do Projeto de Lei do Senado 
n.o 234. de 1976, a fim de ser feita na sessão de 3 de 
novembro próximo. 

Sala das Sessões, em 11 de outubro de 1978. -
Otto Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocque) 
Passa-se ao Item 9: 

Votação. em ·primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n.0 217. de 1976, do Senhor Se­
nador Franco Montoro, que dispõe sobre a 
transferência do aeroviário, e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 94 e 96 de 1978 das Co-
missões: ' ' 

- de Constituição e Justiça, pela constitucio­
nalidade e jur!dicidade do Projeto; 

- de Legislação Social, contrário, com voto 
vencido dos Senhores Senadores, Orestes Quér­
cla e Cunha Lima; e 
- de Economia, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 
6 de setembro último, tendo a sua votação adiada a 
requerimento do Sr. Senador Franco Montoro pàra 
a presente sessão. ' 

Em votação o proJeto. 

O Sr. Franco Montoro (MDB-SPl - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La iRocque) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Mon­
toro, pela ordem. 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, como não se encontra na 
Liderança o representante da Maioria. e o projeto 
tem parecer favorável da Comissão de Economia e da 
Comissão de Constituição e Justiça e parecer COn· 
trário da Comissão de Legislação Social, com voto 
vencido de dois Srs. Senadores, gostaria de consultar 
a Liderança sobre qual será a orientação que a Maio-~ 
ria tomará a este respeito. 

O Sr. Ruy Santos <ARENA - BA) - O nobre 
Senador Helvídio Nunes teve que se retirar e pediu­
me para responder pela Ordem do Dia. A orientação 
é de que, quando há parecer contrário de uma Co· 
míssão, rejeitar. De maneira que comunico a v. Ex.• 
que o voto será pela rejeição. 

O SR. FRANCO MONTORO <MDB - SPl -
Agradeço a comunicação da Maioria. Lamento esta 
orientação, porque os dOis pareceres são favoráveis 
e um é parcialmente contrário, porque está dividida 
ao meio a Comissão. 

Mas, de qualquer maneira, dada a informação 
que acaba de ser recebida, solicito o adiamento da 
matéria de acordo com o requerimento que estou en­
viando à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE \Henrique de La Rocque) -
Sobre a mesa, requerimento que será lldo pelo Sr. 
!.O-Secretário. 

1: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 302, DE 1978 

Nos termos do art. 350 combinado com a alínea 
c do art. 310 do Regimento Interno, requeiro adia· 
mento da votação do. Projeto de Lei do Senado n.O 
217, de 1976, a fim de rer feita na sessão de 9 de no­
vembro próximo. 

Sala das Sessões, em !I de outubro de 1978. -
Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocque) -
De acordo com a deliberação do Plenário, a matéria 
figurará na Ordem do Dia da sessão de 9 de novem­
bro. 

O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocque) -
Item 10: 

Discussão, em primeiro turno <apreciação 
preliminar da const!tuclonalldade, nos termos 
do art. 296 do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 14, de 1978, do Se­
nhor Senador Agenor Maria, que isenta do pa· 
gamento do Imposto de Renda os aposentados 
da Previdência Social, tendo 
PARECER sob n.O 194, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela lnconstltu­
clonalldade, dependendo da votação do Re­
querimento n.0 291/78, de adiamento da dis· 
CUssão. 

Em votação o Requerimento n.o 291, lido em 
sessão anterior, de adiamento da discussão do pro­
jeto, a fim de ser feita na sessão de 26 do corrente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. <Pausa.) Aprovado. A matéria é 
retirada da pauta, devendo a ela voltar na sessão 
aprazada. 

O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocque) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores Inscritos. 
Conce~o a palavra ao nobre Senador Paulo 

Brossard. 

O SR .. PAULO BROSSARD !MDB - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente., Srs. Senadores: 

A carta que o antigo Ministro Chefe da Casa Ml· 
lltar da Presidência da República, General Hugo 
Abreu, endereçou a alguns de seus colegas e que, di­
vulgada, veio a ter a mais extraordinária repercussão 
nacional, já tive ensejo de comentar nesta tribuna, 
chamando a atenção1 entre outras passagens, para 
aquela em que o missivista alude à pirataria telefô­
nica, à censura à correspondência, à censura tele­
gráfica e à censura tele!ônlca, praticadas, habitual­
mente, por autoridades. 

Como lembrei, o fato não era ignorado, e eu mes­
mo, no primeiro discurso proferido nesta Casa, em 
março de 1975, tive a ocasião de dizer que a minha 
correspondência, em certo tempo, era censurada, e, 
naquele momento, eu não reafirmava a censura, por 
não ter certeza. Mas que ela já tinha sido censurada, 
isto tinha e eu poderia dizer, como dizia. - E, quanto 
ao meu telefone - lembro-me bem .:... disse que ele 
era historicamente censurado, o que provocou risos 
no Plenário, porque, em verdade, não era nenhum 
tratamento especial que eu merecia, tal a generalida­
de com que a censura, contra expressa disposição le­
gal, é praticada neste País. Pois a despeito disso, Sr. 
Presidente, a despeito de ser um fato notório, a des­
peito da denúncia feita pelo General Hugo Abreu na 
sua carta, o Governo, através de seu assessor de im­
prensa, Coronel Ludwig, negou esse fato. Já o General 
Figueiredo não só não o contestou como disse que é 
mais fácil eliminar os tóxicos do que a censura te-
lefônica. 1 

Pois bem, Sr. Presidente. A mim não espanta que, 
diante de um fato da natureza do referido, o Go­
verno, por intermédio de seu porta-voz no plano exe­
cutivo, seu assessor de imprensa, Coronel Ludwig, 
conteste uma notícia que todos sabem verdadeira. 
Todo mundo. E !o! interessante que a denúncia do 
General Hugo Abreu provocou uma série de manifes­
tações idôneas, de pessoas e de jornais que trouxeram 
o seu depoimento para evidenciar o que, aliás, é 
sabido e nunca fora contestado. 

Quero, para que fique constando nos Anais do 
Senado, referir algumas dessas manifestações. 

Tenho aqui, por exemplo, Sr. Presidente, do Jor­
nal da Tarde de ontem, uma matéria assinada por 
Percival de Souza, em que o título é este: "Na Polícia, 
Prática Comum". Não vou ler a matéria, porque não 
é breve, mas como documento quero deixar como ane­
xo ao meu discurso, a fim de que se não venha dizer 
amanhã que um fato que a Lei define como crime, a 
Lei Penal com!na pena, é praticado Impunemente, 
exatamente pela autoridade policial. 

Aliás, a certa altura dessa matéria, retere o jor­
nalista que é tão comum essa prática, que na época 
do escândalo de Watergate, muitos policiais, que 
atuam nessa área, comentavam que não conseguiam 
entender o motivo de tanto barulho nos Estados Uni­
dos por causa disso, já que para eles era uma prática 
considerada absolutamente normal". 

Mas isso em relação à esfera policial. propria­
mente dito, mas ao lado da esfera policia! existe a 
outra, poderíamos chamar de polícia política e é 
aquela que é realizada não por poltciais mas por au­
toridades, e em relação não a delinqüentes ou supostos 
delinqüentes, mas em relação a homens públicos, em 
relação a ministros de Estado, em relação a deputados, 
senadores, generais. enfim, em relação aos membros 
tnte.;rantes dos poderes da República. 

O General João Baptista Figueiredo, que !nl· 
clalmente dissera não faria qualquer comentário so-
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bre as informações divulgadas pelo O Estado de S. 
Paulo, relativas à censura do telefone do Presidente 
Ernesto Geisel e ao seu alegado envolvimento pessoal 
no episódio mais tarc e veio a declarar que a censura 
telefônica é Inevitável e que seria mais fácil extinguir 
os tóxicos do que a censura. O que a mim me parece, 
Sr. Presidente, uma colocação terrivelmente desajus­
tada1 errônea, inaceitavel e imprópria de quem tendo 
sido, até ontem. Ministro Chefe do Serviço Nacional 
de Informações, é candidato à Presidência da ~epú­
blica, porque são coisas absolutamente incompara~eis, 
porque não podem ser comparadas coisas substanclal­
mente heterogêneas, eomo a droga, o tóxico, o vício e 
a censura. o probleme. <los tóxicos supõe um traflcan 
te e um viciado. o traficante é um criminoso. Viola 
a lei para obter vanta.gens. o viciado .é um doente. E, 
como doente, é um d·opendente, um cativo da droga. 
De modo que ele viola a lei por esta dependência ter­
rível, miserável, cteprimente, que o tóxico é capaz de 
gerar. Compreende-se esta situação. Esta situação que 
é como uma mancha negra no corpo social, mas é 
uma atividade à margem da lei, contra a Ieí, reali­
zada por traficantes e por doentes. Comparar a Isto a 
censura? Lsto não, Sr. Presidente, porque a censura é 
uma atividade pratlcE.da por autoridade contra a lei, 
a começar por aquela que deveria ser a Lei das Leis, 
a Lei Constitucional, que assegura não só o sigilo da 
correspondência como as Constituições, até a de 1946; 
mas, além do sigilo da correspondência, assegura tam­
bém o sigilo da conversação teel!ônica e o da comu­
nicação telegráfica. 

E no dia em que um Presidente da República diz 
que não pode eliminar a censura, então não tem con­
dições de ser Presiden;e da República, porque um Pre­
sidente ou uma aut.or:dade que dá uma ordem legal e 
não é obedecida esta ordem e não tem meios de fa­
zê-la cumprir, então ::1ão tem condições para exercer 
a Presidência da República. 

Eu não posso acEoitar, Sr. Presidente. Não posso 
aceitar a colocação ne1;ses termos. Eu não hesitaria em 
declarar aqui que não poderia admitir, sendo eu Che­
fe du Governo, que mna ordem do Presidente, ordem 
legal, deixasse de ser cumprida, ordem legal, porquo 
a ordem ilegal pode ser desobedeclda, sem que o In­
ferior hierárquico comet,a critne ou infração discipli­
nar, exatamente porque a subordinação no serviço 
público tem como regra a regra da legalidade. 

O Sr. Gilvan Ro<'ha <MDB - SEJ - Permite 
V. Ex. • um aparte? 

O SR. PAULO BR.OSSARD (1\IDB -RSJ - Ouço 
o nobre Senador por Berglpe, Sr. Gllvan Rocha. 

O Sr. GUvan Rocha (MDB - SEJ - Vê o ilustre 
Líder a que ponto chegamos no País. Do ponto de 
vista econômico, o Governo defende a inevitabilida­
de do caos. Exemplo: o Nordeste vai mal porque é in­
viável, tem a seca. ll seca é responsável por tudo. 
Agora, é a teoria da Inevitabilidade da amoralldade: 
a corrupção é Inevitável; existe. 1!: dllicll pegar-se um 
corrupto, porque ele g·eralmente é Inteligente. 

O SR. PAULO BR.OSSARD (1\IDB - RSJ - Isso 
foi dito, com todas as letras, pelo mesmo Coronel 
Ludwig, Chefe do Ser,lço de Imprensa da Presidência 
da R.epública, a propósito de um discurso parlamen­
tar proferido na outm Casa do congresso. 

O Sr. Gilvan Rocha (1\IDB - SEJ - Aliás, Ilus­
tre Líder, Rui Barbosa tem frases deflntlvas sobre 
isso, é aquela "-de tanto conviver ... " que todo País 
conhece. Vê V. Ex.a, portanto, a que ponto chegamos: 
o anormal passa a ser encarado com a maior natu­
ralidade, a corrupção é encarada como um fenômeno 
normal e a censura é aceita sem maiores protestos. 
"t evidente, caro Lider, que Isso é o começo do fim! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RSJ - Agra­
deço o aparte do nobre Senador. E, é claro, estou de 
aeordo com os seus conceitos. 

Mas eu queria, Sr. PreSidente, a propósito das de­
clarações do Coronel Ludwig, Chefe do Serviço de Im­
preMa da Presidência da República, referir o O Es­
tado de S. Paulo, que, no dia imediato, divulgava um 
editorial sob este título: "Falta seriedade à resposta 
do Coronel Ludwlg". E a certa altura do discurso, que 
também vou acrescentar· ao meu discurso como do­
cumento, diz assim o O Estado de S. Paulo: 

"Se a Presidência da República na sua oni­
potência receia a censura, que dizer então dos 
escalões administrativos subordinados, para não 
mencionar os cidadãos que podem cair sob a 
mira de ninguém sabe quem?" 

Está nos jornais um fato que há algum tempo 
tive ocasião de revelar ao Reitor da Universidade de 
Brasília, quando lá foi descoberto um aparelho, um 
microfone, na sala do Diretório dos Estudantes. Con­
versando com o Reitor a esse propósito, tive ocasião 
de dizer que essas coisas eram feitas, eu poderia di­
zer mais, que na Assembléia Legislativa do Rio Gran­
de do Sul, na sala reservada à direção do Movimento 
Democrático Brasileiro, fora descoberto um microfo­
ne. Aliás, este fato vem de ser declarado, lá no Rio 
Grande do Sul, pelo Deputado Pedro Simon, que é o 
Presidente do MDB do R.lo Grande do Sul. 

Essas coisas acontecem <!entro das Assembléias, 
dos prédios <las Assembléias, de. modo que é muito 
possível que, no gabinete de cada um de nós, exista 
u;._n microfone, para, segundo os melhores modelos 
do nazismo e do comunismo, captarem as nossas con­
versas, devassarem a nossa privacidade. 

Realmente, nós estamos em urn país em que não 
se pode falar ao telefone, e onde eu não sei se se 
pode falar nos gabinetes de trabalho, não sei. O certo 
é que lá, na sala reservada ao MDB na Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, foi localizado um 
rr.icrofone. E Isso não é de hoje. 

Vou revelar ao Senado e ao Pais outro fato, do 
qual tive conhecimento no tempo: na ocasião, era DI­
retor da Faculdade de Direito da Universidade Fe­
deral do Rio Grande do Sul, o Professor Galena Ve­
lhinho de Lacerda, e, certo dia, ele foi procurado 
por alguém, pedindo a sua licença para Instalar na 
sala dos estudantes, no Centro Acadêmico André da 
Rocha, um microfone. O Professor Galena Lacerda 
desse que absolutamente daria aquela permissão, por­
que, se o fizesse, estaria praticando um ·ato de trai­
ção em relação aos alunos da Faculdade, dos quais 
merecia respeito, e ele perderia esse respeito se con­
sentisse numa coisa dessas. De modo que, enquanto 
ele fosse Diretor, que nunca mais lhe falassem sobre 
Isso. 

Esse lato já é antigo. Terá ocorrido em 1966 ou 
l!J67. 

Ainda há pouco, depois da ocorrência, aqui, na 
Universidade de Brasília, conversando com o Pro­
fessor Galena Velhinho de Lacerda, ele me con!lr­
rr..ou exatamente aquilo que eu havia registrado na 
rr.inha memória. E\catamente aquilo. 

A revelação feita agora, ultimamente, pelo ex­
Ministro General Hugo Abreu. serviu para trazer 
à grande publicidade este procedimento Ilícito, este 
procedimento criminoso, porque viola norma penal, 
este procedimento que desrespeita, que derroga cláu­
sula constitucional expressa que assegura, como di~ 
relto individual aos brasileiros e estrangeiros resl­
d,ntes no Pais, o direito à privacidade, o sigilo à sua 
correspondência, à conversação telefônica, à comu­
nicação telegráfica. 
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A este respeito, O Estado de' S. Paulo, do dia 6, 
num editorial intitulado A Máquina da Espionagem 
e do Medo, diz, a certa altura: 

"0 Estado totalitário começa. exatamen­
te, onde termina o direito à privacidade; onde 
o agente do poder público se considera o guar­
dião único e o só defensor da honra naeio1J.al, 
da moralidade social e da seguranca do Estado. 
E não há maneira mais sutil - é mais degra­
dante para o ser humano que sofre ou pratica 
a violência - de violar a intimidade do cida­
dão do que a escuta telefônica ou a censura 
postal. 

Os fatos que apontamos ontem, eJll am­
pla matéria sobre a violação do § 9.0 do art. 
153 da Constituição outorgada pela Junta Mi­
litar. são graves não pelo crime que se está 
praticando contra todos aqueles cidadãos a 
quem a famosa "Comunirlade" considera po­
tencialmente perigosos para a segurança do 
Estado, mas pela revelação de que ninguém 
nem mesmo os membros dessa estranha asso­
ciação secreta, está Imune ao controle ilegal 
de suas atividades privadas e/ou funcionais. 
Ao término da leitura desse levantamento, to­
dos que ainda nu•rem alguma esperança na 
espécie humana não podem deixar de sentir­
se tomados de náusea ao verificar que qual­
quer pessoa que possa exercer uma parcela mi­
nima de influência na sociedade ou na própria 
administração está sujeita à fiscalização dess<!.'~ 
ser monstruoso. que supúnhamos rilorto no 
mundo ocidental depol.s da carnificina da se­
gunda Guerra Mundial. sobrevivendo apenas 
no universo concentracionário russo, ch!nê.s, 
cubano ou Jndochlnês. 

E mais adtan•e fala no medo como o grande 
produto e a grande arma do Estado autoritário, do 
Estado totalitário, e dlz: 

De todos aqueles que buscaram compreen­
der politicamente o porquê da permanência 
desses sistemas, talvez tenha sido Victor Serge 
<um dos primeiros a denunciar, ainda que em 
vão, a existência do Gulag) o que mais per'o 
chegou do motivo dominante da estruturação 
dos aparelhos repressivos e de espionagem: o 
medo. Quando um governo não confia nos ci­
dadãos e ao mesmo tempo teme aqueles que o 
servem, só tem um caminho para manter-se 
no poder e continuar usufruindo de suas be­
nesses: construir peça por peça uma máquina 
lnfcrnal de segurança em que todos se espio­
nam, e um sistema de ascensão funcional em 
que o alcagüete faz da "segurança nacional" 
a sua autojustificatlva. 

Estes conceitos não são do Líder da Oposição. Es­
tes conceitos são de um grande jornal do Brasil e da 
América, um dos grandes jornais do mundo - O Es­
tado de S. Paulo, um jornal que - todos sabem lutou 
bravamente contra a situação existente em 1964. Por­
tanto, tem carradas de lnsuspeição quando faz uma 
denúncia, uma revelação, uma afirmativa, coma esta 
que estou a me referir. 

o Estado de S. Paulo ainda fala, Sr. Presidente, 
na utilização dessas informações captadas ilicitamen­
te, para quê? Como tnstrumento de chantagem polí­
tica e coerção moral. E termina o editorial: 

"Os donos do poder no Brasil, tendo esta­
belecido uma infernal máquina de violação da 
privacidade, abriram e cimentaram, pelo medo 
que têm dos homens livres, o caminho da ser­
vidão". 

Sr. Presidente, V. Ex.• sabe, e com V. Ex.• a Casa, 
e com a Çasa o Pat.s inteiro, que um jornal1sta do 
mais~ conceito é o Sr. Carlos Chagas. 

Po1S bem, Carlos Chagas, logo após a carta do 
General Hugo Abreu escreveu um artigo, divulgado 
em muitos jornais, a começar pelo próprio o Estado 
de S. Paulo, sobre os telefones. E começa o artigo, 
dizendo: 

"Era segredo de Polichinelo o que disse o 
General Hugo Abreu em sua carta aos gene­
rais, a respeito da censura telefônica e à cor­
respondência, Isto é, ao cerco que, desde multo, 
os Governos da Revolução, todos, por sinal, vêm 
exercendo sobre a pessoa humana." 

E passa a mencionar alguns fatos, alguns dos 
quais passados com ele mesmo, e que servem para 
llu.strar a atividade l!iclta que o Governo vem prati­
cando e tem praticado contra o cidadão. Termina 
Carlos Chagas o seu artlgo: 

"Salvo engano, nada vai acontecer, como 
nada tem acontecido diante de corrupção na 
Administração Pública, ou alguém ainda se 
lembra de terem as mordomias, depois de no­
ticiário há dois anos, merecido alguma provi­
dência concreta?" 

Sr. Presidente, falei em Carlos Chagas. Tenho 
diante dos olhos um artigo de Carlos Castello Bran­
co. Como Carlos Chagas, é uma das expressões dos 
homens da Imprensa do nosso Pais, é uma Indica­
cão de quanto o jornalismo, em nosso Pais, atingiu 
úm nível da melhor quaUficação. Carlos Chagas não 
é apenas um comentarista lúcido, o analista percuct­
en•e. mas, também, um repositório vivo de fatos, 
porque é realmente iinpressionante a vastidão das suas 
Informações. O jornaJJsta Carlos Castello Branco re­
lativamente à falsa escusa da imposs1b11idade do Go­
verno de banir a censura que, aliás, ele exerce, no 
artigo intitulado "Onde Geisel não segue GJscard", 
lembrando que o Presidente Giscard d'Estaing no 
.seu livro A Democracia Francesa diz que ele eliminou 
a censura telefônica na França, do que se vangloria, 
Carlos Castello Branco, a certa altura, diz Isto, Sr. 
Presidente: 

"Não há de resto Ministro de Estado. par­
lamentar com responsab!lldade, chefe de em­
presa ou jornalista político que não tenha seus 
telefones grampeados pela comunidade oficial 
de Informações. Basta chamar qualquer dessas 
pessoas ao telefone para perceber, na reserva 
da conversa, a certeza de que está falando tam­
bém com a polícia política do regime". 

Estas palavras não são minhas, não são do Líder 
da Opostcão: estas palavras saíram da pena de Carlos 
castello Branco e todo mundo sabe que elas são sim­
plesmente, inteiramente, verdadeiras. 

o Jornal da Tarcl':l no editorial intitulado "No 
País do absurdo a ficçao é reaJJdade", também traz 
o seu depoimento com algo acontecido com o jornal. 
vou limitar minha leitura a dois tópicos, passando à 
Taquigrafia a integra do editorial: 

"NO PAíS DO ABSURDO A 
FICÇAO É REALIDADE 

De outro lado, porque as denúncias recen­
temente feitas não se constituem em novidade 
alguma. Pelo contrário, desde os tempos fatídi­
cos em que o regime revolucionário passou a re­
primir violentamente a Hberdade de imprensa. 
jâ sabíamos da utilização, por parte das auto­
ridades, de métodos abusivos e policialescos. O 
desrespeito à privacidade atingiu tamanhas 
proporções que, multas vezes, antes que deter-
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minadas repor~agens fossem publicadas por 
nossos jornais, os atingidos já possuíam conhe­
cimento de seu conteú<lo e se esforçavam por 
Impedir sua divulgação. 

Mas se o porta-voz presidencial ainda In­
sistir na exigênda de provas. apesar dos argu­
mentos que aci.ma apresentamos, certamente 
ele as terá. Pouco antes de assumir o atual go­
verno, um dos mais próximos e mais poderosos 
assessores do general Ernesto Geisel solicitou 
uma conversa com um de nossos diretores. De· 
volta a São Patlo, como era de sua obrigação 
profissional, este diretor comun!cou aos seus co­
legas de diretoria, por telefone, o resultado con­
creto de sua v!E.gem. No dia seguinte, o mes­
mísstmo assessor presidencial advertia-o, de 
Brasília, que sua reunião fora importante de­
mais para ser transmitida, por seu interlocutor. 
numa ligação te!efõnica. Nem mesmo Georges 
Orwell, cujo livre· 1984 certamente não é desco­
nhecido do coronel Ludwig, Imaginaria tal re­
pressão, de modo tão realistico." 

Aqui está a voz, a palavra de Jornal da Tarde de 
São Paulo. 

De modo que. Sr . .Presidente, tentar negar, como 
fez o Chefe de Assessor:a de Imprensa do Palácio do 
Planalto, é faltar com o respeito devido à Nação bra­
sileira, porque está neg:l.ndo uma evidência. uma no­
toriedade. E aqui estão os documentos mais idôneos, 
sejarn de pessoas, sejam de jornais, revelando como 
esta coisa se faz, notoriamente. razão por que a de­
núncia do General Hugo Abreu realmente não trou­
xe nenhuma novidade neste particular, porque, se há 
coisa sabida é exatamente essa, é que contra a lei 
o Governo censura, devassa a casa do cidadão. 

O Jornal do Brasil, de on•em, lembrando os tex­
tos do art. 153, no § 9.0 , da Carta outorgada, diz: 

"é inviolável o sigilo da correspondência 
e das comunicações te:egráffcas e telefônicas" 

Existe, no País, o estado de espírito gene­
ralizado de que este preceito constitucional é 
sistematicamente violado." 

1!:, mais adiante, diz o grande jornal carioca: 
"Haverá escu+a sistemática nos países co­

munistas, como nos Estados Unidos aconteceu 
Watergate. Só que nenhuma das Constituições 
de Leste assegura. como a nossa. o respeito pe­
las liberdades e tdireitos da pessoa humana. E, 
quanto a Watergate, quando descoberto, fez cair 
o Presidente da República." -

Apenas isto, Sr. PreHldente. 
O Sr. Agenor Maria !MDB - RNJ - Permite 

V. Ex.• um aparte? 
O SR. PAULO BROS.SARD !MDB - RS) - De 

modo que, por muito m•mos, nos Estados Unidos, o 
Senhor Nixon teve que deixar a Casa Branca, e não 
fora o decreto de indulto do seu sucesor, ele estaria. 
talvez, depois de destitu::do pelo Senado, a cumprir 
pena nurn cárcere comum, como os seus assessores 
que participaram da traroa !legal, tiveram que cum­
prir. 

Tenho a honra de ouvir o aparte do Senador pe­
lo Rlo Grande do Norte. 

O Sr. Agenor Maria 1MDB - RN> - Senador 
Paulo Brossarct, V. Ex. a falou em ordem legal. Nós 
estamos subordinados ao direito da força, que não 
nasce da essência do dire:.+o. Assim sendo, a invei-são 
é, até um certo ponto, no meu modo de entender, 
coerente com a realidade atuaL Se o Senador blôni-

cc não é legal, mas é a força .que viablllza essa figura, 
niio ê a ordem legal que esta em jogo e sim o direito 
d:;, força. Enquanto prevalecer o direito da força não 
teremos a ordem legal no Brasil. Essa, no meu modo 
de entender, é, infelizmente, a grande realidade na­
cional. Multo obrigado. 

O SR. PAULO BROSSARD <MDB- RS) -Mais 
uma vez concordo com o meu eminente colega. E não 
é por outro motivo que ~ Oposição, tantas e tantas 
vezes tem ocupado esta trlbuna, para se levantar con­
tra esse estado de coisas que nos trouxe a figura do 
biônico, fazendo com que uma terça parte deste Se­
nado venha a ser ocupada por senadores que ná<l sã<! 
senadores, que jamais serão senadores. designados 
pelo Palácio do Planalto oom a mesma naturalidade 
como se usasse um direito próprio, majestático. como 
o <~pacote de abril", a generalização da "Lei Falcão", 
o estabeleeimento do prazo de seis anos para a Presi­
dência da República, o afastamento da eleição dos 
go1•ernadores, e assim por diante. 

E por !alar em estender para seis anos o man­
dalo de Presidente da República, Sr. Presidente, te­
nho aqui o O Estado de S. Paulo, de ontem, que na 
primeira página diz que o General João Baptista Fi­
gueiredo, respondendo a uma pergunta afirmou: 

"Não tenho nenhum programa porque es­
tou tratando de ganhar as eleições de 15 de 
novembro." 

Veja V. Ex.•, Sr. Presidente, a que situação este 
pobre Pais chegou: cuida o Governo, com todos os 
seus instrumentos e força, de entregar a um homem, 
por 6 anos, a Nação. Mas até agora esse homem ná<l 
tem programa, porque ele está empenhado em ga­
nhar as eleiçii<!s de 15 de novembro. Então se entre­
ga um país como se !ora um pacote, o Pais também é 
um pacote, assim embrulha.do, empacotado, a um ho­
mem, durante 6 anos, por ato discricionário de outro 
homem, que dilata o período presidencial como, por 
exemplo, o senhorio que concede prorrogar uma lo­
cação, com a mesma naturalidade como se tratasse 
de coisa mais ou menos Igual. 

Ainda para não sair da esfera telefônica, e para 
traz~r mais um depoimento a respeito desta realida­
de, :ealidade de uma atividade !líc!ta praticada pelo 
Govemo, hoje ainda o mesmo Jornalista Carlos Cas­
telo Branco volta ao tema e diz assim: 

Não foi feliz a colocação feita pelo Gene­
ral Figueiredo do problema da escuta telefô­
nica. A escuta existe. E o depoimento do Ge­
neral Hugo de Abreu, que dirigiu por três anos 
e nove meses a Secretaria-Gera! do Conselho 
de Segurança Nacional, parece depoimento In­
contestável. Não faltam, contudo, outros depoi­
mentos Idôneos da existência de escuta realiza­
da, não por qua.Iquer pessoa, mas por órgãos 
oficiais. Não se trata de Infração cometida por 
qualquer do povo, com material comprado em 
lojas de ferragem, ma.s de Infração, x!stema­
ticamente cometida pela comunidade de Infor­
mações e segurança, com material sofisticado. 
Quem escreve isso é .0 Jornalista Carloo Castelo 

Bran~o que traz, com a sua assinatura, um depoi­
mento valioso, idôneo, sério, mais um a documentar 
a gravidade desse fato, o porta-voz da Presidência 
da República que, depois da carta do Genera.l Hugo 
de Abreu, pretende satisfazer a Nação com as expli­
cações que tentou dar e pretendendo colocar, inclu.;!­
ve, como o fez, aliás, o General Figueiredo o problema 
da censura como um problema de loja de ferragens, 
de poder qualquer pessoa comprar numa loja um 
instrumento capaz de censurar o telefone alheio, o 
que, positivamente, não fica bem, não é próprio de 
uma autoridade que é, nem mais nem menos, can-
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didato à Presidência da República. Lsso seria esca­
motear uma realidade que não pode ser escamoteada 
e uma Nação que não pode ser ludibriada. 

Mas, Sr. Presidente, por Incrível que pareça ain­
da há ma.is. Abro o O Estado de S. Paulo de hoje e 
o que encontro? Nem mais nem menos do que isto: 
"Major acusa: Figueiredo manipulou censura." Quem 
é o Major? É o Major Adauto Barreiros que, até há 
pouco, trabalhou no Palácio do Planalto, de modo 
que dá um depoimento por conhecimento pessoal. 

Leio, Sr. Presidente: 
"O General João Baptista Figueiredo não 

só teve conhecimento da censura feita nos te­
lefones do Palácio do Planalto, inclusive do 
Presidente Geisel, como utlllzou esse serviço a 
seu favor. A denúncia foi feita ontem, em 
Campo Grande, onde serve no QG da 9.• Região 
Militar, pelo Major Adauto Barreiros. O Major 
que, de 1975 ao inicio deste ano, foi assistente 
do Assessor de Relações Públicas da Presidência. 
da República, o então Coronel Toledo Camar­
go, afirmou que Figueiredo era o Chefe do Ser­
viço de Censura. Havia até gravações que eram 
feitas pelo gabinete dele. Ele mesmo é que le­
vava as gravações para o Presidente. E acres­
centou que essa atitude serviu para limpar a 
candidatura dele de algumas impurezas." 

Essas palavras, Sr. Presidente, não são da Oposi­
ção, não são do seu Líder no Senado. Essas palavras 
são de um major do Exército que viu, que presenciou 
e que, agora, revela à Nação esses fatos, a.inda que se 
sujeitando às punições, como foi punido o General 
Hugo de Abreu. Ainda que uma punição de vtn te dias 
não responda à carta do General Hugo de Abreu ... 

Não sei algo macís gracve que pudesse ter aconte­
cido. Nos Estados Unidos, muito menos levou um 
Presidente a ser afa.stado da Casa Branca. Aqui es­
tas coisas são feitas, são praticadas e, agora, é en­
volvido diretamente o antigo Chefe do Serviço Na­
cional de Informações, hoje candidato à Presidência 
da Repúbllca. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB-SEJ - Permite V. 
Ex.& um aparte, nobre Líder? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB-RS) - Ouço o 
nobre Senador por Sergipe. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB-SEJ -Vê V. Ex.• que, 
de toda.s essa.s denúncias, fica o fato Incontestável: 
até que se prove o contrário, estão mentindo no Pa­
lácio do Planalto. Ora, nobre Líder, a condição pri­
mária de um governante é a sua conflabllldade pe­
rante a opinião pública. Será que este País resiste a 
um Governo que é acusado e não se defende, e que 
não explica à Nação fatos escabrosos como e.s.ses? 
É preciso que não se minimize esses episódios que es­
tão aumentando dia a dia. A Nação não aguentará 
episódios r.epetidos como esses. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Todo 
Governo pode errar, não há mesmo um Governo que 
não erre, isto é próprio da condição humana, mas um 
Governo não pode praticar atos desta natureza e o 
porta-voz do Governo não deve, sob pena de com­
prometer. de maneira irremediável, a credibilidade 
do Governo, tentar ludibriar a Nação diante de fa­
tos que estão avassaladora.mente provados. Isto é que 
me parece de singular e de excepcional gravidade, 
Sr. Presidente. 

Nos Estados Unidos, o Sr. Nixon ensejou um 
processo de responsabilidade. Renunciou à Presi­
dência da República. E como a responsabllldade poli­
tica, que se apura através do impeachment, é inde­
pendente da responsabilidade criminal, à qual a au-

torldade pode também ser submetida, em havendo 
crime, só se livrou do processo perante a Justiça 
em virtude do indulto que lhe foi concedido pelo 
seu sucessor, o Presidente Ford, num ato, aliás, que 
levantou as mais severas criticas, mas que se com­
preende. Foi uma medida que o novo governo ame­
ricano entendeu de adotar, para colocar uma pedra 
em tomo daquele assunto que enchia as páginas u~s 
já1'11als do universo, envolvendo a pessoa do Presi­
dente da República. E por quê? Por motivo de cen­
suras telefônicas e pelo fato de haver negado que a 
censura houvesse sido feita, porque a negativa do 
fato verdadeiro foi considerada, tão grave, ou mais 
até, do que a prática do ato ilegal. Negar a verdade ... 

O Sr. Helvídlo Nunes (ARENA-PIJ - V. Ex.• 
me honra com um aparte? 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB-RSJ Pols 
não. 

O Sr. Helvídio Nunes r AREN A-PI 1 - Nobre Líder 
Paulo Brossard, antes que se cumpra o vaticínio do 
llustre Senador Gilvan Rocha, feito no seu segundo 
aparte, e antes que ele possa eXibir as provas de 
que o Governo alguma vez afirmou a inviabilidade do 
Nordeste, peço permissão a V. Ex.• para proferir este 
aparte. E, através dele, começo por verificar que, em­
bora justa a sua revolta contra a censura, no seu 
discurso, paralelamente 1 V. Ex.a procura :erir o can­
didato da ARENA à Presidência, o Gen. João Baptis­
ta Figueiredo. Até agora a ele V. Ex.• fE·z três refe­
rências especiais. A primeira., quando citou a frase 
atribuída ao Gen. João Baptista Figueiredo, segundo 
a qual ele acha mais difícil extinguir os tóxicos do 
que a censura. Sinceramente, não vejo a gravidade 
que V. Ex. a encontra nesta frase, se ela foi pronun­
ciada nos termos em que os jornais a registraram, 
porque foi V. Ex.• quem declarou que não se pode, -
e isto é uma lei comezlnha da matemá tlca - que 
não se pode misturar quantidades heterogêneas. Na 
realidade, entendo esta frase como uma tentativa do 
Gen. João Baptista Figueiredo de mostrar a gravi­
dade do problema. Esse é o meu entendimento. Pe­
ço desculpas a V. Ex. a porque não estou cumprindo o 
regimento, já que o.s apartes têm que ser curtos, mas 
se V. Ex. a me honra. continuarei. Em segundo lugar, 
v. Ex.• deu ênfase especial à afirmação de que a um 
jornal paulista o General João Baptista Figueiredo 
teria declarado que não tem, ainda, programa. 

O SR. PAUW BROSSARD tMDB-RS) - Exibo 
a V . Ex.• o jornal. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA-P!) - Perfeita­
mente. Também, neste particular, não vejo, não en­
contro a gravidade que V. Ex.• lhe atribui. .. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB-RS) -De es­
panto. 

O Sr. Helvídio Nunes tARENA-PI) - ... porque 
ele é um candidato e acredito que a esta altura tam­
bém, o ilustre General Euler Bentes Monteiro ainda 
não tenha o seu programa de Governo. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB-RSl- V. Ex.• 
não tem lido os pronunciamentos do General Euler 
Bentes Mon telro. 

O Sr. Helvídio Nunes tARENA-Pl) -Tenho lido 
sim. E v. Ex.• sabe que entre á eleição que se ller!­
ficará no próximo domingo e a posse, medeia um 
prazo de seis. meses, ternpo suficiente para. que se 
formalize um programa. Acredito que a esta altura 
o General João Baptista Figueiredo tenha Idéias ge­
rais, venha estudando os problemas do País e, sobre 
ele, tenha certas opções. A ma.te.ria.liza.çiio desse pro­
grama acredito que será !elta e há tempo suficiente 
para isso. Por último, se V. Ex. a ainda consente 1 

V. Ex.• afirmou, eldblndo um jornal, que um ex-ser-
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vldor do Gabinete da Presldênc'a da República, pre­
cisamente o Major AC~auto Barreiros, teria afirmado 
que o General João B!Lptista Flgueiredo é o Chefe do 
Serviço de Censura. Também neste particular, v. Ex.• 
me permita, não concordo absolutamente com a gra­
vidade que V. Ex.• empresta a esse fato. Em primei· 
ro lugar, porque não .sei se ele é verdadeiro. Há uma 
imputação, há uma acusação partida de quem, ate b.:>m 
pouco tempo, serviu no Palácio; nesta condição é que 
ele deveria ter feito a denúncia do fato e não, agora 
depois de ter deixado o Palácio e. pooslvelmente, esta~ 
no ostracismo. O que se sabe, o que o Pais Inteiro 
conhec~ é que o Ger.,Jral João Baptista Flguelredo, 
ao lnves de Chefe de Censura, na realidade, foi, até 
bem pouco tempo, o Chefe do Serviço Nacional de In­
formações. Muito obrigado a V. Ex. a 

O SR. PAULO BltOSSARD (MDB-RS) - Sr. 
Presidente, a Casa ouviu que nada surpreende o no­
bre Senador Helv.idio :Kunes. Não vou comentar o seu 
m?do de reagir diante desses fa.tos. Com suas pró­
pnas palavras, afinal, desenhou o seu pensamento e 
a escala de suas reações. Mas, vnu-me permitir ape­
nas fazer uma observa(;ão em relação ao segundo tó­
pico do seu aparte. 11: :.quele em que S. Ex.• diz que 
não acha nada de extraordinário que, ainda agora, 
o ilustre General João 3aptista Figueiredo não tenha 
programa, até porque de 15 de outubro a 15 de março 
medeiam 6 meses. 

O Sr. Helvídio 1\'~nes (ARENA-PI! - Cinco 
meses. 

O SR. PAULO BRC>SSARD \:ill}B-RSl - Cinco 
meses e que aí há tempo suficiente para elaboração 
do seu programa.. Mag::üfico, nobre Senador, magní~ 
fico. Quer dizer que se entrega primeiro a Nação a 
um homem, para fazer dela o que não se sabe, porque 
depois de eleito é que ele vru fazer o programa. E 
Isso não surpreende o ,,mJnente Senador! Mas Isto é 
a radiografia do regime ... 

O Sr. Helvídio Nuno"' <ARENA-Pll - Programa 
escrito. 

O SR. PAULO BROSSARD <MDB - RSl - Mas 
isso é a radiografia ào regime! Em nenhum pais 
democrático acontece l8so, meu Deus do céu. Se al· 
guém chega a candidato, dentro do seu partido, é 
exatamente por defender uma pcslção, é por se cre· 
denciar pelas posições assumidas, pelas teses defen­
didas, pelo passado poLtlco, pelos compromissos que 
a Nação conhece, é assim que ele se credencla à po­
sição de candidato a candidato. Mas, uma vez chegan­
do a ser candidato do seu partido, de uma coligação 
de partidos, ele tem que dizer o que pretende fazer 
no Governo, se eleito e, antes da eleição, a Nação vai 
saber que o candidato "a" defende tal solução, en­
quanto o candidato "b" defende outra política e. 
entre a política, o programa político-administrati­
vo - político no seu mais amplo sentido que envol­
ve todas as questões do Governo, toda.s as questões 
da sociedade - é que o eleitor vai escolher, vai ele· 
ger, vai optar. Não teria sentido algum, nenhum sen­
tido, era escolher o General Flgueiredo e não o Gene­
ral Euler, ou o General l~ler e não o General Figuei­
redo, senão em função dos respectivos programas, 
das respectivas posiçõell, das respectivas propostas. 

Mas, realmente, nes1;e regime em que primeiro se 
designa o governante, para depois, então, o Partido 
fazer a escolha - que :á foi feita, lã no Palácio do 
Planalto - para depois, então, fazer a eleição, a cha­
mada eleição pelo Colégio de 15 de outubro, para 
depois, então, fazer o programa. - neste regime, 
Que não surpreende o talefltoso Senador Helvídio 
Nunes, somente neste r·=r:imc. -~ q~le estas coisas não 
surpreendem porque, rea .. -n.Pn< .. f--, eeta democracia está 
multo relativa, está reJa·. <·.i"ua, Sr. Presidente. 

O Sr. Gllvan Rocha CMDB - SE) - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD \MDB - RS) - Em 
nenhum país democrático se conceberia isso. Em ne-­
nl:um! Mas Isto aqui é dito com a autoridade e o 
prestigio intelectual do eminente Senador, é dito, a 
seu juízo, como algo natural e não estranhável. 

Não gostaria de demorar-me neste assunto mas, 
antes de prosseguir o tema do meu discurso, vou ouvir 
o aparte do nobre Senador por Sergipe, que mo sollcl· 
tara antes. 

O Sr. Gllvan Rocha <MDB- SE) - Vê V. Ex.• 
como é deformante o convívio com a anormalidade. 
A falta de surpresa do nobre Líder em exercicio da 
ARENA por todos esses acontecimentos corresponde, 
exatamente, à própria declaração do lndigltado e In· 
dlcado Presidente da República por um homem só. A 
Nação lembra que quando o General Figueiredo saiu 
de trás dos óculos escuros, declarou que reconhecia 
ser um Ilustre desconhecido porque, por força da& 
suas funções, teria que se manter discreto no Gover· 
no, e nem poderia !alar. A única coisa que a Nação 
soube do novo Presidente nomeado, a única coisa 
que esta Nação conseguiu saber do homem que foi 
ungido para seu futuro Presidente, era que S. Ex.• 
gostava de cavalos. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Aliás, 
venho de estar no Recife. Lá, de pessoa que assistiu 
a entrevista do General Jão Baptista Figueiredo, e 
que os jornais publicaram, ouvi o depoimento pes· 
soa! de quem assistiu a entrevista, e viu a reação de 
pânico do Governador designado, do donatário da 
Capitania de Pernambuco, que estava ao seu lado, 
quando o General João Baptista Figueiredo disse Isto, 
lisa, clara e tranqüilamente: "O que eu gosto mesmo, 
passei tantos anos no Exército, é de clarim e de quar­
tel. Agora, me colocaram na posição de político, e eu 
estou fazendo força para ser político". 

Quer dizer, entrega-se o Governo de uma Nação 
com 120 milhões de habitantes, Nação que tem pro­
blemas numerosos e complexos, a um homem que. 
llsamente, honestamente, francamente, declara Isto: 
"O que gosto mesmo é de clarim e de quartel. Nunca 
fui político e, agora, estou nessa posição". Quando -
quem é capaz de negar - a Presidência da Repú­
blica exige altas qualidades, não apenas de honradez 
e Integridade pessoal, pois estas são pressupostos 
para o exercicio de qualquer atividade. Pode uma pes­
soa ser da maior Integridade moral, e não ser, posl­
tivemente, a pessoa Indicada para exercer um cargo 
que exige - especialmente num sistema ultrapresl­
dencialista como este - poderes excepcionais, um 
homem que teria que ser altamente dotado, um polí­
tico no mais alto sentido, para poder enfrentar, resol­
ver e decidir sobre uma gama de problemas que, eu 
diria. vão do zero ao Infinito. , 

O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocque -
Fazendo soar a campanhla.) - Nobre Llder, o tempo 
de V. Ex.• está prestes a se esgotar. 

O SR. Helvidio Nunes C ARENA - PI) - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Um 
Instante, nobre Senador Helvídlo Nunes, ouvirei V. 
Ex.' logo em seguida. 

O que Insisto em dizer é que se entrega, não es­
tou fazendo nenhuma reserva de caráter pessoal ao 
General João Baptista Figueiredo, estou traduzindo 
o espanto que a mim causa; ao nobre Senador, nada 
o espanta. Mas, a mim espanta que se entrega a Na-
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ção por seis anos graças ao pacote, a um hOmem que 
declara, que tem a virtude da franqueza em declarar 
que o seu gosto, mesmo, é o clarim e o quartel, que 
nunca foi político, e que agora esta tentando desem­
penhar uma função política. 

Perguntaria, Sr. Presidente, se a alguém que co­
meça uma atividade que exige a mais variada soma 
de qualidades e de virtudes - tanto assim que não 
se contam às centenas os homens de estado, verda": 
de!ros estadistas, desde o começo do mundo até 
hoje - se entrega uma nação a quem se conf~ss1. 
<todos sabem e Isso não é demérito) que está co­
meçando agora a ser polit!co? Só que começa pela 
Presidência da República! Ai é que me parece par­
ticularmente sério e grave. Mas, Isso é poSilivel por 
quê? Porque um candidato à Presidência da Repúbli­
ca, na antevéspera da chamada eleição pelo Colé­
gio, diz lisamente que não tem problema, que está 
empenhado nas eleições e só depois das eleições é 
que quer saber. 

De modo que, a Nação, primeiro é entregue, ad­
judicada a um homem e, depois, o homem vai dizer, 
vai pensar o que pretende fazer com a pobre Nação, 
com a coitada da Nação. Isto me surpreende, nobre 
Senador! 

Tenho a honra de ouvir o seu aparte, solicit1ndo 
apenas que ele seja breve na medida do possível, 
Senador Helvidio Nunes. 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA - P!) - Agradeço, 
mais uma vez, a gentileza de v. Ex.• Começo por 
dizer que, infelizmente, não temos como medir a in­
tensidade dos nossos espantos. Mas, o que quero dei~ 
xar bem claro é que, pelo menos, a minha estranheza 
não é tão grande quanto a de V. Ex.•, porque nós 
conhecemos as peculiaridades das candidaturas, as 
peculiaridades do próprio processo, ao qual V. Ex.• 
honrou com a adesão do seu próprio nome. Ora, se 
os dois candidatos, que se oferecem ao Colégio do 
dia 15, ainda não têm uma programação de!lnlda, 
uma programação escrita ... 

O SR. PAULO BROSSARD CMDB- RS) -Peço 
perdão para interrompê-lo para dizer que V. Ex.• está 
generalizando a situação particular do seu candidato 
à Presidência da República. De modo que não posso 
aceitar, em relação ao General Euler Bentes. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl) - Isto na­
da impede, mesmo porque há tempo para que, ma­
terialmente, essa programação seja defendida. Isso 
não exclui a existência de idéias gerais através de 
vários pronunciamentos, o General João Baptista 
Figueiredo já traçou as linhas de sua posição com 
referência às relações exteriores do Pais e, em dis­
curso multo lúcido pronunciado no plenário da Su­
perintendência do Desenvolvimento do Nordeste, S. 
Ex.• afirmou claramente a prioridade que atribuirá 
ao setor primário do Pais. Mais uma vez, obrigado a 
V. Ex.• 

O SR. PAULO BROSSARD \MDB - RS) - Real­
mente as idéias gerais do General João Baptista Fi­
gueiredo são conhecidas. Aliá.-', acaba de ser publica­
do, em São Paulo, um volume que se intitula o Li­
vro dos Pensamentos do General Figueiredo, onde es­
tão catalogadas suas Idéias gerais. 

Já que o nobre Senador aludiu à valorização do 
General relativamente ao setor primário, abro este 
livro, por aca.so, e leio isto: "Meu governo será vol­
tado para a produção agrícola; vamos produzir mais. 
Como? Não sei", Sr. Presidente, fecho o parêntese 
para encerrar o discurso, com a sua tolerância. 

Acabava de aludir a um depoimento prestado ao 
O Estado de S. Paulo, que hoje o divulga, pelo Ma-

jor Barreiros, ainda em relação ao assunto da cen­
sura telefônica, e o Major Barreiros diz apenas isto: 

Quanto às denúncias formuladas pelo Ge­
neral Hugo Abreu e posteriormente ampliadas 
pelos i ornais - de que as conversas telefôni­
cas são ouvidas pelos órgãos de segurança, 
Barreiros diz que existem "centenas de casos". 
Lembra inclusive, que, quando trabalhava na 
ARP, um dia o Coronel Camargo o chamou e 
mostrou a degradação de uma série de conver­
sas suas que haviam sido gravadas. 

Aqui o jornal, entre parênteses, acrescenta: 
fdegravação é uma palavra que não está 

registrada em nenhum dicionário, mas é urn 
neologismo muito comum nos meios militares 
e de segurança para descrever o texto corres­
pondente a uma conversa gravada anterior­
mente.) 

"Havia inclusive uma conversa adulterada." 
Adulterada uma conversa de certo elemento de 

dentro do Palácio da Planalto, Sr. Presidente. Agora, 
como não serão as versões definitivas de minhas pa­
lestras? Como não serão as nossas palestras, quando 
a palestra mantida pelo Major Barreiros, no Palácio 
do Planalto, sofreu adulteração? 

"Foi naquela época em que havia muitos 
boatos de que o Governo ia intervir no Mara­
nhão. Telefonou-me uma pessoa que tinha in­
teresses lá no Maranhão e que queria saber o 
que havia de verdade nos rumores. Aí eu r~s­
pondi: Olha, não sei se val haver lntervençao; 
honestamente não sei se vai haver interven­
ção; que há essa boataria, há, mas não sei." 

Na degravação apareceu que ia haver, que _exis­
tia muita possibilidade de haver uma intervençao no 
Maranhão. 

Prossegue o Major: 
"Quer dizer que, além de gravarem as con­

versas, ele.s as alteram conforme o seu inte­
rêsse.') 

Interrompo a leitura, Sr. Presidente, para dizer 
que, agora, é um perigo público, já que está montado 
no Palácio, porque eles não apenas devassam as nos­
sas casas, rompem a nossa privacidade, como ainda 
aoulteram aquilo que falamos ao telefone. 

Cuide-se V. Ex.•, Sr. Presidente; V. Ex.• que é 
um homem de maneiras tão polidas, tão cavalheires­
co no trato, não pense V. Ex.a que cavalheirismo e 
polidez isentam uma censura telefônica. 

"Quer dizer que, além de gravarem as con­
versas, eles as alteram conforme o seu inte­
rê.sse." 

E assim, ficam todos expostos as conveniências 
dos serviços de informação. 

Mas, meu Deus do céu, isto é dito por um Major 
do Exército: o Major Barreiros, que até ontem tra­
balhava lá no Palácio do Planalto, que faz esta re­
velação e nada surpreende ... 

O Sr. Agen<>r Maria <MDB - RN) - Já o pren­
deram? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Não 
sei, mas se não o prenderam, vai ser preso, porque 
a maneira de responder a essas denUncias é prender, 
como se a prisão respondesse alguma coisa. 

A carta do General Hugo Abreu está de pé! 
Prendê-lo por 20 dias não constitui resposta. 
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-------------------------------------
Continua a leitura c.o O Estado de S. Paulo: 

11A gravação das conversas do Presidente 
Geisel também !oi confirmada pelo Major, que 
se recorda de que, "em certa época, houve uma 
grande confusão no Palácio quando o chefe 
das Comunkações decidiu instalar um m!stu­
rador ou uma aparelhagem qualquer, Impor­
tada dos Estados Unidos, no telefone do Pre­
sidente para que ele pudesse falar sem ser ou­
vJdo." 

Depois dlsM, não se:. mais o que se possa dizer. 
E vai acontecer alguma coisa, Sr. Presidente? Não. 
Não vai acontecer nada.. o que vai acontecer é a 
prisão do Major, isso eu não tenho dúvida, estou com 
o nobre Senador potlguar. 

O Sr. Evandro Carr.,ira (MDB - AM) - ou a 
sua Incineração! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RSl -
Barreiros não tem nenhuma dtivlda de que 

o General Figueiredo utilizou esse .serviço a seu 
favor. "Ele era o chefe do serviço. Havia até 
gravações que eram feitas pelo gabinete dele; 
era ele mesmo qu~ levava. as gravações para. 
o Presidente. É óbvio que não tenho condições 
de provar, mas é óbvio também que isso foi 
feito". 

Mais adiante, Sr, Presidente. diz ele depois de 
fazer uma alusão ao Relatório Saraiva. que já mais 
de uma vez perguntei se não Ja ser divulgado, se na­
da ia acontecer, e nlngu<nn ouviu a minha pergunta, 
ninguém entendeu a minha indagação. 

Mas ontem, por sinal, o Relatório Saraiva foi 
objeto de um resumo !lel, por um !lustre Deputado 
por São Paulo, em discurso proferido da tribuna da 
Câmara, embora o Deputado seja dol·ado de um gran­
de senso de humor e tenha começado por dizer que 
havia um muito falado Relatório Saraiva - mas não 
havia relatório, havia un1 Informe Saraiva. E depois 
passou a dizer o que o J:ntorme dizia. 

E essas coisas são ditas da trJjuna parlamentar, 
e essas coisas acontecem neste Pais, e não acontece 
nada, absolutamente nac.a; neste País onde se Ins­
talou o jubileu da Irresponsabilidade, o Jubileu da 
Impunidade. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SPJ - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Ou­
ço o nobre Senador, solicitando apenas que seja bre­
ve porque já devo encerrar o meu discurso. 

O Sr. Franco Monto:ro (MDB - SPl - Queria 
apenas observar que essas denúncias de corrupção 
nos ôrgão.s governamentais, partem não apenas da 
Oposição mas, como prova V. EX.1\ da imprensa, de 
um parlamentar dos mais distintos e operosos da 
Própria ARENA, do Tribunal de Contas através de 
dois de seus Ministros .. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) -
t.embra V. Ex.• muito bem, do Tribunal de Contas ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - . . . e de 
general& e oficiais de no.ssas Forças Armadas. Basta 
@sta enumeração, para mostrar a gravidade do pro­
blema. A situação quer fazer crer que se trata de 
uma bandeira improvisada pela Oposição, mas é pre­
Ciso lembrar que não é a Opo.s!ção que denuncia ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- R:n- Co­
mo se tosse coisa de sorJ.enos importância. 

O ,Sr. Franco Montoro (MDB - SPl - Exato. E 
a denuncia feita por todos esses setores, dá maior 

respeitabilidade, que partieiparan: do Governo, em 
funções-chave, como a do Secretario-Geral do Con­
selho de Segurança Nacional. Eu apenas queria, ao 
mesmo tempo em que cumprimento V. Ex.• pelo 
opor-~uno pronunciamento que faz, e para ressaltar 
a gravidade dos ratos e a necessidade de uma apu­
ração salientar este aspecto, e dizer, afinal, que no 
fundà, a corrupção é um subproduto do autoritarLs­
mo. E lembro a famosa frase de Acton: "O poder 
corrompe; o poder absoluto corrompe, absolutamen­
te". 

O SR. PAULO BROSSARD IMDB - SPl - Fra­
se lapidar e insuperável. Frase que vale por um tra­
tado de ciência política. 

Sr. Presidente, encerro, lendo as derradeiras pa­
lavras do Major Barreiros, no tocante à censura te­
lefônica, porque ainda há um outro capítulo, que 
num país de responsabilidade politica colocaria os 
governantes fora do Governo em 24 horas. 

Aqui, não vai acontecer nada. A não ser, natu· 
ralmente, a punição do Major. 

Mas, diz, referindo-se ao Relatório Saraiva, que 
ainda ontem foi objeto de um resumo objetivo, feito 
da tribuna da Câmara dos Deputados, por um llus­
tre ~arlamentar, por São Paulo, diz o Major Barrei­
ros que ele só chegou ao conhecimento do Presidente 
quando precisou chegar; antes, ficou encalhado. Quer 
dizer, quando o Delfim - o Major refere-se ao Em· 
baixador Delfim Netto, ao :Ministro Delfim Netto ... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Não é 
o herdeiro. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RSJ - ... 
Quando o Delfim começou a se movimentar demais 
para ser candldato. Era a forma de barrar o Del­
fim. Ele não seria candidato de jeito nenhum, diz 
o Mll.jor. 

De modo que, Sr. Pre.sldente, um relatório como 
o Relatório saraiva, ou um informe, como quer o 
parlamentar areniSta- revelando fatos que, segundo 
o paolamentar arenlsta, constituiriam máculas terrl­
veis e vergonhosas na história da diplomacia brasi­
leira; recebido, foi guardado; e só foi utilizado se­
cretamente, discretamente, para barrar o Delfim, 
quando - estou repetindo o Major - o ex-Minis­
tro, o ex-Embàixador Delfim Netto, se movimentou 
demais para ser candidato. 

Então, compreende-se porque o General Hugo 
Abreu, na sua carta, disse que o arbítrio servia para 
acobertar a corrupção, para a intimidação, o subor .. 
no e a chantagem. 

Agora, outro dia, na semana passada. ocupando 
esta tribuna e falando a respeito do Relatório Sa­
raiva, eu perguntei: Ele existe ou não existe? Onde 
ele está? E o que aconteceu? Não aconteceu nada. 
E ninguém entendeu, e ninguém respondeu, da mes­
ma forma como ninguém entendeu e ninguém res­
pondeu quando em abril, desta tribuna, falando co­
mo Lider da Oposição no Senado, eu perguntei se o 
Relatório Saraiva não seria publicado. Ninguém en­
tendeu nada, como se eu faiasse chinês, que eu acre­
dito não ser língua conhecida pelos membros desta 
casa. 

Ainda sobre a escuta telefônica., o Major afirma 
que em certa época os telefones de todos os Gene­
rtlis em serviço ativo em Brasília estavam gram ... 
peactos. Todos. "O próprio Camargo; eu sei que ele 
vai deixar de ser meu amigo por causa disso; la· 
mento sinceramente; ele foi um dos melhores ofietaJs 
com quem trabalhei dentro do Exército, um sujeito 
corretíssimo, mas ele me.smo me disse que o seu te­
lefone estava grampeado". 
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Sr. Presidente, depois disto,. em matéria telefô­
nica, eu não sei mais o que dizer. o que me espanta 
é que, ainda agora, a autoridade governamental 
pretenda negar um fato que é de uma notoriedade 
total. De modo que o Governo nos deixa a nóa1 bra­
sileiros, nesta situação! Amanhã, ele faz uma· reve­
lação de um assunto sério e verdadeiro, e qualq~~er 
um de nós tem o direito de duvidar, quando em me;. 
térla de fatos o Governo não pode faltar, não podê 
falsear. Ele pode errar na sua Interpretação, como 
nós da Oposição podemos errar na nossa. Mas, quan­
to ao fato e sua exposição, o Governo tem de ser 
modelar, tem de ser exemplar, tem de ser Impecável. 
Tem o direito de errar, como qualquer um de nós 
no tocante à interpretação; mas, relativamente ao 
fato em si, não pode fazer o que foi feito ainda ago­
ra em relação à censura telefônica. 

Toda a Nação sabe que a censura existe. E o 
Governo pretende dizer que ela não é feita, e que 
qualquer um pode fazê-la, bastando recorrer a lojas 
de ferragens. 

Outro dia, Sr. Presidente, a respeito da carta do 
General Hugo Abreu, tive ocasião de dizer desta tri­
buna que estranhava que o Senado Inteiro não es­
tivesse aqui, de pé, a exigir um amplo e total escla­
recimento dos fatos denunciados, porque se a Nação 
se mostrasse Indiferente a denúncias dessa supre­
ma gravidade, é que a Nação estava moralmente 
morta; é que a honra nacional estava exilada; es­
tava encarcerado o pundonor do Brasil. 

Sr. Presidente, no tocante a telefones, era o que 
tinha a dizer. Mas ainda tenho algo a comunicar e 
comentar, razão por que, na forma regimental, e já 
agora na condição de Líder, peço a V. Ex.• que me 
conceda a palavra. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Mauro Benevides) - A Pre­
sidência concede a V. Ex.a. os vinte minutos destina­
dos à Liderança. 

O SR. l'AULO BROSSARD CMDB - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O jornal O Estado de S, Paulo, em sua edição de 
hoje, página 6, publica a entrevista que lhe tol dada 
pelo Major Adauto Barreiros que, até janeiro deste 
ano, foi assistente do Assessor de Relações Públicas 
da Presidência da República, o então Coronel Toledo 
Camargo. 

Este homem, Sr. Presidente, faz outra revelação 
da mais extraordinária gravidade. E eu faltaria ao 
meu dever se, estando aqui, não me ocupasse desse 
assunto. 

Vou ler: 
"O Major Adauto Barreiros denunciou que 

a campanha da ARP sobre a pechincha, .. " 
V. Ex.• se lembra da pechincha, Sr. Presidente? 

Foi aquela vez que o Governo, do alto da sua sabe­
doria, resolveu combater a Inflação pela publicidade 
e fez a campanha da pechincha. A Academia da Sué­
cia aluda não distribuiu um prêmio ao autor dessa 
solução maravilhosa, este gênio em matéria de eco­
nomia e finanças, que descobriu a fórmula milagro­
sa de combater a inflação pela publicidade, pelos car­
tazes. Pechincha, para combater a Inflação ... 

Sr. Presidente, não tenho palavras para exter­
nar a minha indignação, a minha revolta diante 
desse escárnio praticado à face da Nação, por um Go­
verno que não respeita o povo brasileiro. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM) -Mas para 
que houvesse esse Prêmio Nobel, haveria necessidade 
de uma categoria inserta no elenco dos vários prê-

mios, que seria a categoria do vlgarismo, que ainda 
não foi criada. 

O SR. PAULO BROSSARD CMDB- RS)- Que 
coisa terrível, Sr. Presidente! Combater a inflaçiio 
através de cartazes, que aconselhassem a pechinchar. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - A andar 
5 km, meu ilustre Líder; aconselhava-se às donas de 
casa a caminharem até 5 km para comprar um qullo 
de batata mais barato. 

O SR. PAULO BROSSARD tMDB - RS) Aliás, 
recordo-me que, há mais tempo, também uma outra 
campanha destas foi feita. Lembro-me que um dos 
dizeres era "fazendo beiclnho você fica mais bonita". 
Propaganda governamental, Sr. Presidente, desse 
teor! combater a inflação com expedientes destes! 
Mas isto não seria ainda tão escandaloso se debaixo 
desses cartazes não houvesse, também, o seu "escan­
dalozinho". E é o que o Major Barreiros revela hoje à 
Nação; que aquela campanha do cartaz, da pechin­
cha, tinha alguma coisa debaixo, que não era pechin­
cha, não; que era uma "redistribuição de renda"; di· 
nheiro público passar a dinheiro particular; só Isto. 
Só Isto, Sr. Presidente. 

Vou ler: 
o Major Adauto Barreiros denunciou que a 

campanha da ARP sobre a "pechincha", vei­
culada de outubro a dezembro de 77, foi teita 
totalmente à revelia daquele órgão e custou aos 
cofres do governo a quantia de 14 milhões de 
cruzeiros. 

Na épooa, o Major Barreiros era assessor 
adjunto da ARP- o segundo homem na hierar­
quia, depois do então Coronel Toledo Camargo 
- e participou das reuniões preliminares que 
levaram à aprovação da campanha, segundo 
conta, por pressões exercidas pelo Ministro 
Mário Henrique Slmonsen." 

Interrompo a leitura para dizer que todos sabem 
que o Ministro Mário Henrique Slmonsen é um homem 
weparado. Além de talentoso, é um homem Ilustrado. 

"Se tivesse sido aprovada a proposta inicial 
apresentada pela agência Artplan Premium, 
do Rlo, a campanha teria custado 70 milhões 
de cruzeiros, verba que, inclusive, já havia sido 
liberada pelo Banco do Brasil antes mesmo que 
a campanha tivesse sido submetida à ARP e, 
portanto, à Presidência." 

Vejam só como essas coisas se fazem: li!lera-se 
o dinheiro antes de se aprovar o programa, da mesma 
forma que se entrega o Pais ao candidato General FI· 
gueiredo, antes de um programa, também. 

o Sr. Gllvan Rocha (MDB - SE> - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Pois 
não. 

o Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE> - Há pouco um 
jornalista dos mais credenciados nesta Casa me dizia 
dos rumores de que o Governo pretende restabelecer 
a censura à Imprensa. 

O SR. PAULO BROSSARD tMDB - RS) - l!i ou· 
tra medida salutar, não é? ... 

O Sr. Gilvan Rocha CMDB - SE) - Exatamen­
te por esses fatos, porque, Ex.•, a coisa vem de longe. 
Há poucos dias, li .uma reportagem Interessantíssima 
sobre o destino daquele ouro que se tirou, o "ouro 
para o bem do Brasil", que segundo algumas publica­
ções chegou a toneladas, Todo o Pais tem memória de 
que houve, em todos os Estados da Federação, coleta 
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de ouro e de jóias; Jsso pas.sou de Governo a Governo 
e até hoje ninguém sabe para onde é que foi esse 
"bem" do Brasil 

O SR. PAUW BROSSARD (JV!DB- RSJ - Con· 
tinuo, Sr. Presidente: 

"Em seu relato, o major lembra que, em ju­
nho, fora convocado, juntamente com o Coronel 
Camargo, para uma reunião no Palácio da Al­
vorada. "Parece - disse-lhe o Coronel Camar­
go - que o Ministro Simonsen vai apresentar 
uma campanha :;:mblicitâria contra a inflação" 

campanha publlcltária ... Nos tratados, parece 
que este não é o remédio mais apropriado para de­
belar o fenômeno inflE.cionário. E o.s tratados, o Mi­
nistro Simonsen conhece, que ele é competente. 

"Diz Barreiros que estranhou. Primeiro, 
porque cabia à J~RP coordenar toda a ativida­
de de comunlcaç.io social do governo. E a ARP 
não estava sabendo de nada. Segundo. porque 
lhe parecia pou·~o sensato combater ,nf!ação 
com campanha ele publicidade. Segundo o ma­
jor, uma outra i:::tformaçãc recebida no :mesmo 
dia o deixou preocupado: o Coronel Leitão, da 
reserva, que tem carteira de livre acesso ao Ga­
binete do Chefe da Casa Civl! e ao secretário 
particular do Presidente, estava aparecendo 
como intermediário nos entendimentos para a 
aprovaGãO da carnpanha. O Coronel Leitão, em .. 
bora não seja funcionário do Palácio, é muito 
conhecido por lá pelo apelido de "Caveirinha". 
Esses elementos foram suficientes para que o 
major sentisse, conforme suas palavras ... " 

Leio, Sr. Presidente, e a Taquigrafia registre, por­
que eu vou ler. está escrito: 

" ... um irresistivel odor de corrida do di­
nheiro público para o bolso de alguém". 

O Sr. Evandro CarJ·eira CMDI3 - AM) - Odor de 
quê. nobre Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD (M0B- RS) -De cor­
rupção. 

O Sr. Evandro Carreira ( MDB - AM) - Pensei 
que era de cavalos ... 

O SR. PAULO BROSSARD CMDB- RSJ -Cor­
rupção. Um irresistíve:. odor de corrida do dinheiro 
públlco, para o bolso dE alguém ... Já se viu, já se leu, 
já se ouviu alguma coisa parecida com isto, Sr. Pre­
sidente? 

Palavras do Major: 
"Da primeir!t reunião, participaram, além 

do Presidente Geisel, os Ministros Mário Henri­
que Simonsen. Angelo Calmon de Sá, Reis Vel­
loso e AlysMn Paulinell\, o Assessor especial do 
Presidente, o Deputado do MI;JB Rubem Medi­
na, na época Presidente da comissão de Econo­
mia. da Câmara - seu irmão, Roberto Medina, 
era sócio da agêr,cia que apresentaria a campa­
nha - dois repr::sentantes da agência, o Coro­
nel Camargo, o Major Barreiros e o Coronel 
Leitão. No cinema do Alvorada, enquanto se 
apresentavam os filmes, Iay outs, cronogramas, 
etc., o Coronel r.eitão comentava em voz alta: 
"Bem feita. De <lto nivel. Vai contribuir para 
reduzir a lnflaçé.o". 

"Penvava eu - diz o Major - como se po­
deria reunir qua.-~ro Ministros de Estado, Asses­
sores e o próprio Presidente para ver uma cam­
panha publicitária que começava com um fil­
mete de um mb-;to em que uma parteira com 
poucos recursos, em situação adversa, numa 

casa humilde e isolada, conseguia trazer à luz 
um bebê. O pai preocupado, diante do sucesso 
do nascimento, sorri. Pára a chuva, sai o sol e 
a locução afirma: Se eles conseguiram vencer 
tantas dificuldades, nós venceremos a infla­
ção. Assustei-me' Recolhi-me definitivamente 
ao silêncio. Compreendera o que se preparara." 

Eu não tenho palavrM para comentar isto! 
O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Parece 

história de Ali Babá e os 40 ladrões. 
O SR. PAULO BROSSARD CMDB - RS) - Se o 

Major Barreiros ficou perplexo, a minha perplexidade 
é a mesma ou multiplicada. Por que reunir o Pre­
sidente da República, quatro Ministros, assessores, 
altos funcionários? E mais o Major Leitão, que, como 
se vê, entende muito de inflação e opina com grande 
proficiência. Talvez tenha sido com o Major Leitão 
que o Ministro Henrique Simonsen tenha aprendido 
o que não aprendeu nos livros, nos livros que ele co­
nhece, nos livros que ele freqüenta, nos livros em que 
ele estuda, nos livros que ele escreve. É que aquela 
puollcidade de alto nível 1ria contribuir para reduzir 
a inflação. Isto é verdadeiramente espantoso e isto é 
relatado à Nação por alguém que participou, disse 
o que viu, por saber, de ciência própria. 

Sr. Presidente, estas coisas acontecem na sede do 
Governo da República, estas coisas acontecem tendo 
como testemunha o Chefe do Estado. O que posso di­
zer diante disto? Só me ocorre dizer uma frase: car­
ranca não é austeridade. 

Se não fosse o depoimento de alguém que viu e 
ouviu, eu não acreditaria, diria que é dessas co!.sas 
que circulam, às vezes, envolvendo pessoas honradas e 
que exercem altas funções públicas. E eu costumo, 
po: princípio, não dar, não ouvir, não registrar, não 
repetir, não propagar essas notícias quando acho que 
não são verossímeis e quando não vejo um começo de 
prova, ou quando a pessoa que relata não tenha uma 
idoneidade e um equ!librlo acima de dúvida. Pols 
ag.ora o depoimento é trazido, com todos estes porme­
nores por quem viu e ouviu, por estar presente. ~ 
espantoso, é espantoso isto. Mas vou continuar porque 
tem mais, nobre Senador, o relato não está findo: 

"No dia seguinte, logo cedo, o Coronel Ca­
margo chamou Bal'!'eiros para lhe perguntar o 
que havia achado: "O Senhor não pode entrar 
nessa", foi sua resposta. Lembra o Major que 
recebeu oferta de outra agência, a MPM (a 
mesma que está fazendo a campanha do Cl<lne­
ral Figueiredo), para realizar 0 dobro, em peças 
e em tempo, e gratuitamente. Não por corte­
sia, mas com arma na luta que se trava nos 
bastidores das campanhas publicitárias. 

O chefe da ARP decidiu ficar contra a 
campanha. E preparou uma exposição de mo­
tivos ao Presidente. Seguiu-se a reunião com os 
donos da agência, mais o onipresente Coronel 
Leitão - que não era Ugado à ARP nem fun­
cionário da agência." 

O Sr. Evandro Carreira <MDB - AMl - Nobre 
Senador, esse Leitão é ·o "Caveirinha"? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Va­
lho-me da informação do Major Barreiros. 

O Sr. Evandro Carreira !MDB - AM) -Quero 
e.~r~abelecer o Uapso entre um e outro. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) -Claro. 
É exatamente aquela personagem que, não sendo fun­
cionário do Palácio, tem carteira, tem livre acesso ao 
gabinete do Chefe da Casa Civll e do Secretário par­
ticular do Presidente. E que, nas rodas palacianas, 
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segundo o depoimento do Major Barreiros, é conhe­
cido como "Cavelrinha". O onipresente Coronel 
Leitão, que não era ligado à ARP, nem funcionário da 
agência. · 

"A decisão do Coronel Camargo deixou os 
publicitários "estupefatos", segundo o Major 
Barreiros. Afinal, o Mlntstro Simonsen os ha­
via convocado para montar a campanha. Já ti­
nha sido contratado tempo na TV e espaço nos 
jornais. A empresa havia assumido compromis­
sos. o custo? 70 milhões de cruzeiros. Dlvldldos, 
segundo a proposta original, da seguinte ma­
neira: 

Cr$ % 
Televisão 51.448.396,30 74,56 
Jornal 6. 738.020,00 9,77 
Rádio 5. 522.620,00 8,00 
Revista l. 648.680,00 2,39 
Produção 3. 640.283,60 5,28 
TOTAL 68.998.000,00 100,00" 

Os argumentos da ARP para não aeeltar a 
campanha: ll os custos eram elevadlsslmos e, 
além de exporem o Governo, feriam frontal­
mente todos os parâmetros da política em vi­
gor; 2) havia erros técnicos grosseiros nas pe­
ças publicitárias e desajustes incontornáveis na 
escolha dos meios de comunicação. A quantia 
prevista equlvalla a dez vezes o orçamento 
anual da ARP. 

Diante do Impasse - a ARP não queria. a 
campanha e a empresa já havia assumido 
compromissos - a questão voltou ao Presidente 
e ao Ministro Simonsen que, mesmo convenci­
do de que os custos estavam mesmo elevados, 
Insistia em que a campanha era boa. Talvez 
cinco milhões de cruzeiros cobrissem a.s de_s­
pesas da agência, sugeriu. 

Afinal de contas, o Banco Econômico foi contem­
plado com multo mais. Lutfalla com muito mais, e 
assim por diante Cinco milhões não são do Banco 
Slmonsen, não é? 

E a campanha seria veiculada, utilizando­
se os horários gratuitos de que a ARP dispunha 
na televisão. No final das contas, um ajuste e 
outro - conta Barreiros - o Governo aeabou 
pagando 14 milhões de -t!ruzeiros,_ corresponden­
tes a dois filmes de um minuto (só custo de 
produção) e a dez filmetes de depoimentos de 
15 segundos cada (custo dos filmes e veicula­
ção). 

"Como aconteceu? - pergunta o Major, 
Por que o intermediário" e por que tanto re­
curso? Corno se consegue dar à luz um "mons­
tro", desses, arranhando uma política em vi­
gor? Como não se consegue frear esta espécie 
de corrupção branca?" 

O Major pergunta e ele mesmo afirma: "O 
dinheiro públlco é elástico. Não dói no bolso 
de quem o gere. E a ln!lação é um problema do 
povo, pelo qual ele é o culpado. E para "ama­
ciar" o terreno, já que a ARP não poderia ser 
colocada de lado, era preciso um "Intermediá­
rio". Quem melhor do que "um preposto do 
Chefe do Gabinete Civil e do Secretário Par­
ticular?'' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo 
soar a campainha.) - A Presidência comunica ao no­
bre orador que se escoa o tempo que lhe era regi­
mentalmente destinado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RSl - Vou 
encerrar, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, depois disto, não tenho mais nada 
o que dizer. Fica a Nação a saber que, neste assunto, 
nesta campanha, nesta história da pechincha como 
processo antllnflaclonário, segundo a palavra do Ma­
jor Adauto Barreiros, estampada no O Estado de S. 
Paulo de hoje, com todos os pormenores, que eu fiz 
questão de ler, para não ser Infiel num resumo que 
pudesse fazer, houve alguém, um preposto, um Inter­
mediário, que não era, nem mais nem menos, do que 
um prepOSto do Chefe da Casa Civil e do secretário 
ParticUlar. 

o Major Barreiros sabe que muitos vão 
perguntar por que ele só conta essa história 
um ano depois que ela ocorreu. "Porque a su­
cessão é "revolucionária" e porque já conte! 
esta história a pelo menos uma dezena de che­
fes mllltares". E acrescenta um desabafo: "E 
porque chega de ser perseguido. Porque basta 
de demagogia, lmoralídade, conveniência e co­
vardias". 

Chega, Sr. Presidente, de demagogia, !moralidade, 
conveniências e covardias. Com estas palaYra.s, o Ma­
jor Barreiros termina o seu relato, que tive a dolor~sa 
tarefa de ler desta tribuna, mas que não poderia 
deixar de fazê-lo, sem cumprir o meu dever de Se­
nador e de Líder da Oposição nesta Casa. 

Era Isto, Sr. Presidente, que tinha a dizer. (Multo 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO BROSSARD, EM SEU DIS­
CURSO: 

AINDA OS TELEFONES 
Não foi feliz a colocação feita pelo Gen. Figuei­

redo do problema da escuta telefônica. A escuta exis­
te e o depoimento do General Hugo Abreu, que diri­
giu por três anos e nove meses a secretarla-geral do 
Conselho de Segurança Nacional, parece depoimento 
Incontestável. Não faltam, contudo, outros depoimen­
tos idôneos da existência da escuta reallzada não por 
qualquer pessoa. mas por órgãos oficiais. Não se tra­
ta de Infração cometida por qualquer do povo com 
material comprado em loja de ferragens, mas de In­
fração sistematicamente cometida pela comunidade 
de Informações e segurança com material sofistica­
do. É possível que o Governo se considere Impotente 
para controlar o comércio de ferragens, mas que é 
possível eliminar a escuta telefônica em todos os ni­
vels, sem necessidade de varreduras, está ai o Presi­
dente Giscard d'Estalng a afirmá-lo. Ele o fez na 
França e disso se vangloria no seu livro, "A Democra­
cia Francesa". 

Seria o caso de mandar o General Figueiredo, 
chegando à Presidência, um grupo de estudos a Pa­
ris para adquirir o know-how francês e apllcá-lo no 
Brasil para pôr fim à fraude da escuta telefônica. 

Carlos Castello Brancc 

Jornal d~ Brasil, 10 de outubro de 1978 

"FALTA DE COERÉNCIA 

o art. 153 da Constituição declara que estão as­
segurados "aos brasileiros e aos estrangeiros residen­
tes no pals a Inviolabilidade dos direitos concernen­
tes à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade". 
E diz ainda no I 9.0 que "é Inviolável o sigilo da cor­
respondência e das comunicações telegráficas e tele­
fônlcas". 
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Existe, no país, o estado de espírito generalizado 
de que este preceito cmstitucional é sistematicamen­
te violado. Não adianta que o Governo recuse ou 
desminta a.s suspeitas ou acusações, ao menos da for­
ma abstrata e displicente com que, ultimamente, vem 
procurando fazê-lo. Contra isso vale, por exemplo, 
uma declaração, pelo menos, de personalidade mili­
tar que desempenhou funções da mais elevada res­
ponsabilidade e confiança em Governo recente, e não 
se escusou de admitir publicamente a existência da 
escuta telefônica como um fato. 

Como também é fato terem estado suspensas to­
das as garantias constitucionais, e não apenas estas, 
desde a vigência do Ato Institucional n.0 5, agora em 
vias de extinção. Um regime que manteve durante 
tanto tempo a c·ensura à imprensa contra o prescrito 
expressamente na Constituição, e que se sabe dispor 
de um sem-número de organismos de vigilância e re­
pressão mobllizados contra as manifestações de ou­
tros direitos assegurados pela Constituição, chama 
sobre si o ônus de todas as suspeitas e de todas as 
dúvidas, pelo menos até que se disponha a averiguar 
e a punir uma que .seja das violações identificáveis. 

Como isso não aconteceu, e .não se detecta, de 
parte do Governo, a vontade de alterar esse compor­
tamento, a sensação geral sobre a veracidade das 
acusações relativas à prática habitual da escuta tele­
fônica irá permanecer. Com a agravante de saber-se 
agora que as autoridades reconhecem a extrema fa­
c1Iidade com que depara todo aquele que desejar de­
dicar-se a este crime, e não se impressionam com a 
impunidade total que tem existido para com esses 
excessos. 

Poderá dizer-se qJe, a escuta telefônica é reali­
dade em escala mundtal, independentemente até de 
regimes e ideologias. ::taverá escuta sistemática nos 
países comunistas, como nos Estados Unidos aconte­
ceu "Watergate". Só que nenhuma das Constituições 
de Leste assegura, como a nossa, o respeito pelas li­
berdades e direitos da pessoa humana. E, quanto a 
"Watergate", quando descoberto, fez cair o Presiden­
te da República. 

Por maiores que sojam as garantias já recebidas 
sobre a seriedade dos propósitos de democratização 
do regime, a nação só conseguirá recuperar tranqüi­
lidade quando os vir acompanhados de medidas prá­
ticas capazes de extinirulr o espírito de sanção clan­
destina e vigilância fantasma autorizado pela vigên­
cia do AI-5. Até porqJe se ilude o próprio Governo 
se é que pensa que lhe será fácil fazer democracia 
apenas por decreto. P~~ra que tn'Jde, a seu respeito, o 
estado de espírito da sociedade tem, o Governo, ao 
menos simultaneamente, de inverter a indefinição 
com que encara o res1:eito pelos direitos das pessoas. 

Nesta matéria, como em quase todas, tem forma 
bem fácil de o conseguir: para começar, basta cum­
prir e fazer cumprir a. lei." 

O Estado de S. Paulo, 6 de outubro de 1978 
Notas e Infonnaçõ~s 

A MAQUINA DA ESPIONAGEM E DO MEDO 
O Estado totalitário não se define apenas pelo 

controle e coerção que o aparelho policial exerce so­
bre o cidadão; melhor se caracteriza ele pelo espírito 
conspiratórlo que se apodera do aparelho de Estado e 
de amplos setores da sociedad·e, que passam a repu­
tar necessária a vigilância dos diferentes serviços so­
bre o conjunto da Sociedade, além de cada indivíduo 
encarregar-se de ser ~eu próprio espião e o de seu 
próximo. Não é, pois, a. forma, mas o espírito que de­
fine esse tipo de organização política que pretende 
alcançar o máximo de racionaUdade administrativa 
e politlca mediante a eficiência dos controles- e que 

de fato o alcançou no traçado geométrico dos cam­
po3 de concentração. 

o Estado totalitário começa, exatamente, onde 
termina o direito à privacidade; onde o agente do 
poder público se considera o guardião único e o só 
defensor da honra nac!or.al, da moral!dade social e 
da segurança do Estado. E não há maneira mais sutil 
- e mais degradante para o ser humano que sofre 
ou pratica a violência - de violar a intimidade do 
cidadão do que a escuta telefônica ou a censura 
po.stal. 

Os fatos que apontamos ontem, em ampla ma­
téria sobre a violação do l 9.0 do art. 153 da Consti­
tuição outorgada pela Jmlta Militar, são graves não 
pelo crime que se está praticando contra todos aque­
les cidadãos a quem a famosa "Comunidade" consi­
de"a potencialmente perigosos para a segurança do 
Es~ado, mas pela revelação de que ninguém, nem 
mesmo os membros dessa estranha associação secre­
ta. está imune ao controle ilegal de suas atividades 
privadas e ou funcionais. Ao término da leitura des­
se levantamento. todos que ainda nutrem alguma es­
pe::ança na espécie humana não podem deixar de 
sentir-se tomados de náusea ao verificar que qual­
quer pessoa que possa exercer uma parcela mínima 
d·e influência na sociedade ou na própria adminis­
tração está sujeita à fiscalização desse ser monstruo­
so, que ~upúnhamos morte no mundo ocidental depois 
da carnificina da Segunda Guerra Mundial, sobrevi­
vendo apenas no universo concentracionário russo, 
chinês, cubano ou indochinês. 

De todos aqueles que buscaram compreender po­
litjcamente o porquê da permanência desses sistemas, 
talvez tenha sido Victor Serge (um dos primeiros a 
denunciar, ainda que em vão, a existência do Gulag) 
o ~ue mais perto chegou do motivo dominante da 
estruturação dos aparelhes repressivos e de espiona­
gem: o medo. Quando um governo não confia nos ci­
dadãos e ao mesmo tempo teme aqueles que o servem, 
só tem um caminho para manter-se no poder e con­
tinuar usufruindo de suas henesses: construir peça 
por peça uma máquina infernal de segurança em que 
todos se espionam. e um ~istema de ascensão funcio­
nal em que a lealdade se mede pela delação e em que 
o alcagüete faz da "segurança nacional" a sua auto­
justificativa. Podem, os que controlam as chaves­
mestras desse sistema, invocar fundadas razões de 
segurança para aplacar sua consciência, quando a 
têm; não consPguirão jamais esconder que têm medo 
de que um dia, em algum recanto do País, alguém 
com influência e prestígio possa desvendar algum se­
gredo que reveJe sua pequenez política, suas fraquezas 
humanas, sua incapacidade administrativa. Para im­
pedir isso, é necessário ccnhecer tudo sobre todos -
os qu-e estão por baixo e os que de cima comandam 
-, a fim de utilizar as informações como instrumento 
de chantagem política e coerção moral. 

O trágico na situação presente é que o futuro da 
democracia brasileira depende, objetivamente, dos 
homens que auxiliaram a estabelecer ou reforçaram 
esse sistema que conduz, queiram ou não em suas de­
clarações públicas, ao Estado totalitário. A democra­
cia só pode fWlcionar eficientemente quando o direi­
to de crítica se exerce plenamente e quando os cida­
dãos têm garantida - não no texto constitucional, 
mcs na prática policial de cada dia - a sua privaci­
dade. Ora, que garantias temos de que o medo que 
impera hoje no aparelho de Estado não continuará 
sendo o móvel inspirador da conduta daqueles que 
a.s...<>umem cotidianamente o compromisso de fazer 
avançar as reformas políticas, mas se recusam a to­
car no cerne do problema, que é a existência de uma 
máquina dita de informações e de segurança, mas 
que na realidade deturpa os fatos quando informa e 
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desestabillza o equilíbrio entre o Estado e a Nação 
quando violenta a privacidade de todos e se erige _em 
único guardião do espírito e da letra da Constltulçao? 

Quando, graças às lutas dos povos, as constitui­
ções civilizadas erigiram "a casa (em) asilo inviolá­
vel do cidadão", não se pretendeu consagrar o direi­
to físico de o indivíduo não ter seu domicílio inva­
dido a noite pelos beleguins; desejou-se, Isto sim, que 
o cidadão não tivesse sua privacidade invadida pelos 
esbirros, fosse mediante o assalto físico a residência, 
fosse pelo controle a distância de suas atividades. No 
instante em que os "donos do poder" têm da casa es­
ta Idéia material, e quando a Sociedade aceita que 
seu direito seja circunscrito à materialidade das pa­
redes do domicílio, a democracia já morreu. Os "do­
nos do poder", no Brasil, tendo estabelecido uma in­
fernal máquina de violação da privacidade, abriram 
e cimentaram, pelo medo que têm dos homens livres, 
o caminho da servidão. 
Jornal da Tarde, 10-10-78 

NA PC!LíCIA, PRATICA COMUM 
Gravar uma conversa telefônica significa, em 

tese, Infringir o artigo 151 do Código Penal ("dos cri­
mes contra a inviolabilidade de correspondência"). 
Em seu parágrafo segundo, esse, artigo prevê a pena 
de detenção de um a .seis meses, ou multa de trezen­
tos a dois mil cruzeiros, para quem "indevidamente 
divulga, transmite a outrem ou utlllza abusivamente 
comunicação telegráfica ou radioelétrica dirigida a 
terceiro, ou conversação telefônica entre outras pes­
soa.s". 

A pena pode ser agravada - detenção de um a 
três anos - "se o agente comete o crime com abuso 
de função em serviço postal, telegrâflco, radioelétri­
co ou telefônico". 

Nos :ne!os policiais, a utilização do melo telefô­
nico para ouvir clandestinamente conversa entre pes­
soas é relativamente comum, havendo até um órgão 
especializado nisso. Essa prática é chamada de 
"grampo" nesses meios. Assim dizem que um telefone 
censurado está "grampeado''. 

As vezes, essa conversação é gravada - ou ouvi­
da - de forma imperceptível. Outras vezes, alguns 
ruídos característicos permitem que a pessoa que tem 
seu telefone censurado possa perceber que sua priva­
cidade está sendo violada. 

O uso de "grampo" é considerado Imprescindível, 
nos escalões policiais, para saber o rumo de alguns 
acontecimentos, e as pessoas neles envolvidos. Atra­
vés disso, procura-se - através de um órgão muni­
ciador - manter-se os escalões superiores "muito 
bem informados". 

Nem sempre, entretanto, a censura telefônica é o 
principal meio de se descobrir Informações sigllosas. 
Mesmo porque, nos próprios meios policiais conside­
ra-se extremamente ingênua uma pessoa que conver­
sa "determinados assuntos" ao telefone. Entretanto, 
multas vezes a gravação de telefonemas é substituída 
por filmagens. 

Na missa pelo Jornalista Wladimir Herzog, na 
Catedral da Sé, os agentes do DEOPS encarregados 
das filmagens foram extremamente ostensivos. De 
fato, não foi nada discreto eles montarem suas câma­
ras num prédio em frente à entrada lateral da Cate­
dral onde qualquer pessoa poderia perceber facilmen­
te que eles estavam filmando. 

Além das filmagens, usa-se multo a fotografia. 
Embora oficialmente nada se converse sobre isso, é 
fato que alguns policiais possuem cursos de especia­
lização na censura telefônica e o rumo de muitas in­
vestigações é definido a partir de certas escutas. 

O fato é que existem lnforma<;ões, consideradas 
"preciosas", sobre várias pessoas - sem que estas fa­
çam a menor idéia de como verdadeiros segredos par-
ticulares tenham sido devassados. • 

Isso é tão comum que, na época do escândalo de 
"Watergate", muitos policiais que atuam nessa área 
comentavam que "não conseguiam entender o motivo 
de tanto barulho nos Estados Unidos por causa disso", 
já que para eles essa era uma prática considerada 
"absolutamente normal", 

Nem tudo se descobre ao telefone. Algumas ve­
zes, os assuntos confidenciais são descobertos através 
de conversas aparentemente sem testemunhas. Um 
desses sistemas consiste em usar um minúsculo mi­
crofone sob a gravata, de modo que o Interlocutor 
nada perceba. 

Essa conversa é transmitida, dessa forma, para o 
rádio comum, sistema FM, de um automóvel - esta­
cionado próximo dali. Dentro do carro, a pessoa que 
estiver na escuta pode ouvir toda a conversa. 

Nem todos os agentes são sutis, e existem episó­
dios folclóricos sobre sua falta de sutileza. No ano de 
1977, o então secretário da Segurança Pública Anto­
nio Erasmo Dias foi a um prédio da A venlda Rangel. 
Pestana, para um encontro que exigia o maior sigilo. 

A pessoa com a qual ele Iria encontrar-se, entre­
tanto, estava sob Intensa vigilância do DEOPS. 
Quando a pessoa saiu de casa, passou a ser seguida. 
E todos que entravam ou saiam do prédio onde essa 
pessoa entrou eram ostensivamente fotografados. 

o indiscreto agente do DEOPS não percebeu, as­
sim, que entre as pessoas que fotografava automati­
camente estava o próprio Secretârlo da Segurança 
que, lrritadissimo, expulsou-o do local. 

um episódio recente revela, porém, que existem 
ocasiões em que as autoridades policiais se mostram 
extremamente zelosas com o artigo !51 do Código 
Penal. Assim é que, há pouco tempo, foi Instaurado 
um Inquérito policial, condenado ao arquivamento, 
por falta de tlpicldade na denúncia. 

Dois radialistas da Rádio Globo Nacional foram 
indiciados em inquérito porque gravaram uma con­
versa entre uma menor de 17 anos e dois policiais que 
a mantiveram em cârcere privado durante três dias, 
algemada numa casa em que o marginal Wilson 
Paulino da Silva teria um encontro com policiais e 
seria morto. 

Nessa conversa entre a menor M.P. e os policiais, 
ambos do 17.0 Distrito Policial, !Ícava comprovado 
que existia um outro personagem na história do mar­
ginal Wilson - um certo Chiquinho, seu compa­
nheiro. 

Alheias à comprovação de cárcere privado -
motivo de urna sindicância em andamento na Corre­
gedoria dos Presídios e da Polícia Judiciária, as auto­
ridades policiais preferiram enquadrar os radialistas 
no artigo 151. Mas, n!&so, não observaram que o In­
quérito dificilmente se transformará em açao penal, 
por um motivo bastante simples: a conversação entre 
duas pessoas foi realmente gravada pela Rádio, mas 
com plena anuência de uma delas - a menor M.P., 
por sinal vítima de cárcere privado, e que toma. a de­
núncia sem tlplcidade. 

Nos meios policiais, a ceruura telefônica - a me· 
nos que afete os próprios policiais - é considerada 
assunto grave, poís a "grampeação" faz parte da roti­
na. De qualquer forma, os policiais encontram mo­
mentos em que são obrigados a usar a cen.sura contra 
si próprios: anos atrás, um agente do DEOPS recebia, 
no próprio prédio onde trabalhava, o telefonema de 
uma mulher que lhe solicitavlj. Informações extrema-
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mente confidenciais. E:SSe policial acabou sendo puni­
do, através de meios formalmente ilegais. Percival de 
Souza. 
Jornal da Tarde, 

NO PAlS DO ABSURDO, A FICÇAO É REALIDADE 
Pouco acostumado a dialogar com a opinião pú­

blica, o governo fede.ral - que sempre teimou em 
impor suas decisões, por mais equivocadas que fossem, 
independentemente do visar crít1co da opinião pública 
- acabou não conseguindo fugir à responsabilidade 
de responder às duríssimas acusações de corrupção e 
arbítrio que vem sofrendo. Por Intermédio de seu se­
cretário de Imprensa, o presidente Ernesto Geisel pro­
curou defender-se da melhor maneira, mas ao seu 
estilo autoritário tradicional: não refutou as criticas 
recentemente recebida.3, optando por alternativas tão 
iromcas quanto ambíguas. 

No entanto, a lnesperlência das autondades brasi­
leiras em prestar conta.s de seus atos à população ter­
minou por transformar o contato entre o coronel Ru­
bem Ludwlg e a Imprensa num episódio cômico e, 
até certo ponto, vulgs.r, expondo toda a arrogância 
dos atuais detentores do poder. Afinal, esbarrando nas 
palavras e sem argull)entos persuasivos, o porta-voz 
presidencial apenas desempenhou um triste papel, 
negando-se a contar o que a Nação inteira, há tempos, 
já sabe. 

Basta ver, por exemplo, sua afirmação de que os 
acusadores terão, necessariamente, de apresentar pro­
vas de que os órgãos governamentais gravariam con~ 
versas telefônicas. Tal imposição, pretensiosa e ab­
surda, não poderia ser mais infeliz. De um lado, 
porque a comunidade de segurança e Informações 
sempre agiu Informalmente, protegida contra os li­
mites formais da lei " contando com o permanente 
auxílio de assessores r.:mito bem situados no Palácio 
do Planalto. Por exteru1ão, na medida em que as pro­
vas são praticamente i::npossíveis, o coronel revela, no 
minJmo, toda a dimensão de sua ingenuidade ou de 
sua insensibilidade. 

De outro lado, porque as denúncias recentemente 
feitas não se constituem em novidade alguma. Pelo 
contrário, desde os tempos fatídicos em que o regime 
revolucionário passou a. reprim.ír violentamente a li­
berdade de Imprensa, lá sabiamos da utilização, por 
parte das autoridades, de métodos abusivos e policia­
rescos. O desrespeito à privacidade atingiu tamanhas 
proporções que, multas vezes, antes que determinadas 
reportagens fossem publicadas por nossos jornais, os 
atingidos já possuiam conhecimento de seu conteúdo 
e se esforçavam por impedir sua divulgação. 

Mas se o porta-voz presidencial ainda insistir na 
exigência de provas, apesar dos argumentos que aci­
ma apresentamos, certamente ele as terá. Pouco an­
tes de assumir o atual g'Overno, um dos mais próximos 
e mais poderosos a.s.sessores do general Ernesto Geisel 
solicitou uma conversa com um de nossos diretores. 
De volta a São Paulo, como era de sua obrigação 
profissional, este diretor comunicou aos seus colegas 
de diretoria, por telefone, o resultado concreto de sua 
viagem. No dia seguinte, o mesmíssimo assessor pre­
sidencial advertiu-o, de Brasilia, que sua reunião 
fora importante demais para ser transmitida, por seu 
Interlocutor, numa ligação telefônica. Nem mesmo 
Georges Orwell, cujo livro 1984 certamente não é 
desconhecido do coronel Ludwlg, Imaginaria tal re­
preensão, de modo tão "eallstico. 

A verdade é que, ern seu contato com a Imprensa, 
o porta-voz do presid•mte disse multas tolices. Ele 
afirmou, também, que, por uma simples questão de 
respeito aos direitos h·~manos (dos acusados), o go-

vemo não poderia ficar respondendo, diariamente, 
às denúncias de corrupção. Mas uma vez, como se 
pode ver, ele manifestou a real dimensão de sua 
ingenuidade ou de sua Insensibilidade. Afinal, por 
que razões as atuais autoridades - que sempre cas­
saram, prenderam, tmpuseram, ameaçaram} nomea­
ram e cercearam - estariam, agora, preocupadas com 
a questão dos direitos humanos? Inexperiente na 
prestação de contas dos atos governamentais à comu­
nidade, o coronel sequer conseguiu disfarçar um as­
pecto de falso moralismo. 

No entanto, seu argumento mais irônico não passa 
de mero folclore político: para ele, tanto a corrupção 
quanto os métodos policlalescos que viriam sendo uti­
lizados pelo governo não passariam de fantasias tipo 
James Jsond, criadas pelos inimigos do reg1me. É im­
possível saber, neste momento, se o universo literário 
do secretário de Imprensa da Presidência da Repú­
blica vai algo além dos trabalhos popularescos de 
Ian Fleming. Mas o que ele não pode esquecer, segu­
ramente, é o fato de que vivemos um tempo que ul­
trapassa a ficção, como o demonstram o assassinio de 
dois dissidentes búlgaros, em Londres, vitimas de um 
guarda-chuva envenenado, e o espetacular plano de 
sequestro de um submarino nuclear, por três rapazes. 

De fato, a própria série criada por este autor de 
be5t sellers, nesse sentido, revela que a ficção de 
James Bond não estava assim tão distante da reali­
dade, na medida em que Fleming se inspirou nas prá­
ticas comuns aos regimes totalitários, caracterizados 
pelos seus modelos excessivamente burocratizados, pela 
manipulação das ideologias e pelos mecanismos de 
difusão do terror, fazendo de cada cidadão um inimi­
go em potencial do Estado. Em outras palavras, entre 
o munao do Agente UU7 e o absurdo dos regimes totali­
tários, quer os de direita quer os de esquerda, não exis­
tem assim tantas fantasias quantas parece Imaginar 
o coronel Rubem Ludwlg. 

Por isso mesmo, sem argumentos e autoridade 
para responder às denúncias, que eram conhecidas 
há tempos, o governo encontra-se em melo a uma 
enrascada que ele mesmo criou, com sua mentalidade 
autocrática. Assim, a mençá.o infeliz a James Bond, 
se, de um lado, somente o levará a um descrédito 
ainda ma10r perante a opinião pública, de outro, nos 
permite lembrar que, em 1964, o Brasil fez uma 
revolução para livrar-se dos riscos do totalitarismo, 
co.:no esse em que se inspirou Ian Fleming. 
Jornal de Brasil1a, 

Política 

SOBRE OS TELEFONES 
Era segredo de Polichinelo o que disse o general 

Ht:.go Abreu, em sua carta aos generais, a respeito da 
censura telefônica e à correspondência, Isto é, ao cerco 
que desde muito os governos da Revolução <todos, por 
sir..al) vêm exercendo sobre a pessoa humana. Os 
exemplos se multiplicam, desde castelio Branco, que 
uma vez mandou seu líder na Câmara, Ernanl Sátiro, 
responder a uma ilação que o jornalista Carlos Castel­
lo Branco fazia em sua coluna. Só que a resposta, 
dada às quatro horas da tarde, referia-se a artigo que 
o jornalista veria publicado apenas no dia seguinte, 
po:s transmitido de Brasil!a para a sede do Jornal do 
Brasil ao meio-dia, por telex. Assim, não apenas tele­
fones, cartas e telegramas estavam sob o crivo da 
censura, mas também, como até hoje, os aparelhos de 
telex. 

Ainda nos tempos de cas~llo Branco, quando a 
candidatura Costa e Silva se impunha contra a von­
tade do então presidente, uma verdadeira guerra se 
estabeleceu, com o Serviço Nacional de Informações, 
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da presidência, censurando o então ministro do Exér­
cito, através de seus telefonemas, mas com o Centro 
de Informações do Exército dando a recíproca, ou seja, 
censurando todos os telefones do Palácio Laran,Wiras, 
no Rio, e do Palácio do Planalto, na Capital Feaeral. 

Velo o governo CO.Sta e Silva e nada mudou, pois 
certo dia, em Porto Alegre, para onde se transferira 
momentaneamente a administração federal, os jor­
nalistas assistiram diálogo inusitado: o presidente da 
ARENA e líder do governo no Senado, Daniel Krieger, 
pegou pelo braço o chefe do SNI, general Garrastazu 
Médici, e entre gestos veementes e palavras altas, pro­
testou contra a censura ao seu telefone, ameaçando 
Inclusive renunciar, se a prática continuasse. 

Do período da Junta Militar. nem haverá que 
falar, pois quando Pedro Aletxo, levado preso de Bra­
sllla para o Rio, ouviu dos três ministros militares 
que não poderia assumir o governo, por ser contra o 
AI-5 e a favor da abertura democrática, surpreen­
deu-se com o almirante Augusto Rademaker acionan­
do um gravador e reproduzindo um telefonema que 
horas antes fora dado ao vice-presidente por José 
Maria Alklmln. sugerindo-lhe que fosse resistir em 
Minas Gerais. 

No governo Médici, não apenas a exceção, o ar­
bítrio e a repressão se institucionalizaram. Também 
a censura telefônica, e o repórter pode dar um de­
poimento pessoal: tendo-se transferido para Brasília, 
o telefone de sua nova residência começou a emitir 
sinais estranhos. Levantado o fone, naquela.s horas, 
ninguém o ouvia, mas ele, por uma dessas coincidên­
cias da tecnologia subdesenvolvida - no caso, uma 
troca de fios na central da censura - ouvia falar o 
senador Fillnto Müller, então presidente da AR•·~ A. 
Não era só os censores que ouviam as ligaç(•t;:S dadas 
ao número do senador, c durante algumas semanas. 
O Estado pôde antecipar muita coisa que aconteceria 
no partido oficial, apesar da cautela com que Fillnto 
falava ao telefone. 

Imaginou-se que o governo Geisel seria diferente. 
Ledo engano, pois os exemplos se sucederam da mes­
ma forma. Certa vez, após haver publicado um artigo 
sobre o falso milagre brasileiro, este repórter recebeu 
chamada telefônica de alto funcionário do Palácio do 
Planalto, daqueles que, apesar de tudo, possuem pen­
samento e concepções próprios. Expunha, o servidor 
público, sua satisfação diante do que lera, e até dizia 
haver mandado tirar cópias para distribuir na pr6-
prla sede do Excutivo, mas dias depois o próprio pre­
sidPnte Geisel chamou seu superior imediato, tr"'!'ls­
mltindo-lhe um recado: "Msnõe o fulano parar de 
elogiar os artigos deose Carlos Chagas, que nos estão 
criando pr Julemas com o passado". 

Em matéria de ruídos estranhoe, confidências tor­
nadas pública.s sem se saber como, e em especial. ma­
fé, pois os censores quase sempre pinçam frases es­
parsas para Ilustrar seus relatórios, distorcendo pen­
samentos e opiniões, o governo Geisel nada ficou de­
vendo a seus antecessores. A ponto de, após cada 
conversa mantida pelo repórter com o então chefe do 
Gabinete Militar da presidência, general Hugo Abreu 
ou com seus auXiliares, no Palácio do Planalto, ouvir 
na hora da despedida: 

''Cuidado com os telefones, não fale nada de im­
portante por eles. O pessoal do "outro 1ado" nâ<' perde 
uma oportunidade". mo "outru lado" do Gabinete 
Militar. no ca.o, tunciona v a o SNI ... > 

Cada jornalista terá sua multidão de casos a con­
tar, ou a presumir diante de evidências mats do que 
concretas, mas o problema não se restringe à nossa 
penosa classe. Os ministros, os funcionários públicos, 

os representantes de associações de classe, os parla­
mentares, os magistrados - todos, enfim, com algu­
ma parcela de conhecimento ou de atuação na vida 
pública, estão submetidos ao crivo de censura, que 
muitas vezes transcende os telefones para ser loto­
gráfica, que ate andar atrás dos outros eles andam, 
equipadissimos. Ou pior ainda, nota-se a prática mais 
sofisticada, de aparelhos de escuta em muitos gabi­
netes. 

Dlr-se-á que em todos os países do mundo é as­
sim. da União Soviética, cujo governo não dá satis­
fações a ninguém, aos Estados Unidos, onde episódios 
como esses podem causar a renúncia de presidentes 
da República. O problema é que no Brasil, estranha­
mente, nada acontece, mesmo depois de o assunto 
ser tornado público. E mesmo situações grotescas pas­
sam em branco, como a que revelamos ontem, sobre 
terem sido gravadas as conversas telefônicas do Presi­
dente da República, por seus auxlllares. Quando mul­
to, elas merecem a Interpretação de que se trata de 
mero "rastreamento". Até agora, ouvia-se falar do 
rastreamento de satélites artificiais ou de mísseis In­
tercontinentais, mas como todo o resto. a semântica 
também estará mudando. 

Deputados e senadores, ministros, altos funcio­
nários, cidadãos em geral, depois da lndlguação quase 
rotineira, ao abordar o assunto, resignam~se. Acei­
tam a censura como quem aceita a meningite ou o 
sarampo, apenas com uma diferença: sabem que con­
tra ela não há vacina possível. Por isso, os códigos, os 
subterfúgios, as pantomimas, repetem-se todos os 
dias: 

"Alô, aqui é Branca de Neve. Quero falar com a 
Bela Adormecida, só para dizer que o Princlpe En­
cantado acabou de chegat". 

Traduza-se: "Alô, aqui é o Pompeu de Souza, 
do escritório eleitoral do MDB, para avisar ao general 
Hugo Abreu que o general Euler Bentes Monteiro 
desembarcou no aeroporto ... 

Salvo engano, nada vai acontecer. como nada ten, 
acontecido diante de denúncias de corrupção na ad­
ministração pública. Ou alguém ainda se lembra .1e 
terem as "tnordomias'', depois de noticiário, há dDi5 
anos, merecido alguma providência concreta? 

Cartos Ci.ldl{as 

O Est:\do :!e S. Jlaulo, í :-10- 7~ 

M.\JOR ACUSA: FlGUEJREDO MANIPULOU 
CENSURA 

O general João Baptista Figueiredo não só teo·c 
conhecimento da censura feita nos telefones do Pa­
lácio do Planalto, inclusive o do presidente Geisel, 
como utilizou esse serviço a seu favor. A denúncia 
foi feita ontem, em Campo Grande, onde serve no 
QG da 9.• Região Militar, pelo major Adalto Barrel­
rai. O m1jor -- ouc de 1375 ao início deste ano fol 
as.:.~.:/enle do assessor de relações púiJlicas da Plf•si­
dPnria ~J. :":r}:J:.:.~~:._ct, c :....CtJ.o coror.eJ 'l'oledo Camar­
go - afirmou que Figueiredo era o chefe do Zer?i.;v 
de Censura. 11 Havia até gravações que eram feitas pe­
lo gabinete dele; era ele mesmo que levava as grava­
ções para o pre.sident""· E acrescentou que E3."., .~·j·.~i­
dade "sen·iu parn l!my1~r :l .·.t"(l'JJ.:ura deJt: de al­
gum:-1.~ ; .-~p:...rGz.a::o··. 

"MANOBRA AFASTOU FROTA" 
"A descrição do processo sucessório feito pelo ge­

neral Hugo Abreu foi exatamente o que ocorreu. ~ 
a pura expressão da verdade". A afirmação, do major 
Adalto Barreiros, vem acompanhada de uma descu­
ção mais detalhada dos pla!l.as e!ab':'r&.d•n pel<.:J "gr;J.-
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po palaciano" a que se referiu Abreu e pelo endosso 
das denúncias de censura telefônica e postal. 

Segundo o major Ba.rreiros o afastamento do ge­
neral Sylvio Frota do Ministério do Exército, em ou­
tubro de 1977, foi o lance final de uma manobra pre­
parada há multo temp·o e que tinha como objetivo 
abr:lr caminho para a candidatura Figueiredo. 

O Plano, conforme c major, consistia em "pintar" 
Frota como um fascista e, ao mesmo tempo, insuflá­
lo a lançar-se candidato à Presidência. Para isso, te­
r:lam sldo utilizados, inclusive. of!ciàis que serviam 
com o ministro e que procuravam convencê-lo a ser 
o candidato. Procurava-se cristalizar, também a con­
vicção de que o ministro do Exército deveria ser a 
opção natural, pelo própr.Jo cargo que ocupava. 

Ao mesmo tempo, através de alguns parlamen­
tares e de outros meios, difundia-se uma Imagem de 
Frota como homem de extrema direita, para que fi­
casse caracterizada a disputa entre o "fascista" e o 
udemocrata Figueiredo''. 

o plano deu cer'o. E: contou. Inclusive, com a aju­
da do próprio Frota que, ao salr, legou um documen­
to apaixonado e que só fez confirmar a Imagem que 
se formava dele. "Frota. não é um fascista", garante 
Barreiros. ''E quando escreveu, de próprio punho, es­
tava completamente atônito, perdido. Ele tinha !do 
em Palácio para discutir a punição do general Be­
thlem, por causa de um documento que havia circula­
do no Sul e ficara, então, sabendo não só que não 
era mais o ministro, como que o novo ministro se­
ria o general Be'hlem. Hoje, ele se arrepende de 
muitas coisas que tez, inclusive o documento. E há 
uma série de oflctals que serviram com ele no gabi­
nete e que hoje não são recebidos em sua casa." 

Assim, conta o ma~or. "afastou-se o perigo de um 
candidato antidemocrático e abriu-se todo o caminho 
para a fixação da candidatura que traria a abertura 
política e a democracia. Porque no Palácio estavam 
todos convencidos de que a abertura era a úl'J.ica saí­
da e o candidato que n!,o estivesse comprometido com 
ela não teria chance. Isso tudo, é claro, como estra­
tégia". 

Insiste Barreiros em que a descrição feita pelo 
general Hugo Abreu em sua carta- H publicada à sua 
revelia"- corresponde em tudo à realidade e que por 
isso não poderia deixar de Ir visitá-lo, como fez na 
semana passada quand·o esteve em Bras1lla. cuidanrto 
de problemas particulares: "Eu não poderia deixar 
de Ir vê-lo, por uma questão de moral, apesar de es­
tar em Brasilla sem ordem". 

Quanto à8 denúncias formuladas pelo general -
e posteriormente ampliadas pelos jornais - de que 
a$ conversas "'elefôntcas são ouvidas pelos órgãos de 
segurança, Barreiros di.z. que existem "centenas de ca­
sos". Lembra, Inclusive, que, quando trabalhava na 
ARP um dia o coronel Camargo o chamou e mostrtm 
a degravação de uma série de conversas suas que ha­
viam sido gravadas <degravação é uma palavra que 
não está registrada em nenhum dicionário, mas é um 
neologismo multo comum nos meios m!l!tares e de 
segurança para descrever o texto correspondente a 
uma conversa gravada anter:lormentel. 

"Havia inclusive u::na conversa adulterada", lem­
bra o major. "Foi naquela época em que havia muitos 
boatos de que o governo la Intervir no Maranhão. 
Telefonou-me uma pessoa que tinha interesse lá no 
Maranhão e que queria saber o que havia de verdade 
nos rumores. '\; eu respondi: Olha, não sei se vai ha­
.H inte"~"VPncão. honestamente não sei se ·aJ haver 

· rv?nrf.o. c;·~e ht1 ~s-:a ~l)ata:ria, há, ma não sei. 

Na degravação apareceu que ia haver, que existia 
multa possibi:tdade de haver uma Intervenção no 
Maranhão." 

·~uer dizer - prossegue o major que, além de 
gravarem as conversas, eles alteram essas conversas 
conJorme o seu Interesse. E, assim, ficam todos ex­
postos às. conveniências dos serviços de informação." 
A gravaçao das conversa.s do presidente Geisel tam­
bém lo! confirmada pelo major, que se recorda de 
que, "em certa época, houve uma grande confusão 
no Palácio quando o chefe das Comunicações decidiu 
instalar um mlsturador ou uma aparelhagem qual­
quer, lmpor'ada dos Estados Unidos, no telefone do 
presidente .para que ele pudesse falar sem ser ouvi­
do". 

Barreiros não tem nenhuma dúvida de que o ge­
neral Figueiredo uttltzou esse serviço a seu favor. "Ele 
era o chefe do serviço. Havia até gravações que eram 
feitas pelo gabinete dele; era ele mesmo que levava 
as gravações para o presidente. É óbvio que não te­
nho condições de provar, mas é óbvio também que tsso 
foi feito." 

O major não acredita que esse tlpo de coisa possa 
ter sido feita por funclonár:los do SNI sem que FI· 
guetredo tomasse conhecimento, à seme:hança do que 
concluiu o inquérito tns•aurado pela Agência Nacio­
nal para Investigar adulterações em sinopse que fa­
voreciam a candidatura de Francellno Pereira ao go­
verno de Minas Gerais. "O Figueiredo não é um ofl· 
ctal do tlpo dos que permitem que as coisas sejam 
feitas pelas costas dele, sem que ele tome conhecimen­
to. Ele não permltlr:la um negócio desses. E. então, 
Isso serviu para limpar a candidatura dele de algu­
mas impurezas." 

Assim, prossegue Barreiros, "o controle do SNI 
foi tão grande em termos de envolvimento nesse pro­
cesso polí'ico que ele deixou de ser um órgão de In­
formação, de tato, mas passou a trabalhar em fun­
ção de Interesses políticos. Tanto é que o relatór:lo 
Saraiva mesmo não foi direto às mãos do presidente; 
entrou aqui, de volta da 2.• Seção do Estado-MaJor do 
EJ<érc!to. <N. da R. - Relatór:lo Saraiva é o nome que 
se dá a um documento que teria sido elaborado pelo 
coronel Saraiva, que serviu como adido na Embaixada 
do Brasll em Paris e que conter:la informações sobre 
transações irregulares reallzadas pelo então embai­
xador Delfim Netto. Recentemente, o candidato a 
deputado pelo MDB da Bahia, Francisco Pinto, fez 
referências a essas informações e no dia seguinte o 
ex-embaixador declarou que iria processá-lo. Ontem, 
o deputado Farta L!.ma também citou-o, na Câmara.) 

"Só chegou ao conhecimento do presidente quan­
do precisou chegar. Quer dizer, quando o Delfim co­
mf'Çou a se movimentar demais para ser candidato. 
Era a forma de barrar o Delt1m. Ele não seria cand!· 
dato de jeito nenhum", diz o major. 

Ainda sobre a escuta telefônica, o major afirma 
que, em certa época, os telefones de todos os gene­
rais em serviço ativo em Brasi:ta estavam "grampea­
dos". "0 prôprlo Camargo. Eu se! que ele vai deixar 
de ser meu amigo por causa disso. Lamento sincera­
mente. Ele fo! um dos melhores oticla!s com quem 
trabalhei dentro do Exército. Um sujeito corretíssimo. 
Mas ele mesmo me disse que o seu telefone estava 
grampeado". 

Nessa altura da conversa, entra na sala o t,!lho 
do major Barreiros, um menino de cinco anos, pe­
dindo que o pai lhe monte a pista do autorama. A 
resposta é de Barreiros~ '1t bom montar agora, mes­
mo, que pelo jeito você vai t!car sem ver teu pai um 
tempão ... " 
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ARP FOI UTILIZADA PARA FINS PESSOAIS, 
AFIRMA BARREIROS 

O major Adalto Barreiros denunciou que a. cam­
panha da ARP sobre a "pechincha", veic~a. de 
outubro a dezembro de 77, to! feita totalmeníi" à re­
vella daqueles órgãos e custou aos cofres do governo 
a quantia de 14 mllhões de cruzeiros. 

Na época, o major Barreiros era assessor adjun­
to da ARP - o segundo homem na hierarquia. depois 
do então coronel Toledo Camargo - e participou das 
reuniões preliminares que levaram à aprovação da 
campanha, segundo conta, por pressões exercidas pe~ 
lo ministro Mário Henrique Simonsen. Se tivesse sido 
aprovada a proposta Inicial apresentada pela agência 
Artplan Premium, do Rio, a campanha teria custado 
70 milhões de cruzeiros, verba que, inclusive, Já havia 
sido liberada pelo Banco do Brasll antes mesmo que 
a campanha tivesse sido submetida à ARp e, portan-. 
to, à Presidência. 

Em seu relato, o major lembra que, em junho, 
fora convocado, juntamente com o coronel Camargo, 
para uma reunião no Palácio da Alvorada. "Parece -
disse-lhe o coronel Camargo - que o ministro Simon­
sen vai apresentar uma campanha publicitária con­
tra a inflação". Diz Barreiros que estranhou. Primei­
ro, porque cabia à ARP coordenar toda a atividade 
de comunicação social do governo. E a ARP não esta­
va sabendo de nada. Segundo, porque lhe parecia pou­
co sensato combater Inflação com campanha de pu­
blicidade. Segundo o major, uma outra lnformaç?.o 
recebida no mesmo dia o deixou preocupado: o coró­
nel Leitão, da reserva, que tem carteira livre acesso 
ao Gabinete do Chefe da Casa Civil e ao secretário 
particular do presidente, estava aparecendo como In­
termediário nos entendimentos para a aprovação da 
campanha. O coronel Leitão, embora não seja fun­
cionário do Palácio, é multo conhecido por lá pelo 
apelido de "Caveirinha". Esses elementos foram SU· 
!!cientes para que o maJor sentisse, conforme suas 
palavras, "um Irresistível odor de corrida do dinhei­
ro público para o bolso de alguém". 

Da primeira reunião participaram, além do pre­
sidente Geisel, os ministros Mário Henrique Slmon­
sen, Angelo Calmon de Sá, Reis venoso e Alysson 
Paulinelli, o assessor especial do presidente, o depu­
tado do MDB Rubem Medina. na época presidente 
da Comissão de Economia da Câmara - seU irmão, 
Roberto Medina, era sócio da agência que apresen­
taria a campanha - dois representantes da agência 
o coronel Camargo, o major Barreiros e o coronel 
Leitão. No cinema do Alvorada, enquanto se apresen­
tavam os filmes, la.y-outs, cronogratnas, etc., o coro­
nel Leitão comentava em voz alta: "Bem feita. De 
alto nível. Vai contribuir para reduzir a lnUação". 

"Pensava eu - diz o major - comQ §e poderia 
reunir quatro ministros de Estado, assessores e o 
próprio presidente para ver uma campanha publici­
tária que começava com um fllmete de um minuto 
em que uma parteira com poucos recursos, em situa­
ção adversa, numa casa humilde e Isolada, conseguira 
trazer à luz um bebê. o pai preocupado, diante do 
sucesso do nascimento, sorri. Pára a chuva, sal o sol 
e a locução afirma: Se eles conseguiram vencer tan­
tas dificuldades. nós venceremos a Inflação. Assustei­
me! Recolhi-me definitivamente ao silêncio. Com­
preendera o que se preparara". 

No dia seguinte, logo cedo, o coronel Camargo 
chamou Barreiros para lhe perguntar o que havia 
achado: "O senhor não pode entra.r nessa", foi sua 
resposta. Lembra o major que recebeu oferta de outra 
agência, a MPM (a mesma que està fazendo a cam­
panha do general Figueiredo), para realizar o dobro, 
em peças e em tempo, e gratuitamente. Não por cpr-' 

tesla, mas como arma na luta que se trava nos bas­
tidores das campanhas publicitárias. 

O chefe da ARP decidiu ficar contra a campa­
nha. E preparou uma exposição de motivos ao presi­
dente. Seguiu-se a reunião com os donos da agên­
cia, mais o onipresente coronel Leitão - que não 
era ligado à ARP nem funcionário da agência. 

A decisão do coronel Camargo deixou os publici­
tários "estupefatos", segundo o major. Barreiros. Afi­
nal, o ministro Simonsen os havia convocado para 
montar a campanha. Já tinha sido contratado tempo 
na TV e espaço nos jornais. A empresa hàvla assumido 
compromissos. O custo? 10 mllhões de cruzeiros. DI­
vididos, segundo a proposta original, da seguinte ma­
neira: 

Cr$ % 

Televisão 51.448.396,30 74,56 
Jornal 6. 738. 020,00 9,77 
Rádio 5. 522. 620,00 8,00 

, Revista 1.648.680,00 2,39 
Produção 3. 640.283,60 5,28 

TOTAL 68 .. 998. 000,00 100.00 

Os argumentos da ARP para não aceitar a cam­
panha: IJ os custos eram elevadlsslmos e, além de 
exporem o governo, feriam frontalmente todos os pa­
râmetros da politlca em vigor; 2) havia erros técni­
cos grosseiros nas peças publ!cltárias e desajustes 
incontornáveis na escolha dos me-ios de comunica­
ção. A quantia prevista equivalia a dez vezes o orça­
mento anual da ARP. 

Diante do Impasse - a ARP não queria a cam­
panha e a empresa já havia assumido compromissos 
- a questão voltou ao presidente e ao ministro SI" 
monsen que, mesmo convencido de que os custos es­
tavam mesmo elevados, Insistia em que a campanha 
era boa. Talvez cinco mUhões de cruzeiros cobrissem 
as despesas da agência, sugeriu. E a campanha seria 
veiculada, utilizando-se os horários gratuitos de que 
a ARP dispunha na televisão. No final das contas, 
um ajuste e outro - conta Barreiros - o governo 
acabou pagando 14 milhões de cruzeiros. correspon­
dente a dois filmes 'de um minuto (só custo de pro­
dução) e a dez fllmetes de depoimentos de 15 segun- · 
dos cada (custo dos filmes e veiculação). 

"Como aconteceu? - pergunta o major. Por que 
o intermediário" e por que tanto recurso? Como se 
consegue dar à luz um "monstro", desses, arranhando 
uma política em vigor? Como não se consegue frear 
esta espécie de corrupção branca?"· 

O major pergunta e ele mesmo afirma: "O di­
nheiro público é elástico. Não dói no bolso de quem 
o gere. E a Inflação é um problema do povo, pelo 
qual ele é o culpado. E para "amaciar" o terreno, já 
que a ARP não poderia ser colocada de lado, era pre­
ciso um "Intermediário". Quem melhor do que um 
preposto do chefe do Gablnet., Civil e do secretário 
particular?" 

O major Barreiros sabe que muitos vão pergun­
tar por que ele só conta essa história um ano depois 
que ela ocorreu. ••porque a sucessão é revolucionária 
e porque já contei esta história a pelo menos uma 
dezena de chefes mUltares". E acrescenta um desaba­
fo: "E porque chega ·cte ser perseguido. Porque basta 
de demagogia, Imoralidade, conveniências e covar­
dlasn. 

O SR. PRESIDENTE <Henrique de La Rocque) -
Tem a palavra o nobre Senador Evandro Carreira. 
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O SR. EVANLlRO CARREIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 
ORADOR, SERA PUBLICADO POSTERIOR• 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTl: (Renato Franco) ~- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BIU'TISTA (ARENA- SE. Pro­
nuncia o seguinte disct1rsol - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

No perfodo de 25 a 27 de setembro, dO corrente 
ano, realizou-se em São Paulo, o I Congresso Nacio­
nal sobre o Nordeste. n•o Parque Anhembl, promovido 
pelo Governo Federal, através do Ministério do Inte­
rior e com a partlclpaç:ão da SUDENE, onde os Go­
vernadores da Região expuseram as perspectivas dos 
seus respectivos Estado.l. 

Nesse encontro de alta significação, o Gover­
nador do meu Estado, José Rollemberg Leite, no dia 
26, apresentou trabalho sob o título "Sergipe: Novas 
Perspectivas de Desen·lolvimento", o qual traduziu 
um quadro completo e eloqüente das possibilidades 
econômicas de Sergipe. 

Começando por saudar a nobre gente paulista 
na pessoa do ilustre Governador Paulo Egí1io Mar­
tins, o Governador José Rollemberg Leite expôs os 
aspectos gerais da economia sergipana, apresentou 
Sergipe como opção para Investimento, por parte do 
empresariado nacional, e concluiu fazendo presente 
sua convicção de que as potencialidades de jesenvol­
V!mento de Sergipe virão fortalecer a economia re­
gional, de forma a encurtar as distâncias entre a 
nossa Região e o Centro-Sul do Pais. 

Dada a Importância do depoimento do Governa­
dor do meu Estado, rectuelro seja o mesmo parte In­
tegrante deste meu pr~nunciamento. (Multv bem!l 

DOCUMENTO A QUE SE REFER8 O SR. 
LOURIVAL BAPl'lSTA, EM SEU DISCURSO. 

SERGIPE: NOVAS PERSPECTIVAS DE 
DESENVOLVIMENTO 

Pronunciamento do Governador José 
Rollemberg Leite, no "I Congresso Nacional 
sobre o Nordeste" realizado em São Paulo, 
no dia 26 de setembro de 1978. 

1 - Introdução 
É com satisfação que participamos desta reunião 

de alto Interesse público, nesta histórica e tradicio­
nal cidade de São Pa1.lio, que nos proporciona uma 
oportunidade ímpar d•! aproximação do Sul com o 
Nordeste, nossa região, que atualmente oferece ricas 
potencialidades e alvissareiras perspectivas de um fu­
turo grandioso, 

Essa aproximação do Sul com o Norde•te é tão 
satisfatória mais aindl•, porque, atualmente, o Esta­
do que dirigimos, Ser1:1pe, mais do que antes, tem 
condições de oferecer reais vantagens aos Investido­
res desta Região e que desejem enfrentar novas 
Iniciativas empresariais, não somente visando con­
tribuir para o desenvolvimento econômico e social do 
nosso Pais, mas com garantias de realização de bons 
negócios. 

Atualmente, além da tradicional cordialidade e 
espirito hospitaleiro da. boa gente serglpana, temos a 
o!erecer ao empresarlndo paulista, ótimas opções de 
Investimentos, crentes de que o Nordeste de hoje se 
constl tu! no grande caminho para o florescer de todas 
as potencialidades nacionais. 

Esse encontro, convocado em tão boa hora, ense­
Ja também a satlsfaçiio em cumprimentar e saudar 

o progressista e dinâmico povo paulista, na pessoa do 
seu ilustre Governador, Dr. Paulo Egidlo Martins. 

2 - Aspectos Gerais da Eeonomia Sergipana 

2 .1. Espaço Territorial e População 
o Estado de Sergipe possui uma área territorial de 

aproximadamente 22. 000 km2 e nele estão abrigados 
cerca de 1 mllbão de habitantes, o que representa 
menos de 3% da população do Nordeste. 

Com uma renda per capita próxima dos 500 dó­
lares, entretanto, é fato notório, sua grande ooncen­
traç·ão em poder de uma pequena minoria, o que de­
monstra ser ainda um Estado economicamente pobre. 

Em contraposição a essa pequenez e a aparente 
pobreza econômica é a Uu!dade da Federação po­
ten,:lalmente mais rica da Região, em termos de dis­
ponibilidades de recursos exploráveis. 

2. 2. Estrutura Econômica 
A estrutura da economia serglpana está ainda 

assentada no setor primário {agrtcultura e pecuàrta), 
que participa com cerca de 38% da renda gerada In­
ternamente. 

O setor industrial é ainda pouco dinâmico face 
às situações conjunturais do passado {seu cresci­
mento sempre esteve assentado em uma estrutura 
projutlva tradicional), e sua participação na geração 
da renda Interna não ultrapassa a casa dos 11%. Se 
abstrairmos hoje o Pólo Petroquimico da Bahia, a 
situação do Nordeste não fica tão distante desses 
números. 

Muito embora o esforço empreendido pelo Go­
verno para modificar este panorama, ainda persiste 
a pouca dinamicidade dos setores produtivos. 

No setor primário, as culturas do coco, mandioca, 
milho, feijão, laranja, algodão e cana-de-açúcar são 
ainda hoje as de maior importância. Dentro da pe .. 
cuária, parcela do rebanho é constituída de raças de 
alto valor, multo embora a característica geral seja 
de criação extensiva. 

Quanto ao setor Industrial, 96% dos estabeleci­
mentos que Integram o parque fabril do Estado es­
tãc Incluídos entre as pequenas e médias empresas. 

As atividades industriais de maior lmportãncla 
pa=a a economia estadual estão concentradas na 
ágroindústrla açucarelra, cuja produção atual é 
1.200.000 sacas de 60 kg; na Indústria têxtil e de 
confecções; na construção civil; e na produção de 
cimento, Iniciando-se, promissoramente, o desenvol­
vimento da agroindústria de sucos. 

O setor comercial, multo embora tenha apresen­
tado nos últimos anos um certo nível de expansão, 
mesmo assim as suas perspectivas estão diretamente 
vtr .. culada.s ao ritmo de desenvolvimento que se con­
siga desencadear naqueles dois outros setores. 

Se levarmos em conta os resultados do seu cres­
cimento nesta última década encontraremos como fa­
tores impulsionadores: 

a) o crescimento do.s Gastos do Setor Público 
Estadual; 

b) a crescente expansão da Construção Civil; 
cl as atividades da PETROBRAS no Estado. 
3 - Sergipe, uma opção para investimento 
Irmanado com os demais Estados do Nordeste, 

Sergipe participa deste conclave, não apenas para 
compor oficialmente tão importante promoção, mas, 
principalmente, para dizer das vantagens que oferece 
à classe emp;esarlal do Centro-SUl que procura novas 
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alternativas de Investimentos. Apresentamos um leque 
de opções de investimentos plenamente viáveis, com 
o objetivo de atrair os grupos empresarias que se Inte­
ressem em implantar seus projetos ou aplicar seus 
recursos oriundos dos Sistemas de Incentivos Fiscais 
nessa Região que pelas suas riquezas naturais apre ... 
senta grandes possibilidades de obter também um. 
desenvolvimento acelerado. ·· · 

Sergipe se constitui hoje, dentro da Região Nor­
destina, numa excelente opção de Investimento para 
determinados setores, podendo os projetos industriais 
que tiverem suas localizações ali definidas alcançar a 
faixa "A" de prioridade junto à SUDENE. A par disso, 
o Governo Estadual oferece uma gama de Incentivos 
fiscais e financeiros das mais amplas, além de dispor 
de uma infra-estrutura de energia, transportes e co­
municações das mais eficientes na Região Nordestina. 

Desta forma, temos a satisfação de dizer que Ser­
gipe atualmente dispõe de um invejável sistema viário, 
com ligações por todo seu território e em todos os 
sentidos, através de rodovias a que servem de troncos 
a BR-101 e a BR-235, que cortam o Estado nos sen­
tidos Norte-Sul e Leste-Oeste, respectivamente. Além 
disso, seu Aeroporto vem funcionando com trãnsito 
normal e diário de aeronaves para o Norte e Sul do 
País, bem como para a Capital Federal. 

O Governo do Estado atualmente vem se empe­
nhando junto à PORTOBRAS, no sentido de definir a 
localização do Porto de Sergipe com estudo de viabi­
lidade já iniciado, obra que vinha sendo protelada ao 
longo do tempo, mas que agora assumiu caráter irre­
versível, em decorrência da decisão do Governo Fe­
deral de explorar o potássio serglpano e em razão 
também das perspectivas de industrialização dos 
demais sais minerais existentes no rico subsolo ser­
gipano e do aproveitamento também do calcáreo e 
do gás natural este último abundante na plataforma 
continental do Estado e do enxofre nativo cuja des­
coberta e estudo.s de exploração são recentes. , 

Sergipe é abastecido de energia elétrica pela 
CHESF, sendo que atualmente todas as suas 74 sedes 
municipais encontram-se eletrificadas e já se tem um 
programa de eletrificação rural bastante amplo, atin­
gindo várias áreas do interior serglpano. Temos, ain­
da, um sistema de abastecimento de água operando na 
Capital e em várias cidades Interioranas. Estamos 
com um grande projeto em execução - a construção 
da Adutora do São Francisco com 93 km de extensão, 
que deverá abastecer de água as unidades Integrantes 
do futuro Complexo de Indústrias Quimlcas de Base 
decorrente da industrialização dos nossos sais mine­
rais, a Planta de Amônia e Uréia, e a cidade de 
Aracaju, Capital do Estado e principal Centro Urbano. 
Os investimentos estimados para a construção da 
referida obra são da ordem de quase um bilhão de 
cruzeiros e deveremos contar com a PETROBRAS no 
empreendimento. A capacidade dessa Adutora será em 
sua primeira etapa, de 5 mil metros cúbicos/hora, e 
quando totalmente concluída, deverá atingir 10 mil 
metros cúbicos/hora de água. 

Com relação a telecomunicações, Ser{ ! evoluiu 
bastante, passando por profundas modlfl ;ões, Im­
plantando um moderno plano, podendo ofe.ecer hoje 
as facilidades e a rapidez das melhores cor.,unlcações 
tanto em DDD como DDI beneficiando, por conseguin­
te, as decisões sobre os negócios de natureza empre­
sarial, técnica ou administrativa. Este sistema esten­
de-se tanto a Capital do Estado com às principais 
cidades do Interior. 

Senhores Empresários, Meus Senhores, 
Diante de tão alvissareiras perspectivas, o Governo 

do Estado não poderia ficar Indiferente aos justos an-

selos do povo serglpano. Assim, tem sua equipe desen­
volvido uma ação conjunta e Integrada que objetiva, 
em última análise, transpor o estágio de subdesenvol­
vimento em que ainda vive parte da nossa Região. 
Neste sentido, montamos uma infra-estrutura de apoio 
ao empresário local e de fora, que o torna partícipe 
de um processo de desenvolvimento no qual a sua 
figura é encarada com a relevância que lhe cabe. Há 
um relacionamento governo-empresário, amistoso e 
solidário. 

Possuímos vários órgãos da Administração Des­
centralizada atuando em apolo às atividades do Setor 
Secundário destacando-se o Conselho do DesenvolVI­
mento de Sergipe (CONDESE), o Centro de Apolo à 
Pequena e Média Empresa (CEAGJ, a Companhia de 
Desenvolvimento Industrial e de Recursos Minerais 
WODISI!D e o Banco do Estado de Sergipe que finan­
cia as atividades produtivas do Estado, através da sua 
Carteira de Desenvolvimento. 

A legislação de incentivos fl~cais do Estado é das 
mais amplas e, através do seu Conselho de Desenvolvi­
mento, o Governo participa aclonarlamente do capital 
das empresas que venham a se Instalar em território 
serglpano, julgadas que sejam do interesse para o 
desenvolvimento do Estado. 

Com a colaboração financeira do Centro Brasi­
leiro de Apoio à Pequena e Média Empresa <CEBRAEJ, 
o Estado de Sergipe vem realiZando um amplo progra­
ma de assistência técnica e treinamento às pequenas 
e médias empresas do Estado, tanto na Capital como 
no interior, objetivando, com Isso, o seu fortaleci­
mento, expansão e absorção de novos contingentes 
de mão-de-obra. 

Por outro lado, visando a ampliar cada vez mais a 
área de atuação desse Programa, extendendo-a tam­
bém àquelas pequenas empresas cujo acesso às Insti­
tuições de crédito, pelo seu tamanho, se tornava mais 
dificil, o Governo criou, com recursos próprios, o Pro­
grama de Microempresa, e, através do Banco do Es­
tado de Sergipe, Cr$ 5,5 milhões foram colocados à 
disposição dessas empresas. 

Ainda, tendo em vista o grande sucesso alcançado 
pelo Distrito Industrial de Aracaju IDIA), cuja área 
útil já se encontra totalmente comprometida, com 
várias empresas Industriais já em pleno funciona­
mento e outras em fase de Implantação e/ou projeto 
e que já emprega, atualmente, mais de 1. 500 operários, 
número que será duplicado dentro de um ano, o Go­
verno do Estado selecionou mais duas novas áreas que 
estão sendo preparadas para receber indústrias. Estão 
localizadas nos municípios de Estância e Propriá, am­
bas com vocação Industrial e ligadas à Capital por 
rodovia pavimentada, a BR-101. Objetiva, assim, o 
Governo, de forma paulatina, Interiorizar o desenvol­
vimento estadual, descentralizando os Investimentos 
reprodutivos. São áreas que se destinam a Indústrias 
de pequeno e médio porte, de características não 
poluentes. 

Aforll. estas áreas Industriais, uma outra está 
sendo definida para as Indústrias germlnat\vas e/ou 
as de grande porte, essencialmente, aquelas que virão 
compor o Complexo de Indústrias Quimlcas de Base 
de Sergipe. 

Consciente o Governo do Estado de que os seus 
projetos de desenvolvimento, face à estrutura do setor 
agrícola e a composição das atividades Industriais, 
por si só não apresentará respostas substanciais que 
promovam uma transformação radical no panorama 
econômico sergipano, procurou definir novas estraté­
gias de ação e, dentro delas, o aproveitamento Inte­
grado das potencialidades minerais do Estado, mos­
trou,se como a alternativa mais válida para, no médio 
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e no longo prazo, dar a Sergipe uma feição econômica 
nova, condicionando Inclusive maiores impulsos aos 
tradicionais setores prCidutlvos. 

Como a parte maior desses recursos minerais está 
concentrado em uma á:rea mais ou menos comum, há 
razão ainda maior para. que fossem realizados estudos 
que Indicassem as interligações de um aproveitamento 
também conjunto. Na"ceu assim o Projeto do Com­
plexo de Indústrias Químicas de Base de Sergipe, o 
qual procura fortalecer os trabalhos que vêm sendo 
empreendidos no Estado pelo Governo Federal, espe­
cificamente através d.• PETROBRAS (Produção de 
Petróleo e Gás Natura!J, Petrobrás Fertilizantes 
(Planta de Amônia e Uréia) e Petrobrás Mineração 
(Projeto Potássio, Magnésio Metálico e Enxofre). 

Assim sendo, o modelo proposto para Sergipe e já 
aprovado pelo Governo Federal levou em consideração 
os seguintes aspectos: 

I. utilização dos sais evaporitlcos existentes na 
Area de Reserva Nacional (carnallta, sllvinlta, salge­
ma e taquldrita); 

2. aproveitamento do gás natural existente em 
Sergipe, associado ou não ao petróleo; 

S. disponibilidade de calcário para maior Inte­
gração das unidades Industriais propostas; 

4. Integração das unidades Industriais entre si, 
visando ao máximo aproveitamento, desde a explo­
ração das jazidas até o processo Industrial nas suas 
diferentes gerações, com ampla economia de escala 
para todo o conjunto :industrial. 

O fator básico gerador do Complexo aqui projetado 
é a exploração do pot.isslo para atender ao Mercado 
Nacional ora suprido Inteiramente por importação. Na 
extração do cloreto de potássio é liberado o cloreto 
de sódio nas porporçíies minimas de uma tonelada 
daquele para duas deste, havendo necessidade de dar 
destinação a este Cloreto de Sódio ou através da Im­
plantação no Estado de Indústrias aproveltadoras da­
quele produto como matéria-prima, ou conquistando 
mercados novos para o consumo deste sal. 

Acreditamos que, sendo o cloreto de sódio um 
co-produto do potássio, a própria Petrobrás Mineração 
terá Interesse no seu a.proveltamento Industrial, a fim 
de reduzir o custo de produção do potássio e torná-lo 
aluda mais competitivo com os preços Internacionais, 
além de proporcionar à agricultura brasileira um In­
sumo moderno a baixo preço, sem reflexos nos custos 
de produção do setor primário. 

Dispondo de ótimo e abundante calcáreo na re­
gião, vlabtllza-se também em bases econômicas, a 
indústria de bartilha, ·bem assim abrem-se novas pers­
pectivas para a expansão da indústria de cimento, 
onde já existem grupos empresariais interessados. 

Quanto ao gás natural, atualmente utilizado em 
parte para suprir a clemanda da Indústria petroquí­
mlca da Bahia, pelas suas disponibilidades potenciais 
- cerca de 4 milhões de metros cúbicos por dia -
será suficiente para mstalar-se no Estado uma uni­
dade de eteno de 150 mil toneladas/ano. Este eteno, 
aliado ao cloreto de sódio, vai permitir a produção do 
DCE-MVC e PVC. 

As unidades Integrantes deste Complexo estão 
programadas em três etapas: 

I.• Etapa 

- Fábrica de Amônia e Uréia, para produção de 
300 mil t/ano de amônia e 363 mil t/ano de uréia; 

- Fábrica de cloret<J de potássio para produção 
inicial de 500 mil t/ano; 

- Fábrica de barrilha, com 200 mil t/ano de ca­
pacidade Instalada; 

- Uma fábrica de cimento "Portland" para pro­
dução de 500 mtl t/ano. 

2.• Etapa: 

- Fábrica de soda-cá;JStlca e cloro, para produ­
ção de 170.000 t/ano de soda e 150 mil t/ano de clo­
ro. 

- Uma unidade de eteno, com capacidade de 
150 mil t/ano. 

- Uma unidade de dlcloroetano (DCEl, para 
produção de 296. 000 t/ano. 

- Uma unidade de MVC/PVC, para produção 
de !50. 000 t/ano. 

3.• Etapa: 

- Uma planta de magnésio metálico, para 40 
mil t/ano. 

- Uma fábrica de ácido sulfúrico, para produ­
ção de 350 mtl t/ano. 

- Uma fábrica de ácido fosfórico, com produ­
ção estimada em 208 mil t/ano. 

- Uma unidade de monofosfato de amônia 
<MAPl para 200 mil t/ano. 

- Uma fábrica de fertilizantes complexos tipo 
NPK, para produção de 350 mll t/ano. 

Como este complexo é possuidor de elevado efei­
to multiplicador, cujos reflexos se farão sentir não 
apenas no próprio setor industrial, mas também na 
agricultura, no comércio nos demais serviços, a ve­
locidade de transformação da economia estadual se­
rã multas vezes maior do que a apresentada por 
qualquer outro programa de desenvolvimento que te­
nha suas bases assentadas unicamente na estrutura 
tradicional da economia. 

Além de promover transformações aceleradas na 
economia estadual, o complexo de Indústrias Quí­
micas de Base de Sergipe Irá consolidar o eixo qui­
mico-petroquímlco do Nordeste, aumentando assim 
a capacidade produtiva regional e nacional, dentro 
das metas preconizadas pelo II Plano Nacional de 
Desenvolvimento. 

A partir das unidades básicas do cimento, da 
barrilha, da soda cáustica, do cloreto de potássio e 
do magnésio várias oportunidades se oferecem a 
outras Indústrias Importantes. 

Assim, com base no mercado nacional e externo 
e buscando o aproveitamento racional de um con­
junto de matérias-primas em grande dlsponib!Uda­
de, procurou o Governo do Estado, em seus estudos, 
otimizar um complexo de unidades industriais qtíe 
fossem Integradas entre si e que, em função do seu 
alto poder competitivo e germlnatlvo, viesse atender 
às grandes diretrizes politlcas da Nação, aflorando, 
desta forma, um dos potenciais mais autênticos 
existentes no Nordeste. 

Quant ao Setor Primário da economia serglpa­
na, o GO' rno vem efetivando Investimentos maci­
ços, objetivando aumentar sua produção e moderni­
zar a agricultura, buscando uma maior produtivida­
de do Setor. 

O POLONORDESTE é uma experiência vitoriosa 
em Sergipe. Através deste programa e com o apolo 
financeiro do Governo Federal, estamos promovendo 
o aproveitamento integrado dos tabuleiros Sul e 
Norte do Estado, Intensificando as atividades agrí­
colas, melhorando a estrutura de produção e forta­
lecendo a Infra-estrutura econômica e social (estra-
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das vicinais, energia elétrica, saúde, educação e abas­
tecimento d'águal, de modo a que se possa aumentar, 
sobremaneira, e eficiência do setor primário nessas 
áreas tradicionalmente agrícolas. 

Até o presente já foram aplicados cerca de 
CrS no milhões nos tabuleiros Sul com uma abran­
gência de 11 municípios e Cr$ 22 milhões nos tabu­
leiros Norte onde estão contemplados 5 municípios. 

O Banco Mundial a v aliando a experiência de 
Sergipe no Projeto dos Tabuleiros Sul pretende, am­
pliando ainda mais a sua área de atuação para ou­
tros 4 municípios, participar também do programa 
com recursos da prdem de USS 70 milhões. em qua­
tro anos. 

Para dinamizar ainda mais o setor primário, o 
Governo vem fortalecendo o cooperativismo, tradi­
cionalmente aceito e bem sucedido em Sergipe, com 
a criação de novas Cooperativas, e que se integram 
ao processo produtivo aumentando a oferta de gê­
neros alimentícios e de matérias-primas bâsicas. 

Neste sentido foi criado o Fundo de Desenvolvi­
mt>nto Cooperativo, estimulando a compra de ter­
ra, financiando a produção e fortalecendo o sistema 
de comercialização agrícola das Cooperativas. 

Na área da Colonização o Governo do Estado es­
tá realizando uma experiência pilota e inovadora. 
Desbravando 670 ha de terra bruta, a Fazenda Ser­
gipe irá abrigar 45 famillas, transformando-se em 
um novo centro de produção agrícola e de fixação 
do homem ao meio rural. 

Além dos Programas do POLONORDESTE e de 
Desenvolvimento Cooperativista, alguns outros Pro­
gramas empreendidos pelo Governo do Estado, na 
área agrícola, merecem também destaque: 

- Produção de alimentos e melhoria do estado 
nutricional em áreas de baixa renda. Projeto expe­
rimental que atinge a quase 7. 000 km2 do território 
sergipano. beneficiando diretamente mais de 3.000 
famílias e atingindo indiretamente a uma popula­
ção de cerca de 150 mil habitantes; 

- subsidias de 507r- da parte de mecanização, 
insumos para as culturas de milho, feijão e algodão, 
resultando um aumento substancial na produção, 
com uma ârea cultivada nova de mais de 1. 000 hec­
tares; 

- introdução de novas culturas, principalmen­
te de maracujá, abacaxi e café: 

- estímulo à comercialização, através da com­
pra antecipada da produção agrícola, possibilitando 
ao produtor a garantia de preços justos e manten­
do a formação de estoques reguladores. 

A Superintendência da Agricultura e Produção 
(SUDAPl, órgão a nível de Secretaria de Estado e 
as empresas a ele vinculadas dão apoio técnico ao 
trabalho do agricultor. A Companhia Agrícola de 
Sergipe (COMAS E l e a Empresa Sergipana de Assis­
tência e Extensão Rurais (EMATER-SE) são os or­
ganismos de execução através dos quais atua aquela 
Superintendência. 

4 - Palavras Finais 

Meus Senhores, este é o perfil de oportunidades 
de novos e atraentes investimentos que o Estado de 
Sergipe oferece, Estrategicamente situado na Região 
Nordestina, as suas potencialidades de desenvolvi­
mento virão fortalecer a economia regional, de for­
ma a reduzir cada vez mais as diferenças existentes 
entre ela e o Centro-Sul do País. Agradecemos aos 
que aqui presentes estão irmanados conosco - go­
vernantes, empresários e técnicos -. no sentido de 

contribuir a participar do desenvolvimento da Re­
gião Nordestina e deste modo, sintonizar esta área 
do Brasil com o seu progresso global. 

Sendo o Brasil o País do futuro. vamos cada vez 
mais trabalhar por ele. 

Muito obrigado. 
ANEXO 

Resumo dos Incentivos oferecidos para instalação 
de indústrias no Estado de Sergipe 

I. Incentivos federais 
a) prioridade máxima para obtençãc dos recur­

sos do FINO R; 
bl isenção total ou parcial do Imposto de Renda 

e Adicionais não restituíveis; 
c) isen{(ão dos impostos e taxas para. importação 

de equipamentos; 
d 1 financiamento do Banco do Nordeste do Bra­

sil S.A.; 
e) financiamento do Banco Nacional do Desen­

volvimento Econômico: 
f) participação do art. 14 - pessoa física com 

até 12.5'7, do capital. 
I!. Incentivos estaduais 

a) financiamento de até 50% do custo de elabo~ 
ração do Projeto, amortizável em ações pela Em­
presa; 

b) participação da Conselho do Desenvolvimento 
de Sergipe - CONDESE no capital social da em­
presa, com até 5'{- do investimento total; 

c) dedução de até 60% do Imposto sobre Circula­
ção de Mercadorias - ICM, pelo prazo de 5 r cinco) 
anos: 

d) isenção de taxas para constituição e aumen­
to do capital social; 

e) isenção de impostos municipais; 

f) lotes industriais no Distrito Industrial de Ara­
caju - DIA, e Centro Industrial de Estância - CIE, 
a preço promocional de CrS 1,00 p/m2, pagáveis em 
5 {cinco) anos ou em ações da empresa; 

gl assessoramento direto do Estado, junto à 
ElUDENE e instituições financeiras, durante o perío­
do "de tramitação do projeto; 

h) financiamento pelo Banco do Estado de Ser­
gipe S.A., inclusive através do FDI - Financiamen­
tos a juros de l2o/r a.a.; 

i) assistência prestada pela Companhia de De­
senvolvimento Industrial e de Recursos Minerais de 
Sergipe ICODISEl na solução de problemas da Em­
presa, bem como na elaboração e/ou acompanha­
mento de projetos e estudos econômicos a preços 
simbólicos de 0,57r-. através do Centro de Apoio à 
Pequena e Média Empresa - CEAG-SE: 

j) assessoramento da Companhia de Desenvol­
vimento Industrial e de Recursos Minerais de Ser­
gipe tCODISE l na definicão de terrenos e áreas iso-
ladas; · 

li edifícios industriais modulados a preço de 
custo, incorporado ao capital social da Empresa sob 
forma de participação acionária da CODISE ou atra­
vés de financiamento a longo prazo. a juros de 12% 
a.a.; 

ml oferta de estudos de viabilidade de oportuni­
dades industriais, realizados pelo Centro de Apoio à 
Pequena e Média Empresa de Sergipe (CEAG-SE) 
e/ou escritórios especializados. 
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O SR. PRESIDENrE /Renato Franco) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. :lfAURO BIENEVIDES IMDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discursO) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ja tive oportunlda:le de abordar, na tribuna des­
ta Casa, a questão relacionada com o reconhecimen­
to de Unidades de Ens:.no Superior por parte do Con­
selho Federal de Educação. 

No último pronunciamento, em agosto passado, 
teci considerações sobre a Faculdade de Direito de 
Crato, que deverá graduar, em dezembro vindouro, a 
sua primeira turma de bacharelandos. 

Estes, angustiados em razão do retardamento 
ocorrido no processo de reconhecimento, enviaram­
me extenso memorial. vazado nos seguintes termos: 

"A legislação atinente ao ensino estabe~ 
lece três grand{!S objetivos para a educação 
brasileira: fornecer elementos para auto~rea­
lização do educ!ancto, capacitá~lo para uma 
profissão e formá~lo para o exercício cons~ 
ciente da cidadania. Em vitude desta funda­
mentação legal, todo estabelecimento de en­
sino, no Brasil, deve orientar-se, tendo em vis­
ta a consecução desses altos objetivos de largo 
alcance para cada pessoa, individualmente, e 
para a sociedadE! inteira, como um todo. 
A Faculdade de Direito do Crato, depois de 
anos sucessivos de memoráveis batalhas, gra­
ças ao empenho vigoroso de uma plêiade de 
idealistas dedic~:.dos, conseguiu autorização e 
entrou em regular funcionamento. A seriedade 
com que se houve no desempenho de suas no­
bilitantes funções granjeou para si um elevado 
conceito nas esferas intelectuais da região do 
Estado. 
De fato, a Faculdade de Direito vem oferecen­
do aos seus estudantes elementos culturais e 
práticos que muito contribuem para a sua rea­
lização como pessoas inteligentes que buscam 
integrar-se sati~:;fatoriamente na comunidade 
em que vivem. 
Além disso, no cultivo da lei e na formação do 
espírito jurídico, a Faculdade de Direito do 
Crato forja, a eada dia, cidadãos conscientes 
de suas respon~:abilidades, torna.ndo~se, desta 
forma, escola, e celeiro de líderes comunitá­
rios. 

Resta, porém, a tarefa mais difícil que se 
torna o desafio mais importante. A Faculdade 
de Direito do Crato, não obstante dispor de 
um corpo docente dos mais qualificados vê-se 
impedida de conferir o diploma legal d~ Ciên­
cias Jurídicas fJ Sociais, por não haver sido 
ainda reconhec:.da pelo Conselho Federal de 

Educação, em q L. e pese o processo de reconhe­
cimento já se encontrar naquele Conselho há 
algum tempo. Dai a necessidade de um esforço 
conjunto dos alunos, dos professores, da co­
munidade, dos políticos e da própria direção 
da Faculdade, para que não sejamos, mais 
tarde, apontados como omissos. 

Diante do exposto nós, os concludentes da 
histórica primeira turma da Faculdade de Di­
reito do Crato, ,,pós sucessivas reuniões em que 
analisamos porroenorizadamente a situação de 
abandono em que se encontra a tarefa urgente 
e insubstituivel •:ie acompanhamento do proces­
so de recanhechnento da Faculdade de Direito, 
resolvemos, com o apolo da unanimidade dos 
colegas, cancela:r as festividades programadas 

para a colação de grau que deveriam ocorrer 
em dezembro próximo e f!xâ-las para data 
posterior ao sonhado reconhecimento. 

Na certeza de que essa atitude será enten­
dida, justamente, no seu real objetivo de des­
pertar as autoridades competentes e canela­
mar a opinião pública para que se integre nesta 
luta que traduz realmente os interesses da co­
munidade, nós, os concludentes da primeira tur­
ma da Faculdade de Direito, nos compromete­
mos igualmente a colaborar de forma resoluta 
e firme com todas as iniciativas que objetivem 
o efetivo reconheci~ento da Faculdade de Di­
reito do Crato, idea: de tantos estudantes e exi­
gência fundamental para consolidação do de­
senvolvimento de todo o Cariri." 

Sr. Presidente, ao ler, na integra, o documento 
firmado pelos graduados em Ciências Jurídicas, do 
Município do Crato, no meu Estado, apelo para o 
Conselho Federal de Educação no sentido de que 
promova o reconhecimento reclamado, normalizando 
uma situação das mais aflitivas para os Interessados 
e suas respectivas famílias. (Muito bem! l 

O SR. PRESIDENTE I Renato Franco) -concedo 
a palavra ao Sr. Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

As denúncias de corrupção nos órgãos da Admi­
nistração Pública brasileira assumem hoje o cará­
ter de escândalo nacional. E essas denúncias partem 
não apenas da Oposição, mas de importantes órgãos 
da Imprensa, de parlamentares da ARENA, como o 
Deputado Faria Lima, de Ministros do Tribunal de 
Contas e "de Oficiais Generais das nossas Forças Ar­
madas. 

Essas denúncias exigem esclare~imentos e apu­
rações. 

Mas, além da apuração das responsabllldades é 
importante focalizar um aspecto fundamental do pro­
blema. A corrupção é subproduto dos regimes autort­
tãrios. 11: conhecida a Ução do grande cientista polí­
tico que foi Lord Atcon: "O poder corrompe. E o po­
der absoluto corrompe absolutamente". 

o grande remédio contra a corrupção chama-se 
democracia, que significa eleição pelo povo, substi­
tuição do grupo de poder, fiscalização independente, 
liberdade de Imprensa e separação de Poderes. 

Por isso, a Nação já não aceita a perpetuação de 
grupo dominante e o regime fechado. Quer eleições 
diretas e livres. 

A palavra de ordem contra a corrupção é elei­
ção direta, com a revcgação da farsa biônica. A 
palavra de ordem é devolver ao povo o direito de 
escolher seus governantes e representantes no Con­
gresso Nacional. 

Chega de manipulações protelatórias. 
Eleições diretas, já! (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Não há 

mais oradores Inscritos. (Pausa.) 
Nada mais havendo que tratar, vou ence:rrar a 

sessão, designando para a extraordinãria a realizar­
se hoje. as 18 horas e 3G minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 

250, de 1978, do Senhor Senador Lourival Baptista, 

' 
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sollcitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do discurso proferido pelo Senhor Presidente 
da República, General Ernesto Geisel, no dia 31 de 
agosto de 1978, em Uberlândia. 

-2-
Votação, em turno único. do Requerhnento n.0 

251, de 1978, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, 
solicitando a transcrição. nos Anais do Senado Fe­
deral, do pronunciamento do SenhOr Comandante do 
57.0 Batalhão de Infantaria M.Jtorizado, Coronel Is­
nard Marshall, por ocasião de solenidade realizada no 
Parque Histórico Duque de Caxias, no dia 22 de agos­
to de 1978. 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado n.0 196, de 1978-DF. que altera a redação do 
artigo J.o da Lei n.0 6.466, de 14 de novembro de 1977, 
tendo 

PARECERES, sob n.0 • 460, 461 e 462, de 1978, das 
Comis.sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constituciona­
l!dade e juridicidade; 

· - do Distrito Federal, favorável: e 

- de Finanças, favorável. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 215, de 1978-CN, que autoriza o Distrito 
Federal a contrair empréstimos destinados a cobrir as 
despesas com a sua participação no Plano Nacional de 
Habitação Popular - PLANHAP, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n.O• 604, 605 e 606, de 1978, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e j uridicidade; 

do Distrito Federal, favorável; e 

de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE <Renato Francol -Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 ml· 
nutos.l 

ATA DA 165,a SESSÃO, EM 11 DE OUTUBRO DE 1978 

4.a Sessão Legislativa Ordinária, da s.a Legislatura 

EXTRAORDINARIA 

PRESID~NCIA DO SR. MAURO BENEVIDES 

As 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes 
os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guomard - Evandro Car­
reira·- Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Re­
nato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque - Fausto Castelo-Branco - Helvidio Nunes 
- Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé 
Freire - M!lton Cabral - Cunha Lima - Marcos 
Freire - Murilo Paraiso - Amon de Mello - Luiz 
Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto Franco -
Oilvan Rocha - Lourival Baptista - Luiz Viana -
Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende -
João Calmon - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torres - Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Gusta· 
vo Capanema - Itamar Franco - Franco Montoro 
- Orestes Quércia - Otto Lehmann - Lázaro Bar­
boza - Italívio Coelho - Mendes Canale - Leite 
Chaves - Vilela de Magalhães - Lenoir Vargas -
Otair Becker - Daniel Krieger - Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 49 Srs. Se­
nadores. Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão. 

O Sr. 1.0-Secretário procederá à leitura do Ex­
pe<llente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N.•• 619 e 620, de 1978 

PARECER N.0 619, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Men­
sa.~em n.0 199, de 1978 (n,0 338178, na origem), 
do Senhor Presidente da República, submeten­
do à deliberação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cam~ 
pina Grande {PB) a elevar em .............. . 
Cr$ 309.498.000,00 (trezentos e nove milhões, 
quatrocentos e noventa e oito mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Agenor Maria 

Com a Mensagem n.O 199/78, o Senhor Presidente 
da República submete à apreciação do Senado Fe­
deral, pleito da Prefeitura Municipal de Campina 
Grande (PB), que objetiva contratar junto ao Ban­
co do Estado da Paraíba S.A., este na qual!dade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
<BNHl, as seguintes operações de crédito, no mon-
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tante de Cr$ 309.498.0JO,OO !trezentos e nove milhões, 
quatrocentos e noven·~l e oito mil cruzeiros)): 

"I- A- Valo::: CrS 21.519.000,00 (Programa 
FIPLANl; 

B- Prazos: 

1 - de carência: até 6 meses após a conclusão 
dos trabalhos, I=revistos para 12 meses; 

2 - de amortização: 120 meses; 

C- Encargos: 

1- juros de 3% a.a., cobrados inclusive durante 
o prazo de carência ( 2 o/c a. a. para o BNH e 1% 
a.a. para o ager.te financeiro); 

2 - correção mJnetária idêntica à das ORTNs; 

3 - taxa de act ministração do BNH de I% so­
bre o valor de caàa desembolso; 

D - Garantias: Imposto Predial e Territorial, 
vinculação da tr.xa de pavimentação e explora­
ção comercial do empreendimento; 

E - Destinação dos recursos: financiamento 
dos estudos e projetos relativos ao programa de 
complementação de obras de infra-estrutura 
urbana da Prele.itura Municipal; e 

II - A- Valor: Cr$ 287.979.000,00 (Projeto 
CURAl; 

B- Prazos: 

1 ~de carência: 12 meses após a conclusão das 
obras, cuja re3.:ização está prevista para 24 
meses; 

2 - de amortização: 240 meses; 

C - Encargos: 

1- juros de 3% a.a., cobrados inclusive durante 
o prazo de ca::-ência (2% a.a. para o BNH e 
1% a.a. para o agente financeiro); 

2 - correção monetária idêntica à das ORTNs; 

3 - taxa de administração do BNH de 1% so­
bre o valor de c:ada desembolso; 

4 - taxa de aerviço técnico de 1% sobre o 
valor de cada .:Iesembolso; 

D - Garantias: L"'lposto Predial e Territorial, 
vinculação da ·;axa de pavimentação e explo­
ração comercial do empreendimento; 

E- Destinação dos l"ecursos: financiamento da. 
execução do programa de complementação de 
obras de infra-estrutura urbana, no Município." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se 
favoravelmente ao ;:edido por considerá-lo técnico 
e financeiramente viável, não devendo acarretar 
maiores pressões na ·~xecução orçamentária dos pró­
ximos exercícios, daquele município. 

No mérito, as op.,.ações se enquadram nas dire­
trizes do Plano Nacional de Desenvolvimento, no to­
cante ao reaparelharJ.ento urbano das médias e pe­
quenas cidades, atra~·és da racionalização do uso e 
aprovei'tamento do solo urbano, com vista à promoção 
Integral de seus habitantes. 

Assim, opinamos pela aprovação da matéria nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 73, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cam-
pina Grande (PB) a elevar em ............... . 
Cr$ 309.498.000,00 (trezentos e nove milhões, 
quatrocentos e noventa e oito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande, Estado da. Paraíba, nos termos do art. 2.0 

da Resolução n.o 93. de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ ....... . 
30l. 498.000,00 (trezentos e nove milhões, quatrocen­
to3 e noventa. e oito mil cruzeiros) o montante de sua 
dí?ida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar empréstimos de igual valor, junto ao Banco do 
Estado da Paraíba S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação IBNH>, 
destinado ao financiamento dos estudos e projetos 
relativos ao programa de complementação de obras 
de infra-estrutura urbana naquele município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 1! de outubro de 1978. -
:Marcos Freire, Presidente - Agenor Maria, Relator -
Otair Becker - Franco Montoro - Cattete Pinheiro 
- Jarbas Passarinho. 

PARECER N.0 620, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Resolução n.0 73, de 1978, da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Campina Grande (PB) a 
elevar em Cr$ 309.498.000,00 (tre..entos e nove 
milhões, quatrocentos e noventa e oito mJl 
cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
o Projeto sob exame, de autoria da· Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n.0 199/78, do Senhor Pre­
sidente da República, auoorJza a Prefeitura Municipal 
de Campina Grande (PB) a contratar empréstimo no 
valor de Cr$ 309.498.000,00 (trezentos e nove milhões, 
q-_mtrocentos e noventa e oito mil cruzeiros), destina­
do a custear o financiamento dos estudos e projetos 
relativos ao programa de complementação de obras 
d' infra-estrutura da Prefeitura Municipal e outras 
o·Jras no Munlcipio. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do que preceitua o parágrafo único do artigo 2.0 da 
resolução n.0 93, de 1973, do Senado Federal, Impli­
cando, por conseguinte, a não obsen·ância dos limi­
tes fixados pelo artigo 2.0 da Resolução n.0 62, de 
28-10-75. também da Câmara Alta do congresso Na­
cional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, ve­
r:fica-se que todas as formalidades foram atendidas, 
não havendo óbice a tramitação normal da presente 
proposição, porquanto é jurídica, constitucional e de 
boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões 11 de outubro de 1978. 
Daniel Krieger, Presidente - Helvídio Nunes, Relator 
-- Italívio Coelho - Lenoir Vargas - Dirceu Cai-doso 
-- Orestes Quércia - Wilson GonçalVes - Cunha 
Lima - Otto Lehmann. 
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PARECERES N.•• 621 e 622, de 1978 
PARECER N.0 621, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Meus· 
gem n.• 197, de 1978 (n.• 336/78, na orlprn), 
do Senhor Presidente da República, submetea­
do a deliberação do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para 
que seja autorizado o Serviço de Agua e Esgoto 
do Município de Araras - SAEMA - (SP) a 
elevar em Cr$ 39.301.200,00 (trinta e nove mi· 
lhões, trezentos e um mil e duzentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Franco Montoro 
Com a Mensagem n.o 197/78, o Senhor Presidente 

da República submete à apreciação do Senado Fe­
deral, pleito do Serviço de Agua e Esgoto do Municí­
pio de Araras - SAEMA - <SPJ que objetiva contra­
tar junto à Companrua de Produtos AUmentares 
Nestlé a seguinte operação de crédito: · 

"A- Valor: Cr$ 42.572.600,00 (em complemen­
tação ao financiamento a ser obtido junto à re­
ferida empresa, no valor de Cr$ 2. 427. 400,00, 
Independentemente de autorização específica 
do Senado Federall; 
B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 84 meses; 
C- Encargos: 
1 - sem juros; 
2 - correção monetária Idêntica à das ORTNs: 
D - Garantias: aval da Prefeitura Municipal 
de Araras (SPJ; e 
E - Destinação dos recursos: ampl1ação do 
abastecimento de água do Munlciplo de Araras, 
visando a garantir o fornecimento à população 
e à Nestlé, que pretende Implantar naquela ci­
dade uma nova unidade de fabricação de café 
solúvel." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se 
favoravelmente ao pedido, de modo a permitir-se a 
contratação de apenas Cr$ 39.301.200,00 (trinta e no­
ve milhões, trezentos e um mil, e duzentos cruzeiros), 
em face a Insuficiência de poupança para arcar com 
o dispêndio anual decorrente daquela quantia. 

No mérito, a operação financiará serviços repro­
dutivos, com retorno de grande parte do capital In­
vestido, mecllante a tributação aos beneficiários do 
Projeto, que será de grande Impacto sócio-econômico 
para o município. 

Assim, concluímos pela aprovação da matéria, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 74, DE 1978 
Autoriza o Serviço de Agua e Esgoto do 

Município de Araras - SAEMA (SP) a elevM 
em Cr$ 39.301.200,00 (trinta e nove milhões, 
trezentos e wn mil e duzentos cruzeiros-) o 
mont&nte de sua dívida consolidada. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 1!: o Serviço de Agua e Esgoto do Muni­

cípio de Araras ~ SAEMA (SPJ, autorizado a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelos Itens 
I e Ill, do artigo 2.0 da Resolução n.0 62, de 28-10-75, 
alterada pela de n.0 93, de 11-10-76, ambas do Sena­
do Federal, a fim de que possa real1zar uma operação 
de crédito, no valor de Cr$ 39.301.200.00 <trinta e 
nove milhões, trezentos e um mil e duzentos cruzei­
ros), junto á Companhia de Produtos Alimentares 

• 

Nestlé, destinada a financiar os serviços de amplia­
ção do abastecimento de água daquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Centre.! 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Franco Montoro, Rela­
tor - Otair Becl<er - Agenor Maria - Cattete Pi • 
nheiro - .Jarbas Passarinho. 

PARECER N.0 622, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça, so­

bre o Projeto de Resolução n.• 74, de 1978, da 
Comissão de Economia, que "autoriza o Serviço 
de Agua e Esgoto do Município de Araras -
SAEMA- (SP) a elevar em Cr$ 39.301.200,00 
(trinta e nove milhões, trezentos e um mil e 
duzentos cruzeiros} o montante de sua dívida 
consolidada". 

Relator: Senador Orestes Quércla 
O projeto sob exame, de autoria da Comissão de 

Economia do Senfl.do Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n.0 197/78, do Senhor Pre­
sidente da República, autoriza o Serviço de Agua e 
Esgoto do Munlciplo de Araras - SAEMA - <SPJ, 
a elevar o montante de sua dívida consolidada em 
Cr$ 39.301.200,00 <trinta e nove milhões, trezentos e 
um mil, e duzentos cruzeiros), destinado a financiar 
os serviços de ampl1ação do abastecimento de água 
daquele município. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, Ve­
rifica-se que todas as formalidades foram atendidas, 
não havendo nenhum óbice à tramitação normal da 
presente proposição, porquanto é jurldlca, constitu­
cional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Daniel Krieger, Presidente - Orestes Quércía, Rela­
tor - Itallvio Coelbo - Helvidío Nunes - Lenoil' 
V Mgas - Dirceu Cardoso - Wilson Gonçalves 
Cunha Lima - Otto Lehmann. 

PARECERES N.0 ' 623 e 624, de 1978 

PARECER N.• 623, DE 1978 
Da Comissão de Economia, sobre a Mensa­

gem n.• 210, de 1978 (n.• 365, de 30-9-78, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprOvação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Vinhedo (SP) a elevar em Cr$ 15.549.272,12 
!quinze milhões, quinhentos e quarenta e 
nove mil, duzentos e setenta e dois cruzeiros 
e doze centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Relator: Senador Franco Montoro 

O Senhor Presidente da República encaminha ao 
exame do Senado Federal (art. 42, Item VI, da Cons­
tituição), proposta da Prefeitura Municipal de VI­
nhedo, Estado de São Paulo, elevando o montante 
de sua divida consolidada Interna no valor de 
Cr$ 15.549.272,12 (quinze milhões, qnlnhentos e qua­
renta e nove mil, duzentos e setenta e dois cruzeiros 
e doze centavos), mediante a contratação de um 
empréstimo junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qual1dade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação - (BNHJ, destinado ao 
financiamento dos serviços de Infra-estrutura . no 
Conjunto HabitaciOnal João XXIII, naquele Muni­
cípio . 
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2. o empréstimo a ser contraído tem as seguin-
tes condições gerais: 

"A - Valor: Cr$ 15.549.272,12; 

B - Prazos: 
I - de carência: até 19 meses; 
2 - de amorti~:ação: até 216 meses; 

C - Encargos: 

I - juros: 8% a.a. t7~o a.a. para o BNH e 
I% a.a. para o agente financeiro); 

2 -correção m~metã.ria: idêntica à das ORTNs; 
3 - taxa de administração do BNH: I% sobre 
o valor do empréstimo; 

4 - taxa de planejamento, administração e 
fiscalização: 6% sobre o custo das obras; 
D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias <ICM>; 

E - Destinaçiío dos recursos: execução de 
obras de infra·-estrutura no Conjunto Habita-

Divida Consolidada 
In tema 

Posição em 
31-5-78 

(A) 

I - INTRALIMITE 536,1 

a> Em titules 
b J Por contratos 
cl Por garantias 
di Outras 

536,1 

li - EXTRALIMITII 
a) FNDU 
bl FAS 
cl BNH 

Ill TOTAL GERAL (1-llll 536,1 

7. Na forma do parágrafo único do artigo 2.0 

da Resolução n.0 93, de 1976, o pedido de autorização 
para a operação de crédito submetido pelo Senhor 
Presidente da República à deliberação do Senado 
Federal. está devidamente instruído com o parecer 
do Conselho Monetário Nacional favorável ao pleito. 

Cumpridas às Pxigências estabelecidas nas nor­
mas vigentes e no Hegimento Interno, esta Comissão 
conclui por aceitar a solicitação contida na Mensa­
gem n" 210, de 197B, do Senhor Presidente da Repú­
blica na forma do .seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 75, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vinhe­
do (SP> a elevar em Cr$ 15.549.272,12 (quinze 
milhões, quinhentos e quarenta e nove .mil, 
duzentos e setenta e dois cruzeiros e doze cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Vinhedo, 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 2.0 da Re­
solução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorlzad:> a elevar em Cr$ 15.549.272,12 
(quinze milhões, q.llnhentos e quarenta e nove mil, 
duzentos e setenta e dois cruzeiros e doze centavos) 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim 

cional João XXIIr, na cidade de Vinhedo 
(SPJ." 

3. Segundo a análise apresentada pelo Banco 
do Estado de São Paulo S.A., anexa, a operação de 
crédito sob exame é viável técnica e financeira­
rr.ente. 

4. A matéria é acompanhada da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
favorável ao pleito da Prefeitura Municipal de Vi­
nhedo (SP). 

5. Trata-se de operação a que, por força das 
disposições contidas no artigo 2.o da Resolução n.o 93, 
de 11-10-76, do Senado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no artigo 2.0 da Resolução n.o 62, de 
28-10-75, uma vez que os recursos a serem repassa­
dos provêm do Banco Nacional da Habitação e, por­
tanto, considerada extralímite. 

6. De acordo com os registros do Departamen­
to da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, a 
situação da divida consolidade interna do Município 
apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

Operação 
sob 

Exame <Bl 

15' 549,3 

15' 549,3 
15.549,3 

Cr$ mil 

Situação Posterior 
à Contratação Pre­
tendida (C)= (A+Bl 

---
536.1 

536,1 

15' 549,3 

15' 549,3 
16.085,4 

de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH -, destinado ao fi­
nanciamento dos serviços de infra-estrutura no 
Conjunto Habitacional João XXIII, naquele Muni­
cípio, obedecidM as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasll, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Franco Montoro, Re­
lator - Otalr Beeker - Agenor Maria - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho. 

PARECER N.o 624, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça, so­

bre o Pr<>jeto de Resolução n.O 15, de 1978, da 
Comissão de Economia· que "autoriza a Prefei~ 
tora Municipal de Vinhedo ( SP) a elevar em 
Cr$ 15.549,272,12 (quinze milhões quinhentos e 
quarenta e no'Ve mil, duzentos e setenta e dois 
cruzeiros e doze centavos) o montante de sua 
dívida consolidada Interna." 

Relator: Senador Orestes Quércia 
O Senhor Presidente da República, na forma do 

disposto no art. 42, Item VI, da Constituição, subme-
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te ao exame do Senado Federal, proposta da Prefei­
tura Municipal de Vinhedo, Estado de São Paulo, no 
sentido de autorizar aquela Prefeitura a elevar em 
Cr$ 15.549.272,12 (quinze milhões, quinhentos e qua­
renta e nove mil, duzentos e setenta e dois cruzeiros 
e doze centavos) o montante de sua divida consolida­
da interna, a fim de que possa contratar emprê.stl­
mo junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinado ao finan­
ciamento dos serviços de infra-estrutura no Conjunto 
Habitacional João XXIII, naquele Município. 

2. Tendo em vista as disposições contidas no 
art. 2.o da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado Fe­
deral à operação em pauta não se aplieam os llmi­
tes n'xados pelo art. 2.0 da Resolução n.O 62, de 1975, 
desta casa, haja vista que os recursos a serem re­
passados provêm do BNH, dessa forma, con.sl.derada 
extrallm!te. 

3. A proposta está lnstru!da com a Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da F·azen­
da (EM - n.o 257/78, que encaminhou o parecer do 
Conselho Monetário Nacional, favorável ao pedido 
elll exame. 

4. A mensagem obedeceu o estabelecido no art. 
42, item VI, da Constituição, as disposições contidas 
nas normas vigentes que regulam a matéria (Reso­
lução n.o 62, de 1975 e Resolução n.0 93, de 1976) e 
as exigências do Regimento Interno art. 106, !tem 
li), 

5. Em face do exposto, opinamos no sentido da 
normal tramitação da matéria, uma vez que consti-
tucional e jurídica. 1 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Daniel Krieger, Presidente - Orestes Quércia, Re­
lator - Italivio Coelbo - Helvídio Nunes - Lenoir 
Vargas - Dirceu CardOSo - Wilson Gonçalves 
Cunha Lima - Otto Lehmann. 

PARECEitES N.0 • 625 e 626, de 1978 

PARECER N.0 625, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Men­
sagem n.• 209, de 1978 (n.0 352178, na origem), 
do Senhor Presidente da ltepública, propondo 
ao Senado Federal, seja a Prefeitura Municipal 
de Ipatinga (MG) autorizada a elevar em 
Cr$ 383.115.000,00 (trezentos e oitenta e três 
milbões, cento e quinze mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada iuterna. 

Relator: Senador Otair Becker 

O Senhor Presidente da República encaminha ao 
exame do Senado Federal <art. 42, Item VI, da Cons-

tltulção), pleito da Prefeitura Municipal de Ipat!nga, 
Estado de Minas Gerais no sentido de que seja au-
torizada aquela Prefeitura a elevar em .......... , . 
Cr$ 383.115.000,00 (trezentos e oitenta e três milhões, 
cento e quinze mil cruzeiros) o montante de sua dl­
vida consolldada, a fim de que possa contratar em­
préstimo i unto ao Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.A., este na qual!dade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação (BNHJ·, destinado ao 
financiamento dos serviços de implantação do Pro­
jeto CURA, naquele Munlcip!o. 

A operação de crédito a ser realizada tem as se­
guln tes condições gerais: 

"A- Valor: Cr$ 383. 115.000,00; 

B- Prazos: 

1 - de carência: 3 anos; 

2 - de amortização: 20 anos; 

C- EncariOS: 

1 - juros de 4% a.a., acrescidos de I% a.a., 
pelo repasse; 

2 - correção monetária correspondente ao 
índice de Variação das ORTNs, trimestral; 

D - Garantias: vinculação de quotas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICMJ; 

E - Destinação dos recursos: execução de obras 
de Implantação do Projeto CURA no Município." 

2. Segundo a análise apresentada pelo Banco de 
crédito Real de Minas Gerais S.A., anexa, a operação 
de crédito sob exame é viável técnica e financeira­
mente. 

3. Por outro lado, trata-se de operação a que, 
por força das disposições contidas no artigo 2.0 da 
Resolução n.o 93, de 1978, do Senado Federal, não se 
aplicam os limites fixados no art. 2.o da Resolução 
n.0 62, de 28-10-75, pois os recursos serão oriundos 
do BNH. 

4. A matéria é acompanhada de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
favoràvel ao pleito da Prefeitura Municipal de Ipa­
tinga (MG). 

5. De acordo com os registros do Departamento 
da Divida Pública, do Banco Central do Bras!! a si­
tuação geral da divida consolidada Interna do Mu­
nlclp!o de Ipat!nga <MG) apresenta-se conforme o 
quadro a seguir: 

Cr$ mll 

Dívida Consolidada 
Interna 

Poslçã<> em 
31-5-78 

(A) 

Operaçã<> sob 
Exame 

(B) 

Situação Posterior à 
Contrataçã<> Pretendída 

(0) =A+ B 

I - INTRALIMITE ................ .. 

Por contratos .................. . 
II - EXTRALIMITE ................ . 

BNH .......................... . 
UI- TOTAL GERAL (l + Il) ....... . 

95.665,4 

95.665,4 
821,1 

821,1 
96.466,5 

383.115,0 

383.11M 
383.115,0 

95.665,4 

95.665,4 
383.936,1 

383.936,1 
479.601,5 
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6. Na forma do parágrafo único do artigo 2.0 da 
Resolução n.0 93, de l'l76, do senado Federal, o pedido 
de autorização para e. operação de crédito submetido 
pelo Senhor Presidente da República a deliberação 
do Senado Federal, ".stá devidamente Instruido com 
o parecer do Conselho Monetário Nacional, favorável 
ao pleito. 

7. Cumpridas as exigências estabelecidas nas 
normas vigentes e no Regimento Interno, esta Co­
missão conclui por E.celtar a solicitação contida na 
Mensagem n.0 209, d11 1978, do Senhor Presidente da 
República, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 76, DE 1978 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Ipa­

tluga (MG) a elevar em Cr$ 383.115.000,00 
(trezentos e oitenta e três milhões, eento e 
quinze mU cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolida.cia interna. 

O Senado Fedem! resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Ipatlnga, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2.0 da 
Resolução n.o 93, de 11 de outubro de 1976, do Se-
nado Federal, autorizada a elevar em ........... . 
Cr$ 383.115.000,00 <trezentos e oitenta e três milhões, 
cento e quinze m!l cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada Interna, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de Igual valor, junto ao Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na quali­
dade de agente fina:>celro do Banco Nacional da Ha­
bitação - BNH, destinado ao financiamento dos ser­
viços de Implantação do Projeto CURA, naquele Mu­
nicípio, obedecidas a.s condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comllosões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Otair Becker, Relator 
- Agenor Maria -· Franco Montoro - Cattete PI­
nheiro - Jarbas Passarinho. 

PARE(lER N,0 626, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça, 

sobre o Projeto de Resolução n.0 76, de 1978, 
da Comissão 1ie Economia, que "autoriza. a Pre· 
feitura Munloipal de Ipatluga <MG) a elevar 
em Cr$ 383.115.000,00 (trezentos e oitenta e 
três milhões, cento e quinze mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna" .. 

Relatur: Senador Helvídio Nunes 
Apresentado p<lla Comissão de Economia, o pro­

Jeto de resolução e.utoriza a Prefeitura Municipal de 
Ipatinga, Estado de Minas GeraiS, nos termos da 
art. 2.0 da Resoluçilo n.0 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal., a elevar em Cr$ 383 .115. 000,00 
<trezentos e oitenta. e três m!lhões, cento e quinze mil 
cruzeiros) o montE.nte de sua dívida consolidada In­
tema, a fim de que possa contratar um empréstimo 
Junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerals S.A., 
este na qualidade ·:!e agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação - BNH, destinado ao financia­
mento dos serviço,. de Implantação do Projeto CURA, 
naquele Munlclplo. 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 
2.0 da Resolução r. .. o 93, de 1976 (alterou a Resolução 
n.o 62, de 1975), pois os recursos serão provenientes 
do Banco Naclona:! da Habitação e, dessa forma, con­
siderado extralimlte. 

3. Anexo ao processado encontram-se a Exposi­
ção de Motivos ln.O 252/78) do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, o parecer do Conselho Monetá-

rio Nacional e as Informações prestadas pelo orga­
nls'!lo flnanclador, todos favoráveis à presente ope­
raÇao. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu ao dis­
posto no art. 42, Item VI, da Constituição, às normas 
legais (Resoluções n.0 • 62, de 1975 e 93, de 1976) e ao 
estabelecido no Regimento (art. 106, Item II>. 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação da matéria, uma vez que constitucional 
e jurldlca. 

Sala ~as Comissões, 11 de outubro de 1978. _ 
Daniel Krieger, Presidente - Belvídlo Nones, Rela­
tor - Italívio Coelho - Lenoir Vargas - Dirceu 
Cardoso - Orestes Quércia - Wilson Gonçalves -
CUnha IJma - Otto Lehma.nn. 

PARECERES N,os 627 e 628, de 1978 
PARECER N.0 621, DE 1978 

Da Comi~ de Economia1 sobre a Mensa­
gem n.• 198, de 1978 (número 337, de 26-9-78, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Ariranha (SP) a elevar em Cr$ 1.546.60000 
(um milhão, quinhentos e quarenta e seis mu 
e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolidada. 

Relator: Senador Franco Montoro 
O Senhor Presidente da República encaminha ao 

exame do Senado Federal (art. 42, Item VI, da Cons­
tituição), a Exposição de Motivos <EM n.o 342/78), do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, relacionada 
com o plei!o da Prefeitura Municipal de Ariranha, Bll­
tado de Sao Paulo, no sentido de obter a necessária 
autorização para que o Município possa elevar, tem­
porariamente, os parâmetros fixados pelo artigo 2.o da 
Resolução n.0 62, de 28-10-75, modificada pela Reso­
lução n.0 93, de 1976, ambas do Senado Federal a fim 
de realizar operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica do Estado de São Paulo S/ A., destinada ao fi­
nanciamento dos serviços de execução de obras de 
pavimentação asfáltlca e colocação de gulas e sarjetas 
nas vias urbanas daquele Municlplo, com as seguintes 
características: 

"A - Valor: Cr$ 1.546.600,00 (em complemen­
tação ao financiamento a ser obtido junto à 
referida Instituição, no valor de Cr$ 953.400,00, 
Independentemente de autorização específica do 
Senado Federal) ; 
B - Prazo de amortização: 36 meses; 

c - Encargos: 
1 - juros de 10o/o a. a.; 
2 - correção monetária com base na variação 
das ORTNs; 
D - Garantia: vinculação de cotas do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias <ICM): 
E- Destinação dos recursos: execução de obras 
de pavimentação as!âltlca e colocação de guias 
e sarjetas nas vias urbanas do Município." 

2. A Resolução n.0 62, de 28-10-75, desta Casa 
com as alterações Introduzidas pela Resolução n.O 93: 
de 1976, estabeleceu para a divida consolidada dosEs­
tados e dos Municípios, novos limites máximos, levan­
do-se em conta os seguintes critérios: 

"I - o montante global não poderá exceder a 
70% <setenta por cento) da receita realizada no 
exerclclo financeiro anterior; 
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li -o crescimento real anual da dívida não po­
derá ultrapassar a 20% (Vinte por cento) da 
receita realizada; 
III - o dispêndio anual com a respectiva liqui­
dação compreendendo o principal e acessórios, 
não poderá ultrapassar 15% (quinze por cento) 
da receita realizada, no exercic!o anterior; 
IV - a responsabilidade dos Estados e Munici­
pios pela emi.s.são de títulos da divida pública 
não poderá ser superior a 50% (cinqüenta por 
cento) do teto fixado no item I deste artigo." 

3. De acordo com o artigo 2.0 da Resolução 
n.o 62, de 1975, com as alterações Introduzidas pela 
Resolução n.0 93, de 1976, foram fixados para a divida 
consolidada interna da Prefeitura Municipal de Ari­
ranha (SP) no presente exercício, com base na receita 

Item 

I­
li­
III-

Dívida consolidada 
Interna 

Montante Global ............ . 
crescimento real anual ......... . 
Dispêndio anual máximo , ...... . 

5. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 
23-8-78, aprovou o parecer do Relator, no sentido da 
assunção do compromisso ora pleiteado - ......... . 
Cr$ 1.546.600,00- pela Prefeitura Municipal de Ari­
ranha iSPl, tendo em vista que o orçamento daquele 
Município prevê para o presente exercício 11a reali­
zação de receita da ordem de Cr$ 5.600,0 mil (dedu­
zidas as operações de crédito), da qual cerca de 11,71% 
se destinam a atender a investimentos com recursos 
próprios e considerando, ainda, que o empreendimen­
to a que se propõe o referido Munlciplo se reveste de 
caráter reprodutivo, devendo ensejar o retorno aos 
cofres públicos de grande parte do capital investido". 

7. Cumpridas as exigências estabelecld.as no Re­
gimento Interno e nas normas vigentes, concluímos 
por aceitar o pleito contido na Mensagem n.0 198, de 
1978, do Senhor Presidente da República, na forma do 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 77, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arira­
nha (SP) a elevar em Cr$ 1.546.600,00 (um mi­
lhão, quinhentos e quarenta e seis mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 11: a Prefeitura Municipal de Ariranha, 
Estado de São Paulo, autorizada a aumentar, tempo­
rariamente, os parâmetros fixados pelos Itens I! e III 
do artigo 2.0 da Resolução n.o 62, de 1975, alterada 
pela Resolução n.0 93, de 1976, ambas do Senado Fe· 
deral, a fim de que pos.sa elevar o montante de sua 
divida consolidada interna em Cr$ J .546.600,00 (um 
milhão, quinhentos e quarenta e seis mil e seiscentos 
cruzeiros), mediante uma operação de empréstimo 
Junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada ao financiamento dos serviços de execução 
de obras de pavimentação asfâltica e colocação de 
guias e sarjetas nas vias urbanas daquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

liquida realizada em 1977 devidamente corrigida até 
31-5-78, os seguintes limites máximos: 

"a) Montante Global - Cr$ 3.188,0 (Item I); 
b) Crescimento Real anual - Cr$ 910,9 (!\em 
!I); 

c)'- Dispêndio anual máximo - Cr$ 683,1 (Item 
!11)." 

4. Para efetivar a operação sob exame, haverá 
necessidade de autorização específica do Senado Fe­
deral, uma vez que, após a contratação, o endlvlda­
men to consolidado interno intralimite do referido 
Município ultrapassará os limites fixados pelos itens 
li e III do artigo 2.o da Resolução n.0 62, de 1975, con­
forme o quadro a seguir: 

<Fonte: Banco Central do Brasil.) 

Parâmetros estabelecidos 
pelo artigo 2.0 da 

Resolução n.0 62175 

3.188,0 
910,9 
683,1 

<Valor em Cr$ mil) 

Situação posterior 
às contratações 

pretendidas 

2. 555,3 
2.457,5 

977,2 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Franco Montoro, Relator 
- Otair Becker - Arenor Maria - Cattete Pinheiro 
- Jarbas Pasarihho. 

PARECER N.0 628, DE 1978 
Da Comissão de Constituição e Justiça, so­

bre o Projeto de Resolução n.0 77, de 1978, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Prefei­
tura Municipal de Ariranha (SP) a elevar em 
Cr$ 1.546.600,00 (um milbão, quinhentos e 
quarenta e seis mil e seiscentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Otto Lehmann 
A Comissão de Economia apresenta projeto de 

resolução pelo qual fica "a Prefeitura Municipal de 
Ariranha, Estado de São Paulo, autorizada a aumen­
tar temporariamente os parâmetros fixados pelos 
itens 11 e 111 do artigo 2.0 da Resolução n.O 62, de 
1975, alterada pela Resolução de n.0 93, de' 1976, 
ambas do Senado Federal, a fim de que possa elevar 
o montante de sua dívida consolidada Interna em 
Cr$ !.546.600,00 <um milhão, quinhentos e quarenta 
e seis mil e seiscentos cruzeiros), mediante uma ope­
ração de empréstimo junto à Caixa Econômica do Es· 
tado de São Paulo S.A., destinado ao financiamento 
dos serviços de execução de obras de pavimentação 
asfáltica e colocação de guias e sarjetas nas vias ur­
banM naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo". 

2. A Mensagem do Senhor Presidente da Repú· 
blica é acompanhada de Exposição de Motivos do Se· 
nhor Ministro de Estado da Fazenda, do parecer do 
Conselho Monetário Nacional-e do Banco Central do 
Brasil, favoráveis à medida pleiteada pela municlpa· 
!idade. 

3. A Resolução n.0 62, de 28-10-75, fixou para a 
dívida consolidada dos Estados e Municípios, novos 
parâmetros tendo em vLsta os seguintes limites mâ· 
ximos: a) montante global; b) crescimento real anual; 
c) dispêndio anual com a liquidação. 



5240 Quinta-feira 12 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D> Outubro de 1978 

4. Para que o município possa efetivar a opera­
ção sob exame, haverá necessidade de autorização es­
pecífica do Senado Federal, na forma do disposto no 
parágrafo único do artigo 3.0 da Resolução n.• 62, 
de 1975, uma vez que, com a contratação, a dívida 
consolidada extrapolaria oo parâmetros flxadoo pelos 
Itens 11 e III do arti•·o 2.0 da Resolução n.0 62, de 
28-10-75, modificada PE>la de n.• 93, de 1976. 

5. A Comissão de Economia examinou ampla e 
pormenorizadamente o caso, tendo concluído por pro­
Jeto de resolução, atendendo a Mensagem n.O 198, de 
1978, do Senhor Presld·mte da República. 

6. No âmbito desta Comissão, há a ressaltar que 
o projeto obedeceu ao estabelecido no art. 42, Item VI, 
da Constituição, às disposições contidas na norma le­
gal (Resolução n.• 62, de 1975) e às exigências do Re­
gimento Interno (art. 106, Item 11 e art. 100, Item ill). 

7. Ante o exposto, opinamos no sentido da nor­
mal tramitação do projeto, uma vez que constitucio­
nal e jurídico. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Daniel Krieger, Presidente - Otto Lebmann, Relator 
- Italívio Coelho -.B•elvídlo Nunes- Lenoir Vargas 
- Dirceu Cardoso - Orestes Quél'cla - Wilson Gon-
çalves - Cunha Lima. 

PARECERES N.•• 629 e 630, de 1978 

PARECElt N.O 629, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sObre a Mensa­
gem 1>.0 196, de 1978 (n.• 335, de 1978, na ori­
gem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondc ao Senado Federal, seja autorizado o Go-
verno do Estado de Sergipe a elevar em ..... . 
Cr$ 4.072. 710,00 (quatro milhões, setenta e dois 
mil, seteeentos e dez cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada Interna. 

Relator: Senador Otair Becker 

O Senhor Presidente da República encaminha ao 
exame do Senado Federal (art. 42, Item VI, da Cons­
tituição), proposta no sentido de que seja o Governo 
do Estado de Sergipe autorizado a elevar em ..... . 
Cr$ 4.072.710,00 (quatro milhões, setenta e dois mil, 

Dí'Oida CoiUIOlidada Posição em 
Interna 13-5-78 

(A) 

I - INTRALIMITE 101.616,6 
a) Em títulos 
b J Por contra to., 
c) Por garantia 101.616,6 
d) Outros 

II - EXTRALIMITE 353.216,7 
a) FNDU 
b) FAS 21.201,1 
C) BNH 332.015,6 

III- TOTAL GERAL (I + 11) 454.833,3 

6. A Caixa Econômica Federal considerou a ope­
ração de crédito sob •exame viável técnica e finan­
ceiramente. 

7. Na forma do parágrafo único do artigo 2.0 
da Resolução n.• 93, d•e 1976, o pedido de autorização 
para a operação de crédito, submetido pelo Senhor 
Presidente da Repúblic:a à dellberação do Senado Fe· 

setecentos e dez cruzeiros), o montante de sua divi­
da conso:ldada Interna, a fim de que possa contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica Federal, por 
conta do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado ao financiamento dos serviços de 
construção de três Centros Sociais Urbanos nas ci­
dades de Estância, Itabaiana e Lagarto, naquele Es­
tado. 

2. O empréstimo a ser contraído tem as seguin-
tes condições gerais: 

"A- Valor: Cr$ 4.072.710,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 8 anos; 
C - Encargos: 
1 - juros de 6% a. a .. cobrados trimestral­
mente; 

2 - correção monetária correspondente a 40% 
do lndlce de variação das OR'I'Ns. capitalizada 
no período de carência e cobrada, trimestral­
mente, no perlodo de amortização; 
D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias <ICMJ; 
E - Destinação dos recursos: construção de 
três Centros Sociais Urbanos nas cidades de Es­
tância, Itabaiana e Lagarto, no Estado de Ser­
gipe." 

3. A matéria é acompanhada da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
favorável ao pleito do Governo do Estado de Sergipe 
(EM n.O 343/78). 

4. Trata-se de operação a que, por torça das 
disposições contidas no artigo 2.0 da Resolução n.O 93, 
de 11-10-76, do Senado Federal, não se aplicam os li­
mites fixados no artigo 2.0 da Resolução n.• 62 de 
28-10-75, uma vez que os recursos a serem repassa­
dos provêm do FAS e, portanto, considerada extra­
limite. 

5. De acordo com os registros do Departamento 
da Divida Pública do Banco Central do Brasil, a si­
tuação da divida consolidada Interna do Estado apre­
senta-se conforme o quadro a seguir: 

Cr$ mil 

Operação Situação Posterior 
Sob Exame à Contratação 

Pretendida 
(B) (C) = (A + B) 

101.616,6 

101.618,8 

4.072,7 357.289,4 

4.072,7 25.273,8 
4.072,7 332.015,6 
4.072,7 458.906,0 

dera!, está devidamente Instruído com o parecer fa­
vorável do Conselho Monetário Nacional. 

8. Cumpridas as exigências estabelecidas nas 
ncrmas vigentes e no Regimento, esta Comissão con­
clui por aceitar a solicitação contida na Mensagem 
n.o 196 de 1978, do Senhor Presidente da República, 
ne. forma do seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇAO N.• 78, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 
elevar em Cr$ 4.072.710,00 (<ill&tro milhões, se· 
tenta e dois mil, setecentoa e dez cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada Interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.• É o GOverno do Estado de Sergipe, nos 
termos do art. 2.0 da Resolução n.• 93, de 11 de outu­
bro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 4.072.710,00 (quatro milhões, setenta e dois 
mil, setecentos e dez cruzeiros) o montante de sua 
divida consol!dada Interna. a fim de que JOOssa con­
tratar um empréstimo de Igual valor, junto à Cftlxa 
Econômica Federal, por conta do Fundo de Apolo ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinado ao finan­
ciamento do.s serviços de construção de três Centros 
Sociais Urbanos nas cidades de Estância, Itabaiana 
e Lagarto, naquele Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do BrasU, no respecti­
vo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. - Mar­
..,. Freire, Presidente - Otalr Becker, Relator -
A,enor Maria - Franco Montoro - Ca.ttete Plnhel· 
ro - Jarbas Passarinho. 

PARECER N.0 630, DE 1878 

Da. ComisSão de Constituição e Justiça, ao­
bre o Projeto de Resolução n.• 78, de 1978, da 
Comissão de Econ~Jlllia, que ~'autoriza o Gover .. 
no do Estado de Sergipe a. elevar em Cr$ ... 
4.072. 710,00 (quatro milhões, setenta e dois mil, 
... tecentos e dO"& cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada Interna.". 

Relator: Senador Helvtdlo Nunes 

Apresentado pela Comissão de Economia, o Pro­
jeto de Resolução sob exame au'orita o GOverno do 
Estado de Sergipe, nos termos do art. 2.0 da Resolu­
ção n.• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, a e:evar em Cr$ 4.072.710,00 (quatro milhões, 
setenta e dois mil, setecentos e dez cruzeiros). o mon­
tante de sua divida consolidada Interna, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de Igual valor, junto 
a. caixa Econômica Federal, por con'a do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado 
ao financiamento dos serv!ço.s de construção de três 
Centros Sociais Urbanos nas cidades de Estância, Ita­
baiana e Lagarto, naquele Estado. 

2. Enquadra-se a. operação ao disposto no art. 
2.• da Resolução n.• 93, de 1976 que (alterou a Reso­
lução n.o 62, de 1975), ambas do Senado Federal, pois 
os recursos serão provenientes do FAS e, dessa forma, 
considerada extrallmlte. 

3. Anexo ao processado encontram-se a Exposi­
ção de Mo'lvos (n.• 343/78) do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, o parecer do Conselho Monetário 
Nacional e as Informações prestadas pelo organismo 
!lnanclador, todos favoráveis ao deferimento da pre­
sente operação. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu ao dis­
po.sto no art. 42, Item VI, da Constituição, às normas 
legaiS (Resoluções n.oa 62, de 1975 e 93, de 1976) e ao 
estabelecido no Regimento Interno (art. 106, Item 11). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da nor­
mal tramitação da matéria, uma vez que constitu­
cional e j urldlca. 

Sala das Comissões, !1 de outubro de 1978. - Da­
niel Krieger, Presidente - Helvtdlo Nunes, Relator 
- Italívio Coelho - Lenoir Va.rca.s - Dirceu Cardo­
so - Orestes Quércla - Wilson Gonçalves - Cunha 
Lima - Otto Lehmann. 

PARECERES N.•• 631 e 632, de 1978 

PARECER N.0 631, DE 1978 
Da. Comissão de Economia., sobre a. Mensa­

gem n.• 194, de 1978 (n.O 333;78, na origem), 
do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal, seja autorizado o Governo 
do Estado do Paraná a elevar em Cr$ .... 
8.016 600,00 (oito milhões, dezesseis mil e seis­
centos cruseiros) o montante de sua. dívida 
consolidada iítterna . 

Relator: Senador Otair Becker 
Nos termos do art. 42, Item VI, da Constituição, o 

Sr. Presidente da Repúbl!ca propõe ao Senado Federal 
seja autorizado o GOverno do Estado do Paraná a. 
elevar em Cr$ 8.016.600,00 <oito milhões, dezesseis m!I 
e seiscentos cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada Interna, a fim de que possa contratar em­
préstimo Junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apolo ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinado ao financiamen­
to dos serviços de implantação de dois Centros So­
ciais Urbanos nos Municípios de Curitiba e Pato 
Branco. 

2. As condições básicas da. operação são as se­
guintes: 

"A- Valor: Cr$ 8.016.600,00; 

B- Prazos: 

1 - de carência: 2 anos; 
2 - de amortização: 10 anos; 

C - Encargos: 
1 - juros de 6% a .a.., cobrados trimes­

tralmente; 

2 - correção monetária equivalente a 
60% do índice de variação das 
ORTNs, capitalizada no período de 
carência e cobrada, trimestralmente, 
no periodo de amortização; 

D - Gara.nt;la.s: Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias IICMJ; 

E - Destinação dos RecUI'SOS: Implantação de 
dois Centros· Sociais Urbanos nos Muni­
cípios de Curitiba e Pato Branco." 

3. Trata-se de operação a. que, por força das dis­
posições contidas no artigo 2.0 da Resolução n.O 93, 
de 11-10-76, do Senado Federal. não se ap!lcam os 11-
mites fixados no artigo 2.0 da Resolução n.O 62, de 
28-10-75, também desta casa do Congresso, uma vez 
que os recursos a serem repassados provêm do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social - FAS. 

4. considerando os Mpectos social. econômico­
flnanceiro e legal, a operação apresentou vlabillda.de, 
de acordo com as normas operacionais do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento Social FAS, tendo sido 
autorizado pela diretoria da Caixa Econômica Federal, 
em reunião de 25-7-78. 

5. Na forma do parágrafo único do artigo 2.0 
da. Resolução n.O 93/76, do Sena.ào Federal, o assunto 
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foi submetido ao exame da diretoria do Banco Central 
do Brasil; em sessão de 13-9-78, o Conselho Monetá­
rio Nacional, manifestou-se de acordo com o pleito 
do Go;-erno do Estado do Paraná 

6. Assim, tendo f,ido cumpridas as exigências 
constantes das normas vigentes iRes. 62175 e 9~/76) 
e do Regimento Interno. concluimos por acolher a 
Mensagem n.0 194/78, r;Jresentando. para tanto o se­
guinte: 

PROJETO DE RE~30LUÇÃ0 N.0 79, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná 
a elevar em CrS 8. 016 600,00 (oito milhões, de­
zesseis mil e seiscentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É o Gove.rno do Estado do Paraná, nos 
termos do art. 2.0 da Resolução n° 93, de 11 de outu­
bro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
em Cr$ 8.016.600,00 ·:oito milhões, dezesseis mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada interna, a fim é.e que possa contratar um em­
préstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante utilização de recursos do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado 
ao financiamento dos serviços de implantação de dois 
Centros Socia!s Urbanos nos Municípios de Curitiba 
e Pato Branco, naquele Estado, obedecidas as condi­
ções admitidas pe!o Banco Central do Brasil. no res­
pectivo processo. 

art. 2. 0 Esta Res)lução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire- Presídente; Otair Becker- Relator; 
Agenor Maria, Frant~o :.'\rlontoro. Cattete Pinheiro, 
Jarbas Passarinho. 

PARECER 1".0 632, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Resolução n.0 79, de 1978, da 
Comissão de Economia, que "autoriza o Gi:lverno 
do Estado do Paraná a elevar em Cr$ ... , 
8.016.6W,OO (oito milhões, dezesseis núl e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua divida con­
solidada interna", 

Relator: Senador Helvidio Nunes 

Com o presente projeto de resolução da Comissão 
de Economia do Senado Federal, fica o oo,-erno do 
Estado do Paraná autorizado, nos termos do art. 2.0 

da Resolução n.o 93. de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, a elevar em Cr$ 8.016.600,00 (oito 
milhões, dezesseis mil e seiscentos cruzeiros) o mon-

tante de sua divida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar uma operação de empréstimo 
junto à Caixa Econêmica Federal, mediante a utiliza­
ção de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimen­
to Social - F AS, de8tinado ao financiamento de dois 
Centros sociais Urb:mos nos Municípios de Curitiba 
e Pato Branco, naquele Estado. 

2. Com a ediçõ.o da Resolução n.o 93, de I! de 
outubro de 1976 - artigo 2.0 - que alterou a Resolu­
ção n.o 62, de 1975, ambas do Senado Fecleral, fica­
ram excluídos dos limites estabelecidos pelo art. 2.0 

da Resolução n. 0 62, de 1975, as operações de crédito 
contratadas pelos Estados e Municípios com recursos 
provenientes do Fundo Nacional de Apoio ao Desen­
volvimento Urbano - FND!J, do Banco Nacional da 
Habitação - BNH e do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social - E'AS, e, dessa forma, consideradas 
extrallmltes. 

3. A matéria é acompanhada da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
tEl\! n.0 339/78), favorável ao pleito do Governo do 
Estado do Paraná, tendo o Conselho Monetário Na­
cional aprovado a presente operação. 

4. No âmbito da competência desta Comissão, 
há a ressaltar que o projeto obedeceu ao disposto no 
art. 42, item VI, da Constituição, às normas legais 
(Resoluções n.0 • 62, de 1975, e 93, de 1976) e ao esta­
belecido no Regimento Interno (art. 106, Item IIl. 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da nor­
mal tramitação da matéria, uma vez que constitucio­
nal e jurídica. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Daniel Krieger - Presidente; Helvídio Nunes - Re­
lator; Italívio Coelho - Lenoir Vargas - Dirceu 
Cardoso - Orestes Quércia - Wilson Gonçalves -
Cunha Lima - Otto Lehmann. 

PARECERES N,o• 633 e 634, de 1978 

PARECER N. 0 633, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensa. ... 
gem n.0 195, de 1978 (n,0 334/78, na Origem), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Su­
zano <SP) a elevar em Cr$ 74.903.618,00 (setenta 
e quatro milhões, novecentos e três mil, seJs .. 
centos e dezoito cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. 

Relator: Senador Franco Montoro 
Com a Mensagem n.o 195/78, o Senhor Presidente 

da República submete à deliberação do Senado Fe­
deral, pleito da Prefeitura Municipal de Suzana (SP), 
que objetiva contratar junto à Caixa Econômica do 
E>tado de São Paulo S/ A esta na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação fBNH>, 
a seguinte operação de crédito: 

"A- Valor: Cl'$ 74.903.618,00; 

B- Prazos: 

1 - de carência: 36 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
1- juros de 8% a.a. para o BNH e 1% a.a. 
para o agente financeiro); 
2 - correção monetária trimestral baseada na 
variação das ORTNs; 
3 - taxa de administração equivalente a 1% 
do valor de cada liberação; 

D - Garantias: vinculação de cotas do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias IICMl ; 
E - Destinação dos recursos: implantação do 
projeto Cura no MunJcipio." 

O Conselho Monetário Nacional manifestou-se 
favoravelmente ao pedido em questão, por entendê-lo 
técnico e financeiramente viável, não devendo os seus 
encargos gerar maiore5 pressões na execução orça .. 
mentária dos próximos exercícios daquela edilidade. 

No Mérito, '() financiamento do Programa CURA 
- Comunidade Urbana para Recuparação Acelerada 
- se enquadra nas diretrizes e objetivos do Banco 
Nacional da Habitação. em razão dos impactos sócio­
econômicos para as cidades beneficiadas pelos pro­
jetos. 
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Assim, opinamos pela aprovação d .. *la nos 
termos do seguinte: 

r-
PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 80 DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Suzano 
<SP) a elevar em Cr$ 74.903. 618,00 (setenta e 
quatro milhões, novecentos e três mil, seiscentos 
e dezoito cruzeiros) o montante de s..a dívida 
consolidada intema. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.o li: a Prefeitura Municipal de Suzana <SP), 
nos termos do art. 2,0 da Resolução n.o 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado -Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 74.903.618,00 <setenta e quatro milhões, 
novecentos e três nt!l, seiscentos e dewlto cruze!rns) o 
montante de sua divida consolidada Interna, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Pa• 
SI A, esta na qualidade de agente !!nancelro do Banca 
Nacional da Habitação <BNH), destinado ao flnari· ' 
c!amento dos serviços de Implantação do Projeto 
CURA, naquele município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das comissões, 11 de outubro de 1918. -
Marcos Freíre, Presidente - Franco Montoro, Relator 
- Otaír Becker - Agenor Maria - Cattete Pinheiro 
- Jarbas Passarinho. 

PARECER N,0 634, DE 1978 

Da Comissão de Constituiçã.o e Justiça, 
sobre o Projeto de Resolução n.0 80, de 1978, 
da Comissão de Economia, que "autoriza a Pre­
feitura Municipal de Suzano (SP) a elevar em 
Cr$ 74.903.618,00 (setenta e quatro milhões, 
novecentos e três mil,. seiscentos e dezoito cru­
zeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna". 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A matéria sob exame, de autoria da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n.0 195/78 do senllOr Pre­
sidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Suzana (SP) a contratar empréstimo no valor de 
Cr$ 74.903.618,00 (setenta e quatro milhões, novecen­
tos e três mil, seiscentos e dezoito cruzeiros) destinada 
à custear o financiamento dos serviços de Implanta­
ção <lo Projeto CURA, naquele Município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do que preceitua o parágrafo único do artigo 2.0 da 
Resolução n.O 93, de 1976, do Senado Federal. impli­
cando, por conseguinte, a não observância dos lint!tes 
fixados pelo artigo 2.0 da Resolução n.0 62, de 28-10·75, 
também desta Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, ve­
rifica-se que todas as formalidades foram atendidas, 
não havendo nenhum óbice à tramitação normal da 
presente propo.sição, porquanto é jurídica, constitu­
cional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de !978. -
Daniel Krieger, Presidente - Otto Lehmann, Relator 
- Italívio Coelho - Jlelvídio Nunes - Lenoir V ugas -
Dírceu Cardoso - Orestes Quércia - Wilson Gon­
çalves - Cunha Lima. 

·Pílai!CERES N,os 635 e 636, de 1978 

Da Comissã.o de Economia, sobre a Men-
•rem n.0 200, de 1978 (n.0 339, de 26·9-78, na 

/érigem), do Sr. Presidente da República, sub­
.. '·metendo à aprovação do Senado Federal, pro­
~- posta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 

ii· seja autorizada a Prefeiiura Municipal de 
Diadema (SP) a elevar em Cr$ 228. 058.663,00 
(duzentos e vinte oito milhões, cinqüenta e 
oito mil, seiscentos e sessenta e trêS cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Franco Montoro 
Com a Mensagem n.0 200/78, o Sr. Presidente da 

República submete à apreciação do Senado Federal, 
pleito da Prefeitura Municipal de Diadema <SP), que 
objetiva contratar junto à Caixa Econômica do Es­
tado,de São Paulo S.A., esta na qualidade <?e agente. 
financeiro do Bahco Nacional da Habltaçao, a se­
gu!n te operação de crédito: 

"A- Valor: Cr$ 228.058.663,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 36 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
C- Encargos: 
I -juros de 8% a. a. (7% a. a. para o BNH 
e 1% a. a. para o agente financeiro) ; 
2 - correção monetária trimestral baseada na 
variação das ORTNs; 
3 - taxa de admln!stra2ão equivalente a 1% 
do valor de cada liberaçao; 
D - Garantias: vinculação de cotas-partes do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 
<ICM); 
E - Destinação dos recursos: desenvolvimento 
do Projeto CURA naquele Município." 

o Conselho Monetário Nacional pronunciou-se 
favoravelmente ao pedido, por considerá-lo técnica e 
financeiramente viável, não devendo a operação 
acarretar maiores pressões na execução orçamentá­
ria dos próximos exercícios, naquele município. 

No mérito, o Projeto CURA objetiva racionalizar 
o uso e aproveitamento do e.spac;o urbano e elevar 
as condições !labltaclonals das áreas urbanas, me­
diante diversas ações conjugadas no.s campos tlna.n· 
ceiro, fiscal e social. 

Assim, opinamos pela aprovação da matéria nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N° 81, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Diade· 
ma (SPJ, a elevar em Cr$ 228.058.663,00 (du­
'l.entos -e vinte e oito milbões, cinqüenta e oito 
mil, seiscentos e sessenta. e três cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 li: a Prefeitura Municipal de Diadema 

(SPl, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 228.058.663,00 (duzentos e vin­
te e oito milhões, cinqüenta e oito mil, seiscentos e 
sessenta e três cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um em­
préstimo de Igual valor, junto à Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo S. A., esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Hahitaçií.o 
(BNH), destinado ao financlliJllento de obras e ser· 
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viços do Projeto CURA, naquele Munlciplo, obedeci­
das as condições admi.t!das pelo Banco Central do 
Bras!!, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Franco Montoro, Relator 
Otair Becker - Agenor Maria - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho. 

PARECER N.0 636, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de• Resolução n.0 81, de 1978, da 
Comissão de Economia, que "autoriza a Pre­
feitura Municipal de Diadema (SP), a elevar 
em Cr$ 228'.058.663,00 (duzentos e vinte e oito 
milhões, cinqüenta e oito mi1, seiscentos e ses­
senta e três cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolidada. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

O projeto sob exame, de autoria da Comissão de 
Economia do Senado :recteral, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n.O 200/78, do Sr. Presi­
dente da República, ••utoriza a Prefeitura Municipal 
de Diadema (SPJ, a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 228.058.663,00 <duzentos e vinte e oito mi­
lhões, cinqüenta e oito mil, seiscentos e sessenta e 
três cruzeiros) destinado a custear o financiamento 
de obras e serviços d~ Projeto CURA naquele muni­
cípio. 

O pedido de autorização foi formulado nos ter­
mos do que preceitu11 o parágrafo único do art. 2.0 
da Resolução n.O 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.• 62, dé 
28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso Na­
cional. 

Do ponto de vü:ta que nos compete examinar, 
verifica-se que todas. as formalidades foram atendi­
das, não havendo nenhum óbice à tramitação nor­
mal da presente proposição, porquanto é jurídica, 
eonstitucíona! e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissiies, 11 de outubro de 1978. - Da­
niel Krieger, Pres!d.,nte - Orestes Quércia, Relator 
- ltalívio Coelho -· Helvidio Nunes - Lenoir Var­
gas - Dirceu Cardoso - Wilson Gonçalves - Cunha 
Lima - Otto Lehmann. 

PARECERJ;:S N.os 637 e 638, de 197~ 

PARECER ·N.0 6J7, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensa­
.rem n.o 201, de 1978 (n.O 340, de 26·9-78, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja aut<Jrizada a Prefeitura Municipal de 
Guarujá <SP) a elevar em Cr$ 298.371.721,69 
(duzentos e noventa. e oito milhões, trezentos e 
setenta e um. mil, setecentos e vinte e um cru­
zeiros e sessc!nta e nove centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Franco MDntoro. 

Vem a exame desta Comissão a Mensagem n.0 

201/78, do Senhor Presidente da República, subme-

tendo à apreciação do Senado Federal, pleito da Pre­
feitura Municipal de Guarujá <SP) que objetiva con­
tratar junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, a seguinte operação 
de crédito: 

"A- Valor: Cr$ 298.371.721,69, equivalente, à 
época, a 1.188.206,82 UPC; 

B- Prazos: 

1 - de carência: 36 meses; 

2 - de amortização: 24G meses; 

C - Encar,ros: 

1 - Juros de 8% a.a. <7% a.a. para o BNH e 
1% a.a. para o agente financeiro); 

2 - correção monetária com base na variação 
das ORTNs; 

3 - taxa de admi'listração equivalente a 1% 
do valor de cada liberação; 

D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias UCM); 

E - Destinação dos recursos: real!zação de 
obras e serviços do Projeto CURA no Município." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se 
favoravelmente ao pedido por considerá-lo técnica e 
financeiramente viãvel, não devendo a operação acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios, daquele município. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas 
diretrizes do Plano Nacional de Desenvolvimento, no 
tocante ao reaparelhamento das cidades, através da 
racionalização do uso e do aproveitamento do espaço 
urbano. 

Assim, opinamos pela aprovação da matéria, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 82, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaru­
já (SP) a elevar em Cr$ 298.371.721,69 (duzen­
tos e noventa e oito núlhões, trezentos e seten· 
ta e um mil, setecentos e vinte e um cruzeiros 
e sessenta e nove centavos), o montante de sua 
dívida consolidade interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.• l1l a Prefeitura Municipal de Guarujá 
(SPJ, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.O 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em Cr$ 298.371.721,69 <duzentos e noventa e 
oito milhões, trezentos e setenta e um mil, setecentos 
e vinte e um cruzeiros e sessenta e nove centavos) o 
montante de sua divida consolidada Interna, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de Igual valor, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação, destinado à realização de 
obras e serviços do Projeto CURA, naquele Município, 
obedecidas as condiçõM admitidas pelos Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Ar!. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Franco Montoro, Relator. 
- Otalr Becl<er - Agenor Maria - Cattete Pinheiro 
- Jarbas Passarinho. 
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PARECER N.0 638, DE 1978 

Da Comissão ele Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto de Resolução n.• 82, de.lJ'I8, da 
Comissão de Economia, que "a.utorlza à l'refei· 
tora Municipal de Guarujá (SP> a elevv em 
Cr$ 298.371.721,69 (dwentos e noventa e>oito 
Jnilbões, tre:<entos e setenta e nm mJl, setecen­
tos e vinte e nm cruzeiros e sessenta e nove 
centavos) o montante de sua dívida consolida· 
da. 

Relator: Senador Orestes Quércla.. 

o Projeto sob exame, de autoria da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n.• 201/78, do Senhor Pre­
sidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Guarujá (SPl a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 298.371.721,69 (duzentos e noventa e oito ml· 
lhões, trezentos e setenta e um mil, setecentos e vinte 
e um cruzeiros e sessenta e nove centavos) destinado 
a custear o financiamento de obras e serviços do 
Projeto CURA, naquele município. 

O pedido de autorização to! formulado nos termos 
do que preceitua o parãgrafo único do artigo 2.0 da 
Resolução n.• 93, de 1976, do Senado Federa~ impU· 
cando, por conseguinte, a não observância dos limites 
fixados pelo artigo 2.0 da Resolução n.• 62, de 28-10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, 
verifica-se que todas as formalidades foram atendi­
das, não havendo óbice à tramitação normal da pre­
sente proposição, porquanto é -jurídica, constitucional 
e de boa técnica legislativa, 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Daniel Krleger, Presidente. - Orestes Quércia, Re­
lator. - Italívio Coelho - He!vídio Nunes - Lenoir 
Vargas - Dirceu Cardoso - Wilson Gonçalves 
Cunha Lima - Otto Lehmann. 

PARECERES N.•• 639 e 640, de 1978 

PARECER N.0 639, DE 1978 

Da Comissão de EconoDlia, sobre a Mensa· 
gem n.• 202, de 1978 (n.• SU, d.l 26-9-78, na 
ori~m), do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Sr. Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura l\lunlcipal de lcéln 
(SPl, a elevar em Cr$ 1. 867,300,00 (um mJ­
Ibiio, oitocentos e sessenta e sete mil e trezen­
tos cruzeiros) o montante tle sua divid-a con­
solidada. 

Relator: Senador Franco 1\'lontoro 
Vem a exs.me aesta Comissão a Mensagem 

n.0 202/78, do Sr. Presidente da República, subme­
tendo à apreciação do Senado Federal pleito da Pre­
feitura Municipal de Icém (SP), que objetiva con· 
tratar junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A., a seguinte operação de crédito: 

"A::- Valor: Cr$ 1.867.300,00 (em complemen· 
taçao ao financiamento a ser obtido junto à 
referida instituição, no valor de Cr$ 172.700,00, 
Independentemente de autorização especifica 
do Senado Federal); 
B ~ Prazo de amo-rtização: 36 meses; 
C - Encargo>S: 
1- juros de 10% a.a.; 
2 - correção monetárla com base na variação 
das ORTNs; 

D - Garantias: vinculação de cotas do Im­
posto sobre a Circulaç;;o de Mercadorias 
UCM); 
E - Destinação dos reeursos: obras de pavi­
m<>ntação asfáltica da sede do Municlpio." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se 
favoravelmente ao pedido por considerá-lo técnica e 
financeiramente viável não devendo a operação acar­
retar maiores pressões na e:x.ecuç.ão orçamentária dos 
próXImos exercícios, daquele município. 

No mérito, o empreendimento se enquadra em 
casos análogos que têm merecido o "de acordo" do 
Senado Federal, até mesmo por se tratar de Investi­
mento reprodutivo, devendo ensejar o retorno aos 
cofres públicos de grande parte do capital Investido, 
mediante carga tributária aos beneficiários do pro­
jeto. 

Assim, opinamos pela aprovação da matéria nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 83, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Icém 
<SP), a elevar em Cr$ 1.867.300,00 (um mi­
lhão, oitocentos e Sfi.Senta e sete mil e trezen­
tos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

o Senado Federal resolve: 
Aro. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Icém (SPl, 

autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos Itens II e UI do art. 2.0 da Resolução 
n.0 62, de 28 de outubro de 1975, alterada pela de 
n.• 93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação 
de crédito no valor de Cr$ I. 867.300,00 <um milhão, 
oitocentos e sessenta e sete m!l e trezentos cruzei­
ros), junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S. A., destinado ao financiamento das obras 
de pavimentação asfàltica da sede daquele muntcl­
plo, obedecidas as condições admitldas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Franco lllontoro, Relator 
- Otair Becker - AgeJtor Maria - Cattete Pinhei· 
ro - Jarbas Passarinho. 

PARECER N.0 640, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre o Projeto de Resolução n.• 83, de 1978, 
da Comissão de Economia, que "autoriza a 
Prefeitura Municipal de lcém <SPl, a elevar 
em Cr$ 1. 867. 300,00 (um milhão, oitocentos e 
sessenta e sete mil e trezentos cruzeiros), o 
montante de sua dívida. consolidada interna". 

Relator: Senador Orestes Quércia 
O projeto sob exame, de autoria da Comissão de 

Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n.o 202/78, do Sr. Pre­
sidente da Repúbllca, autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Icém (SP), a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 1.867.300,00 (um milhão, oitocentos e ses­
senta e sete. mil e trezentos cruzeiros), destinado a 
financiar obras de pavimentação asfáltlca, naquele 
município. 

A matéria foi el<austivamente analisada pela 
autora da propositura tendo concluído pelo seu aco­
lhimento, após verificar terem sido cumpridas todas 
as eXIgências da legislação que disciplina o assunto. 

Assim, do ponto de vista que nos compete exa­
minar, verifica-se que as formalidades foram atendi-
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da.s, não havendo óbice à tramitação normal da pre­
sente proposta, porqqanto é jurídica, constitucional e 
de boa técnica leglslatJv·a. 

Sala da.s Comissões, 11 de outubro de I978. - Da­
niel Krieger, Presidente -- Orestes Quércia, Relator­
ltalívio Coelho - Helvídio Nunes - Lenoir Vargas -
Dirceu Cardoso - Wilso1n Gonçalves - Cunha Lima 

Otto Lehmann. 

PARECERES N,os 641 e 642, de 1978 

PARECER N.0 641, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensa­
gem n.• 203, de 1918 (n.0 342, de 1978 na origem), 
do Senhor Presidente da República, propondo ao 
Senado Federal, !leja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Lagoa da Prata (MG) a. elevar em 
Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
cruzeiros) o montemte de sua dívida consolhlada 
Interna. 

Relator:. Senador Otalr Bccker 

o Senhor Presidente da República encaminha ao 
exame do senado Fedel'al (art. 42, Item VI, da Cons­
tituição), proposta no SE>ntldo de que seja a Prefeitura 
Municipal de Lagoa da Prata, Estado de MJnas Oerals, 
autorizada a elevar em Cr$ 1.500.000,00 (um milhão 
e quinhentos mil cruzeiros), o montante de sua ~i vida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar 
operação de crédito junto ao Banco de Crédito Real 
de Minas Oerais S/ A, este na quadidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nac.onal da Habitação (BNHl, des· 
tinado à execução de obras de Implantação de Con­
junto Habitacional na sede daquele Município. 

Divida Consolidada 
Interna 

I - Intralimite 
- Por contratos 

II - Extrallmite 
-BNH 

III - Total Geral <I + Ill 

Posição 
em 

30-6-78 
(Al 

5.465,6 
5.465,6 

695,8 
695,8 

6.161,4 

6. segundo a análise apresentada pelo Banco de 
Crédito Real de Minas Oerals S/ A, anexa, a operação 
de crédito sob examE! é viável técnica e financeira­
mente. 

7. Na forma do parágrafo único do artigo 2.0 da 
Resolução n.o 93, de :1976, do Senado Federal o pedido 
de autorização para a operação de crédito, sul>metldo 
pelo Senhor Presidente da República à deliberação do 
Senado Federal, está devidamente instruido com pa­
recer favorável do C•mselho Monetário Nacional. 

8. cumpridas as exigências estabelecidas nas 
normas vigentes e no Regimento Interno, esta Comis­
são conclui por acelt,ar a solicitação contida na Men­
sagem n.O 203 de I978, do Senhor Presidente da Repú­
blica, na forma do 1;eguinte: 

PROJETO DE ItESOLUÇAO N.0 84, DE 1978 
Autoriza. ,. Prefeitura Municipal de Lagoa. 

da Prata (MO) a elevar em Cr$ 1. 500.000,00 
(um mitbão e qUinhentos mll cruzeiros) o 
montante de sua dívida consoUdada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.o É a Prefeitura Municipal de Lagoa da 

Prata, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2.0 

2. O empréstimo a ser contraído tem as seguin-
tes condições gerais: 

"A - Valor: Cr$ 1.500.000,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 20 meses; 
2 - de amortização: 18 anos; 
C- Encargos: 
I -juros de 4% a.a., acrescidos de I% a. a., 
pelo repasse; 
2 - correção monetária, correspondente ao 
índice de variação das ORTNs, trimestral; 
D - Garantias: vinculação de quota do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias UCMJ; 
E - Destinação dos recursos: execução de obras 
de implantação de Conjunto Habitacional na 
sede do Município." 

3. A matéria é acompanhada da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, fa­
vorável ao pleito da Prefeitura Municipal de Lagoa 
da Prata IEM n.0 348/78). 

4. Trata-se de operação a que, por força das 
disposições contidas no artigo 2.0 da Resolução n.o 93, 
de 11·10-76, do Senado Federal, não se aplicam os li· 
mites fixados no artigo 2.0 da Resolução n.O 62, de 
28·10-75, uma vez que os recursos a serem repassados 
provêm do Banco Nacional da Habitação e, portanto, 
considerada extrallmlte. 

5. De acordo com o.s registros do Departamento 
da Dívida Pública do Banco Central do Brasil, a si­
tuação da divida consolidada Interna do município 
apresenta-se conforme o quadro a segUir: 

Operação 
sob 

Exame 
(B) 

I. 500,0 
1. 500,0 
I. 500,0 

Cr$ 1.000 

Situação Posterior 
à Contratação Pre­
tendida 

(C)= (A+ B) 

5.465,6 
5.465,6 
2.195,8 
2.19&,8 
7.661,4 

da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ ...... . 
1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada Interna, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de Igual valor, 
; unto ao Banco de Crédito Real de Mlna.s Oerais S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação - BNH, destinado à execução de 
obras de implantação de Conjunto Habitacional na 
sede daquele Município, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2.0 Essa Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de !978. -
Marcos Freire, Presidente - Otalr Becker, Relator -
Agene>r Maria - France> Montoro - Catiete Pinheiro"" · ..• 
- Jarbas P..-r!nho. 



Outubro de 1978 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ão 11) ' Quinta-feln. 12 5211 

PARECER N.o 642, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e lusüça, so­
bre o Projeto de Resolução n.0 84, de 19'JS, da 
Comissão de EconoiJlia, que "autorfsa .a Prew 
feitura Municipal de Lagoa da Prata, (Ml') a 
elevar em Cr$ 1.500.000,00 (um milhão e qui­
nhentos mil cruzeiros) o montante ,de sua divida 
consolidada interna". 

Relator: Senador Helvidio Nunes 

O Senhor Presidente da República, na forma do 
disposto no artigo 42, item VI, da Constituição, subme­
te ao exame do Senado Federal, proposta da Prefei­
tura Municipal de Lagoa da Prata, Estado de Minas 
Gerais, no sentido ·cte autorizar aquela Prefeitura a 
elevar em Cr$ 1.500.000,00 <um milhão e quinhentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
Interna, a fim de contratar empréstimo junto ao !lan­
co de Crédito Real de Minas Gerais S/ A, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado à execução de obras de 
Implantação de Conjunto Habitacional na sede da­
quele Município. 

2. Tendo em vista as disposições contidas no 
art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, do Senado Fe­
deral, à operação em pauta, não se aplicam os limites 
fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.0 62, de 1975, desta 
Casa, haja vista que os recúrsos a serem repassados 
provêm do BNH. 

3. A proposta está instruída com a Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
(EM n.0 348/78), que encaminha o parecer do Con­
selho Monetário Nacional, favorável ao pedido em 
exame. 

4. A Mensagem obedeceu ao disposto no art. 42, 
Item VI, da Constituição, nas normas vigentes que 
regulam a matéria (Res. n.o 62, de 1975 e Res. n.• 93, 
de 1976) e o estabelecido no Regimento Interno (art. 
106, item IIl. 

5. Face o exposto, opinamos no sentido da nor­
mal tramitação da matréta, uma vez que constitucio­
nal e jurídica. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Daniel Krieger, Presidente - Belvídio Nunes, Relator 
- Italívio Coelho - Lenoir Vargas - Dirceu Cardoso 
- Orestes Quércla - Wilson Gonçalves - Cunha Lima 
- Otto Lehmann. 

PARECERES N.0 ' 643 e 644, de 1978 

PARECER N.0 643, DE 1978 
Da Comissão de Economia, sobre a Men­

sagem n.0 204, de 1978 (n.• 343, de 26-9-78, na 
origem), do Sr. Presidente da República, subllle­
tendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Sr. Ministro da Fazerula, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Louveira (SP), a elevar em Cr$ 7.719.600,00 
(sete milhões, setecentos e dezenove mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Relator: Senador Franco Monto-ro 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, 
o Sr. Presidente da República encaminha ao exame 
do Senado Federal, a Exposição de Motivos n.• 337, 
de 1978, do Ministro de Estado da Fazenda, relacio­
nada com o pleito da Prefeitura Municipal de Lou­
veira, Estado de São Paulo, no .sentido de obter a 
necessária autorização para que o Município possa 
elevar, temporariamente, em Cr$ 7. 719.600,00 (sete 
milhões, setecentos e dezenove mil e seiscentos cru-

zelros) os parâmetros fixados pelos itens I, II e III 
do art. 2.0 da Re..o!ução n.0 62, de 28 de outubro de 
1975, com a redação dada pelo art. 1.0 da Resolução 
n.0 93, de 1976, ambas do Senndo Federal, mediante 
operações de crédito junto à Caixa Econômica do Es­
tado de São Paulo S. A. 

2. Manifestando-se sobre o assunto, o Consc.llo 
Monetário Nacional acolheu a proposta de que seJam 
elevados os mencionados parâmetros de modo a per­
mitir-se a contratação de somente Cr$ 7. 719.600,00 
(sete milhões, setecentos e dezenove mil e seiscentos 
cruzeiros), em complementação aos financiamentos 
no montante de Cr$ 2.508.300,00 (dais milhões, qui­
nhentos e oito mil e trezentos cruzeiros), que são 
facultados ao referido Município efetivar indepen­
dentemente de autorização especifica do Senado Fe­
deral. 

3. As condições básicas da operação são as se-
guintes: 

"I - Entidade Credora: Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo S. A. ; 

A- Valor: Cr$ 7.719.600,00; 
B- Prazo: 
1 - de amortização: 3 anos; 
C - Encargos: 
1 -juros de 10% a. a.; 

2 - correção monetária idêntica à das ORTNs; 
D - Garantias: 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 
(ICM>; 
E - Destinação dos recursos: aquisição de má­
quinas, serviços de pavimentação, desapropria­
ção de diversas âreM para a implantação de 
Zona.s industriais e residenciais e construção 
de um grupo escolar.'' 

4. Em face dM disposições contidas no art. 2.0 

da Resolução n.o 62, de 28 de outubro de 1975, oom 
as alterações introduzidas pela de n.0 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a divida 
consolidada interna intralimite da Prefeitura, de 
acordo com sua receita liquida realizada em 1977, de­
vidamente corrigida até 30 de junho de 1978, deveria 
conter-se nos seguintes limites máximos: 

"al montante global: Cr$ 5. 720,4 mil; 
bl crescimento real anual: Cr$ 1.634,4 mil; 
c) dispêndio anual máximo: Cr$ 1.225,8 mil." 

5. Para que possa efetivar-se a operação sob 
exame, haverá necessidade de autorização específica 
do Senado Federal, uma vez que, após a sua contra­
tação, o endividamento consolidado interno intrali­
mite do Município em questão ultrapassará o teto que 
lhe foi flxa.do pelos itens I, II e III do art. 2.o da 
Resolução n.0 62, de 1975, conforme se verifica: 

"I - montante global: Cr$ 11.351,6 mil; 

II- crescimento real anue.!: Cr$ 9.354,0 mil; 

III- dispêndio anual máximo: Cr$ 4.576,3 mil." 

6. O Conselho Monetário Nacional, em Sessão 
de 23 de agosto de 1978, manifestando-se sobre as­
sunto, recomendou a adoção das providências neces­
sárias à elevação pretendida. 

7. Cumpridas as exigências estabelecidas no 
Regimento Interno e nas normas vigentes, conclui­
mos por aceitar o pleito contido na Mensagem n.• 204, 
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de 1978, do Sr. Presidente da República, na forma 
do seguinte 

PROJETO DE RE80LUÇAO N.0 85, DE 1978 

Autoriza a :Prefeitura Municipal d~ Loo-
11elra (SP), a el<•var em Cr$ 7.719.600,00 (sete 
milhões, setecentos e dezenove mil e seiscentos 
cruzeiros) o mo1~tante de sua. dívida consoli­
dada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Louvelra, 
Estado de São Paulo, autorizada a aumentar tempo­
rariamente os parâmetros fixados pelos Itens I, II e 
III do art. 2.0 da Resolução n.o 62, de 1975, alterada 
pela de n.0 93, de 197ti, ambas do Senado Federal, a 
fim de elevar o montu.nte de sua díVida consolidada 
Interna em Cr$ 7. 719.600,00 (sete milhões, setecentos 
e dezenove mil e seiscentos cruzeiros), mediante uma 
operação de empréstimo de Igual valor, junto a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A .. destinada 
ao financiamento de máquinas, serviços de pavimen­
tação e desapropriaçfu, de diversas áreas para a Im­
plantação de zonas Industriais e residenciais e a 
construção de um grupo escolar, naquele município, 
obedecidas as condlçô<•s admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comisséies, 11 de outubro de 1978. -
Maroos Freire, PresidEm te - Franco Montoro, Relator 
- Otair Becker - Agenor Maria - Cattete Pinhei­
ro - Jarbas Passarinho. 

PARECElit N.o 644, DE 1978 

Da Comissão de Constitldção e Justiça, 
sobre o Projeto de Resolução n.0 85, de 1978, 
da Comissão de Economia, que "autoriza a Pre­
feitura MuniciJtal de Louvelra (SP), a reallza.r 
operação de cri>dito no valor de Cr$ 7, 719.600,00 
(sete milhões, 11etecentos e dezenove mil e seis­
centos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

Pelo presente projeto de resolução, apresentado 
pela Comissão de Economia, fica a Prefeitura Muni­
cipal de Louveira, E:stado de São Paulo, autorizada 
a aumentar temporm1amente os parâmetros fixados 
pelos itens I, II e III do art. 2.o da Resolução n.0 62, 
de 1975, alterada pela de n.o 93, de 1976, ambas do Se· 
nado Federal, a fim de que possa elevar o montante 
de sua dívida consolidada Interna em Cr$ 7. 719.600,00 
(sete milhões, setec<mtos e dezenove mil e seiscentos 
cruzeiros) mediante• uma operação de empréstimo 
de Igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo S.A., destinada ao financiamento de 
máquinas, serviços é.e pavimentação de diversas áreas 
para Implantação de zonas industriais e residenciais 
e a construção de um grupc escola.r, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

2. A Mensagem do Sr. Presidente da República 
é acompanhada de respectiva Exposição de Motivos 
do Ministro de Estado da Fazenda, do parecer do 
Conselho Monetário Nacional e do Banco Central 
do Brasil, favoráve:.s à medida pleiteada pela muni­
cipalidade. 

3. A Resoluçã-o n.0 62, de 28 de outubro de 1975, 
fixou para a dívida. consolidada dos Estados e Muni­
cípios, novos parãmetroo tendo em \'ista. os seguintes 
limites máximos. al montante global; b) crescimento 
real anual; c) diSJlêndio anual com a liqüidação. 

4. Para que o município possa efetivar a opera· 
çãc sob exame, haverá necessidade de autorização 
especifica do Senado Federal, pa forma do disposto 
no parágrafo único do art. 3.0 da Resolução n.o 62, 
de 1975, uma vez que, com a contratação, a díVida 
consolidada extrapolaria os parâmetros fixados pelos 
Itens I, II e III do art. 2.0 da Resolução n.o 62, de 
28 de outubro de 1975. 

5. A Comissão de EconmnJa examinou ampla e 
pormenor!zadamente o caso, tendo concluído por pro· 
jeto de resolução, atendendo a Mensagem n.0 204, 
de 1978, do Sr. Presidente da República. 

6. No âmbito desta Co!nlssão, hâ a ressaltar 
que o projeto obedeceu ao disposto no art. 42, Item VI, 
da Constituição, à norma legal (Resolução n.o 62, de 
1975) e ao disposto no Regimento Interno (art. 106, 
!tem II e art. 100, Item IIJ). 

7. Ante o exposto, opinamos no sentido da nor­
mal tramitação do projeto, uma vez que constitu­
cional e jurídico. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978, -
Daniel Krleger, Presidente - Otto Lehmann, Relator 
- ltalívio Coelho - Helvidio Nunes - Lenolr Var· 
gas - Dirceu Cardoso - Or.,.tes Quércia - Wilson 
Gonçalves - Cunha Lima. 

PARECERES N .os 645 e 646, de 1978 

PARECER N.0 645, DE 1978 

Da Comissão de Eoonomia, sobre a Men­
sagem n.0 205, de 1978 (n.0 344, de 26-9-78, na 
Origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fawnda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Mwlicipal de 
Paulinia (SP) a elevar em Cr$ 56.690.046,00 
(cinqüenta e seis milhões, seiscentos e noventa 
mil e quarenta e seis cnzeiros) o montante de 
sua divida consolidada. 

Relator: Senador Franco Montoro. 

Com a Mensagem n.0 25, de 1978, o Senhor Pre­
sidente da República submete à apreciação do Senado 
Federal, pleito da Prefeitura Municipal de PauJin!a 
CSPJ que objetiva contratar Junto ao Banco do Estado 
de São Paulo S.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação, a seguinte 
operação de crédito: 

"A- Valor: Cr$ 56.690.046,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 21 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
1 - juros de 8% a.a. (7% a.a. para o BNH e 
1% a.a. para o agente f!nance!rol; 
2 - correção monetária trimestral, baseada na 
variação das ORTNs; 
3 - taxa de administração do BNH corres­
pondente a I%; 
4 - taxa de planejamento, adm!n.!stll'ação e 
fiscalização de fi% sobre o custo das obras; 
D - GarantiaS: vinculação de cotas do Impos· 
to sobre a Circulação <le Mercadorias (ICM); 
E - Destinação dos rtcursos: obras de Infra­
estrutura urbana do Conjunto Habitacional 
Monte Alegre, da COHAB Bandeirante, naquele 
Munlcipio." 
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o Conselho Monetário Nacional pronunciou-se fa· 
voravelmente ao pedido por considerá-lo técnica e 
financeiramente viável, não devendo a operação acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios daquele Municiplo. 

No mérito, o empreendimento se enquadra em 
casos análogos que têm merecido a acolhida do Se­
nado Federal, até mesmo pelo retorno do capital 
Investido através da carga fl.<lcal sobre os beneficiários 
da medida. 

Assim, opinamos pela aprovação da matéria nos 
termos do seguinte, 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 86, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulí· 
n,ia (SPJ a elevar em Cr$ 56.690.046,09 (cin­
qüenta e seis milhões, seiscentos e noventa mil 
e quarenta e seis cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 ll: a Prefeitura Municipal de Paulínla 
(SPJ, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 56.690.046,00 \cinqüenta e seis mi­
lhões, selscen tos e noventa mil e quarenta e seis 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada In­
terna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNHJ, destinado ao 
financiamento das obras de Infra-estrutura urbana 
do Conjunto Habitacional Monte Alegre, da COHAB 
Bandeirante, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publlcação. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Franco Montoro, Rela­
tor. - Otair Becker - Agenor Maria. - Cattete Pi­
nheiro - Jarbas Passarinho. 

PARECER N.0 646, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça., so­
bre o Projeto de Resolução n.o 86, de 1978, da 
Comissão de Economia, que uautoriza a Prefei­
tura Municipal de Paulinla (SP) a elevar em 
Cr$ 56. 690 . 046,00 (cinqüenta e sel.<l milhões, 
seiscentos e noventa mU e quarenta e seis cru.­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada". 

Relator: Senador Otto Lehmann. 

A matéria sob exame, de autoria da Comissão 
de Economia do Senado Federal, como conclusão de 
seu parecer sobre a Mensagem n.O 205, de 1978, do 
Senhor Presidente da República, autoriza a Prefei­
tura Municipal de Paulínia ISPJ a contratar em­
préstimo no valor de Cr$ 56.690.046,00 (cinqüenta e 
seis milhões, sel.<lcentos e noventa mil e quarenta e 
sel.<l cruzeiros) destinado a custear o financiamento 
de obras de Infra-estrutura naquele município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do que preceitua o parágrafo único do artigo 2.o da 
resolução n.0 93, de 1976, do Senado Federal, ImpU-

cando, por conseguinte, a não observância dos !Imites 
fixados pelo artigo 2.0 da Resolução n.0 62, de 28·10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vl.<lta que nos compete examinar, 
verifica-se que todas as formalidades foram atendi· 
das, não havendo óbice à tramitação normal da pre­
sente proposição, porquanto é jurídica, constitucional 
e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Daniel Krleger, Presidente. - Otto Leluna.nn, Relator. 
- Itaiívlo Coelho- Helvídio Nunes- Lenoir Varras 
- Dirceu Cardoso - Orestes Quércla - Wilson Gon-
çalves - Cunha Lima. 

PARECERES N.o• 647 e 648, de 1978 

PARECER N.O 647, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensa­
gem n.• 206, de 1978 (n.0 345, de 26-9-78, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja. autorlza.da. a. Prefeitura Municipal de 
Pouso Alegre (MG) a elevar em Cr$ 14.000.000,09 
(quatorze milhões de cruzeiros) o nwntante de 
sua. dívida eonselldada. 

Relator: Senador Agenor Maria 

Com a Mensagem n.O 206/78, o Senhor Presiden­
te da República submete à apreciação do Senado Fe­
deral, pleito da Prefeitura Municipal de Pouso Ale­
gre <MGl que objetiva contratar junto ao Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S/ A., este na qualldade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, 
a seguinte operação de crédito: 

"A- Valor: Cr$ 14.000.000,00; 

B- Prazos: 

I - de carência: 12 111eses; 

2 - de amortização: 18 anos; 

c - Encargos: 

1- juros de 4% a.a., acrescido de 1% a.a., 
pelo repasse; 

2 - correção monetária correspondente ao ín­
dice de variação das ORTNs, trimestral; 

D - Garantias: vinculação de quotas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias (ICM); 

E - Destinação dos Recursos: execução de 
obras de Infra-estrutura urbana de apolo à Im­
plantação de um Conjunto Habitacional, na 
sede do Municlpio." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se fa.­
vorávelmente ao pedido, por considerá-lo técnica e 
!lnanceiramente viável, não devendo a operação acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária dos 
próximos exercícios, daquele município. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas di­
retrizes operacionais do Banco Nacional da Habita­
ção, que prevê um grande beneficio para o munlei­
plo, e melhores condições para a população atingida 
pelo Projeto. 
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As.sim, opinamos pela aprovação da matéria nos 
:ormos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 87, DE !978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pouso 
Alegre (MG J a elevar em CrS 14.000.000,00 
(quatorze milhôí:S de cruzeiros) o montante de 
sua divida consc1lidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Munlclpal de Pouso Ale­
gre !MGJ nos termos .jo art. 2.0 da Resolução n.O 93, 
de 11 de outubro de 1!175, do Se:oado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 14.000.000,00 !quatorze mllnões 
de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S/ A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Kacional da Habitação (BNHl, 
destinado a financiar a execuçã.o de obras de infra­
estrutura urbana de aJJDio à implantação de um Con­
junto Habitacional, na. sede do Município, obedecidas 
as condições admitidru; pelo Banco Central· do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta ReS<Jlução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comiss&?S, ll de outubro de 1978. -
1\Iarcos Freire, PresiC.ente - Agenor Maria, Relator 
- Otair Becker - Franco ~lontoro - Cattete Pinhei­
ro - Jarbas Passarinho. 

PARECEr: N, 0 648, DE 1978 

Da Comissà<:> de- Constituição e JustiçaJ so­
bre o Projeto de Resolução n.O 87, de 1978, da 
Comíssão de E(:onomia, qu.e "autoriza ·a Pre­
feitura l\Iunidp:d de Pouso AJegre OUG) a ele­
var em CrS 14.000.000,00 (quatorze milhões de 
cruzeiros) o montante de sua divida consolida~ 
da". 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 

o projeto sob eXJme, de autoria da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n.0 206/78, do Senhor Pre­
sidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal 
de Pouso Alegre (MG J a contratar empréstimo no 
valor de Cr$ 14.000.000,00 (quatorze mi!llões de cru­
zeiros) des+inado a custear o financiamento de obras 
de infra-estrutura urbana naquele município. 

O pedido de autorização foi formulado nos ter­
mos do que preceitua o parágrafo único do artigo 2. 0 

da Reso;ução n.0 93, de 1976, do Senado Federal, lm­
plicando. por conseguinte, a não observância dos li­
mites fixados pelo artigo 2. 0 da Resolução n.0 52, de 
28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso Na­
cional. 

Do ponto de vistE. que nos compete examinar, ve­
rifíca-se que todas &.s formalidades foram atendidas, 
não havendo nenhu:1.: óbice à trami~ação normal da 
presente proposição, porquanto é jurídica, constitu­
cional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Daniel Krieger, Pre~idente - l\'ilson Gonçahes, Re­
lator - Halivio Coelho - Helvidio Nunes - Lenoir 
Vargas- Dirceu Cardoso- Orestes Quércia.- Cunha 
Lima - Otto Leh~nn. 

PARECERES :;,o, 649 e 650, de 1978 

PARECER N. 0 649, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a 1\-lensa­
gem n.O 207, de 1978 (n.O 346, de 26-9-78, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro de Estado da Fa. 
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de São Sebastião do Paraíso (l\IG) a 
elevar em Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e 
quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Relator: Senador Agenor Maria 

O Senllor Presid<Jnte da Repübl!ca encaminlla ao 
exame do Senado Federal I art. 42, item VI, da Cons­
titlliçãoJ, proposta no sentido de que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso 
1:V101 a elevar em CrS 3 500.000.00 ltrês milhões e 
quinhentos mil cruzelrosJ o montante de sua dívida 
consolidada interna. a fim de que possa contratar 
empréstimo junte ao Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.A., este na qua:idade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado 
ao financiamento dos serviços de execução de obras 
de infra-estrutura urbana de apoio à implantação de 
n:r1 Conjunto Habitacional na sede daquele Município. 

2. o emprésumo a ser contraído tem as seguin~ 
te.; conctJções gerais: 

"A- Valor: Cr$ 3.500.000,00; 

B ~Prazos: 

1 ~ de carência: 12 meses; 
2 ~ de amortização: 18 anos; 

C - Encargos: 

1 - juros de 4% a. a., acrescidos de 1% a.a.1 

pelo repasse; 

2 - correção monetâria correspondente ao ín-
dice de variação das ORTNs, trimestralmente; 

D - Garantias: vinculação de quotas do Im­
posto sobre a Circulação de Mercadorias !ICMJ; 

E ~ Destinação dos Recursos: execução de 
obras de infra-estrutura urbana de apoio a Im­
plantação de um Conjunto Habitacional na 
sede do Município/' 

3. Segundo a análise apresentada pelo Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S.A., ao Banco Cen­
t.ral do Brasil, a operação de crédito sob exame é viá­
vel técnica e financeiramente. 

4. Trata-se de operação a que, por força das 
disposições contidas no artigo 2.0 da Resolução n.0 93, 
de 11-10-75. do Senado ~'edera!, não se apllcam os li­
mites fixados no artigo 2.0 da Resolução n.0 62, de 
28-10-75, uma vez que os recursoS a serem repassados 
provêm do Banco Nacional da Habitação e, considera­
da ext.ralimite. 

5. De acordo com os registros do Departamento 
c.a Divida Públlca do Banco central do Brasil, a si-
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tuação geral da dívida consolidada Interna do Muni- conforme o quadro a seguir: 
clplo de São Bebastlão do Paraíso (MG) apresenta-se 

DiVida Consolidada 
Interne. 

Posição em 
30-6-78 

Operação sob 
exame 

Situação posterior 
à contratação 

pretendida 
. (A) 

' . 
I - Intralimite " " ......... " . " . " $.928,1 

Por contratos ................. . 3.926;1 
II - Extralimite .................... . 

BNH 
III - Total Geral (I + li) ....... , , . 3. 926,1 

6. Na forma do parágl"a!o único do artlgo 2.o da 
Resolução n.0 93, de 1976, o pedido de autorização 
para a operação de crédito, submetido pelo Senhor 
Presidente da República à dellberação do Senado Fe­
deral, está deVIdamente instruido com o parecer fa­
vorável do Conselho Monetário Nacional, proferido em 
sessão de 13-9·78. 

7. Cumpridas as exigências estabelecidas nas 
normas vigentes e no Regimento Interno, esta Co­
missão conclui por aceitar a solicitação contida na 
Mensagem n.0 207, de 1978, do senhor Presidente da 
República, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 88, DE 1978 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São 

Sebastião do Paraíso <MG) a elevar em 
Cr$ 3.500.000,09 (três milhões e quinheitos mD 
cruzeiros) o montante de sua dívida. consolida~ 
da interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de São Sebas­

tião do Paraíso <MGl, nos termos do art. 2.o da Reso­
lução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 3. 500.000,00 (três 
milhões e quinhentos mil cruzeiros) o montante de 
sua divida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de Igual valor junto ao 
Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinado ao financiamento dos 
serviços de execução de obras de infra-entrutura ur­
bana de apolo à Implantação de um Conjunto Habi­
. tacional na sede daquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco central do Brasil, no 
respectivo processo. 

<\rt. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Agenor Maria, Relator 
- Otair Becker - Franco Montoro- Cattete Pinheiro 
- Jarbas Passarinho. 

PARECER N.0 650, DE 1978 
Da Comissão de Constituição .e Justiça, so~ 

bre o Projeto de Resolução n.0 88, de 1978, da 
ComissãG de Economia, que '•autoriza a Pre­
feitura Municipal de São Sebastião do Paraíso 
(MG) a elevar em Cr$ 3.509.000,00 (três mi­
lhões e quinhentos mU cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna". 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 
Vem ao nosso exame projeto de resolução de 

autoria da Comissão de Economia, pelo qual fica a 
Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso, 
Estado de -Minas Gerais, nos termos do art. 2.o da 

(8) 

3.500,0 
3.500,0 
3.500,0 

(C) "' A + B 

3. 926,1 
3.926,1 
3. 500,0 
3.500,0 
7.426,1 

Resolgção n.O 93, de 11 de outubro de 1976. do Senado 
Fedéh.l, autorizada a elevar em Cr$ 3. 500.090,09 
(três milhões e quinhentos mil cruzeiros> o montante 
de sua divida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar empréstimo de Igual valor, junto ao Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualid-a­
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habita. 

~!o .;.~~r, ~~st~~~~~ ~~ r~~~~:!~~~a d~~b~~~~~ 
apolo à Implantação de um Conjunto Habitacional 
na sede daquele Município. 

2. Trata-se de operação a que, por força das 
disposições contidas no art. 2.0 da Resolução n.o 93, 
de 11-10-76, não se aplicam os limites fixados no 
art. 2.o da Resolução n.0 62, de 28-10-75, ambas do 
Senado Federal, haja vista que os recursos a serem 
repassados provêm do BNH. 

3. Na forma do parágrafo único do art. 2.0 da 
Resolução n.0 93, de 1976, a matêrla foi submetida ao 
exame do Conselho Monetário Nacional que, em ses­
são de 13·9-78. manifestou-se pelo atendimento do 
pleito. 

4. A Comissão de Economia examinou ampla e 
pormenoriza!lamente a matêrla, tendo concluído por 
apresentar projeto de resolução, atendendo à Mensa­
gem n.0 207, de 1978, do Senhor Presidente da Repú­
blica. 

5. Obedecida a tramitação estabelecida no 
art. 42, Item VI, da Constituição, as exigências cons­
tantes nas normas legais <Res. n.o 62/75 e 93/76) e 
no Regimento Interno, opinamos no sentido da nor­
mal tramitação do Projeto, uma vez que constitucio­
nal e Juridlco. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Daniel Krieger, Presidente - Wilson Gonçalves, Re­
lator - Italil'io Coelho - Belvidio Nunes - Lenolr 
Vargas- Dirceu Cardoso- Orestes Quércia- Cunha 
Lima- Otto Lehmann. 

PARECERES N.os 651 e 652, de 1978 
PARECER N.0 651, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensa.· 
gem n.• 208, de 1978 (n.o 351, de 1978, na orl· 
gem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo ao Senado Federal, seja a Prefeitura 
Municipal de São Jerônimo (RS) a elevar em 
Cr$ 59.669.996,78 (cinqüenta e nove milhões 
seiscentos e sessenta e nove mil, novecentos e 
noventa e sels cruzeiros e setenta. e oito cen­
tavos) o montante de sua díl'ida consolidada 

-interna. 
Relator; Senador Agenor Maria 

O Senhor Presidente da República encaminha ao 
exame do Senado Federal <art. 42, Item VI, da Cona-
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tltulção), proposta da Prefeitura Municipal de São 
Jerônimo, Estado do Rio Grande do Sul elevando em 
Cr$ 59.669.996,78 (cinqüenta e nove milhões, seis­
centos e sessenta e novH mil, novecentos e noventa e 
seis cruzeiros e setenta e oito centavos) o montante 
de sua dívida consolidada Interna, a fim de que pos­
sa contratar empréstirrlO junto à Caixa Econômica 
Estadual do Rio GrandE• do Sul, esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ao financiamento da Implantação 
do Projeto CURA no Distrito de Charqueadas, na­
quele Município. 

2. O empréstimo a ser contre.ido tem as seguintes 
condições gerais: 

"A -Valor: Cr$ 59.669.996,78: 
B- Prazos: 
1 - de carência : 33 meses; 
2 - de amortlza<;ão: 240 meses; 
C- Encargos: 
1 - juros de 6% a. a. (5% a.a. para o BNH e 1% 
a.a. para o agente financeiro); 
2 - correção mo;,etária trimestral, baseada na 
variação das OR'I'Ns; 

3 - taxa de administração de 1% sobre o valor 
de cada parcela liberada; 
4 - taxa de serviços técnicos de 1% sobre o 
valor de cada parcela liberada; 
D - Garantias: vinculação de quotas do Im­
posto sobre a Circulação de Mercadorias (!CM); 
E - Destinação dos recursos: implantação do 
ProJeto CURA no Distrito de Charqueadas, na­
quele Município." 

3. A matéria é acompanhada da Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
favorável ao pleito da Prefeitura Municipal de São 
Jerônimo (RS). 

4. Trata-se de operação a que, por força das dis­
posições contidas no artigo 2.0 da Resolução n.O 93, 
de 11-10-76, do Senado Federal, não se aplicam os 
limites fixados no artigo 2.0 da Resolução n.0 62, de 
28~10-75. uma vez que os recursos a serem repassados 
provêm do BNH, e, portanto, considerado extralimlte. 

5. De acordo com os registros do Departamento 
da Divida Públlca do Banco Central do Brasil, a si­
tuação da divida consolidada Interna do Município 
apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

Vll-lor: Cr$ 1,0 mU 
-------~~------~-~------

Díviàll- Conscolidadli­
InterniL 

PosJçii<> em 
30-4-78 

(A) 

Operaçii<> sob 
Exame (B) 

Situação Posterior à 
Contrataçii<> Pretendida 

(C) =A+ B 

I--~LI~ ................. . 

--Por contratos .................. . 
II -- EXTRALIMITE ............... .. 

-- BNH ........................... . 
III-- TOTAL GERAL <I+ ll) ....... . 

1. 997,2 

1.997,2 

1.997,2 

6. Na forma do parágrafo único do artigo 2.• da 
Resolução n.0 93, de 1976 do Senado Federal, o pe­
dido de autorização para a operação de crédito, sub­
metido pelo Senhor Presidente da Repúbllca a dell­
beração do Senado Federal, está devidamente Ins­
truído com o parecer jo Conselho Monetário Nacio­
nal, favorável ao pleito. 

7. cumpridas as e>jgênclas estabelecidas nas nor­
mas vigentes e no Regimento Interno, esta Comissão 
conclui por aceitar a solicitação contida na Mensa­
gem n.o 208, de 1978, C:o Senhor Presidente da Repú­
blica, na forma do se~;ulnte: 

PROJETO DE RE,SOLUÇAO N.0 89, DE 1978 
Autoriza a f'refeitura Municipal de Sii<> Je­

rônimo (RS) a elevll-f em Cr$ 59.669.996,78 (cin­
qüenta. e Jl{)ve :milhões, seiscentos e sessenta e 
nove mil, novee~:~ntos e noventa e seis cruzeiros 
e setenta e oito centavos) o montante de sua 
dívida consolidll-da intema. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 li: a Prefeitura Municipal de São Jerô­
nimo, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do 
art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 11 d~ outubro de 1976, 
do Senado Federal. a·Jtorizada a elevar em ....... . 
Cr$ 59.669.996,78 (cinqüenta e nove milhões, seiscen­
tos e sessenta e nove mil. novecentos e noventa e seiS 
cruzeiros e setenta e oito centavos) o montante de 
sua dívida consolidada Interna, a fim de que possa 

59.670,0 

59.670,0 

59.670,0 

1. 997,2 

1. 997,2 
59 .67(},0 

59.670,0 
61.667,2 

contratar um empréstimo de Igual valor, junto à 
Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul, 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação - BNH, destinado à Jmplan­
ta~ão do Projeto CURA no Distrito de Charqueadas, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasll, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Agenor Marla, Relator 
- Otair Beeker - Franco Montoro - Ca.ttete PI­
nheiro - Jarbas Passarinho. 

PARECER ?'.0 652, DE 1978 
Da Comissão de Constltulçii<> e Justiça, 

sobre o Projeto de Resoluçii<> n.o 89, de 1978, 
da Conüssão de Econontia, que "autoriza a Pre-. 
feltnra Municipal de Sii<> Jerônimo (RS) a ele­
var em Cr$ 59.669.996,78 (cinqüenta e nove mi· 
lbões, seiscentos e sessenta e nove mil~ nove­
centos e noventa e seis cruzeiros e setenta e 
oito centavos) o montante de sua dívida con­
solidada interna". 

Relator: Senador Wilson Gonçalves. 
De autoria da Comissão de Economia, o Projeto 

de resolução em exame autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São Jerônimo, Estado do Rio Grande do 
Sul, nos termos do art. 2.0 da Resolução .n.0 95, de 
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11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar Esclarece-se, contudo, que, ainda no momento, 
em Cr$ 59.669.996,78 (cinqüenta e nove milhões, seis- existem mata de 2.000 imóveis sem titulação em nome 
centos e sessenta e nove mil, novecentos e noventa e da União, e que o restante do prazo, até a final de 

seis cruzeiros e setenta e alto centavos) o montante 1978·, é insuficiente para a regularização de todos os 
de sua divida consolidada interna, a fim de que pos- casos pendentes, o que impõe a necessidade da su­
sa contratar um empréstimo junto à Caixa Econô- gerida prorrogação até 31 de dezembro de 1988. 
mica Estadual do Rio Grande do Sul, esta na quali- , ".(Em face do exposto, opinamos pela aprovação do 
dade de agente financeiro do Banco N~cional da Jllll!lieto por constitucional jurídico e, no mérito, 
Habitação - BNH, destinado a !mplantaçao do Pro- iiJlnveniente · 
jeto CURA no Distrito do Charqueadas, naquele Mu- ;;,.. · 
n!cíp!o. r Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -

2. Enquadra-se a operação ao disposto no a~. 
2.o da Resolução n.O 93, de 1976 (alte~ou a Resoluçao 
n.o 62, de 1975), pois os recursos serao prove?lentes 
do BNH e, dessa forma, considerado extralim1te. 

3. Anexo ao processado, encontrám-se a Expo­
sição de Motivos (n.O 217/78) do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, o parecer do Conselho Monetário 
Nacional e as !nfonnações prestadas pelo orp.nlsmo 
f!nanciador, todos favoráveis à presente operação. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu ao dis­
posto no art. 42, item VI, da Constituição, às normas 
legais (Resoluções números 62, de 1975 e 93 de 1976) 
e ao estabelecido no Regimento (art. 106, item ll). 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal 
tramitação da matéria, uma vez que constitucional 
e Juridica. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. 
Daniel Krieger, Presidente - Wilson Gonçalves, Re­
lator - ltalivio Coelho - Belvidio Nunes - Olto 
Lehmann - Lenoir Vargas - Dirceu Cardoso -
Orestes Quércia - Cunha Lima. 

PARECER N.o 653, de 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so .. 
bre o Projeto de Lei da Câmara n.0 119, de 1978 
(n,o 5.298-B, de 1978, na Casa de origem) que 
"prorroga o prazo estabelecido no artigo 1.0 da 
Lei n.0 5.972, de 11 de de•embro de 1973, que 
regula o procedimento para o registro de pro­
priedade de bens imóveis discriminados admi .. 
nistrativamente ou possuídOS pela União." 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Nos termos do art. 51 da constituição, o Senhor 
Presidente da República. encaminhou ao exame do 
congresso Nacional, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Ministro de Estado da Fazend-a, projeto 
de lei "que prorroga o prazo estabelecido no artigo 1.0 

da Lei n.O 5.972, de 11 de dezembro de 1973, que re­
gula o procedimento para o registro de propriedade 
de bens imóveis discriminados administrativamente 
ou possuídos pela União". 

Justificando a proposição, destaca a Exposição 
Ministerial que a Lei n.0 5.972, de 1973, fixou prazo 
até 31 de dezembro de 1975 para a execução da me­
dida. Tal prazo foi prorrogado até 31 de dezembro 
de 1978, por via da Lei n.o 6.282, de 1975, eons!dera­
dos os aspectos positivos que a providência repre­
sentava. 

Hoje, esclarece o Serviço de Patrimônio da União, 
na citada Exposição de Motivos que acompanha o 
projeto, decorridos quatro anos e meio do período 
de prorrogação, a medida oferece quadro alentador, 
verificando-se o registro de 285 imóveis, ensejando 
a regularização patrimonial de vários Quartéis, For­
talezas, Portos Agropecuários etc., de interesse ime­
diato de vários Ministros, sobretudo dos do Exército 
e Agricultura. 

Daniel Krieger, Presidente - Helvídio Nunes, Re­
lator - \Vilson Gonçalves - Lenoir Vargas - Italí­
vio Coelho - Dirceu Cardoso - Orestes Quércia 
Cunha. Lima - Otto LehmaJUt. 

PUblicado no DCN (Seção ll) de 12~10~18. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

É UIW e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO N.0 303, DE 1978 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos para o Projeto de Resolução n.0 73, de 1978, 
que autoriza a Prefeitura Munieipal de Campina 
Grande (PB) a elevar em Cr$ 309.498.000,00 (trezen­
tos e nove milhões, quatrocentos e noventa e oito m!l 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada In­
terna, a fim de que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, em 11 de outubro de 1978. -
Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A ma­
téria a que se relere o requerimento aprovado figura­
rá na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.0 250, de 1978, do Sr. senador Lourival Bap­
tista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do discurso proferido pelo Se­
nhor Presidente da República, General Ernesto 
Geisel, no dia 31 de agosto de 1978, em Uber­
Iând!a. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. <Pausa.) Aprovado. Será feita a 
transcrição. 

É a seguinte a matéria. cuja. transcrição é 
solicitada: 

"Mais uma vez venho hoje ao Estado de Minas 
Gerais e mais uma vez venho com grande satisfação 
a esta cidade de Uberlândla, no evento que corres­
pende ao seu nonagésimo aniversário como munici­
pio e cidade autônoma. 

Desde logo devo dizer-lhes que nas minhas an­
danças pelo Pais tenho procurado visitar, tanto quan­
to o tempo me permite, as cidades, sobretudo aquelas 
que estão em fase, como esta, de tranco desenvolvi­
mento. É, pois, com prazer que venho aqui hoje e 
mais uma vez, no contato convosco, sentir o desen­
volvimento que aqui se realiza e os anseios por um 
progresso cada vez maior. 
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Ouvi com multa atenção o discurso de vosso Pre­
feito e do Ex.rno Sr. Governador do Estado, e lhes 
agradeço as expressões generosas que fazem com re .. 
!ação ao Governo da República e particularmente à 
minha pessoa. Do que dl.sseram, desejo destacar três 
tópicos que me parecem de grande valor. O primeiro, 
se refere ao desenvolvimento do Estado de Minas Ge­
rais. uma conj ugacão de esforços e um pleno enten­
dimento do Governo da República e do Governo de 
Minas Gerais que têm trabalhado juntos, unidos, com 
os mesmos propósitos. no sentido de dar vida às po­
tencialidades que estão neste Estado. Não só no Go­
verno atual, mas nos Governos da Revolução que nos 
precederam, sempre tivemos em vista, no quadro da 
Revolução, dar a Mina.• o máximo desenvolvimento 
possível, pelos recursos que contém e pela sua excep­
cional posição geográfica no quadro brasileiro. 

Dentro desses recursos, avultam os que decorrem 
das suas jazidas de minério de ferro. E ai no:s preo­
cupamos em desenvolver a sua siderurgia, não só fa­
zendo crescer a USIMINAS e outras indústrias Já exis­
tentes, mas dando vld~ ao velho projeto da AÇO­
MINAS, que hoje está em franco desenYolvimento. 
Procuramos também criar outras indústrias, indús­
tria• de transformação, t<>rnar realldade o projeto da 
indústria automobilística, e ademais olhamos com 
particular interesse o desenyolvlmento da agrlcultu· 
ra, da pecuária e das 1ndú.stria.s conseqüentes, não só 
por Minas, mas também no interesse do Brasil de 
criar novas riquezas e descentralizar o nosso desen~ 
volvlmento, criando pelo País afora, onde possível, 
novos núcleos semelhar..tes àqueles que cresceram 
extraordinariamente em São Paulo. 

Estamos fazendo isso em Minas, estamos fazen­
do Isso no Estado do Rio de Janeiro, com a unifica­
ção com a Guanabara; Hstamos fazendo isso no _Fa· 
raná, no Sul. no Nordeste, e, onde possível, no Centro­
Oeste e na Amazônia, d<mtro, evidentemente. das Il­
mitações que os nossos recursos tecnológicos e fi­
nanceiros nos permitem. li: um esforço multo grande 
mas os resultados estão aí à vista de todos, sobretu­
do daqueles que realmente queiram ver. 

Também nesse quadro se destaca um projeto que 
foi aqui referido e que é o POLOCENTRO, que abran­
ge vastas áreas de Minas Gerais, de Goiás, do Distri­
to Federal e do Estado de Mato Grosso. ll: um projeto 
em franco andamento e que vai mostrar aos brasi­
leiros e ao mundo as eKtraordinárlas possibilidades 
que o cerrado adequadamente trabalhado poderá pro­
porcionar ao mundo em aUmento de origem vegetal 
e animal. As riquezas que poderão aí se desenvolver 
e que jã não são apenas um sonho, porque estão em 
fase de concretização. 

O segundo ponto abordado é o que se refere pro­
propriamente a esta cidade. A cidade se desenvolve 
e cresce. Recordo que, nas minhas primeiras visitas, 
estive aqui com o Presidente Castello Branco. inaugu­
rando a primeira fase do seu Distrito Industrial. Este, 
desde então. cresceu cor.tlnuadamente e hoje já abri­
ga indústrias de grande porte. Ao lado disto, a pecuá­
ria e a agricultura também cresceram e fizeram com 
que esta cidade seja no quadro nacional uma das 
maLs promissoras, uma das mais homogêneas, na sua 
produção, na sua vlda social, na sua vida cultural, na 
sua paz social. li: uma <:Idade dotada pela natureza 
de recursos multo grandes, pela posição que ocupa 
no quadro do território. pelas suas riquezas do solo, 
pelo seu cllma, pelas lld!!ranças que aqui se exercem, 
mas sobretudo pelo esplrito de seu poYO, que é um 
povo que trabalha e luta, enfrenta as dificuldades da 
vida com ânimo e com esperança. 

O terceiro ponto, po:r fim, é de natureza po!ltlca, 
sem dúvida tema que temos de abordar. Não podemos 

apenas ficar nos aspectos econômicos ou wclals, Im­
porta vinculá-los, necessariamente, numa ln!tegra­
ção com o problema político e este, ao contrário dO 
que assoalham os nossos adversários, é preocupação 
permanente do meu Governo. Nós nos preocupamos 
em fazer política, mas a boa polltica; procuramos 
fazer democracia, mas uma democracia efetiva e não 
uma democracia de papel. Queremos democracia, que­
remos que os líderes e o povo se eduquem para a de­
mocracia, que tenham !!herdade, mas que sintam a 
responsab!Udade que cada um tem para com a sua 
fam!Ua, para com a sua coletividade dentro da co­
mun>dade e para com a nação. E é dentro desse qua­
dro político que trabalhamos numa busca continua 
de aperfeiçoamento, consubstanciado agora na Emen­
da Constitucional que tive oportunidade de tempos 
atrás enviar ao Congresso e que espero seja aproyada, 
aprovada para o bem do Brasil e seu povo, extinguin­
do os atos excepcionais, mas dotando o Poder Púb!lco 
de Instrumentos para que este País continue em or­
dem, para que este País trabalhe na busca de seus 
objetivos últimos, que são o engrandecimento e o 
bem-estar do seu povo. 

conto para isso com o apolo geral do povo brasi­
leiro, que acredito que faz Justiça aos esforços do meu 
Governo, como bem demonstra a presença da massa 
popular que está aqui e que se repete em rodas !IS 
áreas e se reproduz onde tenho oportuldade de ir. 
Acredito que nos nossos contatos nós nos entende­
mos, e assim como entendo os anseios que todos voo 
tendes, acredito que vós compreendeis também os 
mew; problemas, os meus objetivos e tazels justiça à 
sincor!dade dos meus propósitos. 

Espero que a emenda seja aprovada, mas espe­
ro mais: espero que o povo a 15 de novembro consa­
gre os nossos objetivos através da votação dos nosws 
candidatos. Espero que o nosso partido, que é de fato 
o Partido da Revolução, que não tem faltado com seu 
apoio ao Governo, se consagre a 15 de novembro. 
Que a 15 de novembro eleja os seus representantes, 
aqueles que de fato representam a vontade popular e 
aqueles que vão formallzar e sustentar o poder do 
novo Governo da Repúb!lca que se Inaugurará em 
março do próximo ano. 

Confio no povo brasileiro, como confio no povo 
de Uberlândia. Sei que ele não nos faltará." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
Item Z 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n.0 251, de 1978, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do pronunciamento do Sr. Co­
mandante do 57.o Batalhão de Infantaria Mo­
torizado, coronel Isnard Marshall, por ocasião 
de solenidade rea!lzada no Parque Histórico 
Duque de Caxias, no dia 22 de agasto de 1978. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa. I Aprovado. Será feita. a 
transcrição. 

J! a seguinte a matéria. cuja transcrição ê 
sollcitada: 

·•constitui. para nós, uma honra vir a este Par­
que Histórico falar sobre Luiz AIV'es de Lima, o Duque 
de Caxias. 

Jamais palavras, por mais eloqüentes, poderão 
descrever a majestosa obra construída pelo Insigne 
vulto histórico. 

Visconde de Ta~ay, à beira do túmulo daquele 
varão de Plutarco - o !mortal Duque, assim se ex-
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:pressou: '1Há multo que narrar." "Não há pompas de 
Unguagem, não há arroubos de eloqüência, capazes 
de lazer maior essa Individualidade, cujo principal 
atributo foi a simplicidade na grandeza". 

"Simplicidade na grandeza" - feliz pensamento 
de Taunay, porque descendendo de nobre es!Arpe. de 
militares - uma "geração de marechais" - IlG.~.r r 
de Alfonso de Carvalho, um de seus biógrafos, ~ 
jamais deixou de ser um homem simples de hábl~ 
austeros - um soldado. 

Caxias agigantou-se como cabo de guerra e co­
mo político e jamais deslumbrou-se com as culml­
n!mclas das posições que ocupou. Seus incontestáveis 
méritos levaram-no a atingir o fastígio da carreira 
militar e o maior grau hierárquico da nossa nobreza 
Imperial - o título de Duque. Foi Senador, Ministro 
da Guerra, membro e Presidente do Conselho do Im­
pério, cargos que ocupou, alguns deles, por mais de 
uma vez, com honestidade, Independência, probidade 
e eficiência. 

Antes de morrer, dispensou as honras mllltares 
a que tinha direito. Sua última vontade: "seis praças 
de bom comportamento, para colocar-me no fundo 
da sepultura". 

Pedro Calmon, prefaciando a reedição da obra de 
Affonso .d~ Cru;valho, diz-nos: "Esta afirmação !lnal 
de modesha da-lhe as proporções da alma. Levado 
ao túmulo (Isto é, transportado para os altos da 
famaJ por seis soldadoo rasos voltava Idealmente ao 
selo do Exército; devolvia-se às suas origens: acam­
pava para sempre à sombra da bandeira". 

O Município de Duque de Caxias, ao promover 
tão slgnlfícatlca quão justa e c!vlca homenagem ao 
seu. ma!s Ilustre filho e Patrono, cumpre patriótica 
obr~gaçao, qual seja a de preservar uma das mais 
caras tradições - o culto de nossos maiores. 

E voltemos a citação de Taunay sobre a vida 
de Caxias: "Há multo que narrar". 

Sim, há multo que narrar! 

Narrar os !eitoo de Caxias nas lutas Internas do 
Império. O general que combateu de norte a sul do 
Brasil, aproximando Irmãos e mantendo Integras as 
nossas fronteiras. o general capaz de levar o revolto­
so a ferro e fol!o mas que, ao findar a refrega, era o 
vencedor ,magnanlmo para com o vencido. Assim pro­
cedeu apos pacillcar a "Balaiada". Preferiu "Ignorar 
os nomes dos partidos que, por desgraça desunia os 
maranhensesu e "exortou-os a conhecer as vanta­
gens ~a paz, condição de riqueza e prosperidade dos 
povos . ~1m foi no Rio Grande do Sul, onde pôs fim 
à .. Revoluçao Farroupilha que, por dez anos, ensan­
~entou a brava terra gaúcha. Naquela oportunidade, 
dirigiu-se aos "farrapos" com a famosa proclamação 
que, em certo t_recho! dizia: 11Lembral-vos que a pou­
cos passos de vos esta o Inimigo de todos nós, o Inimi­
go de raça e tradição". E mais adiante nesta mesma 
profética proclamação: "Abracemo-nos' e unamo .. nos 
para marcharmos, não peito a peito, mas ombro a 
ombro, em defesa da Pátria, que é nossa mãe comum". 

Diz-nos Affonso de Carvalho que o Conde de 
Lajes, Ministro da Guerra à época, possuidor de In­
vulgar descortino, ao designar o então Coronel Luiz 
Alves de Lima para pacificar o Maranhão, estava pre­
parando o general que Iria debelar a Revolução Far­
roupilha. 11Queria" - o Ministro - "uma espada como 
foJ·a de Caxias - enérgica e vltorlo.sa nos combates 
mas nobre e generosa depois do triunfo, lntoleran~ 
para com os rebeldes, porém magnânima para com 
os vencidos; uma espada que representasse a força, 
como a coroa de ferro dos lombardos, mas que tam­
bém prenunciasse o direito, como a balança do.s ro-

manoo. E, sempre, esmaltada de cordura e genero· 
sldade. Enlim, uma espada de aço, numa bainha de 
veludo". 

Há multo que narrar! 
Narrar as excelsas virtudes morais do cidadão­

soldado que colocava em todos os seus atos os mag­
nos interesses da Pátria acima de qualquer outro. 

Como político, Caxias pertencia ao Partido Con­
servador, do qual nunca se afastou mas foi, sobretu­
do, um autêntico liberal em suas atitudes e ações. 

Como milltM" empunhando sua espada ou noo 
cargos civis que ocupou, manipulando suas quallda· 
d~ de !tellgêncla, honestidade de propósito e raclo­
cln~ctce1aro, foi, em multas ocasiões, o mais oportuno 
horift\m público de sua época. Pedro Cabnon diz-nos 
que Caxias "foi rigorosamente um operário da edi­
ficação nacional, um artífice da unidade pátria, um 
pacificador social, um austero agente de civismo e cl­
vllizaçâó, nas decisivas horas em que o Brasil con­
templava sua Independência". 

Há multo que narrar! 

Narrar as ações de Caxias - o general nunca. 
vencido- na Campanha do Paraguai onde o já sexa­
genário Duque corroborou suas excelsas qualidades de 
chefe e estratego. Foi o general das grandes mano­
bras como no Plqulrlcl, em Humaitá, em Aval e Lomas 
Valentlnas. Mas foi, também, o valoroso guerreiro de 
coragem pessoal, como no episódio da estreita ponte 
de Itororó. Caxias, que a tudo acompanha, vislum­
bra a necessidade de uma ação pessoal, quando vê 
seus batalhões Indecisos sob a fuzilaria Inimiga. O 
velho chefe transmuda-se em jovem tenente e prati­
ca aquele extremo ato de heroísmo, ao lançar-se pela 
ponte arrastando consigo as forças Imperiais para a 
vitória. Assemelha-se a Napoleão em Arcole. A dlfe­
rençá-Jos as respectivas Idades - Napoleão, vinte e 
sete anos; Caxias, sessenta e cinco. A frMe exortativa, 
em Itororó - "Sigam-me os que forem brasileiros" 
permanece Indelével na História e no Exército. 

Há multo que narrar! 
Sim. Há multo mais que narrar! Porque, maiS 

do que nós nesta singela exaltação a Caxias, narra­
nos, multo mais, nossa edlflcante História Pátria! 

Caxias deixa este mundo para a Imortalidade, 
em 1880. Legou aos pósteros um Exército disciplina­
do, coeso, ettelente. e. !lei ao exemplo de seu Patro­
no - com a vocação 'clã-defesa da Pátria. 

Com esta predestinação, o nosso Exército vem 
honrando sua elevada Destinação Constitucional de 
defender a Pátria e garantir os poderes constituídos, 
a lei e a ordem. Nobre missão que realiza em perfel· 
ta harmonia com suas co-Irmãs Marinha e Aeronáu­
tica. Missão que, para o Exército Brasileiro, antes de 
ser a Destinação Constitucional é uma Destinação 
Histórica, cujas origens remontam a 1649 nos Mon­
tes Guararapes, berço do nosso Exército, onde nossos 
elementos formadores - o índio, o branco e o ne· 
gro - expulsaram o Inimigo de raça e de fé. Essa 
Destinação do Exército Brasileiro manifestou-se nas 
lutas Internas e nas guerras contra o Inimigo ao sul 
do Brasil, no século passado, quando preservou a uni­
dade nacional e a Integridade de nossas fronteiras. 
Mas tarde, na Revolução Federalista, em Canudos e 
no Contestado, quando a ação do Exército restabele· 
ceu a tranqüilidade da família brasileira. Finalmente, 
na defesa das democracias ou na manutenção da paz, 
como na 2.a Grande Guerra, em Suez, e em São Do­
mingos, como também na preservação da Pátria con­
tra doutrinas espúrias, Incompatíveis com nossa tra­
dição cristã, como em 1964. 
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Ao finalizar, elevamos nosso pensamento a Ca­
xia.., paradigma de soldado e cidadão, evocando-o 
com D. Aquilo Correa nas estrofes de seu vibrante 
hino: 

"Sê o !ndigete sacro inviolável, 
Que hoje inspire e proteja a nação!" 

O SR. PRESIDENT:E (Mauro Benevides) Item 3: 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n° 196, de 1978-DF, que altera 
a redação do artLgo 1.0 da Lei n.O 6 .466, de 14 
de novembro de 1977, tendo 

PARECERES, sob n.os 460, 461 e 462, de 
1978, das Comissiies: 

- de Consti-tuição e Justiça, pela consti­
tucionaliC:ade e jurid!cidade; 

- do Dlstrit<> Federal, favorável; e 
- de Finanç:~s, favorável. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. <Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDEN1E (Mauro Benevides) Jtem 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n.0 215, de 1978-DF, que autoriza 
o Distrito Feder..! a contrair empréstimo desti­
nados a cobrir E.S despesas com a sua partici­
pação no Plano Nacional de Habitação Popular 
- PLANHAP, e <iá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n.oo 604, 605 e 606, de 
1978, das comiss5es: 

- de Constituição e Justiça, pela const!­
tucional!clade e juridicidade; 

- do Distrito Federal. favorável: e 
- de Fina.n·~as, favorável. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. <Pausa..) Aprovado. 
A matêria vai à Çomissão de Redação. 
o SR. PRESIDEJIIT:E !Mauro Benevides) - Es­

gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Lei 

do Senado n.os 196 e 215, de 1978-DF, aprovados na 
Ordem do Dia da pr!!sente sessão e que, nos termos 
do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, 
se não houver obj eçi.o do Plenário, serão lidas pelo 
Sr. 1.0 -Secretàr!o. <P•Llisal: 

são llãas as seguintes 
Da CoJ.llissã<> de Redação 

PARECEIR N.0 654, DE 1978 
Redação final do Projeto de Lei do Senado 

n.0 196, de 1973-DF. 
Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apre,.enta a redação final do Projeto 

de Lei do Senado n. 0 196, de 1978-DF, que altera a 

redação do art. 1.0 da Lei n.o 6. 466, de 14 de novem­
bro de 1977. 

Sala das Comissões, ll de outubro de 1978. -
Adalberto Sena, Presidente- Dirceu Cardoso, Relator 
- llcl~idio Nunes. 

ANEXO AO PARECER N.o 654, DE 1978 
Redação final do Projet<> de Lei do Senado 

n.O 196, de 1978-DF, que altera a redação do 
art. 1.0 da Lei n.O 6. 466, de 14 de novembro 
de 1977. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 o art. 1.0 da Lei n.o 6.466, de 14 de 

novembro de 1977, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1.0 Fica o O<:·verno do Distrito Federal 
autorizado a contrair empréstimo-s, junto a ins­
tituições oficiais de crédito, até o valor de 
Cr$ 406.000.000,00 <quatrocentos e seis milhões 
de cruzeiros>, no biênio 1978/1979." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Da Comissão de Redação 

PARECER N. 0 655, DE 1978 
Redação final do Projeto de Lei do Senado 

n.0 215, de 1978-DF. 

Relator: Senador Helvidlo Nunes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n.O 215, de 1978-DF, que autoriza o 
Distrito Federal a contrair empréstimos destinados a 
cobrir a.. despesas com a sua participação no Plano 
N acionai de Habl tação Popular - PLANHAP, e dâ 
outras providências. 

Sala da.. Comissões, 11 de outubro de 1978. -
Adalberto Sena, Presidente - Helvídio Nunes, Rela­
tor - Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N,o 655, DE 1978 
Redação final do Projeto de Lei do Senado 

n.O 215, de 1978-DF, autoriza o Distrit<> Federal 
a contrair empréstimos destinados a. cobrir as 
despesas com a sua. participação no Plano Na­
cional de Habitação Pt>pular - PLANIIAP, e dá 
outras providências. 

o Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 Fica o Distrito Federal autorizado a 

contrair empréstimos, de acordo com a.s normas ope­
rr.clonals do Banco Nacional da Habitação - BNH -
a:é o valor equivalente a 1.790.000 UPCs (um milhão 
e setecentos e noventa mil Unidades Padrão de Ca­
pltaJ) para cobrir as despesas com a sua participaçãt> 
e responsabilidades financeiras na execução do Plano 
Nacional de Habitação Popular - PLANHAP, con­
forme previsto na Lei n.0 6. 008, de 26 de dezembro 
de 1973, no triênio 1978/1980. 

Art. 2.° Fica, Jgualtnente autorizado o Distrito 
F cderal a garantir os empréstimos concedidos pelo 
Banco Nacional da Habitação - BNH - às entidades 
de sua administração indireta, inclusive à Sociedade 
de Habitação .de Interesse Social Limitada - SHIS, 
até o valor de 4.660.000 UPCs (quatro milhões seis­
centos e sessenta mil Unidades Padrão de Capital) e 
no triênio referido no artigo anterior. 

Art. 3.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas a.. disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENT:E (Mauro Benevides> - As 
redações finais lidas vão á publicação. 
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Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1.0 -Secretário: 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N.0 304, DE 1978 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, re­

queiro dispensa de publicação, para Imediata dis­
cussão e votação, da redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.o 196, de 1978-DF. 

Sala das sessões, 11 de outubro de 1978. 
Cattete Pinheiro. 

REQUERIMENTO N.0 305, DE 1978 
Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de publicação, para Imediata dis­
cussão e votação, da redaqão final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 215, de 1978-DF. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1978. .:._ 
Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Apro­
vados os requerimentos, passa-se à Imediata aprecia­
ção das redações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 196, de 1978-DF. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a 
encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. <Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pas­
sa-se, nesta oportunidade, à apreciação da redação 
final do Projeto de Lei do• Senado n.O 215, de 1978. 
!Pausa.) 

Em discussão a redação final. <Pausa,) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a 

encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. !Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O Sr. 
Senador Franco Montoro enviou à Mesa, projeto cuja 
tramitação, de acordo com o disposto no art. 259, III, 
a, 3, do Regimento Interno, deve ter Início na Hora do 
Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na<la 
mais havendo que tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a ordinária de sexta-feira 
próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno único, do Requerimento n.O 

260, de 1978, do Sr. Senador Cattete Pinheiro, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
pronunciamento do Sr. Hugo de Almeida, por ocasião 
da vlslta do General João Baptista de Oliveira FI­
gueiredo à Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia. 

-2-
votação, em turno único, do Requerimento n.O 

261, de 1978, do Sr. Senador Jarbas Passarinho, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do ,jllscurso proferido pelo General João Baptista de 
Ollvelra Figueiredo, na Superintendência do Desen­
volvimento da Amazônia. 

-3-
Votaçáo, em turno único, do Requerimento n.O 

280, de 1987, do Sr. Senador Daniel Krieger, solicitan­
do tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lel 
do Senado n.0 • 209, de 1978, do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, e 246, de 1978, do Sr. Senador Mauro Bene­
vides, que dispõem sobre aposentadoria especial para 
os motoristas profissionais. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n.0 69, de 1978, (n.O 5.096-B/78, na Casa de 
origem), que retifica, sem ônus, a Lei n.0 6.486, de 
6 de dezembro de 1977, que "estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 
1978", tendo 

PARECERES, sob n.O• 615 e 616, de 1978 das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e. jurldlcldade; e 

- de Finanças, favorável, com as emendas que 
apresenta de n.oa 1 a 5 - CF. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n.O 118, de 1978 (n.O 5.392-B/78, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre cargos em comissão da.s Se­
cretarias do Tribunal Federal de Recursos e do Con­
selho da Justiça Federal, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES favoráveis, sob n.0 ' 617 e 618, de 
1978, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil, e 
-de Finanças. 

-6-
Discus.são, em turno único (apreciação preliminar 

da constltucional!dade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n.O 96, de 1978 - Complementar, do Sr. Senador 
Otalr Beck~r. que altera o art. 4.0, eaput, da Le\ Com­
plementar n.o 11, de 25 de maio de 1971, tendo 

PARECER, sob n.0 367, de 1978, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela Inconstitucio­

nalidade. · _,_ 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n.O 73, de 1978 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n.0 619, de 
1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campi­
na Grande (PB) a. elevar em Cr$ 3Q9.498.000,QO !tre­
zentos e nove milhões, quatrDcentos e noventa e oito 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, tendo 

PARECER, sob n.O 620, de 1978, da Comissão: 
- de Cnnstituição e Justiça., pela constituciona­

lidade e J uridicldade. 

-8-
Discussão, em segund:o t.1~r..,n. ~q ·~·;·• •• \~>H' ,~;,.· 1 .1·· 

do Sen~·"-!.0 n.0 104, d~ 't'?':'! do t\t· F·~ ~tl'~n ·~~"'·'"'' 
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eelos Torres, que dispõe sobre a doação de terras aos 
ex-combatentes da FEB, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 842 e 843, de 1977, das Co· 
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela oomtituclona­
lldade e jur!dlcldade; e 

- de Finanças, pela prejudicialldade. 

--9-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 145, de Hl77, do Sr. Senador José Lln­
doso, que acrescenta parágrafo único ao artigo 488 da 
COnsolldação das Leis do Trabalho, dispondo sobre o 
horário no periooo do a'/lso prévio, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n.0 (i52 de 1978, da COmissão: 
- de Redação, o!er·ecendo a Redação do vencido. 

-- 10-

Discussão, em primeiro turno (apreclação preli­
minar da jur!dicidade, nos termos do art. 296 do Re· 
g!mento Interno), do !'rojeto de Lei do Senado n.• 

237, de 1977, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
assegura às entidades sindicais o direito de ajuizar 
reclamação perante a Justiça do Trabalho para rei­
vindicar o adicional de perlculosid!íde ou lnsalubrl­
dad<> em favor de seus associados, tendo 

PARECER, sob n.• 166, de 1978, da Comissão 
- de Comtituição e Justiça, pela lnjur!dlcldade. 

-H-
Discussão, em primeiro turno (apreciação prell­

mlnar da constltuclonalldade e jurldlcldade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n.0 286, de 1977, do Sr. Sena.tlor 
Vasconcelos Torres, que dispõe sobre pagamento de 
direitos autorais pelos clubes, através de taxa única, 
tendo 

PARECER. sob n.o 121, de !978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e lnjur!dlclda.tle. 
O SR. PRESIDENTE (:).fauro Benevides) - Está 

encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 mi­
nutos.) 
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MESA 

Presidente: 3•-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Petrónio Portella (ARENA- Pl) ~que de la Rocque (ARENA - MA) 

Eurico Re:.ende 
Vice-Líderes 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 

1•-Vice-Presidente: 

José lindoso (ARENA- AM) 

2•-Vice·Presidentet 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

1•-Secretário: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2'·Secretdrio: 

Mauro Benevides (MOB- CE) 

COMISSOES 

Oirator: José Soares de Oliveira Filho 

l.ocol: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 223·62« e 225-8505 - Ramais 193 e 257 

.t9-Secretário: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Suplentes de Secretário: 

Altevir Leal (ARENA - AC) 

Evondro Carreira (MDB- AM) 

- Otoir Becker (ARENA- SC) 

'Braga Junior (A.REN~- ANo.} 

Jprbas PonOrintto 
Josê Sarney 

Osires Teixeira 
Otto Lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgília T avora 

LIDERANÇA 00 MDB 
E DA MINORIA 

Lide r 
Paulo Sronard 

Vice-Lidem 
Evelásio Vieira 
Gilvan Rocha 
Itamar Franco 
Leite Chaves 

Marcas Freire 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7....,..rOt) 

CO.WOSIÇ.\0 

Presidente: Oínarte Mariz 
Vit:e-Pre\idente: honcliro Carreira 

TitulorH Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
1. Httitor Dias 
2. Jorbos P'auorinho 

I. Soldonho Derzi 
2. »• Sarney 

Chefe: Cládio Carlos Rodrigues Costu 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefont: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Otoir Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ttat\v\o Coetno 

4. Murilo Paroiso 

S. Vosc.ont:e\0$ Torres 

1. Âgenor Mario 

2. Roberto Soturnino 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Maria 

Vke-Presicknt.: Otair &ecker 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

l. Oinorte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Vilela de Magalhães 

1 . Adalberto S.na 
2. Evelásio Vteira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, 6s 10:30 haras 

Local: Sala "Ciówis levilóc:quo" - Anexo 11 - Ramcrl 623 

3. Oinan. Mariz 
4. T eolónio Vileto 
S. Braga Junior 

I. Agenor Maria 
2. Evandro Corr.tra 

MOI 

3. Otoir l«ker 

I. fve40csio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: Carios Gutlher,.,. Fonseca - Romal 676 
Reuniões: T~as-feircn, às 10:00 horas 
local: Solo "Ck\wls levilócQUO"- Anexa 11- lamal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

Titulares 

I. Accioly Filha 

(I S membros} 

COMPOSIÇÀO 

P'reatdente: Daniel Krieger 
1•-VK•P'residente: Accialy Filho 
2'-Vte•P'residente, Leite Cha""" 

ARENA 

2. Gustavo CopaMma 
1. Vileja de Magalhóe1 
2. lenoir ~tlfliJOI 

3. Daniel Krieger 
4. Eurico RtzMGI 
S. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gançal.-s 
8. ltalívio CoMho 
9. Otto Lehmonn 

10. Osires Teixeira 

1. Dirc•u Cardoso 
2. leit• Chawes 
3. Nelson CGt'Miro 
4. Paulo lrouord 
S. Orestn Qwrcia 

MOB 

3. Arnon de Mello 
4 VaKO"Celo• Torres 
5. Mihon Cobra\ 
6 . .kt .. Sarney 

1. fra"Co Montoro 
2. Ló.r:oro larbo.r:a 
3. Cunha litno 

Anistente: Daniel leis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quortas--feiras, in 10:00 haras 
Local: Sala "Caowis levilócqua"- Aro.etto 11- ttomoi6'J:3 
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COMISSÃO DO DISTRITO fEDERAL - (CDF) 
n J memhf'ot) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentl!: Wi110n Gonçalves 

Vice-Pres1denfe: Itamar Franco 

Titulares Suplente\ 

ARENA 

I. Heitor Dias I. Augusto Fronco 

2. 

3. 

•• 
5. 

6. 

7. 

8. 

I. 

2. 

3. 

Mvrilo Poraiw 

Cattete Pinheiro 

Osires Teixeira 

Saldanha Derli 

Wil$0n Gonçalves 

Virgílio Távora 

A~Kandreo Costa 

Itamar Franco 

lázaro Barboza 

Adalberto Seno 

M08 

2. JoW Sarney 

3. Braga Junior 

.4. Altevir leal 

S Luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nel50n Carneiro 

Auittente: Ronaldo Pacheco de 1Jiiveira- Ramal 306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:(10 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Ar1exo 11- Ramais 621 e716 

COMISSÀO O! ECONOMIA - (CE) 

:11 membros) 

<:OMPOSIÇÀO 

Presidttnte: Marcos frei,. 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torru 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Milton Cabral 1. Cottete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. José Guiomord 3. JoséSor~ 

•• Luiz: Cavakonte 4. Heitor Dias 

S. Murilo Paraiso S. Jarbas Passarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz: 

8. Otair 8ecker 

MOS 
I. Franco Montoro 1. Agenor Maria 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércio 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Sou1a- Roma/67.5 

R~niões: Ovorta.s·feiro.s, ã.s 1 0:30 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO f CULTURA- (CEC) 
(9 membrcK) 

Titulares 

). Tor.so Outro 

COMPOSIÇÃO 

P,..,;dente: João Calmon 

Vic•Presidente, Evelólio VMtira 

Suplentes 

ARENA 

1. Hel.tdio Nunes 

2. Gustavo Coponemo 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 

•• Otto lehmonn 

5 . Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

1. Evelósio Vi.ra 

2. Itamar Franco 

3. Adal~rto Seno 

MOB 

3. Arnon de Mello 

.(, Heitor Dias 

1. Franco Montara 

2. Cunho lima 

Assistente: Sdnia Andrade Peixoto - Ramal 307 

Reuniões, Quintas-feiras, Os l0100 koras 

local: Sola "Ck)vis levilócqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
{ 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prflid«tte: Fronto Montara 

Vice-Presidente: Saldanha Oerz:í 

Titulares 

I. T eot6nto Vífefo 

2 At.~Costo 

3. Wilson Gonçalves 

•• Saldanha Oerti 

5. Heivídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

1. ViJelo de Magalhães 

8. Ruy Santo• 

9. 8rogo Junior 

lO . Tarsa Dutta 

11. Vír;ilio Tóvora 

12. Mogalha.t Pinto 

1. Franco Montoro 

2. Evelósio Vteiro 

3. Gilvon Rocha 

.(, Roberto Soturnino 

5. Cunha Uma 

ARENA 

MOB 

Assistente: Cdndido Hippertt- Ramol676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 hoi'Qs 

Suplentes 

). C~ Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. lourivol Boptisto 

•• Daniel krieger 

5. José Guiomord 

6. José Sarney 

7. Otair Secker 

1, Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreira 

Local: Sala "Clóvis Bevllócquo"- Anexo 11- Ramal 623 
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COMISSÀO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Jessé Freire 

Vice-Presidente: Orestes Outrcio 

Titulares Svplentes 
ARENA 

L Jessé Freire 1. B""Oga Junior 
2. Ruy Santos 2. Virgilio Távora 
3. Lenoir Vargas 3. Osires leixeiro 
4. Jarbas Passarinho 4, Cattete Pinheiro 
5 Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 

MDB 
l Franco Montara 1. Láz:oro Barboza 
2 Orestes Quércio 2. Cunho lima 
3. Nelson Carneiro 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- Romoi3J2 
Reuniões: Quintos-feiros, às 11: 00 horos 

local, Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramol623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passorinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. Josf Guiomord 
2. Vilela de Magalhães 2. Murilo Paraiso 
3. Arnon de Mello 3. Virgílio Tóvoro 
4, Luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Ouor1as-feiras, às lO:OOhoro$ 

Local, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romais 621 e 716 

. COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 

Titulares 

L Helvídio Nunes 
2, Otto Lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. .Adolberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto S.na 

Vice-Presidente: Helvidio 1"4unes 

Suplentes 
A. RENA 

L Virgílio Távc 
2. Arnonde~!!o 
3. Jarbas Passar:nho 

MDB 

1' Oircev Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Sovza - Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 

~F"'' Solo "CI6vi• 6eviló<quo"- Anexa 11- Ramol623 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
{ 15 membros) 

Pretidente: Mogolhbes Ptnto 

1•-VtcrPresidente: Soldonho Derzi 

2•·V"Ke""Pcesident•: Ne4son CarnWo 

Titulares 

l, Magalhães Pinto 

2. Alexandre Casto 

3, Virgílio Távora 

4, Jeu• Freire 

5, Arnon de Mello 

6, Saldanha Derzi 

7, José Sarney 

8, João Calmon 

9, Augusto franco 

lO, Otto lehmonn 

L Paulo Brossord 

2, Gilvan Rocha 

3, Itamar Franco 

4, leite Chaves 

5, NeiJOn Carneiro 

ARENA 

MDI 

1. Actioly filho 

2. fausto Cortelo-Branco 

3. HeMdto Nunes 

4. Heitor Dias 

S. Jofbos Pouorinho 

6. Luiz Cavolcante 

1. Marcos Freire 

2. HugoR~ 

3. Roberto Sa1urnino 

Assishtnte: Cdndido Hippertt- Romol676 

ReuniõeS: Terços·feirGis, às 10:30 horos 

Local: Sala "Rui Barbosa" -An.ao 11-ltornais 621 e 716 

COMISSÀO DE SAúDE- (CS) 
(7 rntonbros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr'flidente: RU)' Santos 

Vice-Presidentez Ahevir Leal 

li1ulares Sup'-ntes 

"RENA 
1. Altevir leol L Soldonha Derzi 

2. Ruy Santos 2. /tolivío Coelho 

3. Cai1ete Pinheiro 3. OJíres Teixeira 

4. Favsto Castelo·Bronco 

5. Lourival Bap1isto 

MDB 
J, Adalberto Seno L Benjamlm farah 
2. Gilvan Roc:ho 2 . Cunha limo 

Assistente: ltda ferreira da Rocha- Ramal312 

Reuniões: Quintas·feiros, Qs 1 1:00 horas 

Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 t 716 
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COMISSÃO DE SI'GURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1, JO$é Guiomord 
2. Vasconcelos Torrft 
3. Virgilio T óvora 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

1. Adolberto Seno 
2. Benjamim Foroh 

COMPOSIÇÃO 
Prusi<hflf&: Milton CabroJ 

Vice.fresidente: Augusto Franco 

Suplente~ 
ARENA 

MDB 

1. Alexand,. Coito 
2, Braga .}utNtH 
3. Dinon. Maria 

1. Agenor Mario 
2. Dirceu Cardo10 

Assistente: t.eda Ferreiro do Rocha ~ Ramal 312 
Re-uni~s: Ouortas·feiros, 01 9:00 horos 
Local: ~ala "Rui Borbow" --Anexo 11- lomoís 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO 'IJIUCO CIVIL- (CSPC) 
(7-.oo) 

Titulares 

J. L.~tnoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3.- Augusto Franto 
4. Heitor Dias 
S. Saldanha O.rzi 

I. Benjamim Foroh 
2. Hugo Ramos 

COMKISIÇJ.O 

PreNdente: ._..,..i~ ~'Ih 
Vec.-.,~ .. , lanoir v., .. , 

1. • ... ,.,. Costa 
2. ~Coponemo 
l. Yi6ete • Mosfolhães 

Au.istente: Sónio Al'ldtade l,eixoto - •aft!MII 307 
Reuniões: Quinto5-#eiros, ôr, 9:30 horas 
Local: Solo "Rui Barbosa"·- Ane:.to 11- IOI'IMiil 621 • 71' 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Afexandre Costa 

Titulares S~.o~plentes 
ARENA 

1 . Ale:.tondte Costa 1. Otto Lehmann 
2. Luiz: Cavakante 2. TeotónH:JVilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Boptésto 
S. Vilela de Magalhães 

MDB 
1. Evondro Carreira 1. Lózoro Barbo:ra 
2. E"'álio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Ãl5iltltnte: llono/do Potheco de Oliveira - Ramo) 306 
lauftiiet.: Terças·feiras, às 10:00 haras 
Local: So&a "Rui 8Qrbosa"- Ane:.to 11 _.. Rmais62le 716 

I) SftVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

ComissÕeS Temporárias 

Chefe: Ruth de Sou1e Costto 
Leca/: Anuo 11- ,.,.,._ 
, ........ 225-8105 - -1303 
1) Comiu6es TemPorón. poro Proietos do CoRg~rnso N«ionol 
2) ComiSIC}es Temporári• ,.-a Apreciaç6o de Vlltos 
3) Col'nÍIIÓti &p.ciais • • ~o, • 
4) Cofltiuão Milfa do PratM • Lei Orçamentório(art. 90 do Regimento 

CoMum). 

Assistemes • Comis~: Har..W. '-'-ira Fernandes- Ramol6741 
Alfe~.o~ • ()livreira - Ramal 674; Oeide Maria 8. f. Cn.1z - Ramal 598; 
Mauro Lopes• Sá- Ramal 310. 

SEtrVIÇO Df COMISS0ES PERMANE!oi'FES 
HORÁRII:> DAS REUNIOfS DAS COMISSOES PERMANENTES DO ilt lADO FEDERAL 

'ARA O ANO DE 1978 

BOIIAB \'EIÇ>o ....... -·- ..,... 
QUift.l. Sito LAS 

_ ... -- - OtsOO c.r ~·-m -c.~. ....l. •111 • 711 
10100 

ClbnJ .. ~ ..,,,_ OfrlO c ...... c -- ...... 
I 

C.A ••• ._1 .. UJ aa.al• -12t • 711 

CLIInl- .,_,., e.s.c 
_,._ ...... e.A. a.at .. iJJ - .._1• lU 

101liO llsOo -- - -- -c.a.z. ....u -•n • 711 
c ••.•. ....,. -121 • 111 

., ... - IAI.AI -·- .; ..... =~· .;-G'p-acooa ..... 
U•M -- .- -- ..... 

••••• c .•.•. 
a..t• -cn • '" 

c.J. ....,. ·121 • lll 

a.dvtl UVItkQUA """"'"- ..... 
c.c:.3. ....1- lU ....... 1I1M c.a • .... l ... U.J """'"" lO•ot 
c ...... -- -~· •121 e ?li 

UtJO c.a. ~~::::. , .. ...... 
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